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Resumo
A presente disserta@o teve cumo linha de rumo a questão de partida: De
que forma é que a existência de ambientes de aprendiagem não formal e informal
no tenitório/comunidade pade enquadrar e reforgr as aprendiagens Íormais e a
relafio com a esoola?
Através duma abordagem tdrica que inclui uma revisão bibliográfica e a
análise de normativos legais que abordam e regulamentam a área em que decorre
o nosso estudo, procurámos dar resposta aos quints obiectivos: a) efectuar a
cartografia institucional do tenttório edumtivo do Agrupamento de Escolas ne4 de
Évora; b) conheoer o potencial eduetivo existente nas associações e instituições
localizadas no tenitório; c) identificar instituições que possibilitem novas ofertas
educativas e possam promover e potenciar o sucêsso ducativo, d) avaliar a oferta
local de ambientes de aprendizagem e a sua dispnibilidade paÍa a promoção de
parcerias educativas.
Ao nível do estudo empírico e Gomo forma de dar resposta às questões da
investigação, optámos por uma metodologia mista (quantitativa/gualitativa), numa
aproximação conceptual ao estudo de caso, tendo reconido ao inquérito por
questionário, aplicado oomo técnica de recolha de dados.
Após a apresenta@o dos dados disponÍveis, sua análise e interpretação,
apurámos as seguintes mnclusões: a) as instÍtui@es objecto do nosso estudo
constituem um recurso do qual este Agrupamento não pode prescindir para a
prossecução da sua acção edueüva; b) estas instiUi@es desenvolvem no seu
seio uma considerável quantidade de actividades que envolvem aprendizagens; c)
estas instituições estão recepüvas à promo$o de parerias oom o Agrupamento;
d) estas instituições, pela áreade actividade desenvoMda e pelo desenvolvimento
de actiüdades oom aprendizagem, pdem potenciar novas ofeftas eduetivas; e)
estão reunidas as condições, nesta comunidade educativa, para a construção
duma Carta Educativa de AgrupamenÍo envolvendo todos os ambientes de
aprendizagem disponíveis.
No final da nossa disserta@o expressárnos as remmendações e sugestões
que possam potenciar futuras investigações
iv
Abstract
The importan@ oÍ the creation/implemenUüon oÍ an edueüonal chart in the
4th Group oÍ Schools oÍ Évora as a Íactor that can create educational
synergies
The fotlowing dissertation had, has a basis, the starting question (How can
the existence of formal and informal enúronments in the tenitory/community
regulate and reinfore the formal apprenüeships and the relationship with the
school?). Through a theoreüel approacfr and bibliographiml and an analysis of
legislation conceming to the area, of our study we have tried to answer to the
following objectÍves: a) create an instÍtr.ttional map of the educative tenitory of 4th
Group of Shools of Évora; b) understand the educational ptential of the institúions
and associations in the tenitory; c) identify the institutions that may offer new
educational otfers that promote and may increase the educational success and d)
evaluate the loml offer of apprenticeship enüronments and üeir willingness to
promote educational partnerships.
ln terms of empiriel study and as a way to answer the questions of our
investigation we have optd to use a mixed quantitative/qualitaüve methodology in a
conceptual approach to the ese study having used a suruey by questionnaire
which was used as a technigue for data mlleüon.
Atter the presentation of the available data, we have analyzed and
interpreted it and got to the following conclusions: a) the institutions that we have
studied are a resource that our Group of Schools must use to fulfill its educational
action; b) these instÍtutions create inside themselves a considerable amount of
actiúties that involve apprenticeships; c) these institutions are receptive to the
creation of partnerships with the group; d) these instiUtions may create new
educational ofÍers becausê of their actMty aÍea and their development of
apprenticeship actMües; e) there are condiüons, in this educaüonal community for
the creation of a real Educdional Chart for the 4ü Group of Schools conceming all
the leaming environments.
At the end of our dissertation we express our recommendations and
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E no teneno que os problemas aconteoem e terá de ser a[ que deverão ser
encontradas as soluções para os resolver, de fonna integrada e ajustada ao
aluno, envolvendo a escnla e as instítuiÉes da comunidade. Desta interacção
podem os diferentes actores retirar óbüos benefícios,
É no sentido de encontrar eminhos nesta direcso que se situa este
projecto de investigação.
O interesse pelo tema surgiu em função do nosso interesse pessoal e
profissional.
Do interesse pessoal, prque, desde muito cedo, a estreita rela$o com o
mundo associaüvo e do trabalho deu-nos um conhecimento das suas
dificuldades de funcionamento, mas também dos seus recursos e capacidades,
potenciadores, desde sempre, de aprendizagens no espaço dessas
organizações.
Do interesse profissional, em função da aç{ividade desempenhada no cargo
que actualmente exercemos no Agrupamento de Escolas Ne4 de Évora (adiante
designado por AE4E), da representa@o do pessoaldoente do ensino básico no
Conselho Municipal de Educação (concelho de Évora) e da recente aprova@o e
posterior monitorizaçáo, nesse órgão, da Garta Educativa do Concelho de Évora.
Da intersecção de todos estes Íactors, vamos, ao longo deste projecto, traçar as
bases para um eventual novo paradigma de Carta Edumtiva.
A nossa invesüga@o iniciou-se a partir da identiÍi€ção do problema/
questão de partida: De que forma é que a exí§ência de ambientes de
aprendizagem não formal e intormal no tenitóriolcomunidade pode enquadrar e
reforgr as aprendiagens farmais e a relafio @m a essla?
Os objectivos da nossa investiga@o são:
1 - Efectuar a cartografia insütucional do tenitório educativo do
Agrupamento de Escolas nq4 de Évora, em relação ao ano de2A07;
2 - Proceder à organiza$o da recolha realizada, de aordo com o critério
de utilidade para o Agrupamento de Escolas nq4 de Évora;
3 - ldentifier instituições que possibilitem novas otertas educativas
promotoras e ptenciadoras do suCIasso educativo;
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4 - Garacterizar as institui@es com erácter educativo em cada freguesia,
tendo em atenção a exi$ência de ambientes estruturados de aprendizagem,
formais, não formais e informais nessas instituiçõs;
5 - Relacionar lavaliar a ofeila loal de ambientes de aprendizagent e a
sua dispnibilidade, tendo em üsta a possível promo@o de parcerias educativas
com o Agrupanrento de Escolas ns4 de Évora:
6 - Obter informa@es quê possam mntribuir para outros estudos similares.
Para a prossecu$o destes obiectivos, definimos as squintes questões
orientadoras da investigação:
1 - Que potencial eduetivo existe nas associagõ* e instituigões da área do
Agrupamento de Escolas ne 4 de Évora?
2 - Estarão essas associaçõm e insütuiçfus interessadas na fonna@o de
parcerias educativas com o Agrupamento de Escotas ne 4 de Évora?
3 - Será possível delinir (e omo) eminhos conjuntos que possam ser
perconidos nesse proiecto de parcerias?
Relativamente à estrutura desta disserta@o, optámos pr organizar oito
capítulos, que se estruturam da seguinte fonna:
No capítulo 1, procuramos definir conceitos, fazendo uma abordagem
teórica e de revisão bibliográfica de vários conceitos que consideramos
estruturantes para a presente dissertação: duca@o, aprendizagêm, currículo,
projecto educativo, autonomia, comunidade educativa, tenÍtório, parceria
eduvativa e carta eduetiva.
No apítulo 2, analisamos os normativos legais que regulamentam a área
em que decone o nosso estudo.
No capítulo 3, aradenzamos a comunidade escolar nos quadrantes:
pedagógico, organizacional, humano, material, de aproveitamento escolar dos
alunos e os apoios gue lhes são prestados. Também analisaremos a estrutura
organizativa dos órgãos de administra@o e de gestão intermédia do
Agrupamento.
No capítrlo 4, caracterizamos a comunidade de que faz parte o AE4E, com
base em indicadores, de acordo com os obiectivos do nosso estudo, nos seus
múltiplos aspectos: demográfios, sociais, económios e nível de inshtção.
Efectuaremos ainda a eracteriza@o institucional do tenitório.
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No epítulo 5, tratamos da furdamenta$o da metodologia adoptada,
numa perspectiva qualitativa/quantitaüva, os instrumentos de pesquisa utilizados
e descrevemos os passos que nos acompanharam ao longo do trabalho
empírico.
No epítulo 6, procedemos à apresentra$o dos dados disponíveis, à sua
análise e interpreta@o dos resultados.
No capítulo 7, são apesentadas as onclusões obtidas na análise do
conjunto dos dados, elaboradas as sínteses, estabelecidas as relações e feitas
reflexões prospecüvas gue possam conúibuir para melhor conherer as
instituições em estudo, identificar as acüvidades que envolvem aprendizagens e
os obiectivos, caracterizar os anrbiente de grupos existentes e identificar futuras
situações de parerias educativas que possam vir a existir.
No capítulo 8, expressamos Íls mnclusões ao nível crítico da investigação
e do investigador, deixamos remmendações e sugestões que possam potenciar
futuras investigações.
Nos aneros, apresentamos os elementos mnsiderados importantes para a
caracteriza@o insütucional, para o levantamento de novas ofertas educativas e
documentos utilizados na investigação.
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Parte I - Fundamentação Teórica
4
Capítulo 1 - Edueção e Comunidade Educativa:
Análise ReÍlexiva
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1.1- Educa$o: breve reÍlexão
Nas diversas etapas da cMlizaÉo, a educa@o foi-se moldando conforme as
necessidades e mudanças da sociedade mas, a mal ou a bem, o princípio geral
nunca foi desrespeÍtado, ou seja, a essência da transmissão de competências
educacionais, sociais, culturais e inter-relacionais enúe um dumdor e um
educando, tendo como tarefa a integração do úlümo na socidade.
Patrício (1983), chama a atenção para os dois verbos latinos que se supõe
serem araiz etimológica da palawa: educo, as, aÍee eduw, is, ere. Afirma o autor
que ambas as etimolqias influenciaram a história do conceito:
"... O processo duativo é (...) relrcional e dinâmico. He consiste de facto
numa relafio entre um sujdto duativo e um agente duativo, entre um
educwdo e um edu@dor (...) num @mW dualivo (...) atravessado por
inúmeras e anüadilórtas forças e que exerce, no seu aniunto, um poderoso
jqo de a@es e influência sobre o duando e o educadof (idem, p.61).
Contudo, a êrúase pode ser cotocada no edumndo, no eduedor ou no
campo ducativo. Para demonsü'á-lo, Patrício (19tr|:62-63) apresenta as seguintes
definições de dumção:
1. *A eduaçáo consiste em dar ao ootpo e à alma toda a perfeiçao de que
são cqazes{Platão).
2. "O verdadeira fím da eduafio é a obtenÉo da felicidade pr meio da
vi rtude prteih" (Anstóteles).
3. "A eduação é o dewnvolvimento irrtegral do homem; é o domÍnio de
todas as misas" íComénio).
4. "A principal finalidade da educaçáo é desenvolver uma visão inteior ada
vez mais penetrante e aprofundar a oonsciência da consciêncÍafl (Gentile).
5. "A edua§o é a organizafio de habÍtas de aqão adquiidos de forma a
adaptaro indivíduo ao meio físico e sociaf (James).
6. "A duafio é a arte de formar hamens e não especialisÍa$ (Montaigne).
7. "O fim da duapo é a formafio do honem integral, habifiado nas aftes
e i ndústi as" (Rabelais).
8.'A tarefa da duação é eteduar mudanps na mente e no @tW
humano'(Íhomdike).
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Patrício (1983) indica ainda aspctos que onsidera essenciais nesta
reflexão:
i. Os três aspectos (perfeição, virtude e felicidade) unÍficadores das duas
primeiras defini$es: "... O Homem quer alingir a sua perteifio de
Homem, ê êssa encontra-se na virtude peúeita sem a qual não há
verd adeira felicídade..." (idem, p.63).
ii. Analisa a deftni@o de Coménio sublinhando-lhe, por um lado, a
componente platóniea e aristotélica e, pr outro lado, a componente
prometaica e judaico'cristã: "...ser intqralmente Homem tem omo
expressão o domÍnio de todas as coisars,. ". (idem, p.63).
iii. Classifim a defini@o de Gentile como filosofia e pedagogia inealistas: "...
A teoria que é viúo, preval*e sbre a prática, que é aqáo...1 (idem,
p.64).
iv. Considera a defini$o de James relativa à filosoÍia pragmática "... é a
prátia que prevalee sbre a tsia e não o @ntáio-."(idem, p.64) e,
por conseguinte, oposta à de Gentile: pragmatismo versus idealismo.
v. Sublinha o aparente afastamento entre as defini@es de Montaigne e
Rabelais, visto a segunda exiEr sempre uma especialização.
vi. Por Íim, Íaz nolar a existência de um "... @rto parentesco de Rabelais
com Coménio e William James..." $dem, p. 64), o que, de certo modo,
coloca a dúvida: estará o autor, de forma subtil, a sugerir uma
interpretação paÍa a fonna como a contemporaneidade observa o
conceito de edueção?
A educação dita contemporânea tem como base princÍpios gerais, similares
e uniformes. A maioria dos pensadores defende princípios idênücos no que diz
respeito a uma defini@o de Educa@o. Pesguisemos enciclopédias, liwos de
pedagogia e/ou direccionados para temas educacionais, procuremos definições
nos mais diversos meios de infonna$o e a análise e Gonsequente reflexão final é
normalmente semelhante; a Edueção apresentia como ponto primordial um
procdimento relacional intencional, entre ducador e educando, de transmissão
de saberes fundamentais, tendo em vista o "promover no educa ndo sucessÍyas
modifrações, que o levem até an*guir quilibrada matuidade pessoal, que o
disponha a alanpr o seu último frm, gue o Wpare paÍa a vida na sociedade, de
que virá a ser membro" exercitando'o educando para a vida de relação com os
outros, desenvolvendo nele o sentido de justig, da solidariedade e do amor
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fratemo Wa com os outos homens' (AAW, Enciclopédia Luso Brasileira de
Cultura, Vol Vll:1 ttB).
Se a Educação suÉe, por um lado, atransmissão e actualiza@o de atitudes
e conhecimentos elou a inser@o de um educando na sociedade ê na cultura, por
outro lado, pressupõe o desenvoMmento de cada suieito eduendo, respeitando
as especificidades existentes.
Assim, a Educa@o deveria tratar-se de um processo dinâmico onde as
componentes envoMdas (e envolventes) procurariam desenvolver uma
Humanidade consciente, aspirante e actuante no sentido de se concretizar a
utopia de um mundo melhor.
Já no Dicionário da Língua Portugum Contemprânea, podemos encontrar
que a Educação é a "aqão de de*nvalver no indivÍduo, espcialmente na
criança ou no adolesente, as suas capcidades intelectuais e físias e de lhe
transmilir valores morais e nomas de condufu que visam a sua integração social"
(AAW, Vol l2@1: 133í).
Citando Patrício:
" O proresso edudivo é um prcnesso eminentemente relacional e
dinâmico. Ele ansiste de íacto rutma relafio ente um sujeito educdíw e um
agente eduativo, ente um duaúo e um dudo4 relafio que se desenrola
num canpo educdivo, @mpo e§e úavÉ.fido por inúmeras e antraditórías
forças e gue exer@, no seu conjurúo, um pdere;o jogo de aqões e influências
sobre o educando e o eduadof (19!El: 65).
Para Patrício, este proCIesso deve incluir sempÍe a problemática dos valores,
por serem intrínsecos ao fenómeno educativo, devendo o seu estudo ser
indispensável por parte de todos os educadores 7rão há eduaçáo, onde não há
referência intrínsea aos valores. A ampromisso eduativo não é possÍvel fora
do compromisso @m os valor# (1993: 20). Para o autor, as grandes ordens de
valores a promover pela educação, são as seguintes: a da utilidade, a do prazer,
a da verdade, a da beleza, a do bem, a do sagrado ou do divino.
Gal (1976: 13) refere quê "a eduafio ampreende todas as influências que
se podem exercer no indivíduo durante a sua vida; abrange quer a formação
profissional au social, quer aformaçáo irrteleútal ou maral".
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De acordo com Gabanas, " É muito ditícit eduar um indivíduo sem
influenciálo; no fimrte dirfamos que é imposstvel. E, não obstante, tal é o Ídeal, se
se trata de educar bem. Por rçso Íodo o educador (,..) tem de procurar não marar
os seus alunos @m a sua propia maÍca pessoal, mas sim aar;nas capacitáJos
para que saibam ader por si mesmos ao mundo das ideias e dos valore§
(2002: 24ts\. Esta situação deriva do erácter contraditório da ducação,
resultante das antinomias da realidade social e cultural gue se vive e que não se
podem entender nem erylicar. Segundo este autor,
"a educaçáo é uma dessas ralidad* em que os Wes de altemativas
antártas se tomam mais evidentes (...) Pdemos assinalar na ducafio mais
de uma dezena de antinomias nela pre*nte: as tensõa entre o ponto de
vista iúividual e social ra educaçáo, ou ente a funfies da autoridade e da
liberdade, ou entre as exigências do racional e do afedivo, são uma boa
amostra disso" (Caban as, 2OO2: 62).
Para este autor, a principal antinomia duecional é a questão de saber se,
ao educar, temos de salvaguardar as eracterísticas naturais do educando, ou se,
pelo contrário, as temos de conigir ou superar, submetendo-nos a valores e
regras.
Para nós, o professor, enquanto proÍissional educador" tem a mais
importante missão na humanidade: a de guiar as gerações futuras, não só no
conhecimento científico, mas também nos padrões morais que regem a
sociedade. Sendo assim, o professor já não pde centrar o sêu trabalho na
transmissão de mnteúdos programáticos prêestabelecidos, mas na dinamização
da construção do conhecimento pelos próprios alunos, de forma,
simultaneamente, personalizada e participada, mntribuindo para o seu
desenvolvimento pessoal e social. Não adianta continuar a tazer as oisas da
mesma fonna e querer, no Íinal, resultiados diferentes. A busca incessante do
aperfeiçoamento, ou seia, da melhoria da qualidade do que fazemos, tomou-se
um imperativo de sobreúvência. É por isso gue sê coloca a questão "... a
educação não terá sido *mpre mais ou menos nova? filão se modiÍicou já
bastantes vezes? Não teve de adaptar-* passo a paseio à evolufio das coisas
humanas? E como a vída e o mundo não dekam de mudar, depois de cada
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modifração, não se tamará uma ais estática gue é preciso renovü cada vez
mais? (Gal, 1976:12).
Para nós, o papel da edum$o na sociedade mantém os seus princípios. Os
objectivos basilares do ensino pressu$em a aquisiSo de um certo número de
conhecimentos e a apropriação de um conjunto de ompetências fundamentais.
Deste modo, a prática lectiva deve permitir a cria@o de processos gue permitam
aos alunos a aquisi@o de aprendizagens significativas, tomando-os seres
humanos integrados e felize, "a esslatem de proporcionar aos seus eduandos
uma inteligência do mundo (...) proprcionando aprendiagens estruturadas e
estn rturanÍed (Sebastião, 2(X)1 : 231 ).
Resultado da nossa expeÍiência profissional, pensamos que a aguisição
progressiva de saberes é relevante se Íor integrada num conjunto mais amplo de
aprendizagêns e enquadrada por uma perspectiva que coloca no primeiro plano o
desenvolvimento de ompetências e de atitudes favoÉveis à aprendizagem, que
permitam a inserção harmoniosa do dumndo na socidade, "A educação
ansiste numa a@o exercida Wr um *r humano sobre auto *r humano - mais
frequentemente, pr um adulto sbre uma criang - Wa permitir ao educando a
aquisifio de certos t:aps anlturaís (sabres ou maneiras de agk tanto técnicas
@mo morais), gue os @sfitme"s, o sentimento ou uma convicfio refleclida
nnsideram de*jávei{ (Jaques, 1982:9). Esta opinião é também compartilhada
por Sebastião (2001) quando este afinna :
« a eslc;ola funciona prÍeitamente @mo reprodutora do sistema, como
sustentáculo ímabilista do sÍatus guo, @mo almofada de amortecimerúo para o
embate das novas gera@s no mundo adufto em geral e no mundo do trabalho
em particular, e funciona mal amo educadora como promotora de valores, de
criatividade e de cuitura " (idem, p,226).
Para o mesmo autor, a fun$o principal da escola consiste em dotar os
alunos duma metodologia da procura do saber, aculturílos axiologicamente,
socializálos como forma de subverter o sistema e reinventar permanentemente o
futuro. Nesta tarefa, a aqão do professor assume especial relevância, apostando
constantemente na inova@o, criaüvidade e espírito crÍtico.
Savater (1994 refere que 2 aprendiagem atuvés da oomunicafio @m os
semelhantes e da tansmisg,ão deliberada de normas, técnias, valores e
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memóias é o proesso nee,ss,ário Wa oonseguir adquiir a estatura humana em
tada a plenitude. Para ser homem, não basta nasaeq é necessário também
qrender. A genética predispõ*nos Wa *rmos humanos mas só por meio da
eduação e da convivência scial an*guimos eÍediuamente s*lo" (idem, p.3Íl).
Actualmente, a socializa@o primária papel, por princípio, da competência
da família, está a cair em descrédito. Gada vez mais, a escola está encanegue do
desempenho desta função, no cumprimento das fun$es primárias e das funções
secundárias (cargo que lhe cornpetia pr natureza), Samter (1994 refere mesmo
que "quando a família sacialiava a esala podia ocupar-se de ensinar. Agora
que a família não cumpre plenamente o seu Wel scializadof a escola não só
não pode efectuar a sua tarefa espcífra como fazia no passado, mas @meça a
ser objeclo de novas soficrtapes para as quais não xtá preparada'(idem, p.47\.
Esta situa@o vem complicar a função da esmla. A escola desempenha uma
fun@o cada vez mais dupla, procurando suprir a socializa$o primária carenciada
pela família. Será que o insucesso e abandono ewolar não são efeito desses
actos de negl§ência da tarnília? Pderá a escola resolver ou minimizar esta
situação?
A educação apresenta-se-nos ainda como "uma tentativa de libertar o
semelhante da fatalidade zaalógia ou da limitago ansiosa da mera experíência
pessoaf (Savater, 1997:69). Gomo tal, o obiectivo do ensino, na modemidade é
obter indivíduos autenticamente liwes e conscientes dos usos responúveis da
liberdade, de Íorma a nunca renunciarem à liberdade que eda um possui.
A concretização da liberdade, plos seres humanos, é uma dqueza. Gontudo
é necessário aliá-la à responsabilidade para que as escolhas do ser humano sejam
conscientes e verdadeiramente humanas.
Para que o ser humano faça as suas op@es de forma acertada, o suieito é
dotado de razão. Daí a importância que Savater dá às humanidades e a sua
grande preocupa@o pelo seu suessivo desaparecimento dos planos de estudo
em função do conhecimento cientíÍim. Para Savater (1997: 84), "as faculdades que
o humanismo pretende desenvolver são a cqacidade e,rítia de análise, a
curiosidade que não respeita dogmas nem mistéios, o sntido do raciacínio ló7ioo,
a sensibilidade para Wlicar as mais altas realiza@es do espírito humano, a visão
de conjunto, fae ao panorafin do sbf -
O autor deÍende gue o importante não é o gue se aprende, mas sim o modo
como se aprende e alerta-nos para o facto de que "a virtude humanista e formadora
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das disciplinas que se ensinam, náo * fundamenta no seu conteúdo intrínseco,
fora do tempo e do espaça, ÍÍtas na maneira conçreta de distribuí-las aqui e agorá'
(Savater, 1997:86).
Os professores devem promover o espídto críüco, o uso da razâo, o
aprender a discutir, a refutar e a jusüfier o que se pensa e o gue constitui a parte
inenunciável de qualquer educa@o gue aspire ao título de humanidade. Neste
sentido, é que a educaÉo é humana e portadora de razáo para cumprir o valor da
humanidade.
Savater atdbui uma eracterística fundamental à educação, que é o facto
desta ser universal e desta forma ducar é humano. Ser humano é ser livre e
dotado de razão, de forma a ser educado e eduer. Neste sentido, educar é
universalizar, na medida em que se dmüna a todo o ser humano para que este se
prolongue através dos seus semelhantes. DaÍ o erácter mnseruador da educação,
uma vez que "a edua@o é antes de fudo, tansmissão de alguma coisa e só se
transmite aquilo que quem vai transmitir ennsidera digno de ser conseruado"
(Savater, í997:1M).
Na opinião do autor, exi$e ainda um ouúo aspecto detenninante. A
educação não é neúra, porque "transmite, porque guer @nserua1 e quer
@nseruar Wrque valora positivamente certos anhecimentos, ertas habilidades e
rertos ideais'(Samter, 1997: 106). É por isso que, para além de todas as
diferenças que maÍ@m eda ser humano, a edue@o deve procurar,
democraticamente, a possibilidade de cada indivíduo cumpdr a sua humanidade.
Hoje em dia, o problema da educação interessa a um número cada vez
maior de pessoas. Não diz exclusÍvamente respeito aos pedagogos profissionais
ou aos pais que têm filhos para educar, mas, no fundo, a todas as pêssoas. Na
verdade, de uma ou de outra Íonna, todos somos educadores, quanto mais não
seja pela influência que podemos exeroer nos seres oom que üvemos ou
trabalhamos. E não há actiúdade profissional, social, polítie ou moral que não
contenha, de qualquer modo, a acção educadora. O seu almnce prolonga-se paÍa
além da juventude, até à idade adulta. No nosso ponto de ústa, a educação é
uma interacso sociat enfie o duedor e o educando. À primeira üsta parecerá
que, nesta rela@o, o eduedor é o único elemento activo. Efectivamente, é ele
quem faz as primeiras exigências à crianp, quem a estimula a falar e a ensina a
comportar-se perante as outras pessoas. É ele, enÍim, quem lhe transmite os
conhecimentos e os valores gue a levam a onverter-se num membro activo da
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sociedade. Pode dizer-se que o educando «r@cê§@,,, ê assim vai sêndo educado.
Não podemos estar mais de acordo com Patrício (1993), quando este afirma que:
A educação consiste, relativamente a ada indivíduo humano, no
processo da suapersonalizafio... Huar é tanstormar em p6soa; educar-se e
fazer de si uma pessoa human4 e de*nvolver em si a pe.ssoa humana que se é
germinalmerúe. O homem não nasce pess(n feitq nasce pessoa a fazer e, em
igor, pessoa a fazer-se" (idem, p.141 ).
Neste caminho de onstu@o da pessoa humana "os professores são hoje
chamados a comprcmeterem-se, como iniludível obrigação profrssional, numa
relafio total do tip eu-tu, andifio e Íundamento da emergência flarescente da
personalidade do eduundo e do de*nvofuimento maturante da sua própria
personalidadd (Sebastião, 1 998: 283).
1.2- Aprendizagem: breve reÍlexão
Aprender é uma capacidade inata ao ser humano. Quando nasoemos, somos
portadores de todos os mecanismos necessáÍios Wa realizar aprendizagens ao
longo da üda.
O estudo da aprendizagem, por ser tão omplexo, originou diversas
explicações. O terno aprendizagem omprta muitos signifiedos e controvérsias,
daí resultando diferentes teorias que abordam os aspectos multifacetados da
aprendizagem.
Apresentamos, de seguida, as contribuições de algumas dessas teorias
pedagógicas e seus defensores, priülegiando os aspctos que incidem sobre as
características ê condições cognitÍvas e arnbientais relevantes para a
aprendizagem.
Actualmente, existem dois desafios relacionados Gom a perspectiva de
processamento de informa@o: construtMsmo e aprendizagem situada.
A orientação constutMsta valoriza a constru@o activa do significado pelo
indivíduo. O aspecto principal da aprendizagem reside no tazer senüdo e na
constru@o de mnhecimento, em detrimento da mera utiliza@o da memória para
informa@o. Deste modo, o resultado mais imprtante do prooesso de
aprendizagem é a apreciação e a experiência gue se obtém enquanto se articula,
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se organiza e se avalia criüemente o signiÍiedo durante o seu desenvolvimento.
Este percurso toma-se necessário, uma vez gue o construtMsmo considera que,
no passado, o mundo pouao mudava entre o nosso nascimento e a nossa morte.
Hoje, as mudanps sudem-se permanentemente, pelo que necessitamos de
competências fortes na adapta@o, que nos permitam participar na constru@o do
que é novo, caso contrário, corremos o rism de üver etemamente em
dependência.
Segundo Piaget, as pessoas herdam duas tendências: organizar as suas
estruturas psicologicas e a capacidade de se adaptarem ao seu ambiente, Para
que esta tendência de adaptação se verifigue são necessários dois processos
básicos: a assimilação e a acomodação. Deste facto, deriva o lutarmos
constantemente para dar um sentido ao mundo, daí resultando, ainda que
lentamente, uma mudança radiel nos nossos processos de pensamento ao longo
da vida. Gomo consequência, os indivíduos constroem o seu próprio entendimento,
sendo a aprendizagem um processo construtivo. Esta acção consfiuüva é feita em
interacção constante oom o meio, através dos processos de recolha de informação
e de compara@o om oüros dados gue o suieito já remlhera. Asim, o suieito vai
construindo conhecimento, integrando no gue já conhece e adguirindo novos
conceitos.
Neste processo, o suieito estabelece a a@o de troca oom o meio, age
activamente sobre o objecto (mnteúdo), de forma que o assimila apropriando-se
dele, daí resultando uma interpreta@o de amrdo oom a sua possibilidade e fase
cognitiva, dando asim origem a uma acomodação - prdu$o de aprendizagem
ou mudança signiÍicativa. A todo esse prooesso dá-se o nome de equilíbrio,
verdadeiro motor do desenvolvimento e do processo intelectual (valorização do
aspecto psicossocial). De acordo com Piaget (cit. J. Berbaum, 1993:43), verificam-
se os seguintes factores que são decisivos para o desenvolvimento dos
conhecimentos:
t A hereditariedade, gue se prolonga na matura@o;
- O meio físico, oonespondente a experiência com os obiecÍos;
- O meio sacial, que interuém pela tansmi#o dos sberes culturais e pelas
re I açõ e s i nte rpe sw ai s ;
- A eguilibraçáo, que irfieruém em relafio com os factores anteriores, mas
que possuias suas prapnas /ruis de organiação e de evolufio.
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Vygots§ (1978) sustenta que o desenvoMmento cognitivo depende muito
das interacções com as pessoas do mundo da criança, e das fenamentas que a
cultura lhe proporciona para promover o pensmento. A linguagem dsempenha
um papel muito importante nesse deenvoMmento. Para ele, a criança apenas
precisa de alguma estrutura, pistas, aiuda e incenüvo para onünuartentando.
O processo de desenvolvimento oognitivo ooore através das conversas e das
interacções das crianças oom os membros mais epazes da sua comunidade,
adultos, orientadas por alguém mais expedente na matéria, os quais lhes fomecem
informações e o suporte neoessário para que esta cresça intelectualmente. Esta
interacção social reprsenta a origem dos processos mentais superiores, tais como
a resolução de problemas.
Outro aspcto da sua tmfia é aideia de que o potencial de desenvolvimento
cognitivo é limitado a uma certa extensão num dado momento, a que ele dá o
nomê de Zona de DesenvoMmento Próximo (DP), "a distância entre o nível de
desenvalvimento real determinado pla rewlufio independente do problema e o
nível de desenvolvimento potencial determinado atavés da resolupo de
problemas com a colabra@o de um adulto ou @m a colaboração dos pares mais
@pazes" (Vygots§, 1978: 86). A medida que aprendemos, transformamo-nos e
tomamo-nos mais aptos para continuar a aprender. A motiva@o é um factor
fundamental neste prooesso, só aprendemos quando somos desafiados, quando
queremos, quando precisamos, quardo entendemos gue somos capazes, quando
sabemos «)mo aprender, quando nos senümos apiados pelos outros, quando
estamos inseridos num ambiente psitivo e nos senümos valorizados enquanto
pessoas. Assim, aprender é um processo simultaneamente intelectual e afectivo,
de apropria$o indMdual, que parte duma dinâmica interpessoal (valorização do
aspecto sociocultural), o que implica a transformação do sujeito. Esta zona de
desenvolümento proximal é a área em que a crianp não consque resolver um
problema sozinha, mas pode ter sucesso oom a orienta@o de um adulto ou a
colaboração de um par mais avanpdo. Esta teoria deve pennitir a um indivíduo,
que é mais capaz na tarefa, lerer o outro além do nível real de crescimento,
permite que a instruSo tenha êxito, tomando a aprendizagem possível.
Aprender, segundo Berbaum, (1992), siginifim agtr e extrair onhecimentos da
acção, com üsta ao seu melhoramento, As maneiras de aprender diferem de
pessoa para pessoa, e até uma mesma pessoa pode utilizar diferentes maneiras de
aprender, dependendo do gue etá a aprender e das situa@es de aprendizagem
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de que dispõe. Estas divergem também onsoante a natureza das situações de
aprendizagem reüdas, dos dados apreendidos, do seu tratamento e memoriza@o,
oefectivamente, aprender é alcançar um cowoftamento novo, o que supõe uma
atitude Wsitiva relativamente a si prógio e aos outos. lsto tarnbém supõe a
reorganiação das irúormapes que já pssuímos, a integrago das novas
informações irrtroduzidas plo doente, plo fonnador ou dostmentos diversos.
Aprender é, pimeiramente, fazer- Mas é, sbretudo, ao tazer, prccurü melhorar a
sua maneira de fazeru, (Berbaum, 1992: 1351.
O facto de conhe@rmos o modo como funcionamos e os resultados que
alcançamos permite-nos expedmentar novos métodos. A inteÍiorÍzação desta
situação, deve permiür ao promotor da aprendizagem não Íomecer a quem quer
aprender um método fabricado, mas antes ajudá{o a constuir o seu próprio
método. Ao proceder dessa maneira, aiudamos o aprendiz a tomar consciência da
sua maneira de aprender, desenvolvendo uma capacidade de aprendizagem, que
se resumirá a um deseio ê a um saber aprender. Assim, a organização do ensino
deve centrar-se no acto de aprender, respeitando as diferentes etapas de
aprendizagem de forma a orientar a atenção dos alunos paÍa o seu próprio
processo de aprendizagem, e na proposta de temas de reflexão e de informação
que aiudem os alunos a elaborar práties dÍferentes 'aprender melhor implica, em
pimeiro lugar, um melhor anhecimento da nosst maneira habfual de aprender,
ou seja, as etapas pelas guais pasffimos durante a aprendiagem" (Berbaum,
1992: 19). Estes pressupostos fundamentam o modelo PADECA (Programa de
Auxílio ao Desenvolvimento da Gapacidade de Aprender), sendo os onceitos mais
caracterizadores deste modelo atitude e projmto. A atitude conêsponde "a um
impulso, um desejo de mudança, que onerynde a uffa neessidade de aplicar e
aumentar as potencialidades que fazem parte de nós própios', (Berbaum, 1992:
19), enquanto que projecto vem da necessidade que temos dentro de nós de
assumir e desenvolver um proiecto pessoal de üda, factor determinante para a
vontade de aprendeÍrnos.
A aprendizagem, segundo Berbaum (1992:6G65), tem quatro componentes:
- as aracterísticas do aprendiz;
- a situafio de aprendizagem;
- o objec"to de aprendiagem;
- o meio.
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Em rela@o às característies do aprendiz, importa reter a distinção entre o
pensamento, o sentimento e a vontade e ter em aten$o os seus conhecimentos,
hábitos culturais e atitude, uma vez que esta " é determinante, na medida em que
está na própria oigem da aprendiagem" (BeÉaum, 1992: 61).
Na situação hâ que ter em conta duas vertentes: as tareÍas e as
circunstâncias. Tarefa conesponde à actividade pdncipal exercida pelo aprendiz -
ler, experimentar, escutar, analisar e observar. As circunstâncias podem ser
determinantes no sucesso ou insrcesso da aprendizagem, e são classificadas
como temporais, materiais, sociais e psicológies.
O objecto de aprendizagem pode ser descrito através da sua natureza, do seu
conteúdo, da sua aprsentação e dos critérios que permitam avaliar até que ponto
a aprendizagem é atingida.
Em rela@o ao meio, são determinantes as características familiares e sociais,
culturais e institucionais.
A teoria de Ausubel (2003) tem como suporte conceptual a aprendizagem
significativa e baseia-se num modelo mnstrutÍvista dos processos cognitivos
humanos. Na perspectiva deste autor, «acaÍTê aprendiagem significativa sempre
que o sujeito-aprendiz con*gue e*ah,lecrr ligafies ente os epnhecimentos
novas a aprender (snstuir) e os crlncruitos previamerrte qrendidos e incorporados
nas suas estuturas rynitivas - que aabam por *r equemas de organizaçáo
dos anhecimentos na memória,,, (Neto, 2OO2: 2). Este autor propõe que os
conhecimentos préúos dos alunos seiam valonzados, de modo a permitir a
construção de estruturas mentais por meio de mapas onceptuais, de forma a
descobrir e redescobrir outros conhecimentos, mnüibuindo assim para uma
aprendizagem agradável e efreaz.
Ausubel (2m3) deÍende que o Íaetor indiüdual mais importante de inÍluência
sobre a aprendizagem é o gue o suieito iá sbe. A aprendizagem signiÍicativa
envolve por isso assimila@o de conceltos e proposi@es novas, mediante a sua
inclusão nas eshrturas cognitivas e referenciais simbólims existentes.
Para que a aprendizagem significativa o@rÍa, são necessárias duas
condições: o aluno necessita de ter uma disposi@o para aprender e o conteúdo
escolar a aprender tem de ser potencialmente signifietivo, porque mda aprendiz
faz uma filtragem dos conteúdos que para si têm ou não signifiedo. Esta linha de
pensamento pressupõe que os indivíduos apresentam uma organização cognÍtiva
intema, baseada em conhecimentos de carácter conceptual e que a sua
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complexidade depende muito mais das relaSes que esses coneitos estabelecem
entre sido que do número de onceitos presentes.
Segundo Brunner (1909), a aprendizagem é um processo activo, no qual os
aprendizes constroem novas ideias ou Gonoeitos baseados em conhecimentos
actuais ou anteriores. Apoiado na sua esúutura cogniüva, o aprendiz selecciona e
transÍonna a educação, constrói hipoteses e toma d@isõês, permitindo assim ao
indivíduo ir além da informa@o oferecida. Nesse percurso, a criança é coloeda
numa situação acüva, construindo a sua própia aprendizagem, sendo o adulto um
andaime dessa mesma aprendizagem -teoria da descoberta
De acordo com Bruner (1999), o primeiro obiectivo de um acto de
aprendizagem é que tenha utilidade no futuro. Aprender, nesta perspectiva, deve
permitir-nos abrir e percoÍrer eminhos futuros com maior facilidade. Para este
autor, existem duas maneiras, das aprendizagens nos servirem para o futuro. A
primeira, através "da aplíeabilidade específia, a tarefas semelhantes às que
qrendemos a desempenhaf (Bruner, 1999: 39), e em gue aprendemos por
hábitos ou associa@s e a sua uülidade permite-nos adquirir determinadas
habilidades. O autor cita, como exemplo, as aprendizagens adquiridas na escola,
uma vez que nos criam habilidades para, no ftfiuro, üansfedrmos para outras
situações. A segunda é aquela pela qual uma primeira aprendizagem permite um
desempenho Wsteior ntaris efrciente é aquilo a que adequadamente, se chama
transferência náo espcíÍica ou aom maior exaclidão, transferência de princípios e
atitudes", (Bruner, 1999: 39), que consiste na aprendizagem inicial, não de uma
habilidade mas de uma noSo ê que pode ser usda como base para reconhecer
problemas psfleriores. Para o autor, este üpo de bansÍerência encontra-se no
centro do processo educacional, caradedzado pelo contínuo aprofundamento do
conhecimento. Cabe, assim, ao educador encoraiar os sujeitos a descobrir as
premissas, por si sós, sendo a sua fun$o traduzir informações a serem aprendidas
para um formato apropriado ao estado actual de entendimento do aprendiz,
"qualquer matéria Wde *r ensinada anectamente a qualquer criang - então o
cunículo deve ser elaborado à votta dos grandes prablemas, princípios e valores
que a sociedade, considera dignos de grude preacupafio, pr parte dos seus
membro§ (Bruner, 1999:65), pelo quê o cunículo deve ser organizado de forma
espiral, para gue o aprendiz consfiua mntinuamente em cima daquilo que já sabe.
Os teóricos da aprendizagem social, como Bandura, entalizam o papel da
observação na aprendlzagem e nos procesos mgnitivos não observáveis, tais
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como pensamento e conhecimento "The apacity to leam by obseruation enables
people to aquire rules for generding and rqulating behavioral patterns without
having to form them gradually by tedious tial and enof, (Bandura, 1971: 19). A
aprendizagem por obsena@o ooore, squndo o autor, pelo reÍorço e pela
imita@o de modelos e envolve prestar aten@o, reter informa@es, produzir ou
repetir comportamentos por esforço ou motivação. Os professores podem usar este
recurso (aprendizagem por obseruação) para ensinar novos cnmportamentos,
encorajar comportamentos iá aprendidos, foar aten@s ou dmpertar emoçÕes.
A teoria da aprendizagem social enaltece a importância da observação e
modelagem dos comportamentos e explica o comportamento humano em termos
de interacções contínuas e recíprocas, enhe as influências cognitivas,
comportamentais e ambientais, "the prosp*ts for suruival would be slim indeed if
one could leam only from the cc,nryuencr,s ot üial and enof, (Bandura, 1971:20\.
Podemos depreenderdesta teoria gue os participantes de grupos de aprendizagem
cooperativa podem beneficiar mais através da observa@o e mnvivência uns com
os outros, do que se não o fizessem.
Raths (1976) defende que aprênder a pensar e aprender a aprender,
tomaram-se ao longo dos tempos um importante obiec.tivo a atingir durante a
escolarização, bem oomo uma necessidade Fsod e social. Desse modo, a
tomada de consciência das eúatégias e procedimentos de aprendizagem
utilizados, o conhecimento de conteúdos a serem aprendidos, tomam-se
indispensáveis para a consbução do saber. Se o aluno conheer a forma como
pensa e como aprende, mais facilmente detectará as suas dificuldades e as
ultrapassarâ, 'pener é uma forma de aprender. Pen r é uma forma de perguntar
pelos fados, e se o penffimento tem algum objec,tivo, os íac'tos assím encontrados
serão signifrativos para essê objúivo. Nesse caso Íemos a aprendizagem
intencional, e uma pessoa está anadurecendo guando as suas adividades são
disciplinadas pelo újectivd (Raths et al 1976: 15).
A escola não pode, assim, dedier mais o seu tempo à simples aquisi@o e
acumula@o de mnhecimento, devendo c professores ter uma constante e
intencional preocupa@o em facilitar o desenvoMmento da capacidade de pensar
das crianças. Ensinar a aprmder a pensar seníe para tomar a aprendizagem mais
agradável e eficaz, paÍa que as oianças seiam cada vez mais autónomas e saibam
tomar decisões de Íorma a resolver melhor os problemas do dia-adia. A este
propósito, Nisbet (cit C. Font, 1992: 2) refere " Aprender a penffiÍ es uno de los
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principales objedivos de la Eduacion. No tendria que verae como un nuevo tema
luchando por un lugar en un ya desbordado qtnículum. Creo que, ao príncípio del
siglo XXl, ningum currículum será aeptable a menos que pueda mostrar que
antribuye al aprendiaje de la reflexión".
Esta situaSo requer uma alteraÉo nas práticas ao nível das estratégias de
aprendizagem uma vez que potenciam a acção das habilidades cognitivas
encarregues de processar os dados que chegam ao sistema neruoso. Por isso,
Raths et al (1976) referem " O que pdemos fazer paÍa a@ntuar o pensamento?
Que tipos de tarefas Wdemas dar que exijam pensamento, ou gue provavelmente
provoarão pensamento? Quais os üpos de perguntas que podemos fazer para
aentuar o WnamentoT (idem, p.í8). Conünuando o seu raciocÍnio, os autoesr
enumeram uma Iista de habilidades cognitÍvas que devem ser ensinadas para
acentuar o pensamento: observaçáo, resumo, compara@o, classificação,
interpretação, crítica, imaginação, organiza@o de dados e planeamento realiza@o
de projectos de pesquisa, "a@nfuar o pensamento é dar um primeiro e grande
pasfi para o ryerteipamento da situação humana" (Raths et al í976: 50). Na
mesma linha de raciocínio, Font (1992) elabora também a sua lista de habilidades
cognitivas que devem ser ensinadas: obsenaÍ e compaÍa4 ordenar e classificar,
representar, inferir e transferir e avaliar.
1.3 - O Gurrículo como Contexto de Aprendizagem
A organização da escolaridade e edueção há muito que tem sido associada
com a ideia de um currículo. Mas o gue é realmente cunículo?
A ideia de cunículo é relatinamente nova (mas a forma de se entender e
teorizar existe há muito e sofreu altera@es ao longo dos anos) e sontinua a existir
uma considerável controvérsia quanto ao seu significado.
A deÍinição comum, encontrada em muitos dicionários e enciclopédias, é que
a palawa aniculum, de origem latina, aprrenta vários signifiedos oomo: o acto
de coner, o atalho, a pista de oonida. Daí o entendimento do cunículo escolar
como um caminho, um cuÍs.o ou uma listagem de onteúdos que devem ser
seguidos.
De acordo com Nico (20@: í 61) "o cuníulo é um conceito
ertraordinaiamente polissémico. Tantas são as suas definiç@s, que a sua
multidimensionalidade coneptual e as teorias que a oiginaram não deixarão de se
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ancorar em espaços, tempos e anbrtos geográfrms, históims, culfitrais, sociais,
económius e políticos muito distintos." Apesar de existirem inúmeras definições,
existe um fundamental pilar em todas elas. O cunículo é tudo o que é
aprendizagem planeada e guiada pela escola, feita em grups ou indiúdualmente,
dentro ou fora da escola Segundo Leite (cit Pachem, 2002;51-52), "o cunículo
não é um domínio exclusÍvo dos proíessore.s, dos alunos, das especialistas, dos
gestores, mas de tados eles, visto tdar-s de um proaesso que implia ao mesmo
uma construfio ao nível das irúen@es e uma desconstrufio ao nÍvel da prática".
Nico considera mesmo quê:
"as primeiras repreenta@es de wnículo deixavam transparecer um
pardigma da duafio em que se assumía o cuníwlo como uma trajectória
unÍlinear, no seio da qtal, os(as) &udante &afiam sujeitos a um pro@sso
sistemático e *indusüial" de formaSo. Obviarnentq todo este processo
educacional estava determinado antecipadanrente e sujeÍto a um corrtrolo de
qualidade fls «produto finalo. O atníatb era entenüdo como uma íorma de
tomar o sistema dudivo tão eficiente quaflto qualquer sistema económico"
(200O:165).
De facto, historicamente, é possÍvel verificar que o cunículo escolar
funciona como um mecanismo de produção e de diÍerenciação social,
estabelecendo condutas, disciplinando os envolvidos, excluindo e incluindo.
Segundo uma visão üadicional e aedemicista associa-se o "currÍculo
apenas ao mnjunto de saberes aadémioos transmitidos pela Esala
circunscrevendo-os, assim, ao conjunto das matérias a ensinar e à estrutura
organiatÍva dessa transmissão"(Leite, 2000:56). Esta úsão tradicionalista trata-se
de um plano de instrução, onde re privilegia o ensino e não o fundamental, a
aprendizagem, apresentando @mo resultado único a úansmissão e preservação
das linhas culturais e tradi@s da sociedade.
O cunículo compreendido por um texto que abraça a totalidade das
experiências de conhecimento, é encarado oomo prduto de relações históricas,
sociais e culturais, onde se deve apontar "pan a Escola papéis de antolo social
(...) e o cunÍculo «)mo instrumento de transmissão, aquisigo e preservafio do
saber existente, embora simultaneamente s valarize o contributo do ensino para o
desenvolvimento oognÍtivo individual.' (Leite, 20(X): 57).
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Ao longo dos anos, a teoria do currículo tem assistido a um processo
evolutivo constante. Roldão (1995) apresenta-nos uma ideia mais actual, quando
menciona que:
"a gestão curricular envolve tado o conjunto de processos e procedimentos
através dos quais se tomam as decisões necessánas quanto aos modos de
implementação e organizaçao de um cuníqlo proposto, no quadro de uma
instituição escolar" onde devem eslar incluídos os "obiectivos e conteÚdos
prÍoritários e respectiva sequência, a definição do nível de aprofundamento e
desenvolvimento das diferentes amponentes curriculares, as metodologias a
privilegiar, os projectos a desenvolver, as mdalidades de integraço a
promover" (idem, p. 7).
Em todas as sociedades, a aprendizagem é iniciada de modo a tornar a
experiência dos alunos numa série de normas, conhecimentos e competências que
a sociedade requer para a sua própria manutenção.
Na maioria das sociedades e na maior parte do tempo, este currículo não é
questionado e, Com frequência, é consagrado em mitos, rituais e práticas
imemoriais que têm absoluta autoridade. Um sintoma ou condição de pluralismo de
definições tem gerado conflitos e discussões relativamente ao que o currículo
deveria realmente de início conter. A um nível superficial, a confusão sobre o que é
currículo começa, portanto, naquilo que as pessoas envolvidas devem fazer. Se
devem desenvolver e encarar o currículo como um método de instrução ou, então,
se o currículo deve envolver todas as experiências de aprendizagem ou um
conjunto restrito de objectivos educacionais. A este propósito, refere-nos Ribeiro
(1990:6) "O desenvolvimento curricular define-se coffp um processo dinâmico e
contínuo que engloba diferenÍes fases, desde a justifícação do currículo até à sua
avaliação e passando necessariamente pelos momentos de concepÇão-elaboração
e de implementação."
Segundo o mesmo autor, para o desenvolvimento de um currículo podem-se
considerar as seguintes fases de processo:
- Partindo de uma fundamentação orientadora, constrói-se um plano
curricular, analisa-se a sua execuçãa e avalia-se a sua eficácia para o definir
melhor ou aperteiçoar;
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- Partindo da concepção e elaboraçáo do cunículo, procede-se à sua
implementação, avalia-se a sua execução e clarífíca-se a sua justificação e Íinhas
orientadoras;
- Tomando coffn pnto de partida a análise de um cunículo implementado,
procede-se à avaliação, esclarecem-se os princípios oríentadores e o contexto
justificativo, aperteiçoa-se (ou modifica-se) o plano curricular;
- Começndo por avaliar o currículo em execu$o, explicitam-se as suas
linhas orientadoras, introduzem-se inovações (ou correcções) no plano curricular e
anal i sam-se as suas condições de i mpleme ntação. " ( Ribeiro: 1 990 : 8)
Todas estas fases devem ser analisadas e elaboradas progressivamente, de
forma que o currículo seja identificado como "o elenco e sequência de matérias ou
disciplinas propostas para todo o sistema escolar, um ciclo de estudos, um nível de
escolaridade ou um curso, visando a graduaço dos alunos nesse sistema, ciclo,
nível ou curso" (Ribeiro, 1990:8).
O que é então o cunículo? O cunículo é o esttdo de todos e quaisquer
fenómenos educacionais. Por necessidade, e metodologicamente, este é
fundamental tanto para o estudo e evolução da educação como para a produção de
conhecimentos de valor educativo, pois "apesar da diversidade de conepções e
práticas acerca do currículo, este não deixa de constituir o cerne de qualquer
sistema educativo, na sua qualidade de proposta de ensino e aprendizagem para a
geração que Wrcorre esse sistema."(Ribeiro, 1990:3).
Roldão (1995) admite que podem ser identiÍicadas quatro diferentes
dimensões quando os docentes desempenham o papel de gestor do currículo: a
reconstrução curricular, a diferenciação escolar, a adequação curricular e a
construçâo escolar.
O currículo apresenta vertentes e variantes que carecem da análise dos
educadores e é "a este nível que o director de turma tem que estar implicado com
todo o processo de desenvolvimento cunícular que o@ffe em cada turma,
assumindo um papel claro de lideranç e mordenação no lançamento e promoção
dos procedimentos que consensualmente venham a encontrar-se para uma acção
concertada e eficaz junto à turma." (Roldão, 1995: 14)
Costa (2004) tamtÉm admite a mesma perspectiva ao considerar que "o
que torna inovador", o conceito de gestão cunicular:
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"é o tipo de decisões que se tomam, os locais e as iustificações em que
radicam e, ainda, quem as toma. EsÍas decisões estão cada vez mais centradas
na escola, nos professores e na própria sala de aula e são informadas e
reguladas pelas características dos alunos, da escola e do meio envolvente. E
esta a diferença que dá maior destaque ao prmesso de gestão curricular e maior
responsabitidade aos gestores locais do currículo (escr,las e professores)"(idem,
p.83).
Com a Reorganização Curricular do Ensino Básico, as escolas tiveram uma
oportunidade de encontrar uma solução para combater as aprendizagens
tradicionalistas. Esta reorganizaÇão permitiu que o currículo pudesse definir as
principais competências, aprendizagens e experiências educativas a ministrar aos
alunos, apresentado medidas e fórmulas ajustadas e diferenciadas, e nunca
ignorando as características individuais e colectivas dos alunos, escola e área de
actuaÇão.
Com a entrada em vigor do Decreto-Lei 6/2001 , de 18 de Janeiro, a
educação no nosso país inicia um processo de mudança. Os projectos educativos
e curriculares das escolas, têm de respeitar objectivos, de forma a assumirem-se
como um espap privilegiado de educação para a cidadania, e articular práticas de
aprendizagem variadas que englobem e incluam mais alunos.
O projecto curricular de escola torna-se um meio indispensável de gestão do
currículo, determinando uma ligação entre o currículo nacional e o projecto
educativo, devendo desenvolver um cunículo transversal, conciliando e incluindo
os currículos próprios de cada disciplina, ano e ciclo, adaptando-os à realidade do
meio escolar.
Pretende-se o estabelecimento de um conjunto de medidas e estratégias,
que colectivamente adoptadas por todo o núcleo docente, uniformizarão o processo
ensino-aprendizagem no âmbito global da realidade escolar, ajudando a contornar
o carácter fragmentário dos saberes, impeditivo da consolidação das
aprendizagens por pafte dos alunos.
O objectivo da elaboração do projecto curricular de escola e do projecto
curricular de turma é, sobretudo, garantir a aquisição de um conjunto de objectivos,
conteúdos e competências deÍinidas, no cunículo nacional, pelos alunos, mas de
forma a consubstanciar "o conjunto de ofertas educativas que a escola considera
imprescindível proporcionar aos seus alunos, tendo sempre como referência o
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corpo de aprendizagens curriculares essenciais que a escola deve garantir a todos
os alunos e as @racterísticas e necessidades dos conbrtos e dos alunos." (Costa,
2004:94)
De acordo com o mesmo autor, com a publicação do Decreto-Lei nq6/2001,
de 18 de Janeiro, pretendeu-se:
"ertinguir o conceito de currículo enteúido como um coniunto de normas
a cumprir de forma (supostamente) uniforme, em todo o território nacional,
passando este conceito a ser quacionado em termos de um binÓmio que
articula a garantia de aprendizagens curriculares comuns e de competências
essencrarb a desenvolver pelos alunos (cunículo nacional), com a diversidade de
ofertas educativas que visem a adequação desse currículo ao anbrto de cada
escola e de cada turma-" (Costa, 2A04:791.
Esta opinião vai de encontro à premissa fundamental das reformas
educacionais que Íocalizam o cunículo como apoio à criação de oportunidades
para os alunos aprenderem.
O currículo deve incidir sobre as tradições culturais, os meios políticos e
outros processos formais e informais que determinam como será exercido a
diversos níveis, nos diferentes sistemas educativos, pelos diferentes actores
educativos que interagem nestes processos, na sua influência sobre a qualidade
das experiências educativas fornecidas aos alunos
Assim, o currículo cumpre a sua função ao encontrar-se relacionado com
oportunidades de aprendizagem específicas e, consequentemente, promovendo o
crescimento do conhecimento social, educacional, profissional e cultural dos
nossos alunos.
1.4 - Os DiÍerentes Contextos de Aprendizagem
A educação é uma necessidade para todas as sociedades e para todas as
épocas. Quando se Íala em educação, quase sempre a associamos em contexto
de sala de aula, esquecendo-nos que parte da nossa educação acontece fora da
escola, logo, a aprendizagem nunca foi um processo exclusivo dos sistemas
educativos formais. Nas comunidades humanas, existem diversos espaços e
tempos de aprendizagem.
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No Alenteio, aprender na escola Íoi, para muitos, durante décadas, uma
realidade inalcançável para muitos alentejanos Os ambientes formais e escolares
de aprendizagem sempre foram de difícil acesso para muitos alentejanos, pese
embora a existência duma abrangente rede escolar. Segundo os dados do último
recenseamento (2001), 65% da população tinha um nível de qualificação abaixo
do 9a ano e 18o/" da população alentejana foi considerada analfabeta "a taxa de
analfabetismo diminuiu, em dez anos, cerca de 2%. Ceftamente porque, nesse
período de tempo, ffarreram 2% dos analfabetos. Por outras palavras: é a morte
que vai "resolvendo" a questão do analfabetismo no Alentejo, quando deveria ser
a aprendizagem'l (Nico, 2A02)..
Mas a região alentejana é detentora dum imenso espólio de experiências de
vida marcadas por percursos diÍerenciados de aprendizagem, onde homens e
mulheres procuram no quotidiano uma solução para a sua existência. Nesse
contexto de vida, inserem-se os grupos desportivos, recreativos, culturais, escolas
de música, casas do povo, oficinas, paroquias, diferentes locais de trabalho que
proliferam por todo o lado. E nestes ambientes humanos que se edificam muitas
personalidades, se projectam carreiras profissionais, se constroem muitas vidas
familiares e se estruturam muitas comunidades,
As vivências em grupo determinam a aprendizagem, como refere Rego
(1978, cit. Vygotski, 1999:76) com base em, o indivíduo "no seu quotidiano,
obseruando, experimentando, e recebendo instruções das pessoas mais
experientes de sua cultura, aprende a fazer perguntas e também a obter
resposfas para uma série de questoes". Neste ambiente social, o contacto com os
outros, possibilita a construção de conhecimentos, "porÍanto na perspectiva de
Vygotsky, construir conhecimentos implica uma aqão partilhada, já que é através
dos outros que as relações entre sujeito e objecto de conhecimento são
estabelecidas", (Rego, 1 999:1 1 0).
Porque a escola não preenche inteiramente as necessidades de
aprendizagem do ser humano, há muito tempo que se deixou de pensar na
educação como sendo um fenómeno isolado da sociedade e onde a escola
convencional era o único meio de aplicação do processo educativo, e assim "foram
as insuficíências e as imperfeições do sistema escolar do tipo clássico que
suscitaram um crescente interesse pelas formas não escolares da
educação/formação, enquanto complemento ou até mesmo substituto da escola",
(Hamadache, 1991 , cit. Silvestre, 2003: 50).
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Os conceitos de educação formal, educação não formal e educação informal
começaram a emergir quando se começou a constatar que a escola:
"- não era a única detentora do saber nem a única fonte legítima da
aprendizagem,
- não é o deposito exclusivo de conhecinento, a local onde se preparam as
pessoas-cidadãos para a vida,
- não responde às necessidades do indivíduo; sente crescentes dificuldades
em responder a uma procura cada vez mais premente e diversifrcada", (Silvestre,
2003:50).
De acordo com Silvestre (2003), foram Coombs e os seus colaboradores, no
princÍpio da década de 70, a tratar e a deÍinir primeiramente estes conceitos,
propondo a seguinte distinção entre educação formal, educação não formal e
educação informal:
" La educacion formal se refere por supuesto al "sistema educativo"
altamente organizado y estructurado jerárquica y cronologicamente, que abarca
desde eljardin de infância hasta los más elevados niveles de la universidad.
La educación no formal es (...) uma variedad arroladora de actividades
educativas que tienen três características en comum:
1) Están organizadas conscientemente (a dííerencia de la educacion
informal) al seruicio de auditórios y propósitos particulares;
2) Operan fuera de la estructura de los sistemas de educación formal y
generalmente librés de sus cânones, regulaciones y formalismos;
3) Pueden ser proyectadas para seruir a los interesses particulares y
necesidades de aprendizaje de viftualmente cualquier subgrupo particular
en cualquer problacion.
La educación informal la definimos como el aprendizaje por la exposición al
próprio entorno y las experiencias adquiridas día a dia. Es la verdadera
forma de aprender a lo largo da la vida y constituye el gruesso del
aprendizaje total que qualquier persona adquiere en su ciclo vital, incluindo
la gente com muchos anos de la escolaridad formal", (Coombs, 't991, cit.
Silvestre, 2003:53).
Tomando consciência da importância destes percursos de aprendizagem
para a construção da pessoa humana e europeia, o relatório para a Unesco da
Comissão lntemacional para o século XXl, destaca três tipos de aprendizagem a
que somos submetidos ao longo da nossa üda:
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"- Aprcndizagem tormal - é um processo intencionalmente organizado, a
partir de objec'tivos pre-definidos, que decorre em instituições de educação e
formação, por um período fixo de tempo, orientado para a aquisição de
determinadas qualificações e que pressup,õe sempre, a certificação das
aprendizagens alcançdas, simbolizando a escola, o contexto onde se realizam as
aprendi zag e ns fo rmais.
- Aprendizagem não Íormal - diterencia-se da anteior nos meios e na
forma como são concretízados os seus objectivos, realiza-se também de modo
organizado, embora seja menos difuso, menos hierárquim e burocrático. Decorre
em paralelo com o sistema de educação formal e caracteriza-se por possuir uma
ideologia de acção própria, com objectivos específicos, aberta a todas as faixas
etárias e em regime de voluntariado.
- Aprcndizagem informal - processo de aquisiçáo de conhecimentos que
se realiza de modo contínuo para cada Wssoa, fora de contextos formais e não -
formais. Náo possui carácter intencional, é uma aquisiúo quotidiana demrrente do
contacto com os outros, na família, nos gruryS de pares e profissionais, etc",
(Delors, 1996).
De acordo com Libâneo (1998), a escola tem vindo a perder o seu passado
monopolista do saber e da formação e cada vez mais a transmissão de saberes se
dá e actualiza noutras instâncias, com as quais a escola, se não diversificar as
suas formas de educação e Íormação, dificilmente poderá competir.
Segundo o autor, a educação é considerada em duas modalidades: a
educação não intencional ou informal e a educação intencional, que se subdivide
em não formal e formal.
Formal "refere-se a tudo o que implica uma forma, isto é, algo inteligível,
estruturado, o modo Çomo se configura. Educação formal, seria pois, aquela
estruturada, organizada, pÍaneada intencionalmente, sistemática. Nesse sentido, a
educação escolar convencional e típicamente formaf (Libâneo, 1998: 81). Este tipo
de educação que assenta na intencionalidade, sistematização e ambientes
previamente preparados é ministrada nas escolas, universidades e mesmo na
educação de adultos.
Para este autor, "a educação não formal consiste em actividades com
carácter de intencionalidade mas com baixo grau de estruturação e sistematização,
implicando certamente relações pedagogicas, mas não formalizadas" (Libâneo,
1998: 81 ). O autor cita como exemplos em que decorre este tipo de aprendizagem:
28
os movimentos sociais organizados na cidade e no campo, os trabalhos
comunitários, as actividades de animação cultural, os meios de comunicação social
e os equipamentos urbanos culturais elazer.
A educação informal "surge-nos @tno resultante dos ambientes em que os
indivíduos vivem em permanente interacçáo sócio cultural e política", (Libâneo,
1998: 81) e decorre de processos sociais de aquisição de conhecimentos, hábitos,
habilidades, valores, modos de agir, não intencionados e não institucionalizados.
Bernet, define sistema educativo como "el conjunto total de jechos, sucesos,
fenómenos o efectos educativos - formativos y/o instructivos - y, por extensiÓn, al
conjunto de instituciones, médios, âmbitas, situaciones, relaciones, procesos,
agentes y factores susceptibles de generearlos", (Bernet, 1993: 13). No seu modelo
de organização do sistema educativo, estabelece em três sectores (4, B, C), de
acordo com o seguinte esquema:




Di mensíon descri ptivo-explicativa
Fonte: Bernet (1993: 14)
O sector A diz respeito à educação fonnal, ou seia, o sistema educativo no
seu sentido mais restrito e tradicional, "comprende las instituciones y medios de
formación y ensenanza ubiados en la estrctura ducativa graduada, jerarquízada e
oficíalizada. Son las instituciones que proveen tÍtulos académicos y se hallan
















A educação não formal corresponde ao sector B "es formado por el conjunto
de instituciones y médios eduativos íntencíonales com objectivos definidos que no
forman parte del sistema de ensenanza graduado o formal" (Bemet, 1993: 15).
A educação informal coresponde ao sector C "es constituído por el conjunto
de procesos y factores que generan etectos educativos sin haber estado
expressamente configurados a tal fin". (Bemet, 1993: 17).
De acordo com Canário (2000), a globalização do pensamento e da acção
educativa, historicamente marcados pelo conceito da educação permanente,
levaram o processo educativo a integrar e a articular estes três níveis de
formalização, os quais se podem e devem articular de modo fecundo. A educação
formal "é o ensino dispnsado pela es@la, @m base na assimetria
professor/aluno, na estruturafio prévía de programas e horáios, na existência de
processos avaliativos e de certiticação", (Canârio, 2@0: 80). A educação não
formal caracleriza-se "pela flexibilidade de horáios, programas e locais, baseado
geralmente no voluntaríado, em que está presente a preocupação de construir
situações educativas, à rrcdida de mntertos e públims singulares", (Canário,
2000: 80). A educação informal corresponde "a todas as situações potencialmente
positivas, mesmo que não conscientes, nem intencionais, por parte dos
destinatários, corresryndendo a situações Wu@ ou nada estruturadas e
organizadag (Canário, 2000:80). lnsere-se neste tipo de Íormalização a animação
sociocultural, onde se privilegia mais os eÍeitos que as inten@es, e se enfatizam as
modalidades de autoformação e a heteroformação entre pares, daí resultando, até
a um passado recente, a parte não visível do sistema educativo, "cuja face visível,
correspondente ao universo escolar, nos permitia a@der, arynas, a uma visão
truncada e incompleta do processo educativo, definido em termos organizacíonais,
e balizado por programas, certificados e sessõês" (Dominicé, 1990, cit. Canário,
2000:80).
Pain (1990, cit. Canário, 2000), defende que as aprendizagens informais
derivadas das vivências quotidianas, representam a maior Íatia das aprendizagens
realizadas pelos indivíduos ao longo da vida, evidenciando o potencial Íormativo
das situações profissionais, (dimensão educativa das situações de trabalho); o
ambiente físico que o rodeia, o qual condiciona a maneira de ser dos indivíduos e a
existência de uma função educativa, latente ou residual, nos programas televisivos.
De acordo com Cavaco {2A02:26), "educação informal apresenfa-se como
uma modalidade educativa não organizada, que pode ser intencional ou não, e que
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se designa educativa em consequência dos seus efeitos na alteração dos
conhecimentos, comportamentos e atitudes dos indivíduos', a é uma modalidade
educativa, ainda que reconhecida como tal muito recentemente, que está presente
desde que existe o homem, assim como a aquisição de saberes por via
experiencial, pois, "a origem da aprendizagem experiencial remonta aos homens
das cavernas, que aprendiam pelo processo de tentativa/erro, coma forma de
sob revivência " (Barkotoolah, 1 989, cit. Cavaco, 2A02: 27\.
Pain (1990, cit. Cavaco 2002), refere que este tipo de educação tem
subjacente um processo contínuo e permanente e existe nela uma grande
implicação do indivíduo porque há uma forte ligação à vida social e política tanto no
plano colectivo como individual, podendo as aprendizagens realizadas
informalmente ser de dois tipos: "Por um lado, as transmitidas plas estruturas nas
quais os indivíduos vivem e se movimentam (família, grupos de pares) e pela
sociedade em geral, através dos subslsÍemas (produçao, comunicação,
distríbuição), sem que haja (normalmente) intenfio de aprender por parte do
indivíduo. EsÍas aprendizagens realizam-se por repetição e impregnaçáo" (Pain,
1990, cit Cavaco, 2002: 39).
No processo de aprendizagem em gue todo o ser humano está,
inevitavelmente, imerso, não poderemos dissociar nem desvalorizar, um modelo
em detrimento de outro. Poderemos sim concluir da complementaridade e do
enriquecimento individual e dos grupos em que cada um se insere, opinião
corroborada por Rodrigues (1994, cit. Silvestre, 2003: 48) quando refere que "a
oferta de recursos humanos de um país não provém apenas de um sistema formal
de ensino".
1.5 - A Gonstrução da Autonomia Escolar
A escola, enquanto centro das polítícas educativas, tem vindo assim a
construir gradualmente a sua autonomia a partir da comunidade em que se insere,
dos seus problemas e potencialidades, contando com uma nova atitude da
administração que tarda em chegar e que possibilite assim uma melhor resposta
aos desafios da mudança.
A autonomia não constitui, pois, um fim em si mesmo, mas uma forma das
escolas desempenharem melhor o serviço públíco de educação, cabendo à
administração educativa uma intervenção de apoio e regulação, com vista a
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assegurar uma efectiva igualdade de oportunidades e a correcção das desigual-
dades existentes.
A temática da autonomia das escolas é muito recente no nosso país, daí se
justificando o pouco caminho ainda percorrido "a história da autonomia das escolas
portuguesas é ainda uma historia de curta duração se a considerarmos apenas a
partir da democratização política e das mudanças educacionais impulsionadas pela
revolução dos cravo§' (Lima & Almerindo,20A2:76).
Na Lei de Bases do Sistema Educativo, aflora-se o assunto, ao serem
definidos os princípios organizativos do sistema educativo no artigo 3q, alínea, g)
"Descentralizar e diversificar as estruturas e acções educativas de modo a
proporcionar uma correcta adaptação às realidades, uffi elevado sentido de
participação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis
de decisão eficientes'| A escola que esta lei pressupõe, é de acordo com Tripa
(1994: 60) "uma escola com autonomia pedagogica e administrativa. E uma
"escola-ComUnidade edUCativa" e, COmo tal, tem a direCção em Si própria", Sendo a
autonomia entregue à comunidade educativa e não à comunidade docente.
No sentido de definir um quadro genérico orientador da autonomia da
Escola, é publicado o Decreto-Lei na 43/89, de 3 de Fevereiro, o qual refere no
respectivo preâmbulo "A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um
projecto educativo proprio, constituído e executado de forma participada, dentro de
princípios de responsabilização dos varios interuenientes na vida escolar e de
adequação a características e recursos da escola e às solicitafies e apoios da
comunidade em que se insere".
Como refere Costa (1991:60), este normativo "é um documento de
importância fundamental na identificação de um novo modelo de escola", para
alertar de seguida que sua generalização demorará a ser implementada.
O Decreto-Lei na1 15-A/98, de 4 de Maio, Regime de Autonomia,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar e dos
Ensinos Básicos e Secundário, estabelece: "Autonomia é o poder reconhecido à
escola pela administração educativa de tomar decisões nos domínios estratégicos,
pedagogico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto
eduçativo e em função das competências e dos meios que lhes estão
consignados".
Este normativo aponta para um modelo de gestão estratégica assente numa
cultura de qualidade, partilhada por toda a comunidade escolar. Este modelo
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enfatiza a necessidade de fazer acompanhar os processos de autonomia com
dinâmicas rigorosas de avaliação e de "prestação de contas" à comunidade. Neste
diploma, na alínea d), do n.e 3 do artigo 48.e, é previsto, entre os princípios
orientadores, a celebração e desenvolvimento dos contratos de autonomia, que
consubstanciam no "reforço da responsabilização dos orgãos de administração e
gestão, designadamente através do desenvolvimento de instrumentos e de
avaliação do desempenho da escola que permitam a melhoria do serviço público
de educação".
Hoje, a escola contrasta com o modo como o exercício do poder na
Administração Escolar era exercido antes do 25 de Abril. No entanto, há ainda,
vários degraus a escalar para uma verdadeira autonomia, se é que na realidade
essa autonomia não poderá de alguma forma ser encarada como um mero
instrumento de gestão e administração dos estabelecimentos de ensino.
A Escola elege os seus orgãos de forma democrática. A estes órgãos
representativos, é-lhes atribuído o poder de tomar decisões autonomamente, sob a
sua própria responsabilidade, para concretização do projecto educativo, projecto
curricular de escola e o plano anual de actividades por si mesmo definidos, sendo-
lhe também atribuído o poder de aprovar o seu próprio regulamento (desde que
cumpridos os normativos legais). A autonomia prevista na lei contempla o exercício
de competências proprias em vários domínios:
Pedagógico - gestão de currículos, programas, actividades educativas, a
avaliação, a orientação e acompanhamento dos alunos, a gestão de espaços e
tempos escolares, a gestão e formação do pessoal docente;
Gultural - atribuição de competências para organizar e participar em
projectos de difusão cultural e/ou de animação socio-comunitária;
Administrativo - Competências "próprias" na admissão de alunos, serviço
de exames e equivalências, gestão de pessoal não docente, gestão de apoios
educativos, instalações e equipamentos;
Financeiro - elaborar propostas de orçamento privativo, associado ao
respectivo plano de actividades. Neste campo, prevê-se um alargamento gradual
da autonomia financeira.
A autonomia das escolas surge, na maioria dos países, como reforço das
atribuições, competências e recursos dos orgãos de gestão das escolas. Estas
medidas de reforço da autonomia das escolas tendem a ser encaradas como
33
processo de descentralização, de forma a que as soluções se gerem nos proprios
estabelecimentos de ensino.
Para Moreira (2006: 18), ? autonomia pressupõe, porém, uma combinação
de liberdade com responsabilidade por parte do sujeito que a detém". O
desenvolvimento da autonomia das escolas tem vindo a exigir que se tenha em
consideração as diversas dimensões da escola, i'elativamente à sua oÍganização
interna e às proprias relações entre os níveis central, regional e local da
Administração, assim como no assumir pelo poder local de novas e renovadas
competências.
De acordo com Barroso (1996: 23), "e importante distinguir a definição de
autonomia: par um lado a definiçao de autonomia política e de ordenamento
jurídico e administrativo que visa as atribuições, competências e modos de governo
das escolas; a economia decretada, que visa o lado das dinâmicas sociais
existentes em cada organização, e ainda aquela que para lá das determinantes
político-admínistrativas, produz formas de regulação autonoma, a autonomia
construída". De acordo com o mesmo autor (1996) as políticas de reforço da
autonomia realizam-se através de um trÍplice movimento:
"delegação de competências e recursos; individualização de percursos
escolares, horizontalização das dependências. N-a delegação de
competências, a autonomia traduz-se numa modalidade de descentralização;
na individualização de percursos escolares, a autonomia introduz a
deslocalização do projecto educativo nacional para o nível do
estabelecimento de ensino; na horizontalização das dependências, a
autonomia consagra a diminuiçáo da dependência em relação à
administração, havendo uma cooperação horizontal com a comunidade e com
as escoias do mesmo território, construindo-se um bem educativo comum".
(idem, p.24).
Barroso procura interpretar o significado político das medidas de reforço na
autonomia das escolas em Portugal, analisando-as simultaneamente, como:
"retórica discursiva, instrumento de governação e modo de regulação" (2006:25).
Num primeiro momento, tentou-se mobilizar os actores sociais para a
mudança, que, no entanto, se desenvolve num ambiente conseryador, numa
administração burocrática e centralizada.
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Num segundo momento, as medidas de reforço são utilizadas, visando a
introdução de modalidades pós-burocráticas de gestão escolar.
Num terceiro momento estas políticas são interpretadas como medidas mais
vastas de regulação das políticas e da acção educativa. Aparece assim o papel do
Estado Educador passando à possibilidade da emergência de um Estado
Avaliador.
Nos últimos anos, muito se tem abordado este conceito, sempre associado a
uma forma de descentralização. Este discurso passou a ter utilidade política,
acautelando sempre o controlo por parte do Estado. Como resultado, as políticas
de descentralização começaram a aparecer associadas ao reforço das formas de
avaliação, tentando o Estado não perder em autoridade aquilo que se ganha em
legitimidade.
Para Vandenberghe (1998, cit. Barroso, 2006: 32), "a existência deste tipo
de dispositivo de contratualização surge como forma de promover a
descentralização da gestão para as escolas" é acompanhada quase sempre do
aumento das logicas de avaliação ou regulação externa. Mesmo o contrato de
autonomia, ao mesmo tempo que combina uma estratégia de negociação,
mobitização dos actores e promoção da sua autonomia, acaba por ter igualmente
um sentido de controlo e garantia de resultados e da sua obediência a princípios ou
normas gerais.
Este contrato aparece assim como um instrumento aparentemente eficaz de
gestão, num quadro de crise da regulação burocrática e da emergência de novas
formas de governação, substituindo o controlo hierárquico pelo auto-controlo e a
regulamentação pela avaliação interna e externa. Apesar das possibilidades
ilimitadas que o contrato de autonomia poderá conceder, "o Sistema Educativo, nas
suas práticas quotidianas, mantém o centralismo, a lentidão a impessoalidade e a
uniformidade burocráticas, pressionando mais no sentido das conformidades a
norma do que no sentida da iniciativa autanómica e da diversidadd', (Formosinho
et al, 2000: 98). Esta posição é defendida por Lima & Almerindo (20A4, quando
referem:
"Desafiado pela globalização economica e cultural, o Estado parece
estar, em certos casos a transformar-se numa instância de recontertualização
das pressões erternas que a partir de outras instâncias, supranacionais ou
globais, se exercem a nível nacional - apressando-as ou retardando-as,
adaptando estrategias passivas ou pró-activas, função sobretudo da
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capacidade que lhe resta (tambem plítica, economica e cultural) para
continuar a exercer a sua autonomia relativa"(idem, p. 85).
A visão optimista de evolução do Estado está longe de se realizar. Por
muito estimulante que sejam as teorias e as estratégias que possam ser aplicadas,
é importante ter em conta gue para além das solu@es técnicas, existem tamhÉm
as questões políticas.
Para Canário (2005, cit. Barroso, 2006: 42), essa situação obriga a"pensar a
escola a partir de um projecto de sociedade" e para isso não se pode pensar em
termos economicistas "pensar a partir náo dos meios disponíveis, mas das
finalidades a atingif'.
De acordo com Estêváo (2004:34) "a autonomia pode justificar-se em nome
de várias racionalidades ou logicas, tais como apelando a diversas mundos,
industrial versus rendimento cívico; versus igualdade pela diversificação; mercantil
versus concorrência; doméstico versus proximidade dos actores; mundial versus
imposição da relevância do local que a globalização da Educação exige". Segundo
este autor, um dos problemas da autonomia passa pela gestão da justiça do
sistema educativo, uma vez que o Estado poderá ter tendência a empenhar-se
menos no compromisso constitucional no que diz respeito à igualdade de
oportunidades para todos os cidadãos, "...a autonomia pode conduzir a escola a
desconectar-se do seu meio envolvente e a investir na fidelidade e no amor à
estabilidade, tornando-se por isso, e paradoxalmente, num Íactor de precariedade e
de empobrecimento" (Estêvão, 2004: 88). Através do contrato de autonomia,
poderá acontecer que o ónus da ineficácia, da ineficiência e do insucesso das
políticas educativas deixe de pertencer ao Ministério da Educação e fique nas
mãos dos professores, dos pais, das autarquias e de todos os actores envolvidos
no processo.
A autonomia pode, no entanto, ajudar a criar uma cultura de
responsabilidade, partilhada por toda a comunidade educativa, permitindo que
sejam encontradas soluções organizativas comuns a todas as escolas que
compõem o agrupamento. E possível encontrar estratégias e dinâmicas próprias
dentro das realidades locais, que originem projectos integrados, valorizando todos
os intervenientes; professores, pais, alunos, pessoal docente e não docente e
instituições. O sucesso da conjugação destes factores, permitirá dar primazia à
dimensão local nas políticas educativas partilhando-se responsabilidades.
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Grilo (1998, cit. Barroso,2006:45) apresentou sete princípios para um
programa de reforço da autonomia das escolas, os quais passamos a enumerar:
"- O reforço da autonomia não pode ser definido de modo isalado;
- a autonomia das escolas é sempre relativa, porque é condicionada pelos
poderes da tutela e da superintendência do governo e da administração pública;
- uma política destinada a reforçar a autonomia das escolas, não se pode
limitar à produção de um quadro legal normativo, tem que assentar na criação de
condições e na npntagem de dispositivos que permitam libertar as autonomias
individuais;
- o reforço da autonamia não pode ser cansiderado como uma obrigaçáo
para as escolas, mas como uma possibilidade;
- o reforço da autonomia não constitui um fim em si mesmo, mas um meio
das escolas prestarem, em melhores condições, o seruiço público de educação;
- a autonomia é um investimento nas esco/as, tem custos, baseia-se em
compromissos e terá de traduzir-se em benefícios;
- a autonomia também se aprende".
Para nós, a autonomia não constitui, pois, um fim em si mesmo, mas uma
forma das escolas desempenharem melhor o serviço público de educação,
cabendo à administração educativa uma intervenção de apoio e regulação, com
vista a assegurar uma efectiva igualdade de oportunidades e a correcção das
desigualdades existentes. Será através do reforço da autonomia das escolas e da
sua democraticidade, da participação na decisão e de maior qualificação, que se
poderá conseguir uma sociedade mais justa, "a autonomia das escolas não
constítui, portanto, um fím em si mesma, mas um meio de a escola realizar em
melhores condições as suas finalidades que são, como se sabe, mas convém
lembrar, a formação das crianças e dos jovens que frequentam as nossas escolas",
(Barroso, 1997: 20).
1.6 - O Projecto Educativo como lnstrumento da Autonomia
"Uma instituição tem de reflectir, de uma maneira quase inevitável, o tipo de
sociedade em que existe" (Morrish, 1981, cit. Borges, 1997: 23)
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Uma análise rigorosa ao conceito de projecto educativo, recomenda a sua
abordagem sob três pontos de vista: político-normativo, administrativo-
organizacional e o pedagogico.
Sob o ponto de vista político-normativo, o projecto educativo de escola,
consagra-se no Decreto-Lei na43/89, de 3 de Fevereiro, que estabelece o regime
jurídico de Autonomia da Escola. Refere-se, no seu preâmbulo, que "a autonomia
da escola concretiza-se na elaboração de um projecto educativo proprio,
constituído e executado de forma participada, dentro dos princípios de
responsabilização dos vários interuenientes na vida escolar e de adequação às
características e recursas da escala e as solicitações da comunidade escolar em
que se ínsere."
No Decreto-Lei ne17A91, de 10 de Maio que regulamenta o novo modelo de
Direcção, Administração e Gestão dos estabelecimentos de educação Pré-Escolar
e dos Ensino Básico e Secundário, o projecto educativo volta novamente a ser
mencionado no preâmbulo, "O modelo agora instituído pretende assegurar à escola
as condições (...) Garante, simultaneamente, a prossecução de objectivos
educativos nacionais e a afirmação da diversidade através do exercício da
autonomia local e a formulaÇão de projectos educativos proprios". Este diploma
pretende concretizar os princípios de representatividade, democraticidade e
integração comunitária, de forma a assegurar à escola as condições que
possibilitam a sua integração no meio em que se insere".
O Decreto-Lei na'l 15-A/98, de 4 de Maio, no nq2, do afiigo 3, estabelece que
o projecto educativo se constitui como instrumento do processo de autonomia,
sendo definido como "o documento que consagra a orientação educativa da escola,
elaborado e aprovado pelos seus orgãos de administração e gestão para um
horizonte de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e
as estratégias segundo os quaís a escola se propõe exercer a sua função
educativa." lvlais recentemente, o Decreto-Lei ne75/2008, de 22 de Abril, no ne1, do
artigo 94, estabelece a mesma definição para projecto educativo, com a diferença
que, agora, este documento se destina ao agrupamento de escolas e escolas não
agrupadas.
Tendo como base a definição proposta no Decreto-Lei na1 15-A/98, de 4 de
Maio, Costa, apresenta a sua definição de forma mais esclarecedora:
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"documento de carácter pedagogico que é elaborado com a
participação da comunidade educativa, estabelece a identidade propria de
cada escola através da adequação do quadro legal em vigor a sua situação
concreta, apresenta o modelo geral de organização e os objectivos
pretendidos pela instituição e, enquanto instrumento de gestão, é ponto de
referência orientador na coerência e unidade da acçáo educativa" (1996:
1 0).
Sob o ponto de vista administrativo-organizacional, Costa (1996:15) refere "a
impor-tância do projecto é então assumida como prioritária, tanto nas organizações
de tipo empresarial, como nas organizações escolares, enquanto instrumento ao
seruiço da eficácia e do desenvolvimento organizacional". Segundo esta
perspectiva, o projecto educativo assume-se como a face visível da escola,
definindo um conjunto de objectivos que a identificam enquanto instituição
educativa inserida num determinado território, e é também o instrumento pelo qual
as pessoas com responsabilidade em matéria educativa comungam, após um
processo negocial em que participam o pessoal docente, não docente, alunos e
respectivos pais e encarregados de educação e representantes da comunidade
local. Estamos assim, segundo Costa (1996), perante uma preocupação
tecnocrática de eficácia da administração escolar, o que de acordo com Carvalho
(1988, cit. Costa 1996: 14), o termo projecto "expandido principalmente pela
planificação educativa, torna-se pleno de prestígio na medida em que se implanta a
partir dos desejos de eficácia próprios de uma mentalidade tecnocrática, que faz o
estudo, sobretudo, das questões respeitantes às estruturas organizacionais e
administrativas".
Tripa (1994: 60) considera que "é através do projecto educativo que a
comunidade educativa estabelece a identidade da escola, adequando-a ao quadro
legal em vigor e apresentando o modelo geral da organização e dos objectivos
pretendido§', o que pressupõe a existência de um sistema de ensino
descentralizado e uma escola com um grau de autonomia suficiente que lhe
permita definir e implementar o seu próprio projecto educativo. Esta posição é
corroborada por Barroso (1992: 34-35), quando refere que "o projecto educativo
visa aumentar a visibilidade do estabelecimento de ensino; recuperar uma nova
Iegrtimidade para a escola publica; participar na definição de uma política educativa
local; globalizar a acção educativa; racionalizar a gestão de recursos; mobilizar e
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federar esforços; passar do eu para o nós". A este propósito, refere Leite (2003: 92)
" Pensar num projecto educativo de escola para todos e com todos, implica, pois,
repensar a organização escolar, reínventar estratégias de mobilização e construção
de parcerias, rbÍo é, uma comunidade educativa que não seja mera figura de
retórica a que recorremos apenas nos nossos discurso§', o que implica a
articulação das políticas nacionais de ensino com as políticas locais e a sua
integração num projecto local de educação
O Projecto Educativo pretende lançar uma política educativa comum a todo
o Agrupamento, tendo como pano de fundo a necessidade de cada escola, e
dentro desta, cada turma ou cada sector de actividade, perseguir um mesmo
conjunto de objectivos. O Projecto Educativo permite a cada escola a apropriação
de um certo espaço de liberdade e inovação, como detentora de um projecto que
lhe proporcionará a identificação e o reconhecimento, no seu relacionamento com a
comunidade.
Segundo Obin e Cros (1991, cit. Borges 1997: 27),"o Projecto Educativo de
Escol a desempenha qu atro fu nções regul adoras :
1. garante a "federação dos projectos e das acções", coligando e
coordenando as iniciativas internas que frequentemente coexistem,
ignorando-se mutuamente e sem caerência de conjunto;
2. promove a "mobilização em torno de uma identidade, apoiando-sê nos
traços específicos que exprimem a identidade da esmla e fazendo da
diversidade o factor positivo que permite reforçar os pontos fortes, os
quais, por seu turna, sustentarão a abordagem dos pontos fracos;
3. facilita a negociação, por constituir um instrumento de dialogo com a
comunidade, a administração e os parceiros sociais;
4. obriga à "planificação" definindo prioridades e fazendo uma programação
de iniciativas que permite dirígír - e não "sofrer" - a mudança.
Com este documento, procura-se que as escolas ou os agrupamentos
respondam a perguntas básicas como: Quem somos? Como somos? O que
pretendemos? Que direcção tamar? Quais as objectivos ducacionais prioritários?
Quais as finaÍidades e metas que queremos atingir?
Obin e Cros (1991, cit Borges 1997:17) apresentam "os 10 mandamentos
do projecto"os quais passamos a enunciar:
1- " é diferente da política de escola (todo o estabelecimento tem uma
política sem que tenha necessariamente um projecto);
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2- evidencia, explicitamente, os valores comuns;
3- introduz coerência nas diversas actividades escolares;
4- permíte a procura colectiva da melhoria da colectividade de ensino;
5- define as estratégias para as acções futuras;
6- permite a comunicação do sentido para a acção colectiva;
7- introduz uma gestão participada;
8- possibilita o controlo dos resultados e a correcção das decísões;
9- exige a adesão do director da escola;
10- implica a procura conjunta de consensos".
Concebido de acordo com estes pressupostos, o Projecto Educativo, emerge
duma concepção de Escola/Comunidade Educativa, concebendo a Escola como
uma unidade organizacional, sendo um elemento estruturante da sua identidade.
Sob o ponto de vista pedagogico, o Projecto Educativo associa-se à
construção de estratégias de vida, pessoal e social e decorre da análise das
condições de existência dos sujeitos educandos "o &mportamento de projecto é
específico do ser humano. Por razões que lhe são próprias, pois dependem da
idade, a criança, o adolescente, o adulto sáo seres em projecto e de projectos.
Portanto é normal que a pedagogia faça eco desta característica dos indivíduos de
que se acupa." (Brut & Not, 1990, cit. Costa 1996: 1 6).
Segundo esta perspectiva, o trabalho de projecto, torna-se a metodologia
fundamental do processo educativo, " verifica-se, deste modo, uma flagrante
convergência entre os pressupostos epistemolagicos da ciência da educaçáa e as
aspirações desÍas pedagogias"(Carvalho, 1988, cit. Costa't996:15). Rompendo-
se assim com a passividade, o apriorismo dogmático da pedagogia tradicional e
identificando-se claramente com os princípios básicos da Escola Nova:
"Pensa não haver nenhum aspecto da filosofia da educação
progressiva que seja mais sonante do que a ênfase colocada na importância
da participação do aprendiz na tormação dos projectos que norteiam as
suas actividades no processo de aprendizagem, bem como não há, na
educação tradicional, defeito maior do que a sua incapacidade para
assegurar a cooperação activa dos alunos na construção dos projectos
envolvidos no seu esÍudo"(Dewey, 1986, cit. Costa 1996:16).
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Entendemos que a tendência actual é para o aumento da autonomia da
escola, do aprofundamento da sua democraticidade interna e da participação da
comunidade educativa, cabendo neste processo, ao projecto educativo, a
contribuição para a revalorização da territorialização das políticas educativas,
transformando a escola e a comunidade numa verdadeira plataforma de
interuenção cívica e educativa.
1,7- A Comunidade Educativa versus Território
"A comunidade está naturalmente na escola, os alunas são a comunidade na
escola"
Canário & D'Espiney, (Org). (1994:236)
A escola tradicional, embora estivesse fisicamente proxima, encontrava-se
bastante distanciada da comunidade. Desprovido de qualquer autonomia, o orgão
de gestão compoftava-se como mera correia de transmissão das orientaçÕes
emanadas "pelo governo em decretos-lei e pela adminístração central em
portarias, despachos normativos, despachos e circulares. Mas cotno as
finalidades pedagogicas se actualizam no acto educativo e este decorre na escola
e na sala de aula e é posterior aos regulamentos aprovados centralmente, vemos
que esse não é livre, mas sujeito ao regulamento da administração central"
(Formosinho, 1989: 29). Verifica-se assim que a articulação dos meios
administrativos e os fins pedagogicos eram pré-concebidos., daí podermos
concluir pela inexistência de comunidade educativa. Esta opinião é defendida por
Canário (2006: 96), quando refere "este fechamento da escola e o seu isolamento
do mundo exterior, quer através de fronteiras físicas quer de fronteiras simbolicas
é totalmente coerente com o facto de a escola ter historicamente nascido em
ruptura com o local" e durante todo esse tempo a escola participou num processo
de anulação das particularidades locais, a nível cultural, social e mesmo político.
O desenvolvimento do sistema educativo e da sociedade, não se
compadecia com a inexistência de relações educativas, entre a escola e a
comunidade. Nas últimas duas décadas, deram-se progressos significativos, em
que a escola, a pouco e pouco, foi esbatendo a sua fronteira física, e criando
gradualmente uma fronteira social. A escola chamou a si a comunidade e, num
quadro de maior co-responsabilização e de participação foi-se instituindo "Ltm
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quadro de obrigações e desafias mais congruentes com a integração plena da
escola na vida comunitária, assim como as práticas que permitem reconhecer e
atribuir às comunidades o máximo de protagonismo possível na formação escolar,
soçial e de cidadanid' Caride (2000: 18),
Esta alteração dos processos de administração do sistema educativo,
conforme refere Wutmacher (1992. cit. Barroso, 1996: 9), "parece que os sistemas
de ensino estão a alterar o seu modo de regulação, passando de um controlo
baseado na conformidade nas regras e nas directivas impostas pela hierarquia,
para um controlo baseado na conformidade com os objectivos e as finalidades de
acção." Nesta nova realidade, o objectivo de uma comunidade educativa passa
por proporcionar alternativas educacionais, em conjunto com as instituições
locais, para todos os indivíduos que vivem nesse território. Porque a escola,
sozinha, não tem meios para cumprir a sua missão, está consensualizado haver
uma maior cooperaÇão e partilha de esforços, o que origina uma maior oferta de
ambientes de aprendizagem. A esta oferta parece estar associada uma crescente
procura da educação, por parte das comunidades, o que segundo Caride (2000:
9), "implica que a estrutura organizativa se adapte, através de mudanÇas na
política, administração e nas práticas educativas, para possibilitar uma mais activa
e continuada participação dos cidadãos nas instituições educativas e a escola se
torne um elemento dinamizador da educação comunitáia em que participe toda a
sociedade."
Neste paradigma, a comunidade escolar e a comunidade local têm de, em
conjunto, num clima de interdependência e de confiança, procurar entender-se, de
maneira a que a escola não exerça a sua acção pedagogica à margem da
realidade local e a comunidade local não continue a alhear-se da educação dos
seus jovens e residentes. A comunidade constitui-se como fonte de soluções de
cooperação para os problemas comuns, porque de acordo com Canário &
D'Espiney (1994: 236) "de uma forma geral, a comunidade que os alunos trazem
para dentro da escola (aquela que a escola deixa entrar) é em grande medida o
que o sistema reproduz através da escola que os pais dos alunos também
frequentaram. Não, os valores, as especificidades, as vivências, o formal e o
informal e constituinte que existem ao lado da escola. O problema está em que,
por via de regra, todos esfes valores, vivências, etc., não os conhece a escola.
Mesmo que queira potencialos, nãa sabe". Daí que seja necessário a construção
duma comunidade educativa capaz de fazer Írente aos desafios do Íuturo e às
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crescentes responsabilídades colectivas, e cuja capacidade formadora seja posta
ao serviço dos seus educandos e restantes membros da comunidade, como "uma
organização/instituição educativa dotada de autonomia relativa que procura
estabelecer entre os seus membros um sistema de interacções assenfe numa
partilha de valores e abjectivos, constntindo assim uma base de comunicação
intersubjecfivã' (Sarmento & Ferreira, 1999, cit. Sarmento & Marques, (2002: 18).
Gomo factor de sucesso, entendemos que uma escola, por possuir quadros
qualificados, com formação superior especializada e diferenciada, deve promover
esforços de modo a inserir-se no meio, deve ser um ponto de referência para os
seus usuários, mas tambÉm deve ser valorizada pela comunidade local. Para
conseguir atingir esse patamar, a escola deve ultrapassar a sua única função de
apenas formar os seus alunos, assumindo-se também como instituição
dinamizadora da educação e de desenvolvimento da comunidade.
Correia (1999, cit. Sarmento & Marques, 2AA2:-18) aborda a problemática
das relações entre a escola e a comunidade, em três ângulos diferentes: um
primeiro que "incide sobre as relações entre os saberes formais e os saberes
informais" a partir de uma concepção de escola que se pensa fundamentalmente
como uma instância de distribuição de um saber e em que os saberes locais
estão condicionados à difusão do saber universal; um segundo que faz "uma
tematização das relações entre escola e a comunidade", tendo como eixo de
referência a problemática da gestão social da educação num contexto de crise
profunda dos processos de escolarização e um terceiro dedicado à problemática
da cidadania, "partindo do pressuposto, que é fundamentalmente através dos
alunos que a escola se relaciona Çom a comunidade, discutinda a Escola como
cidade a construir, como espaÇo de invenção de cidadanias".
Esta conjugação de factores pressupõe que a escola esteja disposta a
assumir mais protagonismo e responsabilidade, se institucionalize um discurso
comunitário e uma planificação e intervenção social nas comunidades, de forma a
adaptar estratégias de pensamento e acção que dêem resposta às necessidades
e inquietudes colectivas.
Este projecto a desenvolver que, sendo partilhado, permitirá a consolidação
das relações escola-comunidade. Segundo Caride (1998:20), mais do que uma
educação comunitária, este projecto deverá ser "um projecto pedagogico de
desenvalvimento local e comunitário", permitindo as respostas necessárias para
44
transformar os problemas em oportunidades de reforma e de mudança, tendo
como objectivo o desenvolvimento do território.
Soubré (1982, cit Barroso, 1996: '13), refere que para "poderes locais fortes,
escolas faÍtes", pelo que, no contexto de transferência de competências para as
autarquias de acordo com Barroso ('1996:13), deve ter-se em linha de conta uma
"articulação entre a comunidade e as escolas, no quadro da construção de uma
política local de educação (coordenação de orgãos de gestão regional ou
concelhia das escolas, tipo conselhos locais de educação, promoçãa de iniciativas
no domínio do complemento curricular e da animação socio-educativa; promoção
de iniciativas na domínio da formação profissional e da educação de adultos, em
geral."
Neste sentido, a descentralização educativa torna-se um requisito
indispensável para gue as escolas e as instituições possam desenvolver
estratégias adequadas às problemáticas educativas. As escolas, nos seus
projectos educativos ou planos de actividades, estimularam ou tornaram
necessário esse trajecto, no sentido em que "a pertinência de uma abordagem
territorial ganha mais força, se atentarmos ao facto de os problemas que se
colocam ultrapassam claramente uma dimensão arynas escolar" (Canário, 2006:
96). E nosso entendimento, que esta abordagem é uma excelente forma de Íazer
educação cívica e democrática, através da acção.
De acordo com Azevedo (1995), apesar de já existirem bastantes escolas
implantadas no território, via carta escolar, este é um processo lento, cheio de
encontros e desencontros, repleto de ziguezagues, pleno de diálogos frutíferos,
mas também de excelentes oportunidades.
De acordo com (Canário, '1997: 43), "A territorialização da acção educativa
está, hoje, no centra dos debates sobre as actuais políticas educativas", daí
resultando a associação de outros conceitos, tais como parcerias, partenariado,
contrato, colaboração, cooperação e redes e outros que têm sido utilizados para
descrever e interpretar o Íenómeno de territorialização das polÍticas educativas
Como conclusão, entendemos que a relação escola-território não se pode
confinar à comunidade escolar, pelo que deverá assumir-se como polo
dinamizador do desenvolvimento da comunidade local, numa concepção
comunitária, precursora de atitudes de mudanÇa, a partir das oportunidades
emergentes e de procurar soluções, para a resolução dos problemas desse
território.
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1,8 - A Constituição de Parcerias Educativas
"As parcerias com a família e a comunidade podem fazer com que a
democracia funcione" (Davies, 1994: 377\
Davies (1994) defende que a reforma da escola so é possÍvel com o apoio
de base dos pais e da comunidade, sendo esse apoio sustentado pelo
desenvolvimento de parcerias pais-comunidade-escola. Neste sentido, a escola
deve promover, uma integração dinâmica com a comunidade, na tentativa de que
esta integração dê lugar à potenciação das activídades de aprendizagem, sendo
disso beneficiários a escola, e, como tal, os alunos e respectivas famílias, as
autarquias, as empresas, as associações, as colectividades, os grupos e restantes
instituições. Nesta interacção, todos os parceiros têm de aceitar-se mutuamente,
estarem em pé de igualdade e parlilharem um sentimento comum em relação ao
desenvolvimento de um projecto educativo comum.
A articulação entre diversas instituições e a constituição de parcerias locais,
tem vindo a constituir-se como uma prática social inovadora, assumindo uma
importância crescente na sociedade actual, correspondendo a uma estratégia
adoptada, com vista a uma renovação educativa.
Esta crescente receptividade da escola, instituição tradicionalmente Íechada
sobre a sua actividade educativa e pedagógica, à participação e intervenção de
instituições e de entidades exteriores ao sistema educativo, imbuída numa logica
de participação, de negociação e de diversificação dos actores educativos fez
emergir no campo da educação: o conceito de Parcerias Educativas.
Este conceito, no que refere ao enquadramento legal no nosso sistema de
ensino, tem a sua génese, ainda que de forma embrionária, na Lei de Bases do
Sistema Educativo, no seu artigo 7q, relativo aos objectivos e Íinalidades da
escolaridade obrigatória, onde se refere que:
e) facultar contactos e experiências com o mundo do trabalho,
foftalecendo os mecanismos de aproximação entre a escola, a vida activa e
a comunidade e dinamizando a função inovadora e interuentora da escola;
Í) favorecer a orientaÇão e a Íormação profissional dos jovens através da
preparação técnica e tecnologica, com vista à entrada no mundo do trabalho.
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Pretendia-se, desta forma, introduzir no sistema educativo o
desenvolvimento das experiêncías de trabalho ao nível do 3a ciclo do ensino básico
e também ao nível do ensino secundário, a melhoria da orientação proÍissional e a
integração no mercado de trabalho, a educação para a empresa e a cooperação
escola/empresa no contexto local e regional. Estavam assim dados os primeiros
passos, de ligação entre as escolas e as empresas e gue se consubstanciavam na
realização de visitas de estudo e de estágios dos alunos dos cursos tecnológicos.
A Reforma Curricular de 1989 tinha como objectivo assegurar que os alunos
concluíssem a escolaridade obrigatoria, de forma a prosseguirem estudos, ou, caso
enveredassem pelo mundo do trabalho, não sentissem dificuldades. Nesse sentido,
foi criada, em todos os anos de escolaridade, a Area-Escola, como componente
não curricular, destinada ao desenvolvimento de projectos multidisciplinares e de
articulação entre a escola e o meio. No 3q ciclo, foi criada a disciplina de Educação
Tecnológica e no ensino secundário, foi criada a formação técnica para todos os
cursos, o que correspondia à necessidade do sistema educativo responder às
solicitações do sistema empresarial e reforçar a cooperação atrás referida.
O Decreto-Lei ne '1 -15-fu98, de '15 de Maio, vai mais longe nesta relação,
quando refere no preâmbulo 'O desenvolvimento da autonomia das escolas exige,
porém, que se tenham em consideração as diversas dimensões da escola, quer no
tocante à sua organização interna e as relações entre os níveis central, regional e
local da Administração, quer assumir pelo poder local de novas cnmpetências com
adequados meios, quer aínda na constituição de parcerias socioeduativas que
garantam a iniciativa e a participação da sociedade civil." A escola por si so não
poderá assumir e encontrar as respostas educativas para tantos problemas sociais
e, nesse sentido, outras organizaçÕes, instituições ou serviços com intervenção na
comunidade, podem participar e intervir activamente na educação, colaborando na
definição de objectivos, estratégias e metas a atingir, como parceiros da escola.
Esta ideia é reforçada no mesmo decreto-lei, no artigo 4q, ponto 2, sobre o
desenvolvimento da autonomia quando refere que:
a) A integração comunitária, através da qual a escola se insere numa
realidade social concreta, com características e recursos específicos;
b) A iniciativa dos membros da comunidade educativa, na dupla perspectiva
de satisfação dos objectivos do sistema educativo e da realidade cultural
em que a escola se insere.
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ltíais recentemente, o Decreto-Lei ne 75120A8, de 22 de Abril, no artigo 58e,
sobre a atribuição de competências, nos contratos de autonomia, estabelece:
i) Associação com outras escolas ou agrupamentos de escolas e
estabelecimento de parcerias com organizações e seruiços locais.
As parcerias poderão, face à crescente complexidade da missão dos
sistemas educativos, aliviar a responsabilidade que a sociedade atribui à escola na
educação/formação dos seus alunos, e potenciar a qualidade das aprendizagens,
"quando as parcerias se desenvolvem, têm efeito positivo no sucesso escolar das
crianças, na estabilidade das famílias e no apoio dos pais e da comunidade para a
escola" (Davies, 1994: 385). O mesmo autor sustenta ainda que a ideia de
parcerias se baseia no pressuposto de que as famílias, as comunidades e as
escolas têm uma responsabilidade partilhada e sobreposta no que se refere ao
desenvolvimento e à aprendizagem das crianças, ainda que se apresentem ao
mesmo tempo, distintas e partilhadas.
De acordo com Rodrigues & Stoer (1998) o termo parceria é a designação
portuguesa do termo partenariado, em que este conduz o poder do Estado na
direcção das comunidades e a parceria encoraja as comunidades locais a obrigar
os partenariados a serem eficazes. A parceria surge assim no sentido de
desenvolver projectos locais de desenvolvimento, através duma orgânica informal e
vocacionada para o desenvolvimento comunitário, enquanto o partenariado requer
uma cooperação mais formal entre os intervenientes e é assente em processos
formais organizados.
Os mesmos autores reÍerem que, actualmente, existe uma articulação entre
os conceitos, com predomínio do segundo.
Segundo Canário (1995: 151), partenariado educativo "é a associação da
escola aos diferentes parceiros mobilizáveis para assegurar a educação das novas
gerações, assim coma, a aquisição de novas competências para o trabalho". Assim
sendo, deve a acção educativa, de forma afticulada, identificar e optimizar recursos
educativos endogenos à escola e à comunidade, promovendo a sua gestão
integrada.
Marques (199í: 35), focaliza o partenariado nos fins da sua criação,
definindo o conceito "como a associação de parceiros socíais com fins educativos."
Nesta nova relação social, a escolha dos parceiros é uma das etapas, se não a
mais importante, para o sucesso do projecto, pelo que as parcerias devem ser
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equacionadas em função dos contextos: sociais, economicos culturais e
institucionais em que estas se desenvolvem.
Para Macedo (1996:41), o partenariado sócio-educativo "apresenta-se como
uma forma organizativa de participaço dos actores sociais na realização de
projectos educativos na campo das relações entre o sistema educativo e o sistema
económico e social", assumindo-se como uma parceria de parceiros sociais com
fins educativos que pressupõe a existência de um processo dinâmico entre os
actores implicados, um jogo de estratégias entre os diversos actores e os seus
projectos e uma negociação como instrumento das diferentes estratégias.
Num quadro de relacionamento entre uma escola e uma empresa, Macedo
(1996) distingue 3 graus nesse partenariado:
. a escola faz uma procura junto de uma empresa ou empresas locais;
. a escola e a empresa partem de um acordo sobre o interesse de
chegar a um projecto comum, a negociar, em que a empresa e a escola
terão um interesse explícito;
. a escola e a empresa associam-se para um projecto comum, com
objectivos exteriores, mais globais, que têm a ver, por exemplo, com uma
pafiicipação mais efectiva num programa de desenvolvimento local.
Como conclusão, entendemos que a realidade local deve ser o ponto de
paftida na adequação dos objectivos e políticas educativas de cada agrupamento
de escolas, ou numa perspectiva mais ampla, concelho ou mesmo região. A
participação da administração regional e local e das diferentes instituições na
definição de políticas de educação locais, bem como a respectiva monitorizaçáo,
não só é desejável como efectivamente recomendada. O apoio das empresas
locais e o envolvimento das autarquias é um dado a reter. Sendo a educação um
assunto de todos, consideramos que a relação entre parceiros se deve pautar pela
igualdade com o mesmo tipo de direitos e responsabilidades. O interesse na
realização da parceria deve ser mútuo e deverá ser formatizado através da
assinatura de protocolos que estabeleçam os termos concretos dessa colaboração.
1.9 - A Construção da Carta Educativa
"A cafta educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e
ordenamento prospectivo de edifícios e equipamentos educativos o localizar no
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concelha, de acordo com as afertas de educação e formação que seja
necessário satisfazer, tendo em vista a a melhor utilização dos recursos
educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico e socio-ecanomico de
cada concelhd' (Arto 10e do Decreto-Lei n.e 712003, de 15 de Janeiro).
Sendo os alunos o centro do sistema educativo, é com eles que nos
devemos preocupar. Todos aprendemos uns com os outros, e a diversidade
cultural é essencial ao desenvolvimento das crianças de Íorma a consolidar o
seu crescimento.
Neste processo devem os territórios organizar-se e estruturar-se de forma
a darem respostas a essas necessidades de aprendizagem e de aculturação. E
numa procura de melhoria de aprendizagens, de vivências e numa crescente
melhoria de qualidade de vida das crianças que a escola deve, em parceria com
as forças vivas do territorio, unir esforços.
Confrontado com as estatísticas, o Estado viu-se na necessidade de
desenvolver novas medidas que visassem o combate ao insucesso e ao
abandono escolar, considerando urgente a transmissão de poderes e
responsabilidades em matéria educativa para as autarquias e as escolas, para
que estas as assumam.
Gradualmente, o Estado foi reconhecendo o papel que os municípios
poderiam desempenhar como parceiros na definição e gestão da política
educativa, passando a ter assento através da estrutura que os representa no
Conselho Nacional de Educação, em '1987, e posteriormente no Conselho
Consultivo das Escolas Básicas e Secundárias (1989).
No sentido de favorecer decisivamente a dimensão local das políticas
educativas e a partilha de responsabilidades, o Decreto-Lei n.q 115-A/98 de 4 de
Maio, no seu preâmbulo refere, "prevê-se igualmente o desenvolvimento de
estratégias de agrupamento de escolas resultantes das dinâmicas locais e do
levantamento rigoroso das necessidades educativas, designadamente através
das cartas escolares concelhias. " Como forma de operacionalizar e monitorizar
este processo prevê-se, no mesmo diploma, a criação, por iniciativa do
município, do Conselho Local de Educação, órgão consultivo e onde estão
representados diversos agentes e parceiros sociais para se proceder à
articulação da política educativa e outras políticas sociais de âmbito local, em
matéria de apoio socio-educativo, actividades de enriquecimento curricular, rede
escolar, horários e transportes escolares. Esta situação viria a ser
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regulamentada pela Lei ne 159/99, de 14 de Setembro, quando transfere do
poder central para as Câmaras ltíunicipais a responsabitidade pela elaboração
da carta escolar e a criação dos Conselhos Locais de Educação, passando
assim os municípios a assumir de pleno direito a sua quota-parte nas
responsabilidades na administração da educação básica pública.
Através do Decreto-Lei n.e 7,20A3, de 15 de Janeiro, são criados os
Conselhos Municipais de Educação, (sendo extintos os Conselhos Locais de
Educação) e as Caftas Educativas (são extintas as Cartas Escolares).
Ultrapassado o conceito teorico de Carta Escolar, instrumento que
inventariava apenas os edifícios escolares existentes e a necessidade de novas
construções, havia a necessidade investir num documento de planeamento
dinâmico, que correlaciona a educação, a cultura, o urbanismo e o social como
variáveis estruturantes de um desenvolvimento local sustentável.
Desta forma, a Cafia Educativa estabelecerá uma interligação estreita
entre os recursos educativos, físicos e humanos, de acordo com o diagnostico
objectivo da realidade e a planificação de medidas de intervenção futuras que
permitam uma melhoria significativa do sistema educativo.
A Carta Educativa, constitui-se, assim, como um documento
complementar ao Plano Director Municipal, sendo um instrumento orientador
dos municípios nas suas decisões em matéria educativa e o concretizar duma
política de descentralízação. Esta descentralização vem lrazer vantagens no
domínio da eficiência dos serviços prestados pela administração pública e
responder a um conjunto de situações e problemas de ordem local, permitindo
que os seruiços se adeqúem às suas necessidades, tomando decisões em
questÕes próprias e específicas das suas realidades escolares.
De acordo com este normativo, a Carta Educativa passa a ser entendida
como o principal instrumento de apoio à decisão por parte de quem tem a
responsabilidade de gerir os destinos da educação e formação num determinado
território.
A elaboração da Carta Educativa, de acordo com artigo 11e, Decreto-Lei
n.e 7120A3, de '15 de Janeiro, tem em vista alcançar os seguintes obiectivos:
"1 - A cafta educativa visa assegurar a adequação da rede de
estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e
secundário, por forma qrJe, em cada momento, as ofertas eduativas
51
disponíveis a nível municipal respondam à procura efectiva que ao
mesmo nível se manifestar".
"2 - A carta educativa é, necessaríamente, o reflexo, a nível
municipal, do processo de ordenamento a nível nacional da rede de
ofertas de educação e formaçáo, com vista a assegurar a
racionalização e complementaridade dessas ofertas e o
desenvolvimento qualitativo das mesmas, num contexto de
descentralização administrativa, de reforço dos modelos de gestão
dos estabelecimentos de educação e de ensino públicos e
respectivos agrupamentos e de valorização do papel das
comunidades educativas e dos projectos educativos das escolas".
"3 - A carta educativa deve promaver o desenvolvimento do
processo de agrupamento de escolas, com vista à criação nesÍas
das condições mais favoráveis ao desenvolvimento de centros de
excelência e de competências educativas, fum como as condíções
para a gestão eficiente e eficaz dos recursos educativos
disponíveis".
4 - A carta educativa deve incluir uma análise prospectiva, fixando
objectivos de ordenamento pragressivo, a médio e longo prazo."
"5 - A carta educativa deve garantir a coerência da rede educativa
com a política urbana do município ".
A Cafta Educativa incide sobre os estabelecimentos de educação pré-
escolar e de ensino da rede pública, privada, cooperativa e solidária e sobre a
concretização da acção social escolar no município e tem por objecto identificar
a nível municipal, os edifícios e equipamentos educativos, e respectiva
localização geográfica, bem como das oÍertas educativas da educação pré-
escolar, do ensino básico e secundário da educação escolar, incluindo as suas
modalidades especiais de educação, e da educação extra-escolar. A Carta
Educativa inclui ainda, de acordo com os cenários de desenvolvimento urbano e
escolar uma identificação dos recursos humanos necessários à prossecução das
ofertas educativas e deve prever os termos da contratualização entre os
municípios e o lvlinistério da Educação, ou outras entidades, relativamente à
prossecução pelo município de competências na área das actividades
complementares de acção educativa e do desenvolvimento do desporto escolar.
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O "Manual para a Elaboração da Carta Educativa" elaborada pelo
Gabinete de lnformação e Avaliação do Sistema de Educação (GIASE) do
Ministério da Educação (ME), estabelece a seguinte metodologia para a
elaboração do documento:
. enquadramento teorico e legislativo e princípios orientadores;
. recolha de informação, carlográfica e estatística, que permite
caraclerizar o município sob o ponto de vista demográfico, social e
económico;
. evoluÇão e caracterização do Sistema Educativo segundo duas
importantes componentes: procura e oferta. Neste ponto são
realizadas projecções para os diferentes ciclos de ensino, de modo, a
constatar a evolução do número de alunos e, assim, programar os
equipamentos escolares;
. confronto entre oferta e procura resultando, desse confronto, um
diagnóstico da situação real. Nesta fase, passa-se a conhecer as
reais potencialidades e debilidades do actual Sistema de Educação
através da análise das taxas de cobertura, escolarização;
aproveitamento, repetência e abandono. Com base neste diagnóstico,
e atendendo às projecções efectuadas, é apresentado um conjunto
de propostas que norteiam o reordenamento da rede escolar do
Município, apresentando-se o plano de execução e o plano financeiro
- o principal objectivo de uma Carta Educativa.
. última fase que consiste na constante avaliação e monitorização do
plano relativamente ao sistema, de forma a manter actualizado o
Sistema Educativo do Município.
A elaboração da Carla Educativa é da competência da Câmara Municipal,
sendo aprovada pela Assembleia Municipal respectiva, após discussão e
parecer do Conselho Municipal de Educação. O apoio técnico necessário à
elaboração da Carta Educativa compete ao tvlinistério da Educação, que
disponibiliza toda a informação necessária, bem como a prestação dos serviços
adequados.
A revisão das Cartas Educativas é obrigatoria quando a rede educativa
do município fique desconforme com os princípios, objectivos e parâmetros
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técnicos do ordenamento da rede educativa, devendo o processo de revisão ser
iniciado a solicitação do lvlinistério da Educação ou das Câmaras Municipais. O
Ministério da Educação e as Câmaras Municipais reavaliam obrigatoriamente de
cinco em cinco anos a necessidade de revisão da Carta Educativa.
Face às actuais exigências do sistema educativo e da sociedade, da
crescente transferência de competências para os municípios em matéria
educativa e da amplitude de respostas necessárias nos diferentes territórios
educativos, este documento parece-nos bastante incompleto, pouco dinâmico e
concebido mais na óptica dos recursos físicos do que dos humanos. Registamos
os progressos verificados aquando da transição das cartas escolares para as
caftas educativas, mas os novos tempos, trouxeram consigo novas solicitações,





Neste capítulo analisamos os normativos gue regulamentam o
funcionamento das escolas e o progressivo desenvolvimento da autonomia
escolar e os instrumentos legais locais de política educativa.
lniciamos esta análise a partir da Lei de Bases do Sistema Educativo
(LBSE), ponto de partida de todo o enquadramento legal a abordar.
Sobre o funcionamento das escolas, iremos centrar a nossa análise no
reforço da identidade da instituição escolar, da autonomia, da participação das
famílias e comunidade e das lideranças das escolas, no sentido de assegurar a
democratização da vida da escola, a igualdade de oportunidades e a qualidade do
serviço público.
Através da reorganização curricular do Ensino Básico, pretende-se criar as
condições para se concretizar uma formação de base para todos com qualidade.
A descentralização da administração educativa é condição essencial para a
construção da autonomia escolar, para a promoção da escola a tempo inteiro, para
o desenvolvimento do espírito e da prática democrática e para a promoção do
sucesso educativo baseado numa cultura de responsabilidade partilhada por toda a
comunidade educativa. Parece-nos ser importante esta descentralização de forma
a transferir competências efectivas do nível central para o nível local, sendo neste
caso, a autarquia parceiro por excelência.
2-1* A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei ne46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei ne 115/97, de 19 de Setembro
Volvidos onze anos após a revolução de Abril e a consequente massificação
do ensino, o país foi finalmente dotado de uma tei de bases para o sistema
educativo.
De acordo com a Constituição da República Portuguesa, no capítulo relativo
aos direitos e deveres do cidadão, é assegurado que todos têm direito à
educação e à cultura, sendo que o "Estado promove a democratização da
educação e as demais condições para que a educação, realizada através da
escola e de outros meios formativos, contribua para a igualdade de
oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais, o
desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão
mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a
partÍcipação democrática na vida colectiva."
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A então recente adesão à Comunidade Economica Europeia, o crescente
pulsar das escolas e a necessidade de partir em busca de novos horizontes, o
vislumbrar, já no horizonte, de uma reforma educativa de que o país necessitava,
tornava necessário um documento que estabelecesse o quadro geral do sistema
educativo português.
A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), nos seus princípios gerais,
procura assegurar a universalidade do direito à educação e à cultura, a
democratização do ensino e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e
sucesso escolares.
O sistema educativo passa a organizar-se por princípios organizativos que
colocam o aluno no centro da aprendizagem, reconhecem a importância da
comunidade no processo ensino/aprendizagem e acenam para uma
descentralização, reforçando a coesão nacional, o ensino extra-escolar e a
reconversão profissional e que se transcreve:
b) Contribuir para a realização do educando, através do pleno
desenvolvimento da personalidade, da formação do carácter e da
cidadania, preparando-o para uma reflexão consciente sobre os valores
espirituais, estéticas, morais e cívicos e proprcionando-lhe um
equ i I ib rado dese nvolvi mento f í sico ;
f) Contribuir para a realização pessoal e comunitária dos indivíduos,
não só pla formação para o sistema de ocupações sacíalmente úteis,
mas ainda pela prática e aprendizagem da utilização criativa dos tempos
livres;
g) Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções
educativas, de modo a proporcionar uma correcta adaptação às
realidades, um elevado sentido de participação das populações, uma
adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes;
h) Contribuir para a correcção das assimetrias de desenvolvimento
regional e local, devendo incrementar em todas as regiões do País a
igualdade na acesso aas benefícios da educaçãa, da cultura e da
ciência;
i) Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos que dela
não usufruíram na idade propria, aos que procuram o sistema educativo
por razões profissionais au de promoção cultural, devidas,
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nomeadamente, a necessidades de reconversão ou aperfeiçoamento
decorrentes da evolução dos conhecimentos científicos e tecnologicos.
De acordo com o artigo 4q, da LBSE o sistema educativo passa a organizar-
se segundo três níveis: a educação pré-escolar, a educação escolar e a educação
extra-escolar.
A educação pré-escolar destina-se às crianças com idades compreendidas
entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino básico, devendo ser
complementar da acção educativa da família, com a qual estabelece estreita
cooperação, no sentido dum desenvolvimento harmonioso da criança.
De entre os objectivos da educação pré-escolar (artigo 5q), destacamos:
a) Estimular as capacidades de cada crianÇa e favorecer a sua
formação e o desenvolvimento equilibrado de todas as suas
potencialidades;
c) Favorecer a obseruação e a compreensão do meio natural e
humano para melhor integração e participação da criança;
e) Fomentar a integração da criança em grupos sociais diversos,
complementares da família, tendo em vista o desenvolvimento da sua
sociabilidade;
f) Desenvolver as capacidades de expressão e comunicação da
criança, assim como a imaginação criativa, e estimular a actividade
lúdica;
f,) Proceder à despistagem de inadaptações, deíiciências ou
precocidades e promover a melhor orientação e encaminhamento da
criança.
A educação escolar compreende o ensino básico, secundário e superior,
integra modalidades especiais e inclui actividades de ocupação de tempos livres.
De acordo com o interesse do nosso estudo, vamos abordar mais
detalhadamente a educação básica.
O ensino básico é universal, obrigatorio e gratuito, tem a duração de nove
anos e organiza-se em três ciclos sequenciais, sendo o 'l .lde quatro anos, o 2. te
dois anos e o 3.lCe três anos.
A articulação entre os três ciclos de ensino deve obedecer a uma
sequencialidade progressiva, cabendo a cada ciclo a função de completar,
aprofundar e alargar o ciclo anterior.
De entre os objectivos do ensino básico (artigo 7a), destacamos:
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b) Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-
relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a cultura
escolar e a cultura do quotidiano;
e) Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que
permitam o prosseguimento de estudos ou a ínserçáo do aluno em
esquemas de formação profissional, bem como facilitar a aquisição e o
desenvolvimento de métodos e instrumentos de trabalho pessoal e em
grury, valorizando a dimensão humana do trabalho;
h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua
maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos
positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de
famílía, quer no da interuenção consciente e responsável na realidade
circundante;
i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a
formação de cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente
i nteruenientes na vida comunitária;
n) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções
de educaÇão cívica e moral.
Pretende-se, desta forma, fornecer aos alunos as ferramentas e as
competências geradoras de sucesso educativo e de inclusão social. Cabe à
escola organizar-se e proporcionar as condições necessárias à promoção do
sucesso escolar e educativo a todos os alunos com respeito pela realização
autónoma da pessoa humana.
Sabendo-se que, a partida nem todos os alunos estão em condições de
igualdade, consagram-se, nesta lei, as modalidades especiais de educação
escolar, nas quais destacamos:
. a educação especial;
. a formação profissional;
. o ensino recorrente de adultos.
A educação especial visa a recuperação e integração sócio-educativa dos
indivíduos com necessidades educativas específicas devidas a deficiências físicas
e mentais. Este tipo de ensino deve ter em conta as necessidades de atendimento
específico, ter currículos e programas adaptados às características de cada tipo e
grau de deficiências e formas de avaliação adequadas às dificuldades
específicas, devendo recorrer ao apoio de educadores especializados. A
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integração profissional do deficiente e inserção na vida activa, caso seja possível,
deve ser preocupação permanente.
A formação profissional visa uma integração dinâmica no mundo do trabalho
que passa pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais.
Como refere o artigo 194 da LBSE têm acesso à formação profissional:
a) Os que tenham concluído as escolaridade obrigatoria;
b) Os que não concluíram a escolaridade obrigatoria até à idade limite
desta;
c) Os trabalhadores que pretendam o aperfeiçoamento ou a reconversão
profissionais.
Neste sentido, devem as escolas organizar-se de forma a diversificar a sua
oferta formativa e implementar cursos de formação profissional adequados às
necessidades conjunturais nacionais e regionais de emprego. A este tipo de
resposta devem as escolas articular esforços com as forças vivas da comunidade,
recorrendo a protocolos com empresas, autarquias e instituições.
Tendo como objectivo a eliminação do analfabetismo e enquadrar no
sistema de educação escolar os indivíduos que já não se encontram na idade
normal de frequência do ensino básico e secundário, é organizado um ensino
recorrente.
A educação extra-escolar tem como objectivo a educação permanente,
como complemento à formação escolar, de forma a permitir que cada indivíduo
aumente os seus conhecimentos e desenvolva as suas potencialidades
aprendizagem ao longo da vida, englobando aprendizagens formais, não formais
e informais.
De acordo com o ponto 5, do artigo 23a, da LBSE, "Compete ao Estado
promover a realização de actividades extra-escolares e apoiar as que, neste
domínio, sejam da iniciativa das autarquias, associações culturais e recreativas,
associações de pais, associações de estudantes e organismos juvenis,
associações de educação popular, organizações sindicais e comissões de
trabalhadores, organizações cívicas e confessionais e outras".
Pretende-se, desta forma, eliminar o analfabetismo, desenvolver o espÍrito
de participação na vida da comunidade, e proceder à reconversão e
aperfeiçoamento profissional dos indivíduos.
Como forma de contribuir para a igualdade de oportunidades de acesso e
sucesso escolares são estabelecidas as seguintes medidas: apoios e
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complementos educativos, apoio a alunos com necessidades escolares
específicas, apoio psicológico e orientação escolar e profissional, acção social
escolar, apoio de saúde escolar e apoio a trabalhadores estudantes.
A organização curricular da educação escolar preconizada deverá privilegiar
um desenvolvimento sequencial e harmonioso da pessoa humana nos domínios
físico e motor, cognitivo, afectivo, estético, social e moral. Como refere o artigo
47e do diploma legal, "Os planos curriculares do ensino básico incluirão em todos
os ciclos e de forma adequada uma área de formação pessoal e social, que pode
ter como componentes a educação ecológica, a educação do consumidor, a
educação familiar, a educaçáo sexual, a prevenção de acidentes, a educação
para a saúde, a educação para a participação nas instituições, seruiços cívicos e
outros do mesmo âmbito".
Como complemento das actividades curriculares, visando a realização
pessoal dos educandos e uma utilizaÇão criativa e formativa dos seus tempos
livres, são propostas actividades de complemento curricular e de desporto
escolar.
Consciente da realidade educativa do país e das suas limitações estruturais,
a Lei de Bases do Sistema Educativo vem colocar à escola novos desafios e um
novo patamar de exigência. Vem reforÇar o sentido universal e democrático da
educação, tornando-a mais abrangente e acessível, dotando a escola de
mecanismos e recursos de que até aí não dispunha. O desfio é enorme, as
oportunidades ainda maiores.
2.2 O Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos
Estabelecimentos de Ensino Pré - Escolar e dos Ensinos Básico e
Secundário
2.2.1 - O Decreto-Lei ne43189, de 3 de Fevereiro
A autonomia das escolas e a descentralização constituem aspectos
fundamentais de uma nova organização educativa.
A autonomia não constitui, pois, um fim em si mesmo, mas uma forma das
escolas desempenharem melhor o serviço público de educação, cabendo à
administração educativa uma intervenção de apoio e regulação, com vista a
assegurar uma efectiva igualdade de oportunidades e a correcção das desigual-
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dades existentes.
A autonomia das escolas surge, na maioria dos países, como reÍorço das
atribuições, competências e recursos dos orgãos de gestão das escolas. Estas
medidas de reforço da autonomia das escolas tendem a ser encaradas como
processo de descentralização, onde as soluções se gerem onde estão os
problemas, nos próprios estabelecimentos de ensino.
As ideias de autonomia, pafticipação, democraticidade e descentralização da
administração e gestão das escolas perpassam em muitos dos diplomas da área
da educação. Assim, se verifica, na propria Lei de Bases do Sistema Educativo,
quando se definem os princípios organizativos do sistema educativo no artigo 34,
alínea, g) "Descentralizar e diversificar as estruturas e acções educativas de
modo a proporcionar uma correcta adaptação as realidades, um elevado sentido
de participação das populações, Ltma adequada inserção no meio comunitário e
níveis de decisão eficientes".
No reforço dos objectivos da reforma educativa, na altura em curso, tornava-
se necessâria a reorganização da administração educacional, visando inverter a
tradição de uma gestão demasiado centralizada transÍerindo poderes de decisão
para os planos regional e local, emanando daí o Decreto-Lei nq 43/89, no sentido
de definir um quadro (genérico) orientador da autonomia da Escola. Para a época,
ainda que bastante limitado nos horizontes e nas acções a que se propunha, este
documento era inovador nos seus conceitos, como se pode depreender do seu
preâmbulo "A autonomia da escola concretiza-se na elaboração de um projecto
educativo próprio, constituído e executado de forma participada, dentro de
princípios de responsabilização dos vários interuenientes na vida escolar e de
adequação a características e recursos da escola e às solicitações e apoios da
comunidade em que se insere".
A implementação da autonomia concretiza-se através do exercício de
competências próprias nos seguintes domínios: gestão de currículos e programas
e actividades de complemento curricular, orientação e acompanhamento de
alunos, gestão de espaços e tempos de actividades educativas, gestão e
formação do pessoal docente e não docente, gestão de apoios educativos, de
instalações e equipamentos e gestão administrativa e financeira.
Sem práticas de competências de gestão neste domínio, resultante duma
acção centralizadora do Estado, este processo transferência de competências e
poderes para a escola deve ser progressivo, de forma a evitar o risco de rupturas,
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sendo lançado primeiramente a tÍtulo experimental em algumas escolas para, em
fase posterior, se proceder à sua generalização.
De acordo com o artigo 2e, entende-se por autonomia da escola ua
capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo em benefício
dos alunos e com a participaçao de todos os interuenientes no processo
educativo".
Este projecto educativo consubstancia-se na formulação de prioridades de
desenvolvimento pedagógico, no plano anual de actividades e na elaboração do
regulamento interno. Pretende-se, desta forma, redimensionar a actuação da
escola nos planos cultural, pedagógico, administrativo e financeiro, e alargar a
sua capacidade de diálogo com a comunidade em que se insere.
A autonomia cultural exerce-se em colaboração com entidades locais,
designadamente autarquias, colectividades ou associações, organizando ou
participando em acções de extensão educativa, difusão cultural e animação sócio-
comunitária.
A autonomia pedagógica exerce-se, designadamente na gestão de
currículos, programas e actividades educativas, na avaliação, na orientação e
acompanhamento dos alunos, na gestão de espaços e tempos escolares e na
formação e gestão do pessoal docente.
A autonomia administrativa exerce-se nos serviços de admissão de alunos,
de exames e de equivalências e nos domínios da gestão e formação de pessoal
não docente, na gestão dos apoios sócio-educativos e das instalações e
equipamentos.
Na gestão financeira serão tidos em consideração os princípios da gestão
por objectivos, devendo a direcção da escola apresentar anualmente o seu plano
de actividades, o qual incluirá o programa de formação do pessoal e o relatório de
resultados.
Para a concretização do exercício pleno da autonomia está prevista a
formação adequada dos agentes educativos e administrativos.
Cabe ao Ministério da Educação, em conformidade com os princípios e
exigência da autonomia da escola, monitorizar a implementação deste processo,
procedendo à avaliação sistemática da qualidade pedagógica e dos resultados
educativos destas escolas.
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2.2.2 - O Decreto-Lei ne115-A/98, de 4 de Maio
A autonomia das escolas e a descentralização constituem aspectos
fundamentais de uma nova organização educativa, preconizada pelo Decreto-Lei
nq115A/98. Este Decreto-Lei regulamenta ainda a administração e gestão dos
estabelecimentos de educação do ensino básico e secundário.
Ao nível da gestão, este modelo remete-nos para uma nova concepção de
gestão, integrando o ensino pré-escolar e o primeiro ciclo do ensino básico como
membros de pleno direito na nova dinâmica organizacional - os agrupamentos de
escolas.
No quadro da autonomia, este normativo, no preâmbulo, iá aponta para um
modelo de gestão estratégica assente numa cultura de qualidade, partilhada por
toda a comunidade escolar, quando refere que "o desenvolvimento da autonomia
das escolas exige, porém, que se tenham em consideração as diversas
dimensões da escola quer no tocante à sua organização interna e às relações
anlra aa níttaia ansltal .anínnnl ^ l^^^l A^ Ar.l^;^;attaaãa ^rr^. ^^^rrmit nala naAaeútttrÇ Lr.) rrrvErD vo,rLra,t, ,çgrvtta.r o rvva,, va, nvttrrrt,ôlta,va.v, vLrç, aààLrrttn Pcrrv PvwÇ,
local de novas competências com adequados meios, quer ainda na constituição
de parcerias socio-educativas que garantam a iniciativa e a participação da
sociedade civil."
No artigo 24, refere-se a criação dos Conselhos Locais de Educação, órgão
municipal a ser constituído por iniciativa do município, integrando os diversos
agentes e parceiros sociais, com vista à articulação da política educativa com
outras políticas sociais, em matéria de transportes escolares, actividades de
complemento curricular, rede educativa e horários.
Constituem instrumentos do processo de autonomia das escolas:
. o projecto educativo - documento que consagra a orientação
educativa da escola;
. o regulamento interno - documento que define o regime de
funcionamento da escola;
. o plano anual de actividades - documento de planeamento, que
define, em função do projecto educativo, os objectivos, as formas de
organização e de programação das actividades. Estes instrumentos, a par
das competências que lhes estão consignadas, permitem aos orgãos de
administração das escolas tomar decisões devidamente enquadradas nos
planos estratégico, pedagogico, administrativo, financeiro e administrativo.
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De acordo com o ne2, do artigo 4', os princípios orientadores da
administração das escolas devem, no processo de desenvolvimento da autonomia
da escola, ter em atenção: a integração comunitária, a iniciativa dos membros da
comunidade educativa, a diversidade e a flexibilidade de soluções; o gradualismo
no processo de transferência de competências da administração educativa para a
escola, a qualidade do serviço público de educação prestado, a equidade e a
sustentabilidade do processo de autonomia.
São regulamentados os agrupamentos de escolas, como unidades
organizacionais, englobando diferentes estabelecimentos de ensino de um ou
mais níveis de ensino, a partir de um projecto educativo comum, visando as
seguintes finalidades: favorecer um percurso sequencial e articulado, superar as
situações de isolamento de estabelecimentos, em especial do 1a ciclo, combater a
exclusão social, reforçar a capacidade pedagogica dos estabelecimentos e o
aproveitamento de recursos. Estas finalidades visam ainda a sustentabilidade da
aplicação do regime de autonomia.
Este modelo enfatiza a necessidade de tazer acompanhar os processos de
autonomia, segundo um processo faseado em que lhe são conferidos níveis de
competência e responsabilidade acrescidos, com dinâmicas rigorosas de
avaliação e de ,.prestação de contas,, à comunidade. Neste diploma, na alínea d),
do n.a 3 do artigo 48.n, é previsto, entre os princípios orientadores da celebração e
desenvolvimento dos contratos de autonomia, o "reforço da responsabilização dos
orgãos de administração e gestão, designadamente através do desenvolvimento
de instrumentos e de avaliação do desempenho da escola que permítam a
melhoria do seruiço público de educação".
A administração e gestão das escolas, passa a ser assegurada por órgãos
proprios: a assembleia, órgão responsável pelas linhas orientadoras da actividade
da escola; o conselho executivo ou director, órgão de administração e gestão da
escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira; conselho
pedagogico, órgão de coordenação e orientação educativa da escola e conselho
administrativo, orgão deliberativo em matéria administrativa{inanceira da escola.
Enquanto órgão responsável pelas linhas orientadoras da actividade da
escola, a assembleia é o órgão de pafticipação e representaÇão da comunidade
educativa, devendo aí participar os representantes dos docentes, pais e
encarregados de educação, dos alunos, pessoal não docente, da autarquia e
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representantes das actividades de carácter cultural, económico, cientifico,
ambiental, com relevo para o projecto educativo da escola.
2.2.3 - O Decreto-Lei ns75/2008, de 22 de Abril
Este decreto-lei aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos
estabelecimentos públicos da educação pre -escolar e dos ensinos básico e
secundário.
Esta revisão do regime jurídico da autonomia, administração e gestão das
escolas surge no sentido do reforço da parlicipação das famílias e comunidade na
direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino e no favorecimento da
constituição de lideranças fortes. Este documento aponta ainda como linha
estruturante o reforço da autonomia e capacidade de intervenção dos órgãos de
direcção das escolas para aumentar a eficácia da execução das medidas de
política educativa e a prestaÇão do serviço público de educação, sua verdadeira
missão.
O prosseguimento deste caminho faz-se, de acordo com este normativo, em
três direcções: reforçar a participação das famílias e comunidades na direcção
estratégica dos estabelecimentos de ensino; reforçar as lideranças das escolas e
reforçar a autonomia das escolas.
Este decreto-lei estipula as condições para essa melhoria de serviço
prestado, conferindo maior capacidade de intervenção ao orgão de gestão e
administração, o director, e instituindo um regime de avaliação e de prestação de
contas. A prestação de contas organiza -se pela participação determinante dos
interessados e da comunidade no orgão de direcção estratégica, na escolha do
director e pelo desenvolvimento de um sistema de auto-avaliação e avaliação
externa. Só com estas duas condições preenchidas é possível avançar de forma
sustentada para o reforço da autonomia das escolas.
Como refere o nq2 do artigo 3q, a autonomia, a administração e a gestão dos
agrupamentos de escolas e das escolas não agrupadas subordinam-se aos
seguintes princípios e obiectivos:
"lntegrar as escolas nas comunidades que seruem e estabelecer a
interligação do ensino e das actividades económicas, sociais, culturais
e científicas;
a) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos;
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b) Assegurar a pafticipação de todos os interuenientes no processo
educativo, nomeadamente dos professore,s, dos alunos, das famílias,
das autarquias e de entidades representativas das actividades e
instituições economicas, sociais, culturais e científicas, tendo em conta
as características específicas dos vários níveis e tipologias de
educação e de ensino;
c) Assegurar o pleno respeito pelas regras da democraticidade e
representatividade dos orgãos de administração e gestão da escola,
garantida pela eleição democrática de representantes da comunidade
educativa".
De acordo com na1 do artigo 8, entende-se por autonomia "a faculdade
reconhecída ao agrupamento de escolas ou a escola não agrupada pela lei e pela
administração educativa de tomar decisões nos domínios da organização
pedagogica, da organização curricular, da gestão dos recursos humanos, da
acção social escolar e da gestão estratégica, patrimonial, administrativa e
financeira, no quadro das funções, competências e recursos que lhe estão
atribuídos".
Constituem instrumentos do processo de autonomia dos agrupamentos
de escolas e escolas não agrupadas:
i) o proiecto educativo - documento que consagra a orientação
educativa do agrupamento de escolas ou da escola não agrupada;
ii) o regulamento interno - documento que define o regime de
funcionamento do agrupamento de escolas ou da escola não
agrupada;
iii) os planos anual e plurianual de actividades - documentos de
planeamento, que definem, em função do projecto educativo, os
objectivos, as formas de organízação e de programação das
actividades;
iv) o orçamento - documento em que se prevêem, de forma
discriminada, as receitas a obter e as despesas a realizar pelo
agrupamento de escolas ou escola não agrupada.
v) o relatório anual de actividades - documento que relaciona as
actividades efectivamente realizadas e identifica os recursos
utilizados nessa realização;
vi) a conta de gerência - documento que relaciona as receitas obtidas e
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despesas;
vii)o relatório de auto-avaliação - documento que procede à
identificação do grau de concretização dos objectivos fixados no
projecto educativo, a avaliação das actividades realizadas no que diz
respeito aos resultados escolares e à prestação do serviço educativo.
Como refere o na3 do artigo 9, "o contrato de autonomia constitui o
instrumento de desenvolvimento e aprofundamento da autonamia dos
agrupamentos de escolas e escolas não agrupada§'.
De acordo com o na2 do artigo 104, passam a ser os seguintes os
órgãos de direcção, administração e gestão dos agrupamentos de escolas e
escolas não agrupadas: o conselho geral; orgão de direcção estratégica
responsável pela definição das linhas orientadoras da actividade da escola; o
director; o órgão de administração e gestão do agrupamento de escolas ou escola
não agrupada nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, financeira e
patrimonial; o conselho pedagogico, órgão de coordenação e supervisão
pedagogica e orientação educativa e o conselho administrativo, orgão deliberativo
em matéria adm inistrativo-fi nanceira.
No Conselho Geral, deve ser salvaguardada a participação de
representantes do pessoal docente e não docente, dos pais e encarregados de
educação, dos alunos, do município e da comunidade local.
No sentido de assegurar a coordenação, supervisão e acompanhamento das
actividades escolares, promover o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de
desempenho do pessoal docente, prevê-se a constituição de estruturas de
coordenação educativa e supervisão pedagogica, as quais visam: a articulação e
gestão curricular na aplicação do currículo nacional e dos programas e
orientações curriculares e programáticas definidas a nível nacional, bem como o
desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa do agrupamento de
escolas ou escola não agrupada; a organização, o acompanhamento e a
avaliação das actividades de turma ou grupo de alunos; a coordenação
pedagógica de cada ano, ciclo ou curso e a avaliação de desempenho do pessoal
docente.
No artigo 56q, na2, refere-se que "a autonomia dos agrupamentos de
escolas e das escolas não agrupadas desenvolve-se e aprofunda -se com base
na sua iniciativa e segundo um processo ao longo do qual lhe podem ser
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reconhecidos diferentes níveis de competência e de responsabilidade, de acordo
com a capacidade demonstrada para assegurar o respectivo exercício".
Estes níveis de competência e de responsabilidade, após objecto de
negociação entre a escola, o tvlinistério da Educação e a câmara municipal,
mediante a participação dos Conselhos Municipais de Educação, podem conduzir
à celebração de um Contrato de Autonomia.
O desenvolvimento dos contratos de autonomia a celebrar processa -se pela
atribuição de competências nos seguintes domínios, de acordo com o artigo 58q:
a) Gestão flexível do currículo, com possibilidade de inclusão de
componentes regionais e locais, respeitando os núcleos essenciais
definidos a nível nacional;
b) Gestão de um crédito global de horas de seruiço docente,
destinado ao exercício de cargos e desenvolvimento de projectos de
acção e inovação;
c) Adopção de normas próprias sobre horários, tempos lectivos,
constituição de turmas ou grupos de alunos e ocupação de espaços;
d) Recrutamento e selecção do pessoaldorente e não docente,
e) Extensão das áreas que integram os seruiços técnicos e técnico
-pedagógicos e suas formas de organização;
f) Gestão e execução do orçamento, através de uma afectação
globalde meios;
g) Possibilidade de auto-financiamento e gestão de receitas que lhe
estáo consignadas;
h) Aquisição de bens e seruiços e execução de obras, dentro de
limites a definir;
i) Assocíação com outras escolas ou agrupamentos de escolas e
estabelecimento de parcerias com organizações e serviços locais.
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2.3 - A Reorganização Curricular do Ensino Básico
2.3.1 - O Decreto de Lei ns6/2001, de 18 de Janeiro, rectificado pela
Declaração de RectiÍicação ne4A/2001, de 28 de Fevereiro e
Decreto-Lei ne20912002 de 17 de Outubro
No sentido de assegurar uma educação de base com qualidade para todos,
combater as situações de exclusão e promover um processo clarificador em
relação às aprendizagens mais importantes, este normativo tem como objectivo
estabelecer os princípios orientadores da organização e gestão currícular do
Ensino Básico, bem como da avaliação das aprendizagens e do processo de
desenvolvimento do currículo nacional.
De entre as medidas apontadas para a prossecução destes objectivos,
destaca-se a reorganizaçáo do currículo do ensino básico, que procura reforçar a
articulação entre os três ciclos no plano curricular e na organização de processos
de acompanhamento e indução que assegurem, sem perda das respectivas
identidades e objectivos, uma maior qualidade das aprendizagens. Procura-se,
desta forma, criar uma nova perspectiva do currículo, tornando-o mais flexÍvel,
adequando-o à individualidade dos alunos e aos contextos concretos em que os
prof essores trabal ham diariamente.
No âmbito desta reorganização, assumem especial importância:
. a criação no currículo de três áreas curriculares não disciplinares
(área de projecto, estudo acompanhado e formação cívica);
. a obrigatoriedade do ensino experimental das ciências;
. o aprofundamento da aprendizagem das línguas modernas;
. o desenvolvimento da educação artística e da educação para a
cidadania
. o reforço do núcleo central do currículo nos domínios da língua
materna e da matemática.
Assumem-se como formações transdisciplinares, e como tal, potenciadoras
das aprendizagens dos diferentes currículos, a educação para a cidadania, o
domínio da língua portuguesa, a valorização da dimensão humana do trabalho e a
utilização das tecnologias de informação e comunicação.
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Decorre do disposto no artigo 2r, no seu ponto 3, no quadro do
desenvolvimento da autonomia das escolas, que o currículo nacional deve ser
alvo de uma operacionalização que o adeque ao contexto de cada escola ou
agrupamento de escolas. Tal operacionalização concretiza-se neste documento
que pretende não apenas adequar o currículo nacional ao contexto de cada
escola, mas também, implementar as orientações emanadas do Projecto
Educativo de Escola.
O Projecto Curricular de Escola pretende que a única visão possível não
seja a do currículo nacional, devendo cada conselho de turma e cada escola
reflectir sobre a adequação das orientações aqui expressas e a realidade dos
alunos. Desta forma, surge o Projecto Curricular de Turma, última instância na
definição das estratégias de concretização do currículo nacional.
Neste contexto, o Projecto Curricular de Escola deve ser único para todas
as escolas do agrupamento, embora a realidade envolvente de cada escola
imponha condicionalismos dos quais não se podem alhear.
De acordo com o artigo 3n, a organização e a gestão do currícuro
subordinam-se aos seguintes princípios orientadores:
. coerência e sequencialidade entre os três ciclos do ensino básico e
sua articulação com o ensino secundário;
. a avaliação constitui-se como o elemento do ensino e da
aprendizagem;
' a educação para a cidadania assume carácter transversal em todas
as áreas curriculares;
. reconhecimento da importância da autonomia da escola, através da
construção do projecto curricular de escola, de acordo com os objectivos do
projecto educativo;
' recurso à utilização sustentada das tecnologias de informação e
comunicação apostando na diversidade de metodologias, estratégias de
ensino e diferenciação de actividades de aprendizagem;
. diversificar as ofefias educativas, de acordo com as necessidades dos
alunos, como garantia que todos os alunos possam desenvolver as
competências essenciais e estruturantes definidas para cada um dos ciclos e
concluir a escolaridade obrigatoria.
71.
De acordo com artigo 9e, como Íorma de consolidação das aprendizagens
curriculares, podem as escolas: "proporcionar aos alunos actividades de
enriquecimento do cunículo, de carácter facultativo e de natureza eminentemente
lúdica e cultural, incluindo nomeadamente, os domínios desportivo, artístirc,
científico e tecnolqico, de ligaçao da esala com o meio, de solidariedade e
voluntariado e da dimensão europeia da edumçáo".
2.4- Os lnstrumentos Locais de Política Educativa
2.4.1 - A Lei ns159/99, de í4 de Setembro
A Lei ne159i99, de 14 de Setembro, concretizando os princípios da
descentralização administrativa e da autonomia do poder local estabelece, para
as autarquias locais, as atribuições e competências na área educativa.
Conforme refere o artigo 13e, os municípios passam a dispor, entre outras,
de atribuições nos seguintes domínios:
d) Educação;
e) Património, cultura e ciência;
f) Tempos livres e deryrto;
h) Acção social-
De acordo com o artigo 14e, as freguesias passam a dispor, entre outras, de
atribuições nos seguintes dom ínios:
c) Educação;
d) Cultura, tempos livres e desryrto;
t) Acção social.
O artigo 19e, estabelece as seguintes competências dos órgãos municipais
em matéria de educação:
a) Construção, apetrechamento e manutenço dos estabelecimentos de
educação Pré-Esco[ar;
b) Construção, aptrechamento e manutenção dos estabelecimentos das
escolas do ensino básico.
E iguatmente da nmpetência dos orgãos municipais:
a) Elaborar a carta escolar a integrar nos Planos Directores Municipis;
b) Criar os conseíhos /ocar.s de educafio.
Compete ainda aos orgãos municipais, no que se refere à rede ptblica:
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a) Assegurar os transpoftes escolares;
b) Assegurar a gestão dos refeítorios dos estabelecimentos de educação
Pré-Escolar e do ensino básico;
c) Garantir o alojanento aos alunos que trequentam o ensino básico,
como alternativa ao transpofte escolar, nomeadamente, em residências,
centros de alojamento e colocação familíar;
d) Comparticipar no apoia às críançs da educação Pré-Escolar e aos
alunos do ensino básico, no domínio da acção socialescolar;
e) Apoiar o desenvolvimento de açtividades mmplementares de a@o
educativa na educação Pré-Escolar e no ensino básico;
f) Pafticipar no apoio a educaçao ertra-escolar;
g) Gerir pessoal não docente de eduação Pré-Escolar e do la ciclo do
ensino básico.
Quatro dias depois surgiu a Lei ne 169199, de 18 de Setembro que veio
aumentar a responsabilidade das autarquias ao nível da educação.
Nos termos do artigo 644, devem as autarquias:
o n.el, l) Apoiar ou comparticipar no apoio à acção social esmlar e às
actividades complementares no âmbito de projectos educativos, nos termos
da lei;
. n.el ,m) Organizar e geir os transportes escolares;
o n.e4, d) Deliberar em matéria de acção escolar, designadamente no
que respeita a alimentação, alojamento e atríbui$o de auxílios economicos
a estudantes.
Posteriormente, a Lei n.e 5-N2002, de 11 de Janeiro, estabelece o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos
dos municípios e das freguesias alterando, assim, a Lei ns169/99 de 18 de
Setembro.
2.4.2 - O [lecreto-Lei ns7/2AO3, de 15 de Janeiro, alterado pela Lei
ne41/2003 de22 de Agosto
A Lei nq 159/99, de 14 de Setembro, no nq 2 do seu artigo 19q, transÍere do
poder central para as Câmaras Municipais a responsabilidade pela elaboração da
carta escolar e a criação dos Conselhos Locais de Educação. Esta lei,
regulamentada pelo Decreto-Lei ne 7l2AO3, de 15 de Janeiro, veio reforçar a
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necessidade da transferência de atribuições e competências da administração
central para as autarquias locais, com o objectivo de criar um instrumento de
planeamento e ordenamento de edifícios e equipamentos educativos a localizar
no município, de acordo com as ofertas de educaÉo e formação gue seja
necessário satisfazer, com vista à melhor utilização dos recursos educativos, de
acordo com a realidade socio-económica e demográÍica de cada município (carta
educativa).
Neste sentido, são criados com o este diploma, o Conselho Municipal de
Educação, (sendo extintos os Conselhos Locais de Educação) e as Cartas
Educativas (são extintas as Cartas Escolares).
Como refere o artigo 3e, do Decreto-Lei ne 712003, de 15 de Janeiro, o
Conselho Municipal de Educação:
"é uma instâncÍa de coordenação e consulta, que tem por objectivo
promover, a nível municipal, a coordenação da plítica educativa, articulando
a interuerryão, no âmbito do sistema educativo, dos agentes edrcativos e dos
parceiros sociars interessados, analisando e a@mpnhando o funcionamento
do referido sisÍema e propondo as acç,Ões consideradas adequadas à
promoção de pdrões de eíiciêrcia e eficácia do mesmo ".
De entre as competências deste órgão, assinalam-se: acompanhar o
processo de elaboração e actualização da Carta Educativa, participação na
negociação e execução dos contratos de autonomia, adequar as diferentes
, modalidades de acção social escolar às necessidades locais, apreciação dos
p§ectos educativos a desenvolver no município e intervenções de qualificação e
requalificação do parque escolar.
Os vários elementos que integram o Conselho Municipal de Educação,
representam a autarquia, o Ministério da Educação, as instituifoes dos ensinos
superior público e privado, o pessoal docente da educação pré-escolar, básica e
secundária pública, estabelecimentos de ensino privado, as associações de pais e
encarregados de educação, as associações de estudantes, os serviços de saúde,
os serviços de emprego e formação profissional, os serviços públicos da área da
juventude e do desporto e as forças de segurança. Esta representatividade faz-se,
desde que as estruturas referidas existam no concelho. Este órgão, pode no
entanto, deliberar que esteiam presentes nas reuniões personalidades de
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reconhecido mérito de acordo com os assuntos em agenda. Parece-nos que,
dadas as competências deste órgão, faria sentido a representatividade dos
estabelecimentos de ensino público, do pessoal não docente e das estruturas
económicas do concelho (associação comercial, núcleo empresarial).
A elaboração da Carta Educativa, de acordo com artigo 11e, tem em vista
alcançar os seguintes obiectivos:
"1 - A carta educativa visa assegurar a adequação da re& de
estabelecimentos de educação pré-escolar e de ensino básico e
secundário, por forma gue, em cada momento, as ofertas educativas
disponíveis a nível municipal respondam à procura efectiva que ao
mesrrp nível se manifestar".
"2 - A cafta educativa é, necessariamente, o reflexo, a nível municipal,
do processo de ordenamento a nível nacional da rede de ofertas de
educação e formação, cam vista a assegurar a racionalização e
complenentaridade dessas otertas e a desenvolvimento qualitativo das
mesffms, num contexto de descentralização administrativa, de reforço
dos modelos de gestão dos estabelecimentos de educação e de ensino
ptiblicos e respectÍvos agrupamentos e de valoriação do papel das
comunidades eduativas e dos projectos educativos das escolas".
"3 - A cafta educativa deve promover o desenvolvimento do pror,esso
de agrupamento de escolas, com vista à criação nestas das condições
mais favoráveis ao desenvolvimento de entros de excelência e de
competências eduativas, bm como as mndições para a gestão
eficiente e eficaz dos recursos educativos disponíveis ".
"4 - A carta educativa deve incluir uma análise prospectiva, fixando
abjedivos de ordenamento progressivo, a médÍo e longo prazo."
"5 - A cafta educativa deve garantir a coerência da rede educativa
com a política urbana do município ".
A Carta Educativa, constitui-se, assim, como um documento complementar
ao Plano Director Municipal, sendo um instrumento orientador dos municípios nas
suas decisões em matéria educativa e o concretizar duma política de
descentralização. Esta descentralização vem trazer vantagens no domínio da
eficiência dos serviços prestados pela administração pública e responder a um
conjunto de situações e problemas de ordem local, permitindo que os serviços se
75
adeqúem às suas necessidades, tomando decisões em questões próprias e
específicas das suas realidades escolares.
Neste decreto-lei é ainda definido, no artigo 13q, o ordenamento da rede
educativa afecta aos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos
básico e secundário, no sentido de assegurar a igualdade de oportunidades a
todas as crianças, independentemente do meio sócio-económico de onde provêm.
2.4,3 - O Despacho n22251/2005, ll Série, de 25 de Outubro
A promoção de uma escola a tempo inteiro foi considerada uma das apostas
estratégicas do actual governo, no âmbito da sua política educativa. Este
propósito, ainda na perspectiva do Ministério da Educação, surge de uma
necessidade reclamada por todos os intervenientes no processo educativo e
também, diga-se, de uma necessidade social reclamada pelos Pais/Encanegados
de Educação.
Na concepção do Ministério da Educação, uma escola a tempo inteiro não
significa apenas o seu funcionamento em horário alargado. E tambÉm convocado
o requisito da criação de novos enquadramentos educativos - cuniculares e não
cuniculares - particularmente estimulantes, para conseguir elevar o nível de
proficiência de todas as nossas crianças e jovens. Facultar aos alunos uma
escola a tempo inteiro é uma forma de proporcionar a todos um trabalho
educativo mais rico e mais abrangente, Íavorecendo a formação diversiÍicada e
global dos alunos, contribuindo, assim, para a valorização da escola pública - um
dos grandes obiectivos assumidos, bem como a função de assegurar dos
Pais/Encarregados de Educação a possibilidade de ocupação dos seus
educandos enquanto trabalham.
Essa perspectiva é também assumida nos Despachos nqs 12599/2006, de
28 de Agosto e 1259O12006, de 16 de Junho. E assim reiterado que a escola,
enquanto espaço de socializaçáo e de educação das crianças e jovens, deve
responder às necessidades das famílias, nomeadamente durante o período de
ocupação laboral dos pais.
Tendo presente que a maioria dos alunos do 1e Ciclo do Ensino Básico não
tinha, na altura, acesso a refeições escolares, ao contrário do que acontecia com
os alunos dos restantes níveis de ensino, importava garantir-lhes o acesso ao
fornecimento de refeiçÕes escolares, também como resposta ao recém-criado
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programa de generalização do ensino do inglês no 1e Ciclo do Ensino Básico, que
obrigava a uma permanência prolongada dos alunos nos estabelecimentos de
ensino.
Tendo em consideração que este direito é um factor que influencia
positivamente as condições de aprendizagem de crianças e iovens num espaço
educativo, refere o nq1 do Despacho ne22251t2005, ll Série, de 25 de Outubro: " É
aprovado o Programa de Generaliza$o do Fomecimento de Refei@es Escolares
aos Alunos do le Ciclo do Ensino Básico, que visa garantir a todas as crianças
que frequentam o la ciclo do ensino Msico uma refeiçáo equilibrada."
Como forma de operacionalização do referido programa, poderiam os
municípios estabelecer parcerias com os agrupamentos, associações de pais ou
outras entidades gue tenham condições de apresentar projectos nessa área.
2.4.4 - O Decreto-Lei n9115/2006, de 14 de Junho
Paratazer face a problemas como a pobreza e a exclusão socia!, fenómenos
que atingem transversalmente a sociedade portuguesa, tornou-se necessária a
tomada de decisões que viabilizem estratégias de intervenção.
Tornou-se necessário implementar um planeamento social de carácter local,
apoiado na rentabilização dos recursos concelhios.
Neste sentido, foram criadas estas condiçÕes legais que estabelecem os
princípios, finalidades e objectivos da rede social, bem como a constituição,
funcionamento e competência dos seus órgãos.
No quadro do funcionamento da rede social, as decisÕes devem ser
primeiramente tomadas ao nível mais próximo das populações, através da
congregação dos recursos da comunidade. Torna-se necessário que se proceda à
articulação da acção dos diÍerentes agentes com actiüdade na área tenitorial,
através do desenvolvimento do trabalho em parceria, da cooperação e da partilha
de responsabilidades.
Refere o artigo 11s, do Decreto-Lei ns11512A06, de 14 de Junho, sobre as
comissões sociais de freguesia e conselhos locais de acção social "As medidas
necessáias à pross*ução dos objectivos e das aqões de interuençáo, no
âmbito da rede social, são assumidas localmente pelos conselhos locais de acção
social, adiante designados pr CLAS, e pelas comissões sociais de freguesia,
adiante designadas por CSP.
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O âmbito territorial das CSF coresponde, em regra, ao das freguesias e o
dos CLAS ao dos municípios.
Entre outros organismos, integram as CSF o Presidente da Junta de
Freguesia, os serviços públicos, nomeadamente os tutelados pelos membros do
Governo nas áreas do emprego, segurança social, educação, saúde, iustiça,
administração interna, obras públicas e ambiente.
De acordo com o artigo 20e compete às CSF:
a) Sinalizar as situações mais graves de pobreza e exclusão social
existentes na treguesia e definir propostas de actuação a partir dos
seus recursos, mediante a participação de entidades representadas
ou não na comissão;
b) Promover mecanismos de rentabilízafio dos recursos existentes
na freguesia.
Dado o carácter das matérias em discussão nestes orgãos torna-se evidente
a mais-valia da representação das escolas como forma de combate ao abandono,
insucesso e exclusão socialdos alunos.
2.4.5 - O D,espacho ne14460/2008, de 26 de Maio
Este despacho define as normas a observar no período de funcionamento
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e 1.q ciclo do ensino básico, bem
como na oferta das actividades de enriquecimento cunicular e de animação e de
apoio à família.
Esta oferta educativa traz evidentes benefícios para o desenvolvimento das
crianças e na prevenção dum sucesso escolar, pelo que importa assegurar que os
tempos de permanência na escola são pedagogicamente ricos e complementares
das aprendizagens associadas à aquisição das competências básicas.
Para a concretização dum projecto desta dimensão, é reconhecida a acção
que as autarquias, as associações de pais e as instituições particulares de
solidariedade social desempenham ao nível da promoção de respostas
diversificadas em função das realidades locais, de apoio às escolas, às famílias e
aos alunos.
Neste sentido, estabelece o presente despacho:
- As actividades de enriquecimento curricular no 1.e ciclo do ensino
básico são seleccionadas de acordo com os objectivos definidos no
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projecto educativo do agrupamento de esalas e devem constar do
respectivo plano anual de actívidades;
- Consideram -se actividades de enríquecimento cunicular no l.e
ciclo do ensino básico as que incidam nos domínios desportivo,
artístico, científico, tenológico e das tecnologias da informaúo e
comunicação, de ligação da esmla com o meio, de solidariedade e
voluntariado e da dimensão europeia da educação, nomeadamente:
a) Actividades de apoia ao estudo;
b) Ensino do lnglês;
c) Ensino de outras línguas estrangeiras;
d) Activídade físÍca e desportiva;
e) Ensina da música;
fl Aüras express@s artísticas;
g) Outras actividades que incidam nos domínios identificados.
No ponto 14q, refere-se que podem ser promotoras das actiüdades de
enriquecimento curricular as seguintes entidades:
a) Autarquias locais;
b) Associações de pais e de encarregados de educafio;
c) lnstituições prticulares de solidariedade social (IPSS);
d) Agrupamentos de escolas.
Tendo em vista o desenvolvimento destas actividades, são apontadas as
seguintes orientações:
- A planificação das actividades de animação e de apoio à família
bem como de enriquecimento cunÍcular deve envolver
obigatoiamente os educadores titulares de grupo e os proÍessores
do 1.e ciclo titulares de turma;
- Na planífícação das actividades de eniquecínrento cunicular
devem ser tidos em conta e obrigatoriamente mobilízados os recursos
humanos, técnico -pdagógicos e de espaços existentes no conjunto
de escolas do agrupamento.
- Na planificação das actívidades de enriquecimento curricular
devem ser tidos em conta os recursos existentes na camunidade,
nomeadamente escolas de música, de teatro, de danç, clubes
recreativos, associações culturaLb e íPSS.
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- Além dos espaps escolares referidos no número anterior, podem
ainda ser utilizados outros espaps não escolares para a realização
das actividades de enriquecimenta cunícular, nomeadamente quardo
taldisponibilização resulte de protocolos de parceria.
- Nas situações de parceria, as recursos humanos necessários ao
funcionamento das adividades de enriquecimento cunicular podem
ser disponibilizados por qualquer dos parceiros.
2.4.6 - A Carta das Cidades Educadoras
"Todos os habitantes de uma cidade terão o direrto de desfrutar, em
andições de liberdade e igualdade, os meios e oportunidade de formafio,
entretenimento e desenvolvimento pessoal que ela lhes oferece. O direito a
uma cidade educadora é proposto como uma ertensão do direito
fundamental de todos os indivíduos a ducação A cidade educadora renova
permanentemente o seu compromisso em íormar nos aspectos, os matb
diversos, os seus habitantes ao longo da vida ...". ln Carta de Princípios das
Cidades Educadoras
As cidades subscritoras assumem este princípio como uma prioridade
política para a sua intervenção em matéria sócio-educativa, implementando-o com
base em articulações estabelecidas com as diÍerentes associa@es e instituições
sociais, culturais e desportivas do concelho através do estabelecimento de
parcerias dinâmicas e estáveis e no princípio da subsidiariedade, que prevê a
cooperação e partilha de tarefas e responsabilidades.
Os municípios subscritores deverão exercer com eficácia as competências
que lhes cabem em matéria de educação, desenvolvendo uma política educativa
ampla, com carácter transversal e inovador, compreendendo todas as
modalidades de educação formal, não formal e informal, assim como as diferentes
manifestações culturais, fontes de informação e vias de descoberta da realidade
gue se produzam na cidade.
Estes municípios devem ainda "definir estratégias de formação que tenham
em conta a procura suial e colaborar @m as organizafies sindic,ais e empresas
na criação de postos de trabalho e de actividades formativas de carácter formal e
não formal, sempre ao longo da vida"-
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O município de Évora, enquanto subscritor da Carta das Cidades
Educadoras, constituiu como linhas estratégicas de desenvolúmento das
pol íticas de educação/formação :
. "Combater o insucesso escolar e o abandona precoce de
alunos;
o protnover condições de plena integração, para que todos
Wssam sentir-se respitados, suprimindo os diferentes obstáculos,
incluindo as barreiras físicas que ímpdem o exercício do direito à
igualdade e à liberdade de acção;
o apostar na eduação para a cidadania, partilhando com as
escolas, as famílias e instituições sócio-anlturaís a responsabilidde
de educar para o saber, conheer, compreender, paftilhar, críar e
inovar;
. dotar o parque escolar das estruturas essenciais à
implementação de uma resposta homogénea de qualidade, na
veftente de aryio àfamília, que engloba o fomecinenta de refeições e
o desenvolvimento de actividades lúdieo-pedagógicas em tempo não
I ectivo : bibl ioteca, refeitorio e plivalente ;
. regualificar os equipamentos escolares e eduativos;
. rentabilízar os equipamentos e recursos humanos existentes;
. afectar uma sala de aula por turma, garantindo a igualdade de
oportunidades eduativas e culturais a todos os alunos;
o transformar a informação em capacidade crítica e criativa tendo
em vista uma resposta educativa mais qualificada;
. encorajar o diálogo e o eneontro entre gerações;
. diswnibilizar aos cidadãos informação para um conhecimento
adequado da realidade e do concelho;
. avaliar junto dos diferentes órgãos de educafio @tno o
Conselho Municipal de Educaço, os Agrupamentos de Esmlas, a
Federafio das Associações de Pais, entre outros gruWs e
instituições com actividade na área socio-educativa, o impacto das
acções realizadas, a fim de planear as interuençfus futuras de forma
concertada e asseftiva".
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Capítulo 3 - Contexto e Caracterizaçáo Geral do
Agruparnento de Escolas Ns 4 de Évora
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3.1 - Da EB %3 de Évora ao Agrupamento de Escolas Ne 4 de Évora
Neste capítulo, vamos caracterizar e analisar o Agrupamento nos seus
quadrantes pedagógicos, organizacionais, humanos, materiais e de aproveitamento
escolar dos alunos, em relação ao ano lectivo 200612007, por ser o último ano
lectivo em que dispomos de dados completos. Vamos ainda analisar a estrutura
organizativa dos órgãos de administração e de gestão intermédia do Agrupamento.
Nos termos do ne 1 do artigo 37e e na3 do artigo 39e da Lei ne 46/86, de 14
de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativol, compte ao Estado criar uma
rede de estabelecimentos públicos de educação e ensino com a densidade e
dimensão ajustadas às características regionais de molde a satisfazer as
necessidades veriticadas. Através da Portaria ne 587/93, de 11 de Junho foi criada
a Escola EB 2t3 de Évora, tipologia T30, para entrar em funcionamento em 1 de
Setembro desse ano. A criação desta escola teve como obiectivo dar resposta à
população escolar residente nos bairros das Pites, Coronheiras, Bacelo, Canaviais,
Malagueira e ainda das freguesias de S. Bento do Mato, Nossa Senhora da Graça
do Divor, Nossa Senhora de Machede e S. Miguelde Machede.
Durante o ano lectivo de 1999/2000, decoÍreu o processo de escolha do
patrono para a escola. Com base no decreto-lei ne 387/90, de 10 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei ne 314197, de 15 de Novembro, procedeu-se,
através de inquéritos efectuados a toda a comunidade educativa, à recolha de
nomes para o patrono da escola, num universo de personalidades locais de relevo
cultural, científico e filantrópico. Procedeu-se de seguida à análise quantitativa dos
inquéritos e Íoi apurado com o maior número de votos o nome do Conde de Vilalva.
Este resultado teve como base o reconhecido valor filantrópico, cultural, social,
económico e humano, demonstrado pelo Conde de Vilalva, enquanto pessoa e
único titular e administrador da Fundação Eugénio de Almeida. Enviado o
apuramento verificado para a Câmara Municipal de Évora, o mesmo foi aprovado
por unanimidade na Comissão Municipal de Educação. Comunicados os
procedimentos à Direcção Regional de Educação do Alenteio e posterior
encaminhamento, a Escola EB 2/3 de Evora passou a ter a designação de Escola
EB 2/3 Conde de Vilalva, pelo Despacho ne 21175,11 série, de2O110/2000.
A entrada em vigor do Decreto-Lei ne 1 154/98, de 4 de Maio provocou uma
profunda alteração na rede escolar uma vez que implementou os Agrupamentos
de Escolas (verticais e horizontais). Como resultado da aplica@o do decreto-lei
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referido, a rede escolar do concelho de Évora ficou organizada em três
agrupamentos verticais (cada um constituído por uma escola EB2i3 e várias
escolas EB1 e jardinsde-infância. Por despacho do senhor Director Regional de
Educação do Alentejo, datado de 6 de Abril de 2001, e nos termos do nq3 do
artigo 6q do decreto regulamentar na 1A2OAA, foi criado o Agrupamento de
Escolas Nq 5 de Évora de acordo com o quadro seguinte.
Tabela 1 - Constituição do Agrupamento de Escolas Ne 5 de Évora
de Escolas 4de
Devido à construção da Escola EBI da Malagueira em 2OO4, conjuntamente
com a implementação do Despacho ne 13313/2003, ll série de 8 de Julho que
privilegia a constituição dos agrupamentos verticais, surgiu a necessidade de uma
reorganização na rede escolar do concelho de Évora. Tendo em consideração o
referido, a partir do ano lectivo 20Ú,412005, foram extintos os 2 agrupamentos
horizontais existentes, passando a existir 4 agrupamentos verticais, com sede na
respectiva ÉB;U3. Em g de Junho de 2004, por despacho da senhora Directora
Regional de Educação do Alentejo, nos termos do previsto do ne 3 do artigo 6a do
Escola Localização
Escola Básica dos 2.q e 3.e Ciclos Conde
de Vilalva
Evora - Freguesia de Bacelo
Escola Básica do 1.e Ciclo de Canaviais Evora - Freguesia de Canaviais
Escola Básica do 1.q Ciclo de Nossa Senhora
Machede
Freguesia de Nossa Senhora de Machede
Escola Básica do 1.e Ciclo de S. Miguelde
Machede
Freguesia de S. Miguel de Machede
Escola Básica do 1.q Ciclo de Azaruja Freguesia de S. Bento do Mato
Escola Básica do 1.4 Ciclo de Graça do Divor
Freguesía de Nossa Senhora da Graça do
Divor
Jardim-de- lnÍância de Canaviais Evora - Freguesia de Canaviais
Jardim-de-lnfância de Nossa Senhora de
Machede
Freguesia de Nossa Senhora de Machede
Jardim-de- InÍância de Azaruja Freguesia de S- Bento do Mato
Jardim-de-lnfância de Graça do Divor
Freguesia de Nossa Senhora da Graça do
Divor
Escola do EBM de S. Miguelde Machede Freguesia de S. Miguelde Machede
Escola do EBM de Nossa Senhora de
Machede
Freguesia de Nossa Senhora de Machede
Escola do EBM de Azaruja Freguesia de S. Bento do Mato
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Decreto-Regulamentar nq 1A2000, de 29 de Agosto, foi homologada a proposta
de constituição do AE4E, com sede na Escola EB Ug Conde de Vilalva, de acordo
com o quadro seguinte.
Tabela 2 - Constituição do Agrupamento de Escolas Na 4 de Évora
Fonte: Agrupamento de Escolas 4de
3.2 - Contextualizaçáo Territorial
O AE4E é constituído por 6 jardins-de-infância, 6 escolas do 1a ciclo e uma
escola do 2e e 3q ciclo, distribuídos um pouco por todo o concelho de Évora.
A Escola EB A3 Conde de Vilalva, sede do Agrupamento, fica localizada um
pouco distante do centro da cidade de Évora (cerca de 1,5Km) num bairro
eminentemente habitacional, o Baino das Pites, englobado na freguesia do
Bacelo. Embora a cidade de Évora seia considerada de média dimensão, esta
freguesia apresenta características semelhantes às freguesias suburbanas das
grandes cidades, uma vez que é fundamentalmente hakÍtada por pesso€ls que
trabalham noutra zona da cidade, apresentando características de'Uormitório".
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Escola Localizaçáo
Escola Básica dos 2.q e 3.q Ciclos Conde
de Vilalva
Évora - Freguesia de Bacelo
Escola Básica do 1.e Ciclo de Bairro do Frei
Aleixo
Evora - Freguesia de Bacelo
Escola Básica do 'l.q Ciclo de Canaviais Evora - Freguesia de Canaviais
Escola Básica do 1.q Ciclo de Azaruja Freguesia de S. Bento do Mato
Escola Básica do 1.4 Ciclo de Nossa
Senhora da Graça do Divor
Freguesia de Nossa Senhora da
Graça do Divor
Escola Básica do l.s Ciclo de Nossa
Senhora de Machede
Freguesia de Nossa Senhora de
Machede
Escola Básica do 1.s Ciclo de S. Miguel de
Machede
Freguesia de S. Miguelde Machede
Jardim-de-lnÍância de Bairro do Bacelo Evora - Freguesia de Bacelo
Jardimde-lnÍância de Penedo de Ouro Evora - Freguesia de Bacelo
Jardim-de- lnfância de Canaviais Evora - Freguesia de Canaviais
Jardim -de- lnÍância de Azar uja Freguesia de S. Bento do Mato
Jardim-de-lníância de Nossa Senhora da
Graça do Divor
Freguesia de Nossa Senhora da
Graça do Divor
Jardim-de-lnfância de Nossa Senhora de
Machede
Freguesia de Nossa Senhora de
Machede
Além do Bacelo, a zona de incidência do Agrupamento abrange tamhÉm a
freguesia semi-urbana de Canaviais e as freguesias rurais de Nossa Senhora de
Machede, Nossa Senhora de Graça do Divor, S. Miguel de Machede e S. Bento
do Mato. Aqui, ainda persiste a figura da vizinha e dos avós, como apoio
educativo no acompanhamento das crianças e iovens, na ausência dos pais.
A dispersão dos estabelecimentos de ensino tem ímpacto na organização
intema do Agrupamento. As escolas das freguesias rurais enquadram-se no
conceito de "escola a tempo inteiro", enquanto que a Escola EB1 de Frei Aleixo e
a Escola EBlde Canaviais têm regime de desdobramento, de forma a
coresponder às necessidades da população. A distância dos vários espaços
físicos do agrupamento torna difícil a gestão das diferentes realidades e a
comunicação entre si, sendo esta mais acentuada nos jardinsd+inÍância, uma
vez que não possuem lntemet.
A escola sede reflecte as diferentes características sociologicas dos vários
núcleos populacionais, o que se manifesta na gestão do seu funcionamento e nas
actividades promovidas. Por conseguinte, não só os horários estão adaptados às
crianças do meio rural, de forma a facilitar o transporte para a zona de residência,
como também as actividades cuniculares e extracuriculares (como por exemplo,
projectos Eco - escolas e Promoção e Educação para a Saúde, Desporto Escolar,
Clubes Temáticos) vão ao encontro da heterogeneidade da população alvo e dos
objectivos e finalidades do Projecto Educativo.
Quanto às instalações, estas apresentam um nível de segurança e qualidade
adequadas. Existem equipamentos de l.a intervenção em locais específicos
(extintores, luz de emergência, bocas de incêndio e sistema de iluminação e
sinalética, meios de alarme e alerta), que se encontram em boas condições
técnicas. Os espaços específicos (laboratórios, salas de Educação Visual e
Tecnológica e Educação Visual, Educação Musical, ginásios) encontram-se
devidamente apetrechados, em boas condições de manutenção e segurança. A
Biblioteca está acessível a todos os alunos e apresenta uma organização
funcional, de forma a facilitar a utilização por parte destes. Relativamente à
gestão do espaço, existem actividades dirigidas aos docentes e discentes do
primeiro ciclo e jardins-de-infância, que decorrem neste espaço.
Cada escola tem uma especificidade muito própria e uma indiüdualidade
muito rica que importa conhecer, preseruar e fomentar, ou não fosse da
diversidade com interactividade que resulta um melhor respeito pelo outro e uma
86
cidadania responsável e respeitadora das diferenças. No entanto, apesar das
diferenças, existem semelhanças entre os estabelecimentos de ensino que
constituem o agrupamento, o que confere uma certa identidade à comunidade
educativa.
3.3 - Recursos Humanos
3.3.1 - Alunos
A população discente é relativamente homogénea, não se verificando
impacto de diversidade linguística ou étnica, uma vez que quase todos os alunos
de origem estrangeira são filhos de imigrantes que iá se encontram em Portugal
há muitos anos (exceptua-se um ou outro aluno). Para estes alunos, foram
direccionadas medidas ao abrigo do Despacho 50/2005, de 9 de Novembro.
Tabela 3 - Alunos do Agrupamento de Escolas Nq4 de Évora, porciclo de en§no e escalão de acçáo
social escolar
nte: Agrupamento de Escolas 4de
O agrupamento regista uma frequência de 1288 alunos, distribuídos pelos
diferentes ciclos de ensino de forma mais ou menos estável, assim como o
número de grupos/turmas desde o início do seu funcionamento.
Os alunos enquadrados no regime educativo especial, representam 7,7Y" do
universo dos alunos e todos eles são acompanhados por um elemento da equipa
de ensino especial e o respectivo plano educativo individual monitorizado por
altura de cada processo de avaliação sumativa.
Quanto aos apoios sócio-educativos, constatamos que o nível sócio-
económico das famílias é revelador de algumas carências, uma vez que 23% dos
alunos são beneficiários deste tipo de apoio.
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Nível de ensino No de alunos No de grupos/ turmas
Nq de alunos
NEE
Escalão A Escalão B
Pré - Escolar 179 9 1 19 5
1q Ciclo 505 26 29 86 20
2e Ciclo 273 14 39 77 15
3e Ciclo 283 13 6 45 16
CEF 48 3 13
TOTAL 1288 65 75 240 56
Freguesia Nq de alunos o/o
S. Bento do Mato 58 4,5/o
Bacelo 620 48,1"/o
Canaviais 273 21,zyo
Nossa Senhora da Graça do Divor 37 2,970
Nossa Senhora de Machede 52 4,Oo/o
S. Miguelde Machede 42 3,3/"
Fora da área do Agrupamento 206 16,070
Total 1288 100%
Tabela 4 - Proveniência, por Íreguesia, dos alunos do Agrupamento de Escolas No4 de Évora
Fonte: Agrupamento de Escolas Nq 4 de
A maioria dos alunos que frequenta o Agrupamento reside nas freguesias de
Bacelo (48,1o/") e de Canaviais (21 ,2/"\, registando um tempo de deslocação casa
- escola muito reduzido, fazendo a maior parte dos alunos da freguesia de Bacelo
o percurso a pÉ. Estes alunos deslocam-se à hora do almoço a casa, regressando
depois para o período da tarde a pe. O acompanhamento pelos pais e avós neste
período de tempo é evidenciado pelo feed-back que os alunos tazem chegar à
escola. A frequência das freguesias rurais é bastante idêntica, variando entre
2,9/" e 4,5o/o. Os alunos residentes fora da área territorial do Agrupamento,
representam 16% da população escolar.
3.3.2 - Pessoal Docente
Tabela 5 - Pessoal docente do Agrupamento de Escolas Na4 de Évora
Fonte: Agrupamento de Escolas Nq 4 de
O quadro docente é estável, pertence quase na totalidade ao quadro de
nomeação deÍinitiva da escola e a sua larga maioria conta com mais de quinze
anos de experiência profissional. Para a distribuição do serviço, o órgão de gestão
segue os critérios deÍinidos no projecto educativo e no proiecto curricular de
NÍvelde Ensino Com lunçôes lectivas Com Íunções não lectivas Total
Pré - escolar 9 1 10
1o Ciclo 35 2 37
20 Ciclo 41 1 42
3q Ciclo 40 2 42
Total 125 6 131
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escola, dando prioridade à continuidade pedagógica e às propostas dos
conselhos de turma.
O Agrupamento dispõe de um corpo docente muito estável, são conhecidas
as competências pessoais e profissionais do pessoal docente e não docente.
Assim, o órgão de gestão tem em conta essas características na distribuição do
serviço e gestão do crédito horário; por exemplo, as direcções de turma são
atribuídas considerando o perfil e a relação pessoal do professor director de turma
com os alunos.
Quanto ao nível de assiduidade dos docentes, a grande maioria é assídua;
por este motivo, a organização de actividades não é afectada significativamente.
3.3,3 - Pessoal não Docente
O número de funcionários, e a respectiva distribuição pela escola sede e
EB1 (com excepção do pessoal do refeitório e dos jardins-de-infância que é da
responsabilidade autárquica), não é suficiente e limita a capacidade de se fazer
uma vigilância mais activa ao pessoal discente, sobrretudo nas horas de almoço
na escola sede. Muitas vezes, também não é adequado, uma vez que se
verificam alguns problemas originados pela total fatta de formação das pessoas
vindas ao abrigo do p§ecto POC (Programa Ocupacional para Desempregados).
Em cada serviço, as áreas funcionais (administrativas e de suporte ao
ensino) estão organizadas de acordo com a sua especificidade.
Áreas f uncionais administrativas :
Secretaria:
. Chefe dos serviços administrativos
. 1.e Ciclo e Jardim-de-lnfância (ârea de professores)




. Alunos e Pessoal não Docente
. PRODEP i Património
. ASE
Areas Íuncionais de suporte ao ensino:
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. Bar, Sala de Convívio e Refeitório
. Papelaria e Reprografia
. Portaria e PBX
. Vigilância dos conedores
. Apoio a docentes e discentes
. Ginásio
. Biblioteca
Fonte: Agrupamento de Escolas No 4 de
O número de funcionários dos serviços administrativos é suficiente para
responder às necessidades da escola / agrupamento.
Os auxiliares de acção educativa são distribuídos não só de acordo com os
conteúdos funcionais, mas também segundo o perfil pessoal e relação com os
alunos. Existem algumas dificuldades na conjugação de horários, nomeadamente
na hora de almoço, para que todos os serviços estejam a funcionar em pleno.
Com a nova legislação e filosofia de escola a tempo inteiro, é necesúria uma
mudança do ratio alunos / auxiliares de acfio educatÍva.
Em relação à assiduidade, os funcionários não docentes são, no geral,
assíduos, o que não compromete a organização das actividades da escola.
3.4 - Projecto Educativo
3.4.1 - Prioridades e Obiectivos
O Agrupamento assume-se como um espaço privilegiado de educação para
a cidadania e para a formação integral do aluno, quer a nível sócio-afectivo, quer
cognitivo e psicomotor. As prioridades mais pertinentes têm em linha de conta o
meio envolvente, a escola propriamente dita e todos agueles que, de uma forma
ou outra, intervêm na acção educativa (alunos, pessoal docente e não docente,







Pré - escolar 17 17
1e Ciclo 12 12
2q / 3e ciclos 1 11 24 36
Total 1 11 53 65
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pais e encarregados de educação). Como prioridades subjacentes ao projecto
educativo salientam-se:
o "Contribuir para a protec@o do meio ambiente e preseruaçáo
do patrimonio local e cultural, através de acções conjuntas com
org an is nns afi ns, pro movendo a coqe rafio inteinstitucional ;
o Envolver e responsabilizar os alunos na vida escolar, através
da fomentação de hábitos de estudo e da procura da melhoria do seu
desempnho escolar;
. Promover projectos de ocupação dos tempos livres dos alunos,
através de clubes ou outras actividades;
. lncentivar os alunos do Quadro de Excelência ou de Mérito
Desportivo a dinamizarem actividades em benefício da escola;
. Promover e desenvolver nos alunos atitudes de respito e
solidariedade, estabelecendo regras de convivência, para que sejam
cidadãos responsáveis e interuenientes, criando neles atitudes
positivas e hábitos de vida saudáveis, incrementando, assim, auto-
estima e valoização pessoal;
. Contribuir para a melhoria da qualidade da vida escolar, bem
como para a valorização do papel da escola no meio a que prtence,
através da promoção de actividades de afticulação entre a escola, a
família e a comunidade;
. Pramover o sucesso escolar de todos através de medidas e
estrat@ias que diluam as diferenças sócÍo-económicas e as
dificuldades específicas de aprendizagem (ASE, medidas do regime
educativo especial, planos de recuperação, de acompanhamento e
desenvolvímento, SPO; cursos de educação e formação; percursos
cu ri cu I are s alte rn ativo s ; activi d ad es d e e n ri q u eci me nto cu ni cu I ar. . . ) ".
De acordo com o projecto educativo, foram consideradas três áreas
relevantes, com obiectivos definidos:
a) Dimensão pessoal
. Favorecer o desenvolvimento progressívo de sentimentos de
autoconfiança.
o Promover a criação de situações que favoreçam o
conhecimento de si próprio e um relacionamento posrtivo com
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os outros, no apreço pelos valores da Justiça, da Vedade e da
Solidariedade.
. Proporcionar, em colaboração @m os parceiros educativos,
situações de ensindaprendizagem formais e não formais que
fomentem a expressão de interesses e aptidões nos diversos
domínios da formação.
o lncentivar o reconhecimento pelo valor social do trabalho e
promover o sentido de entreajuda e cooperação.
. Promover uma educação sexual esclarecida e saudável.
b) Dimensão das aquisíqões intelectuaís fundamentais
. Promover:
o o domínio progressivo dos meios de expressão e
comunicação (verbaís e não verbais);
o o conhecimento dos valores da língua, história e cultura
portuguesas;
o o ttso das línguas estrangeiras enquanto veículos de
i nÍormação e comu nicação.
. Garantir a aquisição e estruturação de conhecirnentos básicos
sobre a Natureza, Sociedade e Cultura e desenvolver a
interpretação e a análise crítica dos fenómenos naturais,
sociais e culturais.
. lncentivar a aquisição de competêncÍas para seleccionar,
i nterpretar e organizar i nformação.
. Estimular a iniciação / desenvolvinrento do conhecimento
tecnologico e informáti co.
. Combater o insucesso / abandono escolar, dísponibilizando
meios de complemento educativo e/ou criando fornps
alte rnativas de ensi no.
. Promover a informação e orientação escolar/profissional, em
colaboração com as famílias e outras estruturas de apoío.
c) Dimensão para a cidadania
. Contribuir para aconstru$o da identidade e o desenvolvimento
da consciência cívica.
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. Promover o conhecimento dos direitos e dos deveres de cada
i nte rueniente no processo educativo.
. Promover o respeito pelas regras estabelecidas.
. Prarnover o desenvolvimento de atitudes e hábitos de trabalho
autónomo e em grupo.
. AssegLtrar, em colaboraçáo @m as entidades adequadas,
designadamente as famílias, a criação de condi@es para ufia
informação correcta e desenvolvimento de valores e atitudes
positivas em relação à sexualidade.
. Sensibilizar a ppulago escolar para a preseruaÉo e defes
do património historico e cultural.
. Desenvolver o respeito pelo meio ambiente, numa perspec'tiva
ecológica.
o Promover a constru$o de uma consciência plurilingue e
pluicultural, conforme o Quadro Europeu Comum de
Referência.
3-4.2 - Estrat{lias e Planos de Acção
Para a concretização das prioridades subjacentes ao projecto educativo,
destaca - se um conjunto de acções, que operacionalizam a política educativa que
se definiu para o agrupamento.
a) Prioridades relativamente ao Meio
. Promover a preseruaçao e conseruação do património local
através de acções conjuntas com organismos aíins.
. Prornover a cooryração interinstitucional.
b) Prioridades relativamente às escolas do Agrupanpnto
. No final de cada ano lectivo, proporcionar o conhecimento da
realidade do le ciclo aos alunos do pré-escolar, através de
visítas à esala.
. Articulação, no início do ano lectivo, entre o pré-escolar /
educadora (fínal de ciclo) e la cíclo / professor (início & ciclo);
entre os professores do 4e ano e os directores de turma do 5e
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ano; entre os directores de turma do 6e ano e os directores de
turma do 7a ano.
. Articulação programática entre os diferentes anos de
escolaridade.
. Continuidade pdagogica do seruiço ledivo.
. Reuniões entre as professores (conselhos de tunra e reuniões
de departamento) de forma a promover a aftículação,
sequencialidade entre níveis de ensino e estratégias a
desenvolverem, bem coffo estimular hábrtos de reflexão
assenfes em pdagogías activas, contribuindo desta forma
para a mnstrução de uma escola efícaz e estimulante para
todos.
. Criação de equipas pedagogicas para identificar, analisar e
proryr medidas para solucionar problemas.
. Desenvolver a escola digital, melhorando a págína da lnternet
do agrupamento, com os contributos mensais do pré-escolar e
dos três ciclos do ensino básico.
c) Prioridades relatívamente aos alunos
. Envolver, reswnsabilizando, os alunos na vida da esala-
. Fomentar hábitos de estudo.
. Estimular a melhoia do desempenho escolar, no quadro das
expectativas criadas.
o lncrementar a auto-estima e a valorizafio pessoal.
. lncentivar as relações de cordialidade e respeito entre tús.
. lncentivar o aparecimento dos "alunos tutores".
. Pronpver o acesso igualitário de todos os alunos do
Agrupamento às diversas activida&s de enriquecimento
curricular, de expressão física e artística.
d) Pioidades relativamente ao pessoaldoente
. Promover práticas pdagogicas as-çenÍes em pedagogias
activas.
. Fomentar e estimular hábitos de reflexão participaú das
práticas, de cooperaçao, produção e intercâmbio de mateiais
dídáctÍcos entre docentes do Agrupamento.
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. Fomentar a pafticipafio na construção de uma escola eticaz e
estimulante para todos.
. lncrementar formação interna, nas áreas das neessidades
educativas eqeciais e tecnologias da ínformafro e
comunicação.
. Promover aqões de sensiülização sobre obsidade, diabtes,
etc.
e) Pioridades relativamente ao pessoal não docente
. Arganizar formação inicial, contínua e específica, nas áreas da
saúde, dos pimeíros socorros, higiene e segurança no
trabalho.
. Fomentar a participa$o na construção de uma esala eficaz e
estimulante para todos.
. Promover aqões de sensibílização sobre obesidade, diabetes,
etc.
f) Pioridades relativamente aos encaffegados de educago
. Continuar a promover a aproximaçao do Agrupamento @m os
encaffegados de educação, através de actividades tais @mo:
. Reuniões peridicas, sempre que possível em horários
ajustados entre as partes.
. Sessões de informação sobre o processo educativo;
. Envolvimento dos encarregados de educação em adividades
ertracu rriculares / mnv ívios.
. Promover acções de sensibilização sobre obesidade, diabetes,
etc-
. lncentivar a Associação de Pais a desenvolver ac'tividades em
consonância com o Agrupamento e participar activamente na
concretização das mesmas
Em suma, as acções atrás descritas podem ser sintetizadas na seguinte
tipologia:
. Relaçõesinterpessoais;
. Educação para a cidadania;
. Educação para a saúde;
. Educação para a preservação do ambiente;
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a Acções dirigidas aos pais / encarregados de educação
Os modos de comunicação privilegiados para o desenvolvimento das acções
são convites, divulgação na lntemet; reuniões, conferências e debates
programados; organização de actividades comemorativas.
Para a concretização dos planos de acção, são envolvidas as diferentes
estruturas e órgãos de administração e gestão, através do Conselho Pedagógico,
Conselho de Directores de Turma, Conselho de Docentes do 1.e ciclo e Pré-
Escolar, Conselho Executivo, Assembleia de Escola e Associação de Pais. São
criadas equipas pedagogicas e/ou de trabalho, com responsabilidades definidas,
de acordo com as suas funções.
Em relação à formação contínua de docentes e não docentes, em primeiro
lugar, é feito um levantamento de necessidades e, posteriormente, estabelecido
um plano de acção, que inclui:
. reuniões trimestrais entre o Conselho Executivo e o pessoal não
docente;
. estabelecimento de parcerias com o Centro de Saúde, para acções de
Íormação relacionadas com alimentação, saúde, segurança e higiene no
trabalho;
o âvêÍlÇa com uma empresa de higiene e segurança no trabalho, que
faz formação nesta área.
3.5 - Organização e Gestão do Agrupamento
3.5.í - Estruturas de Gestão
A administração e gestão da escola / agrupamento são asseguradas por
órgãos próprios, que se orientam segundo os princípios do artigo 4e do Decreto-
Lei nq115-A/98, de 4 de Maio.
São órgãos de administração e gestão da escola / agrupamento os
seguintes:





A Assembleia de Escola é o órgão responsável pela definição das linhas
orientadoras da actividade da escola, com respeito pelos princípios consagrados na
Constituição da República e na Lei de Bases do Sistema Educativo. Fazem parte
deste órgão os seguintes elementos: Presidente do Conselho Executivo,
Presidente do Conselho Pedagógico, um representante do Ensino Pré-Escolar,
dois representantes do 1e Ciclo, três representantes do 2e Ciclo, três
representantes do 3a Ciclo, um representante da Autarquia, três representantes das
actiüdades económicas e culturais, quatro representantes dos Pais e
Encanegados e Encarregados de Educação e dois representantes do pessoal não
docente.
A Direcção Executiva do Agrupamento é assegurada por um Conselho
Executivo, que é o órgão de administração e gestão da escola nas áreas
pedagogica, cultural, administrativa e financeira. Este órgão é constituído pelos
seguintes elementos: Presidente e três Vice-Presidentes, sendo um do Ensino
Pré-Escolar e outro 'le Ciclo do Ensino Básico.
O Conselho Pedagogico é o órgão de coordenação e orientação educativa
do Agrupamento, nomeadamente no domínio pedagógico - didáctico, da
orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do
pessoal docente e não docente. Fazem parte deste órgão os seguintes
elementos: Presidente, seis coordenadores dos departamentos cuniculares,
coordenador do Ensino Pré-Escolar, coordenador do 1a Ciclo do Ensino Básico,
coordenador dos Directores de turma do 2a Ciclo, coordenador dos Directores de
turma do 3a Ciclo, e representantes da Biblioteca Escolar, Ensino Especial, Pais e
Encarregados e Encanegados de Educação e pessoal não docente.
O Conselho Administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo-
financeira do agrupamento, nos termos da legislação em vigor. CompÕem este
órgão o Presidente do Conselho Executivo, um Vice-Presidente e a CheÍe dos
Serviços de Administração Escolar.
3.5.2 - Gestão Pedagógica
As estruturas pedagógicas da escola são importantes, têm como missão
funções educativas de modo a que a escola atinja, de forma eficiente e eficaz, as
suas finalidades.
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A crescente complexidade dos sistemas educativos tez emergir a
necessidade de uma eficiente coordenação, particularmente no que conceme ao
trabalho dos professores. Estes, com o aumento da população escolar e da
burocratização, foram chamados a exercer outras funções, para além da acção
educativa na sala de aula, nomeadamente no âmbito da coordenação pedagógica
da escola. Este novo contexto obriga a repensar a organização escolar e,
consequentemente, a organização do trabalho dos professores.
As várias estruturas e órgãos do Agrupamento Íuncionam de forma
articulada, tendo em conta o pleno desenvolvimento das competências e
abrangência das suas acções.
O Conselho Pedagógico assume-se claramente como órgão de coodenação
pedagógica, reúne ordinariamente à primeira quarta-feira de cada mês e traça as
linhas orientadoras para as acções a serem desenvolvidas nos departamentos
curriculares, conselhos de directores de turma e mnselhos de turma.
O AE4E rege-se por princípios de equidade e justiça, procurando para cada
caso soluções específicas adequadas. Existe um professor responúvel, em cada
ciclo, pela instrução dos procedimentos disciplinares, de forma a seguir uma linha
de actuação comum. A Presidente do Conselho Executivo, depois de analisar
cada caso, nem sempre opta pela solução mais fácil, reunindo muitas vezes o
Conselho de Turma, para que a decisão seja tomada em conjunto.
Os horários dos alunos são elaborados tendo em conta o transporte utilizado
na deslocação casa-escola. Além disso, os alunos são integrados em turmas,
considerando a continuidade do grupo{urma e respeitando o parecer do
Conselho de Turma do ano lectivo anterior. O órgão de gestão preocupa-se com a
inclusão de todos os alunos com problemas de aprendizagem, emocionais e de
integração pessoal e social, procedendo-se ao reajustamento de horários
(inclusão de apoios educativos, integração em clubes, apoio no ensino especial e
no Serviço Psicologia e Orientação).
O Agrupamento disponibiliza as seguintes ofertas educativas:
. duas turmas com Percurso Alternativo (6.4 ano e 7.4 ano);
. três Cursos de Educação e Forma@o (Técnicos Comerciais,
Serralharia Mecânica e Práticas Administrativas).
O AE4E dispõe de um Departamento de Ensino Especial, que sinaliza e
acompanha alunos com necessidades educativas específicas, superintende a
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prossecução do plano educativo indiüdual desses alunos e no caso de
desenvolverem componente funcional, a equipa taz a ponte entre a escola e a
entidade com quem foi feito o protocolo de colaboração.
Para monitorização dos resultados, são pedidos trimestralmente relatórios
do desenvolvimento das actividades dos clubes e dos projectos, além das
avaliações presentes nas actas dos conselhos de turma.
Como estratflTia de melhoria do desempenho das estruturas intermálias de
gestão consideramos pertinente a avaliação interna, mediante a realização de
inquéritos, que transmitam indicadores do grau de consecução do
desenvolvi mento organizacional
3.6 - Ligação à Comunidade
3.6.1- Participação dos Pais e Encarregados de Educação na Vida
do Agrupamento
O Agrupamento tenta incentivar os pais / encanegados de educação a
participarem na vida da escola e acompanhamento dos seus educandos.
Flelativamente ao acolhimento, estão destinados vários espaços e são
promovidas actividades de incentivo: conferência sobre o Dia Mundial da
Alimentação, comemorações diversas, arraiais e realização de jantares de finalde
ano lectivo dos directores de turma com os pais dos alunos.
Procura-se que os horários de atendimento do Director de Turma sejam
compatíveis com o horário de trabalho dos pais (8h15, 11h50, 13hm, 13hSS,
16h35 e 17h30). No caso de não ser possível, há sugestões do órgão de gestão
para flexibilização no atendimento.
Nas reuniões, e através da página web do Agrupamento, os pais são
informados sobre o Regulamento lnterno, o Projecto Educativo, o Projecto
Cunicular de Escola, as estratégias educativas previstas para a turma e as
actiüdades da escola. Em cada turma, enquanto parceiros educativos, os pais
são convidados a participar activamente na procura de soluções para os
problemas da turma.
Apesar das tentativas eÍectuadas, o nível de envolvimento dos pais e
encaregados de educação nas actividades do Agrupamento é relativamente
baixo; no entanto, quando são convocados para reuniões para comunicação dos
99
resultados da avaliação, no geral, os encaregados de educação comparecem.
Sempre que os educandos participam em actividades extracurriculares e de
intervenção na comunidade, os pais sentem pÍazer em colaborar.
3.6.2 - Participação da Autarquia e lnstituições Locais na Vida do
Agrupamento
Através da Assembleia de Escola e do Conselho Municipal de Educação, a
autarquia participa na vida da escola. Concretamente, a sua cooperação é mais
visível no desenvolvimento das actividades de enriquecimento cunicular (com a
colocação de monitores ao nível do 1.e ciclo); apoio logístico ao nível do
apetrechamento dos jardins-de-infância e escolas do 1.q ciclo (material, higiene e
limpeza), colocação de auxiliares, cozinheira e animadoras (pré-escolar) e
cozinheiras (1 .q ciclo).
Com a autarquia são estabelecidos protocolos sobre a utilização do pavilhâo
gimnodesportivo, colaboração na formação de pessoal docente e não docente
sobre segurança rodoüária (Educação para a Segurança), parceria no processo
de avaliação do pessoal não docente e participação nos projectos "A Fada
Palavrinha, s «Çery;smora@o do Dia da Pessoa com Deficiência,-
Não existe uma participação activa das instituições locais na vida do
Agrupamento. Todavia, em situações específicas, estabeleceram-se protocolos
pontuais com a Câmara Municipal de Évora, Juntas de Freguesia, C,ercidiana,
Associação Portuguesa de Pais de Apoio à Criança com Deficiência Mental,
Centro Dramático de Évora, Universidade de Évora (supervisão pedagógica),
Centro de Saúde, Programa Escola Segura e Fundação Eugénio de Almeida.
Existem parcerias com empresas da região, Fialho & lrmãos, Tyco, Electrilar,
universidade de Évora, Novabit, Epcos, etc), nomeadamente nas áreas de
metalurgia, serviços, comércios e instituições, para locais de estágios para os
alunos dos Gursos de Educação e Formação.
3-7 - Resultados
3.7.í - Avaliação Sumativa
A análise dos resultados é feita, primeiramente, pelo professor titular de
turma ou pelo conselho de Turma, após a avaliação sumativa, de forma a
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assegurar o carácter globalizante e integrador da avaliação dos alunos. Desta
forma, são desenvolvidas modalidades de trabalho colaborativo na adopção de
estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as aprendizagens,
nomeadamente no âmbito do Despacho 50/2005, de 9 de Novembro (integração
dos alunos em planos de recuperação / desenvolümento). Todas as estratégias
inerentes ao processo de ensino-aprendizagem tazem parte do projecto cunicular
de turma.
Em Conselho Pedagógico, a análise do sucesso dos alunos é feita de uma
forma transversal e comparativa, sendo realçada a organização das aulas de
recuperação e de apoios diversificados nas disciplinas de maior insucesso. Em
seguida, as estatísticas do sucesso / insucesso são encaminhadas para os
departamentos curriculares, com os seguintes objectivos: contextualizar a análise
dos resultados, elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didácticas
específicas das disciplinas, e formular propostas indutoras da melhoria do
rendimento escolar dos alunos.
Tabela 7 - Resultados escolares no Íinal do 3a período, ano 2006lO7
Fonte: de Escolas 4de
A taxa de retenção assume valores preocupantes no 2e e Teanos de
escolaridade. No primeiro caso, derivam do facto de, no 1a ano, não haver
retenções e as dificuldades manifestam-se no final do 3q período do 2 ano de
escolaridade. No 7e ano de escolaridade, os valores voltam a subir, devido à
transição de ciclo e ao consequente aumento do número de disciplinas e
dificuldades inerentes. Os valores sensivelmente mais baixos no 8q e 9q ano de
escolaridade estão relacionados com a existência dos Cursos de Educação
Ano de escolaridadr Transitou Não Transitou Abardonou
1q ano 105 (100%)
2q ano 109 (80,1%) 27 (19,9/")
3q ano 131(99,2%) 1 (0,8%)
4e ano 121 (91%) 12(9%)
5q ano 125 (89,9%) 13 (9,4"/") 1 (O,7Vo)
6o ano 119 (88,8%) 15 (11,2/o')
7q ano 88 (80%) 20 (18,2%) 2 (1,8/o)
8q ano 73 (85,9%) 9 (10,6%) 3 (3,5%)
9q ano 77 (84,6/") 12 (13,2o/o) 2 (2,P/o)
CEF 40 (83,3%) I (16,7%)
'0"Xffi*
lti;^ i:. ,l 
*or-.I
- ....,íL',
Formação e da deslocação dos alunos com mais dificuldades de aprendizagem e
maior número de repetências para esses cursos.
Tabela 8 - Resultados escolares no Íinal do 30 período, ano 2006107, por disciplina - 5a ano
Fonte: Agrupamento de
Legenda: N S (Não satisÍaz), S/SB (Satisf azJSatisÍaz Bastante)
As disciplinas que apresentam resultados mais fracos são: Ciências da
Natureza com 18,387", e Matemática, 17,78/o. As disciplinas de História e
Geografia de Portugal, lnglês e Língua Portuguesa apresentam valores idênticos,
14,71"/". Face ao resultado apresentado pela disciplina de Ciências da Natureza,
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Educação Visual e Tecnológica 3 78 34 19 2,22yo
97,78
o//o


















3 17 63 € I 14,71 85,29ol/oLíngua Portuguesa













36 14 3,33 % 96,67 V"Ciências da Natureza 1 3 M
Educação Física 3 4 76 42 6 5,97 "/o 94,03 %
Educação Moral e Religiosa 1 14 13 3,57 Yo 96,43%
Educação Musical 1 4 50 40 23 4,96"/o 95,O4"/"









1 28 17 10,74 "/" 89,26YoHistória e GeograÍia de Portugal 11 61
lnglês 7 18 55 26 12 21,19 Vo 78,81 Yo
Língua Portuguesa 2 20 74 24 11 16,42"/o 83,58 %
Matemática 2 45 55 15 14 35,82Vo @,18"/o
Tabela 9 - Resultados escolaÍes no Íinal do 30 período, ano 2006/07, por disciplina - 60 ano
Fonte: Agrupamento de Escolas Ne 4 de
Legenda: NS (Não satisÍaz), 9SB (SatisÍaz/Saüsfaz Baslante)
As disciplinas que apresentam resultados mais baixos são: Matemática com
35,82/", e lnglês, 21,19/". Seguem-se as disciplinas de Língua Portuguesa com
16,42o/" e História e Geografia de Portugal com 1 A,74/". A oscilação dos valores
destas disciplinas face aos valores apresentados para o 5e ano de escolaridade




1 2 3 4 5 V" <3 o/o >= 3
NS S/
SB
2,80"/o 97,20"/"Área de Projecto
15,09 % 84,91 "/"Ciências Físico-Qu ím icas 16 71 18 1
Ciêncías Naturais 11 u 31 10 10,28"/o 89,72"/"
4 65 37 3,74yo 96,26yoEducação Física
4 7 o,oo "/" 100,00 %Educação Moral e Religiosa
Educação Musical 12 10 2 0,00 % 100,00 %
Educação Tecnológica 2 79 23 1,92"/o 98,08 %
Educação Visual 5 68 24 I 4,67 V" 95,33 70
Espanhol 1 7 22 4 4 18,420/o 81 ,58 "/o
Estudo Acompanhado 15,09 70 84,91 "/o
Formação Cívica 'l ,87 "/o 98,13 %
Francês 1 16 34 15 4 23,19 "/" 76,81 "/"
GeograÍia I 63 26 9 7,48"/o 92,52"/"
História 19 51 27 9 17,92Yo 82,48%
lnglês 3 28 39 24 15 26,42"/o 73,58"/o
Lingua Portuguesa 14 M 22 6 13,08 % 86,92 %
Matemática 3 41 45 13 4 41,12Vo 58,88 7o
OÍicina de Criaçáo Artística 2 51 26 3 2,41 o/o 97,59 "/"
Tabela 10 - Resultados escolares no final do 3a período, ano 2006/07, por disciplina - 7e ano
Fonte: Agrupamento de Escolas No 4 de
Legenda: NS (Não satisf az), 9SB (Satisf azlSatisÍaz Bastante)
As disciplinas que apresentam resultados mais baixos são: Matemática,
41,12o/o; lnglês, 26,42Vo e Francês, 23,'l9o/". Seguem-se as disciplinas de
Espanhol, 18,42o/oi História, 17,92Vo e Ciências Físico-Químícas, 15,09%. Apesar
de todas as medidas levadas a cabo pelo Plano de Acompanhamento para a
Matemática (aulas de recuperação, atribuição das aulas de Estudo Acompanhado
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a professores de Matemática, criação de salas de esttdo para apoio
indiüdualizado, apetrechamento de recursos materiais), os resultados são
bastante insatisfatórios.
Tabela 11 - Resultados escolares no Íinal do 30 peíodo, ano 2O06107 por disciplina - 8a ano
Fonte: Agrupamento de Escolas Na 4 de
Legenda: NS (Não satisfaz), S/SB (Satisfaz/Satistaz Bastante)
As disciplinas que apresentam resultados mais baixos são: Matemática,
37,8O/"; Francês, 28,13o/o ê lnglês, 23,17"/". Todas as restantes disciplinas
Disciplinas /
Níveis




1,22yo 99,781"Area de Projecto
Ciências Físico-Químicas 2 5 32 34 9 8,54% 91,46%
97,56"/oCiências Naturais 1 1 42 33 5 2,44yo
'l 44 30 7 1,22o/o 98,78 "/"Educação Física
100,00 %Educação Moral e Religiosa 1 6 0,00 %
98,78 %Educação Tecnológica 1 57 21 3 1,22"/"
Educação Visual 1 6 50 14 11 8,54"/o 91,46 %
94,44 "/oEspanhol 2 1 8 7 2 5,56 %
Estudo Acompanhado 4,88 "/o 95,12 "/"
Formação Cívica 1,22o/o 98,78V"
2 í6 24 14 8 28,13 "/" 71,88%Francês 2
6 58 11 7 7,32"/" 92,68"/"GeograÍia
História 6 56 14 6 7,32"/" 92,68 70
lnglês 4 1 18 48 8 7 23,17 Vo 76,83"/"
Língua Portuguesa 1 7 53 20 1 9,76Vo 90,24"/"
6 25 36 14 1 37,80 % 62,20%Matemática
25 6 1,22"/o 98,78%Oíicina de Criação Artística 1 50
10s
apresentam taxas de insucesso inferiores a 10%. Apesar de todas as medidas
levadas a cabo pelo Plano de Acompanhamento para a Matemática (aulas de
recuperação, atribuição das aulas de Estudo Acompanhado a professores de
Matemática, criação de salas de estudo para apoio individualizado,
apetrechamento de recursos materiais), os resultados são ainda bastante
insatisfatórios.
Tabela 12 - Resultados escolares no Íinal do 3a período, ano 2006/07, por disciplina - 9e ano
Fonte: Agrupamento de Escolas No 4 de
As disciplínas que apresentam resultados mais baixos são: Matemática,
40,45/"; lnglês, 18,39%; e Francês, 16,187". Todas as restantes disciplinas
apresentam taxas de insucesso inferiores a 10%. Apesar de todas as medidas
levadas a cabo pelo Plano de Acompanhamento para a Matemática (aulas de
recuperação, atribuição das aulas de Estudo Acompanhado a professores de
Matemática, criação de salas de estudo para apoio individualizado,




1 2 3 4 5 '/o<3 o/o >= 3
NS s/
SB
Alemão 5 1 0,00 % 100,00 %
Area de Projecto 0,00 % 100,00 %
Ciências Físico-Químicas 7 44 30 6 8,O5% 91,95 %
Ciências Naturais 1 38 38 10 1,12 0/o 98,88 %
Educação Física 1 42 35 I 1 ,',14 0/o 98,86 %
Educação Moral e Religiosa 4 7 6 o,o0 "/o 100,00 %
Educação Visual 1 51 30 5 1,14 a/o 98,86 %
Espanhol 3 13 3 2 0,00 % 100,00 o/o
Estudo Acompanhado 14,77 0/" 85,230/"
Formação Cívica 0,00 % 100,00 %
Francês 3 11 37 16 4 r6,18 % 83,827"
GeograÍia I 39 30 10 9,09 % 90,91 %
História 3 42 23 19 3,45"/o 96,55 %
lnglês 3 1 0,00 % 100,00 %
lnglês 5 16 41 17 12 18,39 % 81,61 %
Língua Portuguesa 7 46 30 4 7,87 0/o 92,13%
Matemática 36 35 14 2 40,45% 59,55 %
Trc 1 46 35 5 'l ,14 0/o 98,86 %
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3.7.2 - Exames Nacionais
Os exames nacionais do Ensino Básico, aplicam-se nas disciplinas de
Língua Portuguesa e Matemática e permitem clarificar os procedimentos que
devem ser seguidos na avaliação sumativa externa e a certificação da conclusão
neste nívelde ensino.













FonteJúri Nacional de Exames
Gráfico 2 - Exames do 9q ano - Matêmática
1- 0-19% 2- 2O/" a49Y" 3- 50% a 697"








1 2 3 4
Classlfi caçãoMatêmâtlcâ
trEscola rNacional
1- 0-19"/" 2- 2O/" a 49/" 3- 50% a 69%
4- 7Oo/" a 89"/" 5- 90% a 100"/"
Fonte: Júri Nacional de Exames
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No ano de 2007, nos exames nacionais do 3e ciclo, as classificações médias
dos alunos foram coincidentes (2,2), na disciplina de Matemática, tendo-a
superado em Língua Portuguesa (3,213,4\.
3.7.3 - Avaliação AÍerida
A avaliação de aferição, de acordo com o estipulado no art.q 17e do Decreto-
Lei na 6/2001, de 18 de Janeiro, visa a recolha de dados relevantes sobre os
níveis de desempenho dos alunos, no que respeita às aprendizagens
desenvolvidas. Constitui ainda um instrumento de diagnóstico posto à disposição
das escolas e dos professores, no sentido de possibilitar uma reflexão colectiva e
individual sobre a adequação das práticas lectivas, com o propósito de contribuir
para a tomada de decisÕes no sentido de melhorar a qualidade do ensino e
aumentar a confiança social no sistema educativo. Os resultados desta avaliação
são muito importantes para as escolas e para os professores, para efeito de
suporte à tomada de decisões, em matéria de planificação, orientação das
práticas pedagógica e revestem-se tamkÉm de grande utilidade para os serviços
responsáveis pela concepção do currículo e investigadores.
Avaliação AÍerida 4.qano











1-Muito Bom 2-Bom 3-SatisÍaz
4-Não SatisÍaz 5-Fraco
Fonte: Júri Nacional de Exames
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1-Muito Bom 2-Bom 3-Satisfaz
4-Não Satislaz 5- Fraco
Fonte: Júri Nacional de Exames
Em 2007, nas provas de aferição, as classificações positivas, no 4e ano, em
Língua Portuguesa (93,7%), foram superiores à média nacional (90,6%) e, em
Matemática (77,8/"), inferiores ao mesmo parâmetro de referência (83,1%).
Avaliação AÍerida 6,sano











1-Muito Bom 2-Bom 3-SatisÍaz
4-Não SatisÍaz S-Fraco
Fonte: Júri Nacional de Exames
109
Gráfico 6 - Avaliação aÍerida de 6a ano - Matemática









'l-Muito Bom 2-Bom 3-Satisfaz
4-Não SatisÍaz 5-Fraco
Fonte: Júri Nacional de Exames
Em 2007, nas provas de aferição, os resultados positivos obtidos pelos
alunos do 6q ano, em Língua Portuguesa, (81 ,4o/") e em Matemática (51 ,5/"),
Íicam aquém das médias nacionais (83,3%) e (56,9%).
3.7.4 - Resultados Sociais da Educação
O Agrupamento tem tentado construir uma imagem cada vez mais positiva
junto da comunidade local, criando expectativas elevadas nas famílias, cumprindo
a sua função educativa e prevenindo o abandono. Por conseguinte, os filhos são
colocados na escola, não só devido à abrangência da área de residência, como
também devido ao facto de a escola ser atractiva e haver um efectivo
reconhecimento e aceitação da autoridade.
A taxa de abandono, no agrupamento, é relativamente baixa. Têm sido
prosseguidas várias estratégias de remediação do abandono, das quais
destacamos:
o detecção precoce do abandono, através de indicadores escolares e
sociais;
. aulas de recuperação / apoios educativos no inícío do ano lectivo
(Setembro);
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. oferta diversificada de clubes, em horário que os alunos possam
frequentar;
. divulgação, iunto dos encarregados de educação, do concurso de
subsídio escolar para o ano lectivo seguinte;
o oferta de pequeno almoço para oS alunos mais carenciados do
escalão A;
o trabalho de proximidade com a CPCJ (Comissão de Protecção de
Crianças e Jovens, Segurança Social, e Câmara municipal de Évora, através
do Conselho Municipalde Educação;
. ofertas educativas diÍerenciadas: duas turmas de percursos
alternativos (6.n e 7.q anos), três turmas dos Cursos Educação e Formação
(8.n e 9.q anos);
. dinamização do Desporto Escolar, diferenciando as modalidades;
. formação interna ao pessoal não docente, para detectar sinais
indicadores de situações de precariedade social;
. aceitação de estagiários de Psicologia e Enfermagem.
A escola tem conhecimento informal do percurso escolar e/ou profissional
dos alunos após a saída da escola.
Os alunos que vão para as escolas secundárias da cidade obtêm sucesso.
Muitos dos alunos dos cursos de educação e formação prosseguem estudos.
Outros estão em empresas relacionadas com a sua formação e outros estão já
inseridos no mercado de trabalho, em empregos diversos.
Em relação à assiduidade dos alunos, assiste-se, desde o início do
Agrupamento, a uma diminuição ligeira do excesso de faltas injustificadas e do
abandono escolar.
No geral, os alunos apresentam um comportamento disciplinado, existindo
procedimentos disciplinares esporádicos. A escola dispõe do Espaço
Multisaberes, para onde os alunos com ordem de saída da sala de aula são
encaminhados, de forma a, por um lado, não prejudicarem as aprendizagens dos
outros alunos e, por outro lado, reflectirem sobre as $las atitudes e
comportamento. No caso de infracções disciplinares mais graves, dá-se maior
relevância às medidas de integração, sendo, na sua maioria com autorização
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11Total 15 7
dos encarregados de educação, os dias de suspensão substituídos por
actividades na escola (conÍorme estipulado no Regulamento lnterno).
Tabela 13 - Assiduidade e procedimentos disciplinares
Fonte: Agrupamento de Escolas No 4 de
3.8 - Plano de Acção para a Melhoria do Sucesso
Conforme o estipulado no proiecto educativo, implementam-se práticas de
avaliação intema que visam a recolha de indicadores, para um melhor
conhecimento do agrupamento, do seu grau de desenvolümento organizacional e
das aprendizagens dos alunos. Nesta avaliação são atendidos não só resultados
mensuráveis (resultados obtidos nas provas de aferição, exames nacionais /
exames a nível de escola, taxas de insucesso e de abandono), como tamhÉm
dados subjectivos do desenvolvimento das aprendizagens e do clima educacional.
A qualidade da acção das escolas do agrupamento é o reflexo da
organização pedagógica, da gestão cunicular, dos apoios e complementos
educativos existentes, da capacidade de envolvimento da e na comunidade.
Como resultado da auto-avaliação efectuada, destacam-se, como pontos
Íortes:
. Promoção de ofertas educativas diversificadas;
o Análise do sucesso / insucesso, com o fim de diversificar estrategias
de remediação e acções de melhoria;
o Empenho e preocupação dos professores com a gestão do currículo e
a promoção do sucesso;
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. Desenvolvimento de projectos conducentes à interdisciplinaridade,
nomeadamente na dimensão artística, de promoção para a saÚde, dimensão
social e profissional;
. Preocupação do órgão de gestão pelo cumprimento da legislação em
vigor;
o Articulação entre as estruturas intermâJias de gestão, com üsta a
uma escola de excelência;
. Preocupação da Assembleia de Escola em verificar o cumprimento
das suas competências, através da entrega e análise de proiectos, planos,
regulamentos e orçamento, bem como análise do sucesso e insucesso;
. Actividades extracurriculares que dinamizam e projectam
positivamente a escola na comunidade;
. Boa articulação entre todos os ciclos de ensino (reuniões inter-ciclos);
. lnformatização dos documentos pedagógicos/administrativos
(Quiosque e lntranet);
. Apetrechamento da Biblioteca quer a nível documental, quer a nível
pedagógico;
. Bom clima e ambiente educativos;
. Articulação entre o currículo e a melhoria e conservação dos espaços
escolares;
. lnstalação de uma logística de comunicação entre todo o
agrupamento;
. Assessoria técnico-pedagógica responúvel e preocupada com a
gestão e acompanhamento pedagógico do agrupamento.
Destacam-se, como pontos Íracos:
. Dificuldade em consciencializar a gestão intermédia da sua
importância no vértice organizacional, onde deverão desenvolver papÉis
estruturantes para o desenvolvimento das práticas educacionais do e para o
agrupamento;
. Transmissão e tratamento de informações;
. Alguma dificuldade, por parte do órgão de gestão, na recolha de
planificações, critérios de avaliação, relatórios e projectos curriculares de
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turma. Apostamos nas boas práticas, mas, por vezes, temos dificuldades em
passá-las a texto escrito;
. Gestão do Conselho de Docentes do 1a ciclo do Ensino Básico, quer
pelo elevado número de docentes, quer pela logística diferencial entre o
meio urbano (muitos alunos/professores/turmas) e o meio rural (poucos
al unos/professores/turmas) ;
. Dificuldade na adopção de metodologias de trabalho cooperativo,
tendo em vista o passar de testemunho e a interdisciplinaridade;
. Distanciamento da escola sede face às realidades rurais. Os docentes
que trabalham perto do órgão de gestão sentem-se mais acompanhados e
colocam mais facilmente dúvidas que os docentes do meio rural;
. Falta de resolução de problemas do quotidiano do agrupamento pela
adm inistração central. Como exem plo sal ientamos:
o Horas para as áreas técnicas dos alunos dos Cursos Educação
Formação (restrição de 11 horas face à necessidade de 16 horas da
componente prática);
o Tardia colocação de funcionários ao abrigo do projecto POC
(Programa Ocupacional para Desempregados);
o Falta de funcionários de acção educativa;
. Constrangimento devido à abundância legislativa e cruzamento
interpretativo da mesma;
. Falta de professores do ensino especial face às necessidades;
. Demora na atribuição de horários I substituição dos professores
aposentados;
. Falta de recursos humanos para suprir necessidades em caso de
ausência dos professores titulares / educadores;
. Dificuldade dos encanegados de educação em manterem viva a
Associação de Encarregados de Educação. Na generalidade, os
encanegados de educação participam pontualmente e/ou quando são
chamados à escola;
. Falha na rede de ligação do agrupamento, através da lnternet, aos Jl
(inexistente) e problemas de ligação nas escolas do 1.e ciclo.
1L4
Face ao exposto propôs-se o seguinte pano de acção para melhoria do
sucesso para o ano lectivo 200712008, de acordo com os indicadores de
referência, referidos na tabela que se segue.
Tabela 14 - lndicadores de reÍerência e objecüvos do plano de melhoria
Fonte: Agrupamento de Escolas Na 4 de
lndicador de reÍerência: Objectivo
15% nas disciplinas que apresentam uma taxa de
sucesso inferior a 50%.
10% nas disciplinas que apresentam uma taxa de
sucesso entre 5070 e 8F/".
1 aluno nas disciplinas que apresentam uma taxa d
sucesso suPerior a 80%
Redução do insucesso escolar
1,5% nas turmas onde o mesmo se maniÍeste.Redução do abandono escolar
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Capítulo 4- A Comunidade Educativa: Caraclerização
Demogrática, Sócio - Económica e lnstitucional do
Território do Agrupamento de Escolas Ne 4 de Évora
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4.1- O Concelho de Évora
4.1.1 - Enquadramento Territorial
O concelho de Evora encontra-se inserido na Região Alentejo (NUT ll) e na
sub-região Alentejo Central (NUT lll).
O concelho de Évora faz fronteira com os concelhos de Araiolos e Estremoz
a Norte, Redondo e Reguengos de Monsaraz a Nascente, Portel a Sul, Viana do
Alentejo e Montemor-o-Novo a Poente.
Mapa 1 - Enquadramento do Concelho de Évora
L-
Fonte: Carta Educativa do concelho de Évora
4,1.2 - Distribuição Geográfica das Freguesias
O concelho de Évora, com uma área de 1306,3 Km2, ocupa oerca de 4,1Yo
da superÍície do Alentejo, sendo constituído por dezanove freguesias que se




Sé e São Pedro
São Mamede
Santo Antão







S. Bento do Mato
S. Miguelde Machede
Nossa Senhora de Machede
S. Vicente do Pigeiro
S. Manços
Torre de Coelheiros
Nossa Senhora da Tourega
Nossa Senhora de Guadalupe
Nossa Senhora da Graça do Divor
S. Sebastião da Giesteira
Nossa Senhora da Boa Fé
Tabela 15 - Unidades GeográÍicas e Freguesias do Concelho de Évora
Fonte: Educativa do concelho de
Mapa 2 - Freguesias do Concelho de Évora/ Freguesias do tenitório do AE 4 E
.I
Legenda.
l--l - Freguesias do
lêrÍitório do AE 4 E
* 4.üo # srÉ
hofr ét. fhure[
a*rr *&ra aa ?êsrta
Ífrr. â <flth.xot
Fonte:Carta Educativa do concelho de Évora (adaptado)
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4.1.3 - Análise DemográÍica: Evolução da População Residente
O concelho de Evora contava com uma população de 56 519 habitantes, em
2001, o que representa 11 "/" do total de residentes na Região. A densidade
populacional do concelho (43,3 habitantes/Km2) revelou-se significativamente
inferior à média nacional (1 12 habitanteslKm2), contudo bastante superior à
registada no conjunto do Alentejo (cerca de 25 habitantes por Km21.
Tabela 16 - Evolução da população e das Íamílias residentes (1960-2001)
Corrlho ds Evora
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 1960, 1970, 1981, 1991 e 2001 (in Carta Educativa
do concelho de Évora)
Desde a década de 70 que a população portuguesa tem vindo a aumentar,
embora com taxas de variação diferentes. A retoma do crescimento populacional,
na década de 90, (5,37"), deveu-se quase que exclusivamente ao saldo migratório
positivo registado para todo o País (4,1"/"), uma vez que o crescimento natural
nessa década foi de apenas O,9o/o. Este crescimento não se fez de forma
equitativa por todas as regiões, apresentando a região Alentejo, durante este
período uma situação sucessivamente deficitária.
Destoando da realidade demográfica da região, o concelho de Évora
registou, nos anos 70, um aumento de 4672 residentes (taxa de variação de
10/"1, de 2182 residentes nos anos 80 (taxa de variação de 4,2o/o) e de 2800
habitantes nos anos 90 (taxa de variação de 5,1"/"). A este crescimento
populacional estão associadas as migraÇões como o factor mais importante.
1060 i roro i rs1 | roor i *t
I va1áÉo (ry+
I rm+,0'roi rsGr0ol i roeumr i roor-amr
V*râsÃhlItú
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Tabela 17 - Evolução da população residente no concelho de Évora, (1960 - 2OO1)
EI
Área Urbana ,fAÊÂ") Ê81e6 3485r 3Btl94 4l ?78
Zona de Transi*c 5493 67Ê.8 Ê4ll Eâ63 6528
Fregesias Hurais 1l94Ê 1 0470 àl§7 8713
Concelho de Evora 50r85 46900 51572 53754 56519
ArÊa UrDana 'LE 23.6
Zona Ce Tlãr,siÇec Ê3.Ê ?Ê 0.3
Fregu+sias Rurais _4E I 12.4
Concelho de Evora -Ê.4 1C.0




Actualmente, a população do concelho de Évora concentra-se no Centro
Histórico e Cidade Extra-Muros (73 %). Na zona de transição, habitam 11,5 y"')
dos eborenses e, nas freguesias rurais,15,5o/o-
GráÍico 7 - Evolução da população residente no concelho de Évora, (1960 - 2001)
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Fonte: Carta Educativa do concelho de Évora
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A população na Area Urbana, a partir da década de 7A, tem vindo
sucessivamente a aumentar, embora de forma mais moderada nos últimos 20
anos.
Entre 1970 e 1981 , registou-se, no concelho, uma variação na ordem dos
24/" (correspondente a cerca de 6 670 residentes). Entre 1981 e 1991, registou-
se uma variação na ordem dos 9% (correspondente a cerca de 3243 residentes)
e, entre 1991 e 2001 , registou-se uma variação na ordem dos 8/"
(correspondente a cerca de 31&1 residentes). Este constante crescimento
populacional está associado à capacidade de atracção que a cidade exerce sobre
as zonas rurais, a oferta de melhores condições de emprego e de vida. A
proximidade de melhores cuidados de saúde, escolas, local de emprego e
serviços públicos contribuíram também para esta situação.
As taxas de crescimento da população, verificadas na Área Urbana, desde
os anos 70, são significativamente superiores às da média concelhia (4,0 o/o pãrâ,
os anos 80 e de 5 7" para os anos 90). A Area Urbana sofreu apenas um
decréscimo populacional nos anos 60 (perda de 1,6 7o, correspondente a cerca de
500 residentes), num contexto em que o concelho perdeu mais de 3 000
habitantes. Esta diminuição da população nesta década encontrará explicação
nos movimentos migratórios, considerados como elemento determinante da
evolução da população (Lemos, J. et al:1995), "cabendo-lhes, em exclusivo, a
diminuição da popula$o na década de 60 e a quase estabilização dos anos 80 e
sendo responsáveis por 40% do crescimento da populaço no período 70/8í (...),
decorrente do afluxo de residenfes nas ex-colonias e de emigrantes."
A zona de transição, desde a década de 60, até 2001, tem registado ligeiras
oscilações: aumento significativo na década de 60 (23,2/"), uma quebra no
crescimento na década de 70 (- 7,6o/"), uma estagnação na década de 80 e uma
taxa de variação positiva na década de 90 (4,2/").
As Freguesias Rurais encontram-se numa situação de declínio populacional
desde a década de 60, vindo sucessivamente a perder habitantes (nos últimos 40
anos, perderam aproximadamente 7240 residentes), sendo que a população
residente, em 2001, era pouco mais de metade da existente nos anos 60. Este
despovoamento das áreas rurais, resulta primeiramente dos elevados e
continuados fluxos migratorios e, nas últimas décadas, do processo de
envelhecimento demográÍico (124% em 1991 e 193% em 2001).
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A maior diminuição de população residente na área rural ocoreu durante a
década de 60, (- 25,1"/"), encontrando-se relacionada com os seguintes factores:
deslocação das pessoas destas áreas para a cidade de Evora e dos movimentos
migratórios para a ârea metropolitana de Lisboa, para o litoral e para o
estrangeiro. Nas décadas seguintes esta redução populacional foi
significativamente menor (não atingindo os 1 500 residentes até aos anos 90, e
cerca de 700 pessoas entre 1991 e 2001), distinguindo-se claramente do
comportamento do concelho, que demonstrou uma capacidade atractiva
(acréscimo entre 10 % a 5 %).
Tabela 18 - Evolução da população residente nas freguesias da área rural (1970-2001)
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 1970, 1981, 1991 e 2001 (in Carta Educaüva do
concelho de Évora)
Desde o início da década de 80 que a Area Rural, vem, generalizada e
progressivamente, perdendo habitantes. Entre 1981 e 1991, a Area Rural perdeu
aproximadamente 1000 residentes, (-10,5%) e na última década, 684 habitantes (-
7,3o/"). Em toda a ârea rural apenas uma das freguesias, Nossa Sr.a da Graça do
Divor, apresenta um ligeiro aumento de residentes, resultante de um saldo
migratório positivo, cerca de 40 habitantes (9%), que decorre da sua proximidade
(localizada a Norte de Evora, a cerca de 10,5 Km), da disponibilização de um
grande nÚmero de lotes de terreno para construção a custos controlados e da boa
acessibilidade à cidade. Esta freguesia apresentou, na última década, uma
tendência para manter o número de residentes e de famílias. Esta tendência
assume algum significado dado gue nos anos 70, na freguesia, residiam 1 300
pessoas, tendo perdido entre 1981 e '1991 mais de metade dessa populaçâo; o
número de alojamentos tem aumentado, cerca de 40 o/o por decénio, sendo
admissível que taldinâmica se mantenha. As freguesias onde, na última década,
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se registou uma maior diminuição de residentes foram: Torre de Coelheiros (-
14,60/o), S. Vicente do Pigeiro (-12,6/o), S. Manços, (-117o), Nossa Senhora de
Machede (- 8%), Nossa Senhora da Tourega (-7,6/"), S. Bento do Mato (-7,2o/") e
S. Miguel de Machede (-7,1"/").
4.1.4 - Estrutura Etária da População Residente
Pela análise da Tabela 19 e da Figura 1, pode verificar-se gue o concelho de
Évora está em processo lento de envelhecimento. Entre 1981 e 2001, sofreu um
aumento da população idosa (com 65 anos e mais anos), na ordem dos 3/" por
década, passando de um valor de 12,3yo em 1981, para 18,4yo em 2001. Por
outro lado a população jovem (0-14 anos), registou um decréscimo na ordem de
2,5/o por década, passando de um valor de 22,4o/o em 1981, para 19,1"/o em 1991
e 14,9o/o, em 2001.
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da Poputação 1981 , 1991 e 2001
(in Carta Educativa do concelho de Évora)
Tabela ZO * ínOice de envelhecimento (1) e de dependência (2) por grandes grupos etários, em 2001
Frcgued*
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Legenda: (1) - indice de envelhecimento: população com 65 e + anos / população com o - 14 anos'
100
(2)-índicededependência:populaçãocomo-14e65e+arxrs/populaçãocom15-64anos-100
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (in CaÍta Educativa do concelho de
Évora)
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As diferentes áreas geográficas do concelho apresentam uma estrutura
etária dos residentes desigual:
. o centro histórico tem uma população bastante envelhecida, o que se
traduz num índice de envelhecimento de 408% e de dependência deT7,7Y":
. a cidade extra-muros e zona de transição apresentam uma população
mais jovem e uma menor população no grupo de 65 e mais anos,
reflectindo-se num índice de envelhecimento de 91ol" e de dependência de
44,3o/o, os valores mais baixos do concelho;
. a área rural tem uma população envelhecida, apresentando um indíce
de envelhecimento de 193,1"/" e de dependência de 6!,5o/o- Estes valores
situam-se bastante acima da média do concelho, respectivamente 123,6/o
(índice de envelhecimento) e 50% (índice de dependência).
4.1.5 - Nível de lnstrução
A população residente no concelho de Évora, apresenta níveis de
escolaridade, favoráveis quando comparados com os do Continente, apesar de
55,6% da população não possuir mais que o 2a ciclo. Há uma ligeira melhoria na
taxa de analfabetismo, na ordem de 2,9/" entre 1991 e 2001 , o que não deixa de
ser um valor preocupante, pelas consequências sociais que acaneta e pelo facto
de o valor estar ainda acima da média nacional (8,9%).
Tabela 21 - residente o nível de em2
Frcguê!irs
ryEEEI TEETIT






































Sào 89nt! 3e Mato
Sàol,rhElrê f,le.lÉre




Nrsa Senh3ra ca Tlíe!a
Nrsga Serücrâ c-. {iLâJe[ÍÉ
Nr§a Serfiori ot úrí{Ê do Olir
3àr Sêbastiár tê LiÉsEiH

















































































































Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da Populaçao 2001 (in Carta Educativa do concelho de Évora;
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Pela análise da Tabela21, verificamos:
. no centro histórico, 34Y" da população residente concluiu apenas o 1a
Ciclo, 8,3y" o 2e ciclo, 9,97o o 3e ciclo, 18,87" o ensino secundário e 17,5/"
um curso máJio ou superior. A percentagem de analfabetos com 10 ou mais
anos é de7,6/";
. na cidade extra-muros e zona de transição, 28,4o/o da população
residente concluiu apenas o 1q Ciclo, 10o/o o 2e ciclo, 10,5/" o 3e ciclo, 2Ao/o o
ensino secundário e 18,1"/" um curso máJio ou superior. A percentagem de
analfabetos com 10 ou mais anos é de 6,7"/o;
r hâ área rural, 39,37" da população residente concluiu apenas o 1q
Ciclo, 13,4o/o o 2e ciclo, 8,67" o 3a ciclo, 9,6oÁ o ensino secundário e 57" um
curso médio ou superior. A percentagem de analfabetos com 10 ou mais
anos é muito elevada, apresentando um valor de 20,7y".
4.1.6 - Análise Sócio - Económica
De acordo com PIB per capita, a região Alentejo situa-se entre asregiões
mais pobres da União Europeia, sendo que o seu valor se encontra bastante
afastado das regiões Norte, Centro e Lisboa.
Tabela 22 - Produto lnterno Bruto Regional
2005 2006 Varaçáo Anual %Regioes
10e Euros ol 10e Euros /o Valor Volume
Norte 41.799 28,0 43.64'l 28,1 4,4 1,7
Centro 28.427 19,1 29.558 19,0 4,0 1,6
Lisboa 55.140 37,O 57.150 36,8 3,6 0,6
Alentejo 10.051 6,7 10.626 6,8 5,7 1 5
Algarue 6.169 4,1 ô.493 4,2 5,2 2,5
R.A. Açores 3_018 2,O 3.204 2,1 6,2 3,3
R.A.Madeira 4.348 2,9 4.599 3,0 5,8 2,8
Extra
Regional
182 0,1 175 0,1 -4,1 -6,8
Total 149.123 100,0 155.446 100,0 4,2 1,4
INE, Regionais (in Carta Educativa
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Apesar de verificar nas últimas décadas um crescimento negativo, o sector
primário ocupa na região Alentejo, ainda, um peso relativamente elevado, quando
comparado com as outras regiões do país.
O sector secundário revela-se menos dinâmico na região, ao passo que o
sector terciário se assume com maior expressão na estrutura sectorial,
acompanhando a dinâmica de crescimento do paÍs. Neste sector de actividade, o
turismo apresenta fortes potencialidades de desenvolvimento.
Tabela 23 - Distribuição dos estabelecimentos por sector, em Evora, segundo a dimensão (em nq de
trabalhadores), em 2001
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Devido à sua condição de capital de distrito e pólo regional, determinante na
instalação de diversos serviços públicos, o concelho de Évora, apresenta-se como
um concelho fortemente terciário, tanto pelo número de activos que ocupa, como
pelo número de estabelecimentos existentes. Esta situação encontra ainda
explicação noutros factores: a progressiva perda de importância do sector
agrícola, o abandono dos campos em busca de melhores salários noutros ramos
de actividade e o envelhecimento da população activa do sector primário.
A situação do concelho de Évora, no que respeita aos sectores de
actividade, tem-se caracterizado nas últimas décadas:
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. pela perda de postos de trabalho no sector primário, devido à
crescente mecanização deste sector e à procura, noutros sectores de acti-
vidade, de melhores salários e condições de trabalho. Apesar do declínio,
este sector mantém ainda importância na economia do concelho;
o pela relativa estabilidade do emprego industrial, aliado a um foile
aumento do número de estabelecimentos. A instalação de pequenas
unidades em novos ramos de actividade, tem contribuído para uma maior
diversidade e oferta do tecido industrial;
. um importante peso do sector terciário, em qualquer dos ramos
considerados, destacando-se o comércio a retalho, a restauração e aS
actividades ligadas à Administração Pública.
De acordo com a Tabela 23, verificamos que dos 1982 estabelecimentos
registados em 2001, apenas 25 empregavam mais de 50 trabalhadores, o que
pressupõe uma predominância de unidades de pequena dimensão.
Dos estabelecimentos registados, '137o desenvolviam a sua actividade no
sector primário, 19% no sector secundário e 68% no sector terciário. Estas
empresas empregavam um total de 13957 trabalhadores, repartidos do seguinte
modo: 71" no sector primário, 41"/" no sector secundário e 52/" no sector terciário.
Tabela 24 - Desemprego registado no concelho de Évora, em Dezembro de 2007, segundo o nível
etário
Fonte: http:/lwww.i (acedido a 19/10/2008)
De acordo com a Tabela 24, verificamos que no concelho de Evora o
desemprego é uma realidade actual e preocupante e verifica-se de forma
acentuada em todos os níveis etários.
Total< 25 anos 25-34 anos 35-54 anos 55 ou mais
anos
ldade
254 1 960352 652 702Ne
desempregados
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da. População 2001 (in Carta Educativa do concelho de
Evora)
Pela análise do Gráfico 8, constatamos o peso que o sector terciário
desempenha no mercado de trabalho no nosso concelho, dado que 37Vo da
população empregada são empregados e trabalhadores administratívos, do
comércio e serviços. O segundo grupo sócio - económico com maior importância
é o grupo dos operários que representa 21yo, seguido dos empreúrios, dirigentes
e quadros intelectuais (16%). Os pequenos patrões e trabalhadores
independentes representam 117o, os quadros intermédios 97o, os assalariados e
trabalhadores agrícolas, representam apenas 2o/" da população com actividade
económica.
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Fonte: I.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (in Carta Educativa do concelho de Evora)
L29
GráÍico 10 - Distribuição dos principais grupos sócio - económicos, na Cidade Extra-muros e Zona de
Transição, em 2001
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (in Carta Educativa do corcelho de Évora)
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (in Carta Educativa do corrcelho de Evora)
As diferentes áreas geográficas do concelho apresentam taxas de actividade
dos diferentes grupos sócio - económicos:
r oo centro histórico, 41Yo da população empregada são empregados e
trabalhadores administrativos, do comércio e serviços. O segundo grupo
sócio - económico com maior importância é o dos empresários, dirigentes e
quadros intelectuais com 187", seguindo-se o grupo dos operários com 147o,
os pequenos patrões e trabalhadores independentes com 12/", e os quadros
intermédios com 97o;
o rtâ cidade extra-muros e zona de transição, 37!" da população
empregada são empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e
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Serviços. O segundo grupo sócio - económico com maior importância é o
grupo dos operários com 20o/o, seguindo-Se o dos empresários, dirigentes e
quadros intelectuais com 18o/o, oS pequenos patrões e trabalhadores
independentes com 131", e os quadros intermédios com 1A/o;
. na área rural, 32/" da população empregada são empregados e
trabalhadores administrativos, do comércio e serviços. O segundo grupo
sócio-económico com maior importância é o grupo dos operários com 3'|."/o,
seguindo-se o dos pequenos patrões e trabalhadores independentes com
1'17o, outros com 97o, assalariados e trabalhadores agrícolas com 67o e
quadros intermédios com 47o.
4.2 - Freguesia de S. Bento do Mato
S. Bento do Mato é uma vila e sede de freguesia, que dista 18km de Evora.
É uma freguesia com origem no século XVl, data em que o seu tenitorio foi
separado da freguesia de Nossa Senhora de Machede. Pertenceu ao extinto
concelho de Évoramonte até cerca de 1836, data em que passou atazer parte do
concelho de Évora. Cerca de 1848, ingleses e catalães instalaram aqui as suas
fábricas de cortiça, transformando a freguesia no maior centro corticeiro do
Alentejo naquela época. Durante o século XlX, a Azaruja teve o nome de Vila
Nova do Príncipe. Para o desenvolvimento da freguesia, contribuiu a acção do
Conde de Azarujinha, que no final do século XIX aforou as suas propriedades em
courelas, permitindo a fixação de rendeiros. O antigo Santuário de Nossa Senhora
do Carmo, que até às duas primeiras décadas do século passado foi um
importante centro de peregrinações, em muito contribuiu para o conhecimento e
divulgação do nome da freguesia.
Existem alguns monumentos importantes oomo o Pelourinho, o Palácio dos
Condes de Azaruja, algumas igrejas, três Antas e a Praça de Touros.
Faz parte desta freguesia o lugar de Courelas da Azaruia.
4.2.1 - Análise DemográÍica
A freguesia tem uma área de 66,5 km2 e 13€ habitantes, organizados em
563 famílias, possui uma densidade populacional de 20,2habtkm2'. Desde os
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Censos de 1981 que é a freguesia rural do concelho com maior número de
residentes.
A população está envelhecida e em fase de regressão, mantendo-se o
número de famílias estável, apesar da diminuição de pessoas por agregado
familiar.
Tabela 25 - Evolução da população residente na treguesia de S. Bento do Mato, taxa de variação 1991 -
2001, índices de envelhecimento e de dependência em 2001 e taxa de analÍabetismo em 1991 e 2001
VariacãoAno 1970 1981 1991 2001
1991/2001
População resídente 980 1503 '1447 1343 -7,2yo
Fonte: l.N.E. - Recenseamento da População 1 1981, 1991 e 200'l (in Carta Educativa do
concelho de Évora, adaptado)
Tabela 26 - Projecção da população resídente na freguesía de S. Bento do Mato para 2006, 2011
e 2016
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geralda População 2001 (
in Carta Educativa do concelho de Évora)
No ano de 1950, a freguesia contava com 2190 habitantes. A partir da
década de 60 entrou em regressão demográÍica, devido à emigração e à crise
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subir em 1981 , para entrar novamente numa fase de regressão
(aproximadamente 100 por década), que se manteve até à actualidade e as
estimativas apontam essa tendência.
O índice de envelhecimento, o segundo maior das freguesias da área rural
(235,4/") é bastante alto, com tendência para subir. A taxa de analÍabetismo,
apesar de ter regredido cerm de 5/" na última década é muito alta (16,4/") e está
directamente relacionada com o índice de envelhecimento. O nível de
qualificações da população é baixo.
4.2.2 - Análise Sócio - Económica e lnstitucional
A actiüdade económica na freguesia tem algum dinamismo e capacidade de
iniciativa, em especial na indústria corticeira, tazendo da localidade a mais
industrializada do concelho de Evora. São indicadores reveladores da capacidade
de desenvolvimento económico da freguesia a fixação de alguns serviços e
estabelecimentos comerciais especializados.
Tabela 27 - População com 15 ou mais anos, segundo o principal meio de üda na Íreguesia de
S. Bento do Mato, em 2001
Fonte: l.N.E. - Recenseamento da Poputaçáo
Populaçâo Residente 1343
População com 15 ou mais anos
N.A. 1182 (100%)
% 88,0%
Principal meio de vida
Trabalho 47,0%
Rendimento de Propriedades o,3/"
Pensóes e apoios sociais 38,5%
A cargo da Íamília 12,80/o
Outros casos 1,4%
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Tabela 28 - Principais grupos ecorúmicos, na Íregusia de S. Bento do Mato, em 2001
Populaçáo Residente r34t
População com actividade económica 606
Empresários, dirigentes e quadros intelectuais 42
Pequenos patrões e trabalhadores independentes 83
Quadros lntermédios 26
Empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços 215
Operários 2A6
Assalariados e trabalhadores agrícolas I
Outros 26
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (adaptado)
A taxa de actividade é de §,1o/o, trabalhando a grande maioria da população
como empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços e
operários. Assume especial relevo o número de pequenos patrões e
trabalhadores independentes (83) e de empresários, dirigentes e quadros
intelectuais (421, referenciados na freguesia o que reflecte o dinamismo
empreendedor existente.
Com uma população envelhecida, as pensões e apoios sociais, constituem o
principal meio de vida para 38,57o da população.
Tabela 29 - Caracterização institucional da Íreguesia de S. Bento do Mato
Natureza das instituições
Equipamentos e Serviços
Nq de instituiçÕes existentes
37
Fontes: Pesquisa no teneno; Governo Ciül de lnstituto de Segurança Social;
Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de S. Bento do Mato; Ministáio da Economia;
lnstituto Português da Juventude; Associação Gomercial de Évora; Páginas Amarelas;
http://www.cartasocial.pt; http://www.evora.neVjazaruja, (2008)
lnstitucionalmente, a Íreguesia de S. Bento do Mato apresenta uma
apreciável quantidade de entidades (cf. Tabela 29 e Anexo 2), sendo bastante




Saúde e Segurança Social 5
Actividade Desportiva 3




estruturas comerciais, fábricas, oficinas, banco, posto de coneios, Junta de
Freguesia, posto máJico, consultórios particulares e uma farmácia.
Existem várias entidades de apoio à população, destacando-se o apoio à
terceira idade, às crianças e aos jovens. A oferta de recursos disponibilizados
pelas diversas associações e grupos são uma mais-valia para manter vivas as
tradições da terra e manter ocupados os jovens. A dinâmica sócio-cultural tem
vindo a decair nos últimos anos, no entanto, denota-se uma certa vontade, por
parte da população mais jovem, de preservar as tradições da vila.
A Escola de Música e a Banda do Grupo União e Recreio Azarujense são
um dos pilares da identidade cultural da freguesia.
4.3 - Freguesia de Bacelo
A freguesia de Bacelo situa-se na zona de transição e apresenta
características comuns às freguesias suburbanas das grandes cidades. A
freguesia foi criada pelo Decreto-Lei ne 26197, de 12 de Julho, tendo o seu
território sido desmembrado da antiga freguesia da Sé.
4.3.í - Análise D,emográÍica
A freguesia tem uma área de 10,15 km2 e 8297 habitantes, organizados em
2552 famílias, possui uma densidade populacional de 817hablkm2'
Esta freguesia é fundamentalmente habitada por pessoas que trabalham
noutra zona da cidade, apresentando características de "dormitório". A freguesia
assiste a um êxodo dos seus habitantes de manhã (8/9 horas) com um regresso
em massa ao final do dia (18/19 horas).
Tabela 30 - Evolução da população residente na Íreguesia de Bacelo, taxa de variação 1991 - 2001,
índices de envelhecimento e de dependência em 2001 e taxa de analÍabetismo em 1991 e 2001
Ano 1970 1981 1991 2001
Variação
1991/2001




lndice de dependência 38,4
Taxa de analÍabetismo 8,5% 6/o
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 1970, 1981, 1991 e 2001 (in Carta Educativa do
concelho de Évora, adaptado)
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Tabela 31 - Projecção da população residente na freguesia de Bacelo para 2006, 201 1 e 20í 6
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001
(in Carta Educativa do concelho de Évora)
De 1991 a 2001, esta freguesia registou um aumento de 30% da população
residente e, de acordo com as estimativas apontadas, o nÚmero de residentes
tem tendência a aumentar. Com a recente revisão do Plano Director Municipal,
está previsto para a zona da freguesia um elevado volume de construção
habitacional, prevendo-se a fixação na zona de muitos casais jovens.
O índice de envelhecimento é o mais baixo de todas as freguesias do
concelho (51,7"/"), assim como o índice de dependência (38,4%). A taxa de
analfabetismo regrediu cerca de 2,5o/o na última década, sendo a mais baixa do
concelho. Cerca de 49% dos residentes possuem a escolaridade básica
obrigatória, ou qualificação acima.
4.3-2 - Análise Sócio - Económica e lnstitucional
A actiüdade económica na freguesia tem bastante dinamismo e capacidade
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População Residente 8297




Principal mêio de vida
Trabalho 62,9/"
Rendimento de Propriedades o,4o/o
Pensôes e apoios sociais í8,370
A cargo da Íamília 16,970
Outros casos 1,5/o
anrrlanãa Otlt\l lat
Tabela 32 - População com 15 ou mais anos, segundo o pÍincipal meio de vida na íreguesia de Bacelo,
em 2001
Fonte: l.N.E. - Recenseamento da
Tabela 33 - Principais grupos económicos, na Íreguesia de Bacelo, em 2001
Populaçâo Residente 8297
População com actividade económica 4518
Empresários, dirigentes e quadros intelectuais À32
Pequenos patrões e trabalhadores indepêndentes 516
Quadros lntermédios 479
Empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços 1730
Operários 1022
Assalariados e trabalhadores agrícolas 35
outros 104
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (adaptado)
No que diz respeito ao principal meio de vida, 62,90/" da população depende
do trabalho e 18,370 depende de pensões e apoios sociais.
A taxa de actividade é a segunda maior do concelho (54,5%), trabalhando a
grande maioria da população como empregados e trabalhadores administrativos,
do comércio e seMços e operários. Assume também especial relevo o número de
pequenos patrões e trabalhadores independentes (516), de empresários,
dirigentes e quadros intelectuais (632) e quadros intermédios (479), referenciados




Saúde e Segurança Social 14
Actividade Desportiva 5




Tabela 34 - Caracterização institucional da freguesia de Bacelo
Natureza das instituições
Equipamentos e Serviços
Nq de instituições existentes
157
Fontes: Pesquisa no teneno; Governo Ciül de ; lnstituto de Segurança Social;
Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Bacelo; Ministério da Economia; lnstituto
Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas;
http//www.cartasocial.pt; http:/ftvww.evora.neUjÍbaceh, (2008)
lnstitucionalmente a freguesia de Bacelo apresenta uma apreciável
quantidade de entidades, sendo bastante diversificadas as respectivas áreas de
actividade (cf. Tabela 34 e Anexo 3). A freguesia tem uma üvência muito rica, que
se deve sobretudo à acção desenvolvida por muitos agentes sociais, culturais,
educativos e desportivos, que promovem regularmente actividades que vão de
encontro às necessidades da população. Existe uma grande proliferação de
espaços comerciais, cafés e restaurantes, oÍicinas, prestação de serviços e de
estruturas de apoio social que contribuem para um constante dinamismo da
freguesia.
4.4 - Freguesia de Canaviais
A freguesia de Canaviais é uma freguesia urbana, que se situa na zona de
transição e dista da sede de concelho 4Km. As suas origens remontam ao início
do século XX, quando começaram a surgir as primeiras quintas derivadas da
fixação de rendeíros no local, na altura conhecido por Quinta do Canavial de Fora
e Quinta do Canavial de Dentro. Em '1927, foi criada a Sociedade Operária de
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lnstrução e Recreio do Povo (actual Casa do Povo), tendo sido a primeira
agremiação local dos seus habitantes.
A freguesia foi criada por Decreto da Assembleia da República em 4 de
Outubro de 1985. A freguesia pode dividir-se em duas partes: uma mais
urbanizada e outra formada por pequenas quintas.
4 -4.1 - Análise D,emográfica
A freguesia tem uma área de 14,43 km2 e 3000 habitantes, organizados em
fi27 Íamílias e possui uma densidade populacional de 208hab/km2.
Existe um forte peso da população jovem, tendo-se registado um aumento
populacional de cerca de 1050 habitantes entre 1991 e 2001. Durante o mesmo
período de tempo, quase duplicou o número de famílias residentes.
A maioria dos seus habitantes desloca-se para Evora onde trabalha
essencialmente na área dos serviços; outra parte dedica-se ao pequeno comércio
e pequenas empresas.
Tabela 35 - Evolução da população residente na freguesia de Canaviais, taxa de variação 1991 -
2001, índices de envelhecimento e de dependência em 2001 e taxa de analfabetismo em 1991 e 2001
Fonte: l.N.E. - Recenseamento
do





















Tabela 36 - Projecçáo da população residente na freguesia de Canaviais para 2006, 2011 e 2016
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Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001
(in Carta Educaliva do concelho de Évora)
De 199't a 2001, esta freguesia registou um aumento de 35% da população
residente e, de acordo com as estimativas apontadas, esse nÚmero tem tendência
a aumentar. Este crescimento populacional tem a ver com o custo da habitação, a
saída do centro da cidade, a proximidade à área urbana e a procura nêsta zona
de pequenas e médias quintas.
O Índice de envelhecimento é dos mais baixos do concelho (80,6%), assim
como o Índice de dependência (50,3%). A taxa de analfabetismo (11,1"/"\,
regrediu cerca de 7"/" na última década, sendo a mais alta da zona de transição e
cidade e)dra-muros. Cerca de 51% dos residentes possui o 2a ciclo do ensino
básico ou qualiÍicação superior a esta.
4-4-2- Análise Sócio - Económica e lnstitucional
A actividade económica na freguesia assenta sobretudo nos serviços às
empresas e no comércio de produtos essenciais, nomeadamente restauração,
bebidas, alimentação e vestuário, destinados a satisfazer algumas necessidades








Tabela 37 - População com 15 ou mais anos, segundo o principal meio de vida na Íreguesia de
Canaviais, em 2001
População Residente 3000




Principal meio de vida
Trabalho 60,1%
Rêndimento de Propriedades o,5o/o
Pensões e apoios sociais 25,8/o
A cargo da Íamília 12,7o/o
Outros casos 0,9"Á
2001 (adaptado)
No que diz respeito ao principal meio de vida, 60,1% da população depende
do trabalho a 25,8o/o depende de pensÕes e apoios sociais.
Tabela 38 - Principais grupos económicos, na freguasia de Canaviais, em 2001
População Residente 3000
População com actividade económica 1550
Empresários, dirigentes e quadros intelectuais 225
Pequenos patróes e trabalhadores independentes 191
Quadros lntermédios 142
Empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços 579
Operários 349
Assalariados e trabalhadores agrícolas 25
Outros 39
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da Poputação 2001 (adaptado)
Com uma taxa de actividade de 51 ,7o/o, a grande maioria das pessoas
trabalha como empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e
serviços (579) e operários (349). Assume também especial relevo o número de
empresários, dirigentes e quadros intelectuais (225), pequenos patrões e





Saúde e Segurança Social 7
Actividade Desportiva 2
Actividade Recreativa Cultural e Lazer 3
Transportes e Comunicações 3
Educação 10
103Total
Tabela 39 - Caracterização institucional da Íreguesia de Canaviais
Natureza das instituições
Equipamentos e Serviços
Ne de instituições existentes
52
Fontesr Pesquisa no terreno; Governo Civil de ; lnstituto de
Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Canaviais; Ministério da Economia; lnstitub
Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas;
http://www.cartasocial.pt; http://www.evora.net/jfcanaviais, (2008)
lnstitucionalmente, a freguesia de Canaviais apresenta uma apreciável
quantidade de entidades, (cf. Tabela 39 e Anexo 4), sendo bastante diversificadas
as respectivas áreas de actividade. A panificação, a carpintaria, indústria de
lacticínios, a reparação automóvel e distribuição de produtos, são actividades
desenvolvidas na freguesia. Existem várias entidades que prestam apoio à
poputação, destacando-se o apoio à terceira idade, às crianças e aos iovens.
4.5 - Freguesia de Nossa Senhora da Graça de Divor
Nossa Senhora Graça do Divor é uma aldeia rural e sede de freguesia, que
dista 12km de Évora. Existem numerosos vestígios do megalitismo e do período
da romanização, que demonstram o intenso povoamento nesta altura. A freguesia
já existia no século XVI, de acordo com os registos da época e o facto de estar
perto de Évora, conferia-lhe importância estratégica. Em 1750, tinha 59 fogos e
estavam-lhe agregadas as actuais Íreguesias de S. Sebastião da Giesteira, Boa-
Fé, Guadalupe, S. Brás de Regedouro, S. Matias, e Nossa Senhora da Tourega.
Em 1926, todas as estas freguesias foram desmembradas de Nossa Senhora da
Graça de Divor, à excepção de S. Matias que aí se manteve até 1985.
Na freguesia destaca-se um coniunto de edifícios monumentais e de grande
valor arquitectónico nomeadamente o Solar da Sempre Noiva, o Morgado da
Oliveira, a Fonte do Pomar e a lgreja Paroquial.
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4.5.1 - Análise D,emográÍica
A freguesia tem uma área de 85 kmz e 473 habitantes, possui uma
densidade populacíonal de 5,5hab/km2.
A população está envelhecida e com tendência para manter o número de
residentes em consequência de um saldo migratório positivo, devido à
disponibilidade de terrenos para construção, à sua proximidade e facilidade de
acesso a Évora. O número de famílias permanece estável.
Tabela 40 - Evolução da população residente na freguesia de Graça de Divor, taxa de variação
1991 - 2001 , índices de envelhecimento e de dependência, em 200Í e taxa de analfabetismo, em í991
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da Populagão 1970, 1981, 1991 e 2001
(in Carta Educativa do concelho de Evora, adaptado)
Tabela 41 - Projecção da população residente na Íreguesia de Graça de Divor para 2006, 2011 e
2016
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001
(in Carta Educativa do concelho de Évora)





























































































Entre 1970 e 1991, a freguesia perdeu 866 residentes. Este facto está
relacionado com a entrega das terras aos antigos proprietários e a desactivação
da linha de caminho de feno, dando origem a um êxodo rural.
Em 2001, contrariando a tendência de descida de população em toda a área
rural, esta freguesia apresenta um ligeiro aumento de residentes, resultante de
um saldo migratorio positivo (cerca de 40 habitantes), e de acordo com as
estimativas esta tendência é para manter. O índice de envelhecimento, o mais
baixo da zona rural (142,3) é relativamente alto, com ligeira tendência para subir.
A taxa de analfabetismo, apesar de ter regredido cerca de 11"/o na última década,
é muito alta e está directamente relacionada com o índice de envelhecimento. O
nível de qualificações da população é relativamente baixo, sendo no entanto a
freguesia da zona rural com mais qualificações a nível do ensino secundário e
superior.
4.5.2 - Análise Sócio - Económica e lnstitucional
A actividade económica na freguesia é pouco significativa, assentando
sobretudo na pequena indústria familiar e no pequeno comércio, empregando os
equipamentos locais, pessoas da terra.
Tabela 42 - População com 15 ou mais anos, segundo o principal meio de vida na freguesia de Graça
de Divor, em 2001
Populaçâo Residente 473




Principal meio de vida
Trabalho 58,7y"
Rendimento de Propriedades 0,2o/o
Pensões e apoios sociais 28,gVo
A cargo da Íamília 11,9/"
Outros casos 0,2/o
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geralda Poputaçáo 2001 (adaptado)
A taxa de actividade é de 58,7"/", trabalhando a grande maioria da população
em Évora, como operários e empregados e trabalhadores administrativos, do
comércio e serviços.
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Tabela 4Í! - Principais grupos ecoúmicos, na Íreguesia de Graça de Divor, em 2001
População Residente 473
População com actividade económica 246
Empresários, dirigentes e quadros intelectu ais 30
Pequenos patrões e trabalhadores independentes 14
Quadros lntermédios 15
Empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços 79
Operários 83
Assalariados e trabalhadores agrícolas 11
Outros 14
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001 (adaptado)
A actiüdade agrícola é pouco frequente, apesar de ainda existirem algumas
pessoas que se dedicam ao cultivo da terra e à criação de gado.
Com uma população envelhecida, as pensões e apoios sociais, constituem o
principal meio de vida para 28,9/0 da população.
Tabela 44 - Caracterização institucional da freguesia de Graça de Divor
Natureza das instituições
Equipamentos e Serviços
Ne de instiluições existentes
8
Fontes: Pesquisa no terreno; Governo Ciül de lnstituto de Segurarça Social;
Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Graça de Divor; Ministério da Economia;
lnstituto Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas;
http//www.cartasocial.pt; hüp://www.evora. neUjgracadivor, (2008)
lnstitucionalmente, a Íreguesia de Graça de Divor apresenta uma fraca
quantidade de entidades (cf. Tabela 44 e Anexo 5). Esta Íreguesia dispõe de
equipamentos de carácter social, de campo de jogos, atelier de artes plásticas,
um centro de dia, uma associação juvenil e um centro de saúde, contribuindo
assim para o desenvolümento social e humano da comunidade.
Actividade lndustrial 3
Actividade Agrícola 1
Saúde e Segurança Social 4
Actividade Desportiva 'l





4.6 - Freguesia de Nossa Senhora de Machede
Nossa Senhora de Machede é uma aldeia e sede de freguesia, que dista
1Skm de Evora.
Machede é a alatinação do termo árabe "madchas», QUê significa Tena do
Senhor ou Lugar Santo. Aglomerado rural desde tempos remotos, levando Pinho
Leal a atribuir a data da fundação da paróquia ao ano de 672.
No início da nacionalidade, esta povoação era administrada pela igreia
Eborense e a sua área englobava tamkÉm as actuais freguesias de S. Miguel de
Machede e de S. Bento do Mato, aí se mantendo até meados do século XVl.
Desta freguesia faz parte o lugar de S. Vicente de Valongo, outrora sede de
freguesia.
4.6.1 - Análise DemográÍica
A freguesia tem uma área de 185 km2 e 1180 habitantes, possui uma
densidade populacional de 6,4hab/km2 .
A população está envelhecida e em fase de regressão, mantendo-se o
número de famílias estável, apesar da diminuição de pessoas por agregado
familiar.
Tabela 45 - Evolução da poplação residente na Íreguesia de Nossa Senhora de Machede, taxa
de variação 1991 - 2001, índices de envelhecimento e de dependência em 2001 e taxa de
Educaüva















Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geralda População 1970, 1981, 1991 e 2001 (in
do concelho de Evora, adaptado)
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Tabela a6 - Projecção da população residente na freguesia de Nossa Senhora de Machede para
2006,2011 e2016
Fonte: l.N.E. - Recenseamento Geral da População 2001
(in CaÍta Educativa do concelho de Évora)
Desde 1970, a freguesia tem vindo a perder aproximadamente 100
habitantes por década, sendo das freguesias do concelho onde se registou uma
maior diminuição de residentes, neste período de tempo. De acordo com as
estímativas, esta tendência é para manter. O índice de envelhecimento (186,1%)
é alto, com tendência para subir. A taxa de analfabetismo, apesar de ter regredido
cerca de 8% na última década, é muito alta e está directamente relacionada com
o índice de envelhecimento. o nível de qualiÍicações da população é baixo.
4.6.2 - Análise Sócio - Económica e lnstitucional
A actividade económica na freguesia é pouco significativa, assentando
sobretudo na pequena indústria familiar e no pequeno comércio e serviços,
empregando os equipamentos locais e pessoas da terra.
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Populaçáo Residente 1 180
1017 fiÜAo/olN.A.
86,2/ootto




38,870Pensões ê apoios sociais
1O,2o/oA cargo da Íamília
1,6/"Outros casos
Prirrcipal meio de vida
Tabela 47 - População com 15 ou mais anos, segundo o principal meio de vida na Íreguesia de
Nossa Senhora de Machede, em 2001
Fonte: l.N.E. - Recenseamento da Poputação 2001 (adaptado)
Tabela 48 - Principais grupos ecoúmicos, na Íreguesia de Nossa Senhora de Machede, em
2001
Fonte: l.N- - Recenseamento Geralda População 2001 (adaptado)
A actividade comercial está pouco desenvolvida. Há duas pequenas
fábricas, ambas do tipo familiar, uma que se dedica ao tratamento de peles,
confecção de vestuário e acessórios em pele, e outra ao fabrico do queiio.
A taxa de actividade é de 49,2o/o, trabalhando a grande maioria da população
em Évora, como empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e
serviços e operários.
A actividade agrícola é pouco frequente, apesar de ainda existirem algumas
pessoas que se dedicam ao cultivo da terra e à criação de gado.
Com uma população envelhecida, as pensões e apoios sociais, constituem o
principal meio de vida para 38,87" da população.
1 180População Residente
521População com actividade económica
28Empresáríos, dirigentes e quadros intelectuais
ilPequenos patrões e trabalhadores independentes
18
181Empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços
169Operários





Saúde e Segurança Social 5
2Actividade Desportiva




Tabela 49 - Caracterização institucional da freguesia de Nossa Senhora de Machede
Natureza das instituiçÕes
Equipamentos e Serviços
Na de instituições existentes
17
Psquisa no teneno; Governo de de Segurança Social;
Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Nossa Senhora de Machede; Ministerio da
Economia; lnstituto Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas
Amarelas; http://www.cartasocial.pt, http://www.evora.neVjfnsmachede, (2008)
lnstitucionalmente, a freguesia de Nossa Senhora de Machede apresenta
uma apreciável quantidade de entidades (cf. Tabela 49 e Anexo 6), sendo
bastante diversificadas as respectivas áreas de actividade. Existem várias
entidades de apoio à população, destacando-se o apoio à terceira idade, às
crianças e aos jovens. A oferta de recursos disponibilizados pelas diversas
associações e grupos são uma mais-valia para manter vivas as tradições da tena
e manter ocupados os jovens.
A Banda Filarmónica da Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede,
recebendo os contributos da Escola de Música, é um dos pilares da identidade
cultural da freguesia e assume-se como embaixadora dentro e fora do concelho.
4.7 - Freguesia de S. Miguel de Machede
S. Miguel de Machede é uma vila rural, e sede de Íreguesia, que dista 17km
de Évora.
A história de S. Miguel de Machede remonta ao tempo em que os romanos
dominavam na Pênínsula lbérica, encontrando-se vestígios dessa presença na
herdade da Morgada e lugar de Courelas da Toura. Até ao ano de 1200,
aproximadamente, a população de S. Miguel fez parte da freguesia de Nossa
Senhora de Machede, Em 1534, aparece já o seu nome, a partir da criação do
registo paroquial da freguesia, pelo então Bispo de Évora. Em 1923, a sede de
freguesia foi elevada à categoria de üla. Fazem parte da freguesia, os lugares de
L49
Courelas da Toura, Courelas das Mascarenhas, Foros do Queimado e Foros das
Pombas.
4.7-1 - Análise D,emográfica
A freguesia tem uma área de 81 km2 e 983 habitantes e possui uma
densidade populacional de 12,1 hab/krn2.
A população está bastante envelhecida e em Íase de regressão, mantendo-
se o número de famílias estável. Assiste-se a um êxodo dos jovens, para a sede
do concelho, estando neste momento a decorrer alguns projectos para os ajudar a
permanecer na freguesia.
Tabela 50 - Evolução da população residente na freguesia de S. Miguel de Machede, taxa de
variação 1991 - 2001, índices de envelhecimento e de dependência em 2001 ê taxa de analÍabetismo
em 1991 e 2001
Fonte: l.N.E. - Becenseamento da ,1991 e2001
(in Carta Educativa do concelho de Évora, adaptado)
Tabela 51 - Projecção da população residente na Íreguesia de S. Miguel de Machede para 2006,
2011 e 2016
Fonte: LN.E. - Recenseamento Geral da População 2001
(in Carta Educativa do concelho de Évora)
Ano 1970 1981 1 991 2001
Variaçáo
1991/2001
População residente 1285 1157 1 050 983 - 7,1"/o
lndice de envelhecimento 224,4
lndice de dependência 76,2
Taxa de anatlabetismo 23,9 21,1
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Desde 1970, a freguesia tem vindo a perder cerca de 100 habitantes por
década e, de acordo com as estimativas, essa tendência é para manter. O índice
de envelhecimento (224,4o1o) é bastante alto, com tendência para subir. A taxa de
analfabetismo, apesar de ter regredido cerca de 3Y" na última década, é muito
alta e está directamente relacionada com o índice de envelhecimento. O nível de
qualificações da população é baixo.
4.7-2 - Análise Sócio - Económica e lnstitucional
A actividade económica na freguesia é pouco significativa, sendo o tecido
empresarial praticamente inexistente.
O pouco comércio e indústria existentes na freguesia resumem-se a
pequenas unidades de exploração Íamiliar.
Tabela 52 - População com 15 ou mais anos, segundo o principal meio de üda na Íreguesia de
S. Miguel de Machede, em 2001
- Recenseamentc Geral da Populaçáo 2001 (adaptado)




População com 15 ou mais
anos otto
Trabalho 46,9/"
Rendimento de Propriedades o,1o/o
41,8yoPensões e apoios sociais
10,670A cargo da família
0,670
Principal meio de vida
Outros casos
983População Residente
424Populaçáo com actividade económica
20Empresários, dirigentes e quadros intelectuais
38Pequenos patrões e trabalhadores independentes
20Ouadros lntermédios
174Empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e serviços
130Operários
25Assalariados e trabalhadores agríco las
17Outros
da População 2001 (adaptado)
1s1
A taxa de actividade é de 46,9o/o, trabalhando a grande maioria da população
em Évora, como empregados e trabalhadores administrativos, do comércio e
serviços e operários. A agricultura, que outrora ocupou a grande maioria da
população, ocupa hoje uma percentagem da população meramente residual, tendo
já esse valor sido ultrapassado pelo dos pequenos patrôes e trabalhadores
independentes. Com uma população bastante envelhecida, as pensões e apoios
sociais, constituem o principal meio de vida para 41,8y" da população.
Tabela 54 - Caracterização institucional da Íreguesia de Nossa Senhora de Machede
Natureza das instituiçôes
Equipamentos e Serviços
Nq de instituiçóes existentes
16
Fontes: Pesquisa no teneno; nstituto de Segurança Social;
Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de S. Miguel de Machede; Ministério da
Economia; lnstituto Português da Juventude; Associaçáo Comercial de Éraora; Páginas
Amarelas; http/lwww.cartasocial.pt; http://www.evora.neUjÍnsmiguelmachede, (2008)
lnstitucionalmente, a freguesia de S. Miguel de Machede apresenta uma
apreciável quantidade e abrangência de entidades (cf. Tabela 54 e Anexo 7).
Nesta freguesia, existem várias entidades de apoio à população, destacando-se o
apoio à terceira idade e às crianças e ainda uma Associação para o
Desenvolvimento Comunitário - "Suão". Esta associação tem por objectivo a
promoção do desenvolvimento comunitário integrado e sustentado no âmbito da
educação, cultura, saúde, economia, desporto, lazeÍ, logística e solidariedade.
Pretende-se, desta forma, que a população micaelense tenha as mesmas
oportunidades de ser feliz que outros cidadãos, iguais em direitos, mas bastante
mais favorecidos em termos de oportunidades. A Suão tem ainda como premissa
a preservação do património humano, perante os apelos constantes da sede do
concelho, através da criação de bem-estar para as pessoas aí residentes.
Assume também um papel de relevo na freguesia a Escola de Música que




Saúde e Segurança Social 6
Actividade Desportiva 3




do Povo, porque é dela que vão saindo novos músicos. A Banda conta iá com 27
anos de actividade e já actuou um pouco por todo o país, divulgando a música e o
nome da terra.
153
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Capítulo 5 - Metodologia e Técnicas Utilizadas
1ss
5.1 - Metodologia do Trabalho de Campo
Após termos analisado e caracterizado o Agrupamento nos seus quadrantes
pedagógicos e organizacionais e o território educativo em que se insere, nos seus
aspectos demográficos, sociais, económicos e institucionais, iremos, nesta
segunda parte, apresentar o resultado de um processo de investigação empírica
localizado no tenitório educativo de que tazparte o AE4E.
O presente capítulo visa explicitar os passos que nos acompanharam ao
longo do trabalho empírico. Esse trabalho era importante para iluminar o caminho
do nosso estudo, para nos esclarecer sobre as dúüdas, as opções de actuação, o
estado actual das instituições na área geográfica do AE4E e aferir das
aprendizagens aí realizadas, da sua oferta educativa e disponibilidade para
trabalhar em conjunto com este Agrupamento.
Para C. Azevedo & A. Azevedo (2004:17), o conhecimento científico " é
apresentado como um conhecimento baseado em factos reais, que se podem
constituir em problemas de investigação, é verificável Wr prc@ssos
experimentais e organizado sistematicamente em corpos lógicos que formam as
teorias", pelo que a aplicação de metodologia científica é uma das suas principais
características do conhecimento científico. Nestas circunstâncias, a metodologia a
adoptar numa investigação é sempre uma tareÍa diÍícil para quem inicia um
trabalho desta envergadura, iâ que tem de se adaptar à natureza do estudo,
procurar métodos, estratégias e instrumentos que permitam alcançar os fins
desejados.
Como referem (Anderson & Burns, 1989, cit. Neto, í998: 259) a
"metodologia está relacionada com a forma de obtenção e recolha de dados e
com o modo cona deles se derivam significado,ss), ou seja, a maneira como se
pesquisam os dados e o modo de pensar sobre esses mesmos dados.
A metodologia a seguir será tendencialmente qualitativa, cada vez mais
referenciada em Ciências Sociais. Como referem Huberman & Miles (1991: 22),
"les données qualitatives sont seduisantes. Elles permettent dês descriptions et
explications riches e solidement fondées de processus ancrés dans un conbrte
local. Avec les donées qualitatíves, on peut respecter la dinension temporelle,
évaluer la causalité locale et formuler des explications feands". Esta escolha tem
ainda em ústa a adequação do tema aos obiectivos do trabalho, facto esse
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determinante para optar também por uma metodologia guantitativa, acabando
estes dois paradigmas por se complementarern.
Para Bogdan & Biklen, (1994: 16), utiliza-se a expressão investigação
qualitativa "como um termo genérico que agrupa diversas estratégias de
investigação que paftilham determinadas características. Os dados remlhidos são
designados por qualitativos, o que significa ricos em pormenores descritivos
relativatnente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento
estatístico",
De acordo com Bell (2004: 20), "c/assificar uma pesquisa como quantitativa,
qualitativa ou etnográfica, como inquérito ou investigaúo - acç;ão, etc, náo
significa que o ínvestigador uma vez escolhido um determinado tipo de
abordagem, não possa mudar os métodos normalmente associadas a esse
estilo"- Ainda segundo a mesma autora, "a abordagem adoptada e os rnétodos de
recolha de informação seleccíonados dependerão da natureza do estudo e do tipo
de informação que se pretenda obter".
O paradigma qualitativo apresenta cinco características principais de acordo
com (Bogdan & Biklen, 1994, cit. Tuckmam,2002:507):
1. "A situação natural constitui a fonte de dados, sendo o investigador o
instrumento chave da recolha de dados". Os investigadores que optam pela
abordagem qualitativa entendem que o comportamento humano e as acções
são significativamente influenciados pelo contexto em que ocorem, daí o
deslocarem-se ao local de estudo, para que melhor compreender. Esta
posição também é sustentada por (Wilson, 1977, cit. Tuckmam,2OO2:508), "
os acontecimentos devem estudar-se em sítua@es naturais, ou seja,
integrados no terreno". Neste modelo de investigação, a compreensão é a
dimensão e o obiectivo fundamental.
2. "A sua primeira preocupação é descrever e só secundariamente
analisar os dados", porque este tipo de investigação é descritiva. Os
investigadores tentam analisar os dados, respeitando ao máximo a forma
como foram captados no seu contexto. A interpretação descritiva situa-se no
paradigma ínterpretativo, no qual ..a realidade psico-educativa é como mais
dinâmica, fenomenol@ica, associada à história individual e aos @ntextos,,
(Almeida & Freire, 2003: 27). Nesta perspectiva, um estudo não pode ser
realizado sem recorrer à perspectiva dos suieitos, o que pensam, fazem e
sentem, que significados atribuem à realidade.
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3. "A questão fundamental é todo o processo, ou seja, o que aconteeu,
bem como o produto e o resultado final", uma vez que tudo tem potencial
para constituir uma pista que permita uma melhor compreensão e
esclarecimento da situação em estudo: história natural da actividade,
expectativas, procedimentos e processos de interacções diárias.
4. "Os dados são analisados indutivamente, como se reunissem em
conjunto, todas as partes de um puzzle", em que à medida que se que se
recolhem e examinam as partes, o quadro vai ganhando forma e assim se
procede à elaboração de uma teoria sólida sobre o objecto em estudo.
5. "Diz respeito essencialmente ao significado das cor.sas, ou seja, ao
porquê e ao quê", uma vez que os investigadores qualitativos estão
interessados no modo como as pessoas dão significado às suas vidas. De
acordo com (Psathas, 1973, cit. Bogdan & Biklen, 1994:51), " os
investigadores qualitativos em educação estão continuamente a questionar
os sujeitos de investigação, com o objectivo de perceber aquilo que eles
expeimentam, o modo como eles interpretam as suas expriências e o
modo como eles propríos estruturam o mundo social em que wyem". Este
tipo de investigação pressupõe que o diátogo entre investigador e sujeito não
se processe de forma neutra, que a relação sujeito/objecto é de interacção
porque, " os acontecimentos so podem compreender-se se compreendermos
a percepção e a interpretação feita pelas pessoas que neles pafticiparrt',
(Wilson, 1977, cit. Tuckmam, 2002:508).
As limitações à investigação qualitativa são várias e devem ser tidas em
conta nesta reflexão: é demorada; a síntese dos dados é difícil; os procedimentos
não são standartizados; há dificuldade em estudar populações de grandes
dimensões e a proximidade entre o investigador e o sujeito pode provocar o
'efeito de obseruadoll sendo que geralmente todas as investiga@es são afligidas
por este problema, " ... por exemplo, os inquéritos que pretendem obter as
opiniões das pessoas. O facto de pedir às pessoas que se sentem e que
preencham um questionário modifica o seu compoftamenÍo", (Bogdan & Biklen,
1994:68).
Em relação às potencialidades da investigação qualitativa, atendendo às
técnicas utilizadas, permite-nos gerar boas hipóteses de investigação.
As limitações à investigação quantitativa são várias, como por exemplo: o
controlo das variáveis, a reificação, a intrusão e a validade. Quanto à investigação
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quantitativa, permite-nos estudar populações de grandes dimensões e, tendo em
atenção os instrumentos utilizados, permite uma maior facilidade na síntese dos
dados.
Trabalhar com os dois tipos de metodologia parece-nos ser o caminho
adequado a seguir na nossa investigação, opinião conoborada por Faünha
(2006) quando refere "Foi com base na opção que tomámos pela harmonia e
complementaridade, em detimento da ruptura e do antagonisno, (...) porque este
espíito se enquadra, pensamos nós, na actual actividade e pstura da propria
comunidade cíentífíca" (p. 262). Segundo a mesma autora, a dicotomia entre
métodos quantitativos e qualitativos deixa assim de tazer sentido e hoje
procuram-se sinergias onde antes se procuravam rupturas num continuum entre
quantitativo e qualitativo, pelo que "a atitude mais conecta para nelhorar a
investigação educacional será tirar paftido da complementaridade, da coopraçãa
e do diálogo entre ambas as oríentafies metodologica '(idem, p.274).
Esta opinião também é defendida por Pires (2OO7) quando reÍere, "tomando
em consideração as pafticularidades da investigação descritiva que nos
propuseÍÍ:rers realizar, assr'm como os objectivos subjacentes à mesma, optámos pr
uma abordagem recorrendo à utilização de procedimentos quantitativos e
qualitatívos" (p. 123), no que concerne à recolha e ao tratamento dos dados, a
investigação privilegiou a utilzação simultânea de métodos quantitativos e de
métodos qualitativos. Nesta linha de investigação e, atendendo aos obiectivos do
trabalho cujo produto se pretendia que tivesse uma natureza descritiva e
interpretativa, refere Calhau (2006), "optámos por uma metodologia integrada em
que as abodagens qualitativas e quantitativas se apresentam como
complernentares uma da autra" (p. 65).
Neste sentido, exempliÍicamos na Tabela que se segue a dimensão,
instrumentos e técnicas utilizadas na nossa investigação.
Tabela 55 - Dimensão, instrumentos e técnicas utilizadas na investigação





Técnicas Análise de conteúdo SPSS
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5.2 - Estudo de Gaso
*Não é por acaso que a maioria dos investigadores escolhe, para seu
primeiro projecto, um estudo de caso,', (Bogdan & Biklen, 1994:89).
O nosso trabalho será um estudo de caso, que pretende compreender
problemas específicos em profundidade, um fenómeno em particular e o seu
contexto. O estudo de caso é definido como uma abordagem empírica que
"investiga um fenómeno actual no seu conterto real; quanda os limites e entre
determinados tenómenos e o seu conbrto não são claramente evidentes; e no
qual, são utilizadas muitas fontes de dadod' (Yin, 1988, cit Hermano & Ferreira,
1998:216).
O estudo de caso que adoptámos será conduzido por várias perspectivas:
qualitativas e quantitativas: "Bien qu'elle soit souvent de nature qualitative, dans la
collecte et le traitement dês donnés, elle peut aussi se centrer sur l'examen de
certaines propriétés sficifiques, et de leurs variationts, et recourir à dês méthodes
quantitatives" (Bruyn, 1991: 212\. Atém do mais, e segundo Bassey (1981, cit.
Bell, 2004: 23\, este método tem o mérito de "considerar até que ponto os
pormenores são suficientes e apropriados para um professor que trabalhe numa
situação semelhante, de forma a poder relacionar a sua tomada de posição @m a
descrita no estudd'.
O estudo de caso apresenta como vantagens, o contacto directo com a
realidade, a possibilidade de constituir a base para uma tomada de decisões,
impulsionando assim a acção, no nosso caso a promoção de parcerias entre as
instituições, diversificação da oferta Íormativa, melhoria na qualidade de ensino no
AE4E. Esta situação posiciona-se, a nosso ver, no seguinte enquadramento "o
método de estudo de caso pafticular é especialmente indicado para
investigadores isolados, dado que proryrciona oportunidade para estudar, de uma
forma mais ou menos aprotundada, um determinado aspec'to de um problema em
Wuco tempo-embora alguns estudas sejam desenvolvidos durante um período
longd', (Bell, 2004: 23).
A posição que ocupamos (no ctlso presente, o investigador taz parte do
contexto social em estudo e está com ele fortemente familiarizado) no AE4E e
delimitação geográfica em estudo, tem-nos dado a oportunidade de uma
observação directa, de conversas informais e a participação natural, no quotidiano
do instrumento de pesquisa do tipo etnográfico. É com naturalidade que vamos
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fazendo uma análise do que vamos observando. O conhecimento dos factos dá-
nos ainda facilmente a entender a realidade vivida.
O nosso estudo, realizado em 2007, centrou-se no levantamento de
aprendizagens formais, não formais e informais nas instituições da ârea
geográfica do AE4E.
5.3 - ldentiÍicação do Problema
"Embora a selecção de um problema seja, muitas vezes, unn das fases
mais ditíceis num processo de investigação, constitui, iníelizmente, uma daquelas
fases a que apenas se Wde dar uma oríentafio mínima" (Tuckman, 20A2: 37\.
Na realidade, segundo o autor referenciado, podemos destacar cinco
características relativas à formulação de um problema, a saber:
1- " Deve estabelecer uma relação entre duas ou mais variáveis"-
2- " Deve ser formulado de forma clara e sem ambiguidade".
3- " Deve ser formulado em forma de questão (ou em altematÍva, em
forma de uma questão implícita, tal como: o objectivo deste estuú foi
veriticar se ...".
4- " Deve ser testável por métodos empíricos; ou seia deve ser possível
recolher dados que corespondam à questão formulada".
5- " Não deve representar qualquer atitude moral ou ética".
A escolha de um estudo / problema, segundo Bogdan & Biklen (1994) deve
ter em conta certos critérios, tais como: uma oportunidade surgida, pertinência do
tema, curiosidade, importância para o encontro de novas estratégias, obtenção de
informação sólida e concreta, a localização das fontes, questão de interesses, ver
"o estado da arte" do campo em que trabalha e a importância potencial do
problema a investigar.
A nossa investigação iniciou-se a partir da identificação do problema/
questão de partida: De que forma é que a existência de ambientes de
aprendizagem não formal e informal no território/comunidade pode enquadrar e
reforçar as aprendizagens formais e a relação com a escola?
Pretendeu-se apresentar a pergunta de forma precisa, de modo a poder ser
facilmente compreendida da mesma maneira por todos os sujeitos e ao mesmo
tempo permitir ser o fio condutor do tema de toda a nossa investigaçâo - "A
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importância da promofio de parcerias no território educativo e sua contribuição
para o sucesso escolar".
5.4 - Objectivos da lnvestigação
Os obiectivos da nossa investigação são:
1. Efectuar a caftografia institucional do tenitório educativo do AE4E, em
relação ao ano de 2007:
2. Proceder à organização da recolha realizada de acordo com o critério
da utilidade para o AE4E;
3. ldentiÍicar instituições que possibilitem novas ofertas educativas
promotoras e potenciadoras do sucesso educativo;
4. Caracterizar as instituições com carácter educativo em cada
freguesia, tendo em atenção a existência de ambientes estruturados de
aprendizagem, formais e não formais e informais nessas instituiç6es;
5. Relacionar I avaliar a oferta local de ambientes de aprendizagem e a
sua disponibilidade, tendo em vista a possível promoção de parcerias
educativas com o AE4E;
6. Obter informações que possam contribuir para outros estudos
similares.
Para a prossecução dos objectivos a atingir, definimos as seguintes
questões orientadoras da investigação:
1. Que potencial educativo existe nas associações e instituições da área
do AE4E?
2. Estarão essas associações e instituições interessadas na formação
de parcerias educativas com o AE4E?
3. Será possível definir (e como) caminhos conjuntos que possam ser
percorridos nesse p§ecto de parcerias?
5.5 - ldentificação das Várias Fases do Processo
Definido o contexto tenitorial em que iríamos trabalhar, chegou o momento
de alinharmos o percurso até aqui feito, no sentido da nossa entrada no teneno
ou trabalho de mmpo o que obedece a um sistema de normas que toma
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possíveis a selecção e articulação de técnicas no intuito de se poder desenvolver
o processo de verificação empírica.
No desenvolvimento deste processo, Íoram perconidas as seguintes etapas:
1. Seleccionámos a matriz de caracterização institucional do estudo
concretizado por Bravo Nico, denominado, Cartografia Educacional das
Aprendizagens de S. Miguel de Machde, Nossa Senhora de Machede e
Tone de Coetheiros, entre 2002 e 2005 fi), para o levantamento das
institui@es no tenitório educativo do Agrupamento de Escolas Ne4 de Évora,
(cf. Anexo 1).
2. Elaborámos, durante os meses de Janeiro e Fevereiro de 2008, a
cartografia institucional do território educativo do AE4E, em relação ao ano
de 2007, (cÍ. Anexos 2 a 7) e recorrendo às fontes aí mencionadas. Os
dados foram rectificados por parte de membros e Íuncionários das juntas de
freguesia, uma vez que têm o melhor conhecimento do seu tenitório.
3. Procedemos ao apuramento dos resultados da caracterização
institucional oriunda da cartografia, (cf. Anexo 8).
4. Procedemos, de acordo com a recolha realizada, à categorização das
entidades em oito classes de actividade. Foi decidido utilizar esta grelha,
seguindo um critério próprio, em conseguência do universo a estudar, (cf.
Anexo 9).
5. Seleccionámos a matriz de caractenzação institucional a utilizar, de
acordo com o critério da utilidade formativa actualdo AE4E, (cf. Anexo 10).
6. Após a recolha realizada por freguesia, organizámos a informação, de
acordo com o critério da utilidade. Foi feito o cruzamento entre as classes de
actiüdade económica identificadas e a oferta formativa actual do AE4E, nos
Cursos de Educação Formação (CEF) e dos alunos integrados no Ensino
Especial (EE) com componente funcional, (cf. Anexos 11 a 16).
7. Procedemos, de acordo com a recolha realizada, ao nível do AE4E, à
sua organizaçâo de acordo com o critério da utilidade. Foi Íeito o cruzamento
entre as classes de actividade económica identificadas com a oferta
formativa actual do AE4E, nos Cursos de Educação Formação (CEF) e dos
alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componente funcional, (cf.
Anexo 17).
8. Procedemos, de acordo com a recolha realizada, ao nível do AE4E, à
sinalização e identificação de novas ofertas educativas, potenciadoras da
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(')-Projecto 
de lnvestigação do Departamento de Pedagogia e Educação da Universidade de
Évora, financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian
melhoria e consolidação das aprendizagens no desenvolvimento do cunículo
do Ensino Básico, na área dos Cursos de Educação Formação (CEF),
Ensino Especial (EE) e Estatuto do Aluno (EA), consubstanciado no
cumprimento de medida disciplinar sancionatória, devidamente enquadrado
por plano de acompanhamento e supervisão, (cf. Anexo 18).
9. Seleccionámos as instituições com carácter educativo em cada
freguesia. Esta selecção teve em conta a existência de ambientes
estruturados de aprendizagem, formais e não formais, nestas instituições
que permitissem gerar novas ofertas educativas, potenciadoras da melhoria
e consolidação das aprendizagens (cf. Anexo 19).
í0. Procedemos nessas instituições, durante os meses de Março e Abril
de 2008 à aplicação do Questionário das Aprendizagens lnstitucionais Q.A.l.
I e ll (Universidade de Evora - Centro de lnvestigafio em Educafio e
Psicologia), (cf. Anexos 21 e 22).
Pretendemos com esta aplicação:
. conhecer as instituições em análise;
. identificar os ambientes de aprendizagem;
r caracterizar os ambientes de grupos existentes;
. identificar futuras situações de parcerias educativas;
o caracterizar os ambientes de grupos que possam vir a existir.
5.6-UniversoeAmostra
Dada a impossibilidade física, temporal e económica de inquirir todas as
instituições, optámos por seleccionar e inquirir uma amostra que fosse
significativa do universo. Sabíamos que "se a amostra dos dados for retirada do
universo de modo a ser representativa, é possível aceitar, com razoável
confianç, que as conclusões obtidas, utilizando a amostra, possam ser
ertrapoladas para o univetso", (Hil, 2005:42). Esta teoria é também sustentada
por Tuckman (2002: 338), uma vez que "Á população (ou grupo alvo) utilizada
num estuda em que se recorra ao questionário ou à entrevista, é o grupo sobre o
qual o investigador tem interesse em recolher informações e ertrair conclusõed',
situação que se encaixa perfeitamente no nosso esttdo, dado que seleccionámos
apenas as instituições com carácter educativo em cada freguesia,
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independentemente das classes de actividade em que se inserem. Esta selecção
teve em conta a existência de ambientes estruturados de aprendizagem, formais
e não formais, nessas instituições, objectivo primordial do nosso estudo e tema
estruturante do conteúdo do Questionário das Aprendizagens lnstitucionais (O.A.l.
I e ll).
No nosso trabalho de campo, foram identificadas 537 instituições no território
em estudo, tendo 59 sido alvo do nosso estudo (pelas razões anteriormente
expostas) e nelas foi aplicado o Questionário das Aprendizagens lnstitucionais
(O.A.l. l), de acordo com as seguintes classes de actiüdade, indicadas na
seguinte Tabela:
Tabela 56 - lnstituiçÕes estudadas, segundo a classe de actividade
no teneno; Governo Civil de lnstitúo de
Municipal de Évora; Junta de Freguesia de S. Bento do Mato; Junta de Freguesia de Bacelo; Junta de
Freguesia de Canaviais; Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça de Divor; Junta de Freguesia de
Nossa Senhora de Machede; Junta de Freguesia de S. Miguel de Machede; Ministério da Economia; lnstituto




Uma vez aplicado o referido questionário nestas instituições, detectámos a
existência de 159 ambientes estruturados de aprendizagem, para os quais
aplicámos o Questionário das Aprendizagens lnstitucionais (O.A.l. ll).
5-7 - lnquérito por Questionário Aplicado
Nesta fase do nosso estudo, havia que definir e conceber o instrumento de
avaliação, capaz de produzir as informações adequadas para testar as hipóteses.
Após análise dos meios à nossa disposição, a técnica de recolha de dados
Classe de Actividade Ne de lnstitu§ões es[uffias
24Equipamentos e Serviços
Actividade Recreativa Cultural e Lazer 11
Actividade lndustrial 8





utilizada por nós foi o inquérito por questionário aplicado, porque de acordo com
Hébert. (1996: 100), " o inquérito é uma maneira indkecta de recalher dados sobre
a realidade". A Íazâo da nossa escolha foi termos considerado que era o
instrumento que melhor se adaptava porque se enquadrava nos paradigmas da
investigação educativa, e possibilitava explicitar da forma mais rigorosa possível
os aspectos com interesse vital para a nossa investigação.
Por outro lado, o questionário é um instrumento que permite dar resposta
aos objectivos que pretendíamos alcançar: identificar a realidade institucional,
caracterizar as aprendizagens que aí deconem e aferir em que medida esse
potencial pode ser benéfico para o AE4E. Seguindo o raciocínio de Lima (2000:
18), "os métodos devem adaptar-se aos objectivos da investigaço e podem ser
combinados em função das exigências impostas pela concretizaçáo daqueles.
Torna-se indispensável um grande controlo crítico dos procedimentos
metodologicos, das suas potencialidades e limitações, para que os instrumentos
de pesquisa se adeqúem à realidade socialvísada"-
Outra razâo que nos levou a optar pelo questionário aplicado, enquanto
técnica de recolha de dados, foi poder atingir uma vasta população num curto
espaço de tempo e facilitar o seu tratamento estatístico. De acordo com Hill
(2005: 94), neste caso 'ã informação das respostas é trenos ica, mas é possível
analisar os dados de maneira sofisticada e é fácilaplicar análises estatísticas para
analisar as resposÍad'. Ainda de acordo com a mesma autora, o questionário
aplicado é especialmente úlil "quando o ínvestigador conhece bem a natureza das
variáveis mais relevantes e mais ímpoftantes na área da investigação e quer obter
informação quantitativa sobre ela§', Hill (2005: 95), facto este que se adequa à
nossa situação.
De modo a atendermos às características do estudo, o facto de
conhecermos o terreno e a natureza das variáveis mais relevantes, levou-nos a
utilizar o Questionário das Aprendizagens lnstitucionais, nas suas versões Q.A.l. I
e ll, (cÍ. Anexos 21 e 22) desenvolvido pelo Centro de lnvestigação em Educação
e Psicologia, da Universidade de Évora, tendo sido adequado na parte final do
Q.A.l. ll, para melhor responder às nossas necessidades. Da nossa parte não
foram feitas propostas de melhoria ao questionário, em virtude de iá estar testado
e validado e por entendermos da sua perfeita adequação aos objectivos do
estudo. A este propósito, refere Nunes:
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"(..) é aconselhável recorrer, sempre que possível, a instrumentos
padronizados em anteriores investiga@es, desde que os mesmos satisfaçam
os critérios normais de validade e permÍtam medir as variáveis relevantes para
a nossa investigação. No entanto, a adequação ao camry de esttdo exige,
normalmente, a realizafio de um estudo exploratorio que possibilite um melhor
domínio dos instrumentos em causd (2001: 10).
O pré{este dos questionários foi realizado um mês antes da aplicação dos
questionários validados, com a finalidade de se comprovar a sua legibilidade e a
pertinência das respostas. Para o efeito, servimo-nos de uma amostra mais
reduzida, doze instituições da freguesia da Horta das Figueiras (cf.Anexo 20),
com as mesmas características das que iriam ser objecto do nosso estudo.
Os questionários foram entregues directamente aos interlocutores e
explicados os objectivos dos mesmos. Houve da nossa parte o cuidado de criar,
junto dos indivíduos a inquirir, uma atitude e disposição favoráveis para responder
ao inquérito. Seguimos o pensamento de Quivy quando o investigador afirma que:
"doit vaincre la résistence naturelle ou l'inercie des individus. ll ne suffit
pas de concevoir un fun instrument, il faut encare le mettre en oeuvre de
maniàre à obtenir un taux de réponses suffisants pour que l'analyse sort
valabte. Les gens ne sont pás forcément disposés à repondre, sauí s'ils y
trwvent un avantage, ou s'r/s Wnsent que leur avis peut aider à faire avancer
les choses dans un domaine auquelils aüachent & l'importand'(1995: 185).
Por isso, era necessário motivar os interlocutores, falando-lhes da razão do
processo de investigação, de forma a criar uma atitude positiva para que o
preenchimento do inquérito fosse feito de forma o mais consciente possível.
Foram esclarecidos que se garantiria o anonimato e se solicitava abertura e
sinceridade na informação. Bogdan & Biklen (1994: 48), sustentam que " os
investigadares qualitativos frequentam os locais de estudo porque se preocupam
com o seu conterto", dai a necessidade de estar sempre presente.
A aplicação do questionário foifeito por"administração dir*td (Quivy, 1995:
190) pelo que foram os próprios inquiridos a preenchê-lo, mas sempre na nossa
presença, para proceder a eventuais esclarecimentos, sem no entanto interferir
nas respostas dos nossos interlocutores. Nesta aplicação do questionário,
privilegiámos sempre que possível o responsável máximo da instituição.
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Dos 59 Questionários das Aprendizagens lnstitucionais Q.A.l. I distribuídos,
foram devolüdos 59, o que equivale a 100%.
Dos 157 Questionários das Aprendizagens lnstitucionais Q.A-1. Il
distribuídos, foram devolüdos 157, o que equivale a 100%.
Ao todo, foram recolhidos, devidamente preenchidos, 216 questionários dos
216 distribuídos, pelo que todos os intervenientes se disponibilizaÍam e
colaboraram para a realização do nosso estudo.
Para uma melhor organização dos dados, a inÍormação recolhida será
introduzida numa base de dados e tratada estatisticamente através de um
programa para o efeito (SPSS), utilizando escalas de frequências e apresentando
os resultados através de tabelas, evidenciando-se assim o recurso à metodologia
quantitativa.
5.8 - A Fiabilidade e Validade da lnvestigação
A fiabilidade e validade da investigação, tratando-se de uma investigação
qualitativa, com uma componente quantitativa, são determinantes no grau de
confiança que a investigação proporcionaÉ e são qualidades essenciais num
estudo que apresenta um carácter científico, "seja qual tor o proedimento de
recolha de dados que adoptar, deverá sempre examiná-lo criticamente e ver até
que pnto ele seráfiável e válido', (Betl, 2004-.97\.
Segundo a mesma autora, a fiabilidade de um teste ou de outra técnica de
recolha de dados, "consiste na sua capacidade de fornecer resultados
semelhantes sob condições constantes em qualquer ocasião", enquanto que a
validade "diz-nos se um método mede ou descreve o que supostamente deve
medir ou descrever" (Bell, 2004: 97-98).
Diversos autores, de acordo com Senano (1994:169) colocam o problema
da fiabilidade externa e a fiabilidade interna. Na fiabilidade extema, "nos estttdos
do tipo quatitatívo não pode existir uma fiabilidade que seia prteih, devido à
comptexidade dos fenómenos investigados, assim como a peculiar idiossincrasia
dos mesmod'. Em relação à fiabilidade e validade da investigação qualitativa
quase sempre fazemos referência à triangulação, na procura de tentar ganhar
uma certa objectividade.
Segundo Serrano (1994: 189) "A triangula$o implica reunir uma varíedade
de dados de distintos pntos de vista, realizar comparações mÚftiplas de um
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fenómeno único, para através de diversas intersubjectividades, tentar chegar à
objectividadd'. Procederemos, no capítulo 8, à utilização desta técnica, como
forma de validação externa do nosso estudo.
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Capítulo 6 - Análise e lnterpretação dos Dados
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6.1 - Dados relativos à análise e interpretação dos inquéritos por
questionário aplicado
Após a recolha dos dados, ocorrida nos meses de Março e Abril de 2008,
relativa às actividades que envolveram aprendizagens nas instituiçÕes durante o
ano de 2007, procedeu-se ao respectivo tratamento informático.
De acordo com Bell (2004: 183), "Os dados em estado bruto, provenientes
de inquéritos, esquemas de entrevistas, listas, etc., têm de ser registados,
analisados e ínterpretados ... o trabalho do investigador consiste em procurar
continuamente semelhanças e diferenças, agrupamentos, modelos e quest&s de
importância significativa". Já Miles & Huberman (1984, cit. Lessard ('1990: 118),
'definem a fase de tratamento de dados cotro a estnrturação de um mnjunto de
informações que vai permítír tirar conclusões e tomar decisões"- Para estes
autores, a organização dos dados corresponde a uma fase determinante da
análise porque permite ao investigador:
. representar os dados num espaço visual reduzido;
. auxíliar na planiÍicação de outras análises;
. facilitar a comparação entre diÍerentes conjuntos de dados;
o garantir a utilização directa dos dados no relatorio final.
Uma vez compilados e apresentados os resultados, deve o investigador
proceder à sua análise e depois à sua interpretação. Para Lessard (1996: 131, 'a
análise é uma operação intelectual, que consiste na decomposição de um todo
nas suas partes, cam o propósrto de fazer a descrifia e procurar as relações
entre essas partes". Segundo a mesma autora (1996: 138), 'ã interpretação é
uma investigaçao e uma identificação dos factores, que podem explicar os
resultados obtidos, tendo em conta que a análise prmitirá dizer se o eferto
procurado foi atingido e em que medida". PaÍa a autora, esta operação deve ser
realizada com prudência.
Depois dos inquéritos realizados e feita a sua compilação, procedeu-se ao
tratamento, sendo os dados convertidos em tabelas e elaboradas as respectivas
análises descritivas, que apresentamos de seguida. Decidimos apresentar os
dados em tabelas, porque estas permitem reagrupar em colunas e em linhas, num
mesmo espaço visual, um grande número de dados quantitativos ou qualitativos
recolhidos, em relaçâo a um ou mais suieitos. Nos dados quantitativos, como foi o
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nosso caso, as tabelas permitem ainda facilitar o estudo, a compaÍação e a
análise.
6.2 - CartograÍia lnstitucional do Agrupamento Ns 4 de Escolas de Evora
Conforme referimos no capítulo anterior, em cada freguesia seleccionámos
as instituições com carácter educativo, tendo em conta a existência de ambientes
estruturados de aprendizagem, formais e não formais nestas instituiçÕes. Outro
aspecto tido em conta foi que esses ambientes de aprendizaçm permitissem
gerar novas ofertas educativas, potenciadoras da melhoria e consolidação das
aprendizagens. Pela análise dos dados recolhidos e respectivo tratamento,
pretendemos neste capítulo:
. conhecer as instituições em estudo;
. identificar as actividades que envolvem aprendizagens e os
objectivos;
o caracterizar os ambientes de grupos existentes;
. identificar futuras situações de parcerias educativas;
o caracterizar os ambientes de grupos que possam vir a existir.
6-2-1 - Caracterização do tipo de instituição




Equipamentos e Serviços 24 41,0
Actividade Recreativa, Culturat e Lazer 11 18,6
Actividade lndustrial I 13,5
Saúde e Segurança Social 6 10,1
Actividade Desportiva 5 8,4
Educação 5 8,4
Actividade Agrícola 0 0,0
TÍansportes e Comunicações 0 0,0
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
A maioria das instituições (41%') situa-se na classe de actividade
equipamentos e seruiços, visto tratar-se duma área bastante diversificada. Aqui,
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analisámos a prestação de serviços, lojas, cafés/restaurantes, distribuição de
produtos e autarquias. A classe de actividade recreativa, cultural e lazer,
representa 18,6% do nosso estudo e situam-se nesta classe oS grupos e aS
associações. A classe de actiüdade saúde e segurança social constitui 10,1"Á da
nossa amostra e analisámos nesta classe oficinas e fábricas. A classe de
actiüdade industrial constitui 13,57o da nossa amostra e analisámos nesta classe
os lares de tdosos e centros de dia. As classes de actividade desportiva e
educação constituem cada uma 8,4/o da nossa amostra e analisámos na primeira
clubes desportivos e, na segunda, escolas de músicas, escolas comunitárias e
escolas de ensino especial. As classes de actividade agrícola e transportes e
comunicações não fizeram parte da amostra por não serem relevantes para o
nosso estudo, dado que não Se cruzam com a actual oferta e não são
potenciadoras de novas ofertas educativas para o Agrupamento. No total, foram
objecto do nosso estudo, 59 instituições.
6.2-2- Distribuição das instituições por Íreguesia
Tabela 58 - Distribuição das instituições inquiridas por freguesia
por questionário aplicado
Pela diversidade de instituições aí existentes e pela residência dos nossos
alunos, todas as freguesias do Agrupamento garantem a sua representatividade na
nossa análise. As freguesias que se situam na zona de transição (Bacelo e
Canaviais) são as mais representativas no nosso estudo por serem as de maior
concentração populacional e que apresentam uma maior oferta, variedade e








15,5INossa Senhora de Machede
I 13,8S- Miguelde Machede
100Total 59
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instituições com interesse para o nosso estudo estão em pleno funcionamento e
constituem-se como um polo de desenvolvimento económico e social dessas
comunidades.
6.2.3 - Distribuição do número de associados / proprietários
Tabela 59 - Distribuiçáo do número de associados / proprietários
Fonte: lnguérito por (2008)
Pela análise da Tabela 59, verificamos que 59,3% das instituições possuem
entre 1-50 associados / proprietários. Esta situação deriva do facto de estarem
consideradas neste intervalo todas as empresas inquiridas registadas em nome
individual ou com um máximo de 4 proprietários. Com um valor de22/. aparecem
as instituições com mais de 201 associados. lntegram este universo as
associações e os grupos desportivos.
6-2.4 - Data de fundação













1925 - 1950 7 1 1,9
1951 - 1975 8 13,6
1 976 - 2000 30 50-8
2001 - 2007 14 23,7
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado {2008)
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Quanto à data de fundação podemos registar dois períodos distintos: antes e
depois de 1975. Anteriormente a esta data, foram fundadas 25,5o/o das
instituições. Posteriormente a esta data, deu-se a fundação das restantes
instituições. Esta situação está associada ao desenvolvimento do associativismo
e à abertura económica, resultantes da revolução de 25 de Abril de 1974, dando
origem a uma maior participação e mobilização da sociedade civil.
6.2.5 - lnterrupÉo de actividade
Tabela 61 - lntemrpção de actividade por parte das instituições
Fonte: I por questionário aplicado (2008)
Desde a sua fundação, nenhuma das instituições inquiridas interrompeu a
sua actividade. Podemos concluir que existe solidez e continuidade no
desenvolvimento dos projectos e actividades destas instituições.
6.2.6 - Natureza estatutária















Fonte: lnquérito por (2008)
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Em relação à natureza estatutária, verificamos que a maioria das instituições
(77,9/"\, é de natureza estatutária privada e 2A,4/" de natureza pública.
6.2.7 - Natureza iurídica e funcional
Tabela 63 - Natureza jurídica e funcional das instituiçÕes
Fonte: lnquérito por questionário aplicado
As instituições inquiridas são na sua maioria empresas (M/"\ e associações
de desenvolvimento local (20,47o). As instituições particulares de solidariedade
social, autarquias e associações juvenis, apresentam valores na ordem de 15,?/o,
1 0,2o/o e 6,8o/o, respectivamente.
Frequência
Absoluta Relaüva (%)





lnstituição Particular de Solidariedade
Social




0,0Estabelecimento de ensino 0
100Total 59
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6.2.8 - Á'rea de aetividade





Comercial / Restauração 15 25,4
lndustrial I 13,6









Pela análise da Tabela6/., verificamos haver dispersão de oferta em relação
à ârea de actividade desenvolvida. A maioria das instituições inquiridas
desenvolve a sua actividade na área social (32,2%) e comercial / restauração
(25,4/0). Assumem ainda valores relevantes as instituições que desenvolvem a
sua actiüdade nas áreas industrial (13,67"), recreativa/lazer (1O,T/"'), desportiva
(6,8%) e cultural e educacional (5,1%).
6.2.9 - Plano de Actividades







Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
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Dada a natureza jurídica e funcional das instituições inquiridas existem, em
relação à formalização de plano de actividades, duas situações distintas: as
associações, grupos desportivos e autarguias apresentam plano de actiüdades
(54,2V"), enquanto que as empresas não o apresentam (45,8%).
6.2.10 - Funcionamento




Contínuo (ao longo de todo o ano) 53 89,8
Em determinada altura do ano (sazonal) 3 5,1
Pontual 3 5,1
Total 59 100
Fonte: lrquérito por questionário aplicado (2008)
A grande maioria (89,8%) das instituições funciona continuamente ao longo
do ano. Este facto, aliado à permanência da actividade de todas as instituições,
constatado na tabela 59, vem reforçar mais uma vez a solidez dos projectos e
actividades aí desenvolvidos. Com um funcionamento sazonal e pontual existem
5,1y" das instituições inquiridas.








Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
Todas as instituições inquiridas têm contacto com o público. A maioria
(81,47o), tem um horário de funcionamento nos períodos da manhã e da tarde.
Com um horário de funcionamento pontual e reduzido, registámos valores de
11,9/o e 6,870, respectivamente.
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Condicionado 7 1 1,9
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
O acesso do público faz-se de forma não condicionada em 88,17o das
instituições, por se entender ser uma mais-valia para a instituição e para a
comunidade. Em relação às instituições que desenvolvem uma actividade
económica, esta situação não é considerada. Apenas 11,gyo das instituiçÕes têm
acesso condicionado ao público, englobando-se nesta situação, as associações
de reformados e pensionistas inquiridas.
6.2.11 - Organização, Gontabilidade e Administração







Fonte: lnquérito por guestionário aplicado (2008)
Em relação ao pessoal registámos duas situações distintas: nas associações
e grupos desportivos o pessoal é voluntário (55,97"), enquanto que nas empresas
e autarquias é renumerado (M,1o/"').




Organizada por uma entidade exterior 39 66,1
Organizada pela própria lnstituição 13 22,O
Não Organizada 7 1 1,9
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
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A grande maioria das instituições (88,1%), tem contabilidade organizada,
recorrendo destas a uma entidade exterior (Técnico Oficial de Contas) 66,1%.
Dada a simplicidade das transacções e os montantes movimentados,2?/" das
instituições organizam a sua contabilidade, cabendo essa função, a título gratuito,
geralmente aos órgãos sociais ou a pessoas da sua confiança, geralmente
associados.





Não existem 24 40,7
Pontuais 0 0,0
Total 59 100
Fonte: lnquérilo por questionário aplicado (2008)
As reuniões de Direcção realizam-se periodicamente (mensalmente) em
59,3% das instituições, por determinação estatutária e dada a sua importância
para o desenvolvimento de projectos e cumprimento do plano de actividades.
Nestas instituições, a Direcção representa o motor da instituiÉo e é o pólo
dinamizador da maioria das acções. Em 4O,7y" das instituições, não existem
reuniões de Direcção, dada a sua natureza estatutária e área de actiüdade
desenvolvida.
Tabela 72 - Realização de actas de reuniões de Direcção
Fonte: I por aplicado (2008)
Por determinação estatutária e para consolidação e salvaguarda da
informação e dos assuntos tratados, em 97,1"/o das reuniões de direcção, são
lavradas actas.
Frequência
Actas de reuniÕes de direcção
Absoluta Relativa (7o)
Com actas 97 134
Sem actas 1 2,9
Total 35 100
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Não existem 24 40,7
Pontuais 0 0,0
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
As reuniões de Assembleia realizam-se com periodicidade anual em 59,370
das instituições, por determinação estatutária para a apresentação da actividade
desenvolvida aos associados, apresentação e aprovação do relatório e contas,
aprovação do plano de actividades e apresentação do p§ecto de orçamento. De
acordo com os estatutos, nestas assembleias são eleitos os corpos sociais, de
acordo com a duração dos mandatos. Dada a sua natureza estatutária, em 40,7o/o
das instituições não existem reuniões de Assembleia.
Tabela 74 * Realização de actas de reuniões de Assembleia
nte por aplicado
Por determinação estatutária e para consolidação e salvaguarda da
informação e dos assuntos tratados, em 97,1"/o das reuniões de Assembleia, são
lavradas actas.
Tabela 75 - Oconência de outo tipo de reuniôes





Não respondem 9 15,3
Total 59 100
Frequência
Actas de reuniôes de Assembleia
Absoluta Rdativa (7")
Com actas 34 97,1
Sem actas 1 2,9
Total 35 100
Fonte: lnquéíto por questionário aplicado (2008)
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Além destas reuniões de Direcção e de Assembleia, realizam-se em 66,1%
das instituições, reuniões de trabalho e sectoriais. Estas reuniões ocoÍrem sempre
que haja necessidade de avançar com a concretização de um projecto ou no caso
nas empresas para aferir procedimentos e a logística.
6.3 - Estabelecimento de parcerias
Tabela 76 - Estabelecimento de parcerias com outras instituições
Fonle: lnquérito por questionário icado
Das instituições inquiridas, 69,570 estabelece parcerias com outras
entidades para o desenvolvimento de projectos. Das 41 instituições que
responderam afirmativamente, apenas 10 estabelecem parceria com o AE4E. Não
deixa de der significativo o facto de 30,5% das instituições inquiridas não
estabelecer parcerias com outras entidades.
6.3.1 - Parcerias estabelecidas com protocolo





Não responde 20 33,9
Não I 13,6
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
A formalização de protocolos para as parcerias desenvolvidas
consubstancia-se em 52,57o das instituições, enquanto que 13,6/" das instituições















6.3.2 - Outro tipo de relacionamento
Tabela 78 - Outro tipo de relacionamento institucional
Fonte: por aplicado (2008)
O estabelecimento de parcerias com outras entidades para o
desenvolvimento de projectos é o procedimento mais utilizado pelas instituições
inquiridas para formalizarem as suas relações. Existem outras formas de
relacionamento em 28,8/" das instituições, enquanto que 71 ,2/o das instituições
não desenvolvem outro tipo de relacionamento, além das parcerias.
6.4 - Projectos envolvendo aprendizagens
Tabela 79 - Existência de projectos que envolvem aprendizagens
Fonte por questionário aplicado (2008)
De acordo com a Tabela 79, todas as instituições desenvolveram no último
ano proiectos que envolveram aprendizagens. Estes proiectos têm em conta a
existência de ambientes estruturados de aprendizagem, formais e não formais e
informais nestas instituições. 81,37" das instituições desenvolve entre 1 e 3
proiectos com aprendizagens; 11,9/", entre 4 e 6 projectos; 5,1Vo, entre 7 e g
projectos e apenas 1,7o/o, desenvolve mais de 10.
Frequência




7 -9 3 5,1
+de 10 1 1,7
Total 59 100
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6.5 - Caracterização da actividade que envolve a aprendizagem
No total das 59 instituições inquiridas foram detectados 157 projectos
envolvendo actividades que envolvem aprendizagens não formais e informais,
sendo muitas as oportunidades educativas disponíveis nas duas freguesias
situadas na zona de transição e nas comunidades rurais em estudo.
6.5.1 - Responsabilidade da concepção da actividade
Tabela 80 - Responsabilidade pela concepção das actividades que envolvem aprendizagens
por guestionário aplicado (2008)
Em 91,17o das actividades que envolvem aprendizagens, quem assume a
responsabilidade da sua concepção é a própria instituição. Em 7,6o/o dos casos
essa concepção envolve uma parceria com outra instituição e em 1,37o das
situações essa responsabilidade é de outra instituição.
6.5.2 - Responsabilidade pela concretização da actiüdade
Tabela 81 - Responsabilidade pela concretização das actividades que envolvem aprendizagens
Fonte: lnquérito por aplicado (2008)
Em 87,9% das actividades que envolvem aprendizagens (87,9/"\, quem
assume a responsabilidade pela sua concretização é a própria instituição. Em
5,7"/" dos casos essa concretização envolve uma parceria com outrzr instituição,
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FrequênciaResponsabilidade da concepção da
actividade Absoluta Relativa (o/d
Própria instituição 143 91 1t
Uma parceria envolvendo a instituição 12 7,6
Outra instituição 2 1,3
Outra responsabilidade 0 0,0
Total 157 100
FrequênciaResponsabilidade pela concretizaçâo
da actividade Absoluta Relativa (%)
Da própria instituição 138 87,9
Uma parceria envolvendo a instituição I 5,7
Outra responsabilidade 6 3,8
Outra instituição 4 2,5
Total 157 100
em 3,870 essa concretização assume outra responsabilidade e em 2,5o/" das
situações outra instituição assume a responsabilidade pela sua concretização.
6.5.3 - Formadores
Tabela 82 - Formadores das actiüdades que envolvem aprendizagens
Fonte: I por questionário aplicado (2008)
Quase 90% dos formadores são das próprias instituições. Raramente se
recorre a formadores externos às instituições e quando tal se verifica, são de
outra instituição, de outra freguesia do concelho (8,3%) ou de outra instituição da
freguesia (1,9%).
6.5.4 - Obiectivos da actividade






De outra institu§ão de outra freguesia
do concelho






Carácter lúdico / recreativo 81 21,6
Promoção do apoio social 46 12,3
Promoção da cultura 45 12,0
Formação proÍissional 45 12,O
Desenvolvimento local 40 10,7
Modernização da própria instituição 39 10,4
Formação do pessoal da instituição
36
9,6
Outros objectivos 21 5,6
Promoção da inÍormação 15 4,O
Formação escolar 4 1,1
Formação proÍissional e escolar 3 0,8
Total 375 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
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A realização das actividades visa a prossecução dos mais variados
obiectivos: carácter lúdico e recreativo (21,6V"), promoção do apoio social
(12,3o/"'), formação profissional fif/"\, promoção da cultura (12/o),
desenvolvimento local fiA,7"/"'), modemização da própria instituição (10,4o/o\,
formação do pessoal da instituição (9,6%), outros objectivos (5,6%), promoção da
informação (4 \, formação escolar (1,1%) e formação profissional e escolar 0,87o.
6.6 - lntervenientes na actividade
6.6.1 -Público-alvo
Tabela 84 - Público - alvo das actividades
Fonte: I por quesüonário adicado (2008)
6.6.2 - Grupo especíÍico
Tabela 85 - Grupo especíÍico envolvido nas actividades
por questionário aplicado (2008)
A maioria das actividades tem como publico-alvo um grupo especíÍico
(77,1V"\, enquanto que em 22,9o/o das ocasiões, a apÍendizagem se destina a
toda a comunidade local. Quanto ao grupo específico, os adultos em idade activa




22,9Toda a comunidade local 36





71 45,2Adultos em idade activa
Jovens 65 41,4





destinadas a um sector profissional em particular registam um valor de 1'.,5o/o ê
as famílias merecem 1,9o/o das aprendizagens organizadas.
6.6.3 - Faixa etária
Tabela 86 - Faixa etária dos participantes nas actividades
por aplicado (2008)
As actividades são frequentadas maioritariamente por lovens (43,8/") e por
adultos em idade activa (42,5y"). Os idosos frequentam 13,7yo das actividades
desenvolvidas.
6.6.4 - Número de participantes
Tabela 87 - Número de participantes nas actividades
Fonte: I por aplicado (2008)





















Feminino 18 1 1,5
Tolal 157 100
Fonte: lnquérito por questionário (2008)
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Em relação ao número de participantes, 40,1% das actividades envolvem
mais de 30 indivíduos. Até 10 participantes foi registado um valor de 29,97"; entre
1 1 e 20 participantes, 15,37o e entre 21 e 30, 14,6o/o.
A maior parte das actividades é frequentada por ambos os sexos (73,9%).
6.7 - Local de realização, duração e horário da actividade




Na própria instituição 136 86,6
Noutro local da freguesia 17 10,8
Noulra Íreguesia 4 2,5
Total 157 100
Fonte: lrquérito por queslionádo aplicado (2008)
De acordo com a Tabela 89, a maioria das actividades que envolvem
aprendizagens (86,67"), decorrem na própria instituição. Noutro local da freguesia
ou noutra freguesia, envolvendo parcerias ou acordos estabelecidos
desenvolvem-se, respectivamente, 1 0,8% ê 2,5o/o dessas actividades.




1 dia 9 5,7
1 semana 20 12,7
2 semanas 3 1,9











Reduzido (extra laboral) 38 24,2
Outro horário 2 1,3
Total 157 100
Tabela 91 - Horário em que as actividades deconem
por questionário aplicado (2008)
Quanto à frequência das actividades, 56,77o destas assume um carácter
permanente e são as que se relacionam com a actividade profissional; 15,37o,
apresentam-se com carácter pontual, englobando-se nesta situação as
actividades sazonais, realizadas nas associações e grupos desportivos; 12,7o/o,
realizam-se semanalmente, estando associadas à Íormação profissiona!; 7,6o/o,
mais de 14 dias, as quais conespondem às actiüdades lúdicas e desportivas) e
5,7o/o, um dia, geralmente envolvendo visitas de estr.rdo. Em relação ao horário, a
maioria das actividades tem um horário geral. Existe ainda um número razaável
de actividades que decorrem em horário pontual e reduzido.
6.8 - Avaliação e ceÍtiÍicação da aprendizagem
Tabela 92 - Avaliação das aprendizagens
Fonte: I por aplicado (2008)
De acordo com a Tabela 92, 81,57o das aprendizagens são avaliadas e
18,5/" não são avaliadas. Em relação às aprendizagens que são avaliadas,




Ao longo da aprendizagem 64 40,8
No final da aprendizagem 64 40,8









16 10,2CertiÍicado de participação
2,54Equivalência académica
0,00Equivalêrrcia académica e proÍissional
100Total 157
Tabela 93 - GertiÍicação das aprendizagens
nquérito por questionário a$icado
A grande maioria das instituições procede à certificação das aprendizagens,
embora de maneira informal e no contexto social. A equivalência social certifica
34,4o/o das aprendizagens e a equivalência profissional certifica 19,7"/o das
aprendizagens. A entrega de certificado de participação ocorre em 10,2/" das
aprendizagens e a equivalência profissional certifica 2,5o/o das aprendizagens.
Não existe certificação em 33,1"/" das aprendizagens.
6.9 - Financiamento da actividade
Tabela 94 - Finarrciamento das actividades
Fonte: por questionário aplicado (2008)
Para a realização das actividades que envolvem aprendizagens, as
instituições recorrem a financiamento. Neste sentido, a grande maioria das

















1 0,4Contrato resultante de candklatura
100Total 226
Tabela 95 - Natureza do financiamento das actividades
ntel por guestionário aplicado (2008)
Cerca de 97,5/o das actividades são financiadas, sendo esse financiamento
suportado pela propria instituição em 63,3y" das situaçÕes. Com um
financiamento institucional surgefi 16,40/o das actividades e resultante de subsídio
10,6/o. O financiamento particular assume um valor de 9,3% e o financiamento
resultante de contrato de candidatura assume um valor pouoo significativo,
apenas 4,4V".
6.í0 - Estabelecimento de parcerias
6.10.1 - Parcerias estabelecidas




lnexistência de parcerias 81 51,6
Existência de parcerias 76 8,4
Total 157 100
Fonte: lnquérito por questionário adicado (2008)
Pela análise da Tabela 96, verificámos que, das instituições inquiridas,
69,57o estabelecem parcerias com outras entidades para o desenvolvimento de
projectos.
Para o desenvolvimento das actividades, as instituições inquiridas
estabeleceram parcerias em M,4/" dos casos, não o estabelecendo em 51,670,
ficando essa responsabilidade a cargo da instituição.
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6.10.2 - Natureza estatutária das instituições parceiras
Tabela 97 - Natureza estatutária das instituições parceiras








Fonte: lnquérito por questionário apticado (2008)
O estabelecimento de parcerias é feito preferencialmente com entidades
públicas, (64,5%), visto que maior parte destas instituições depende de subsídios,
como íorma de garantia dessas actividades e, em muitos casos a sua púpria
sobrevivência. O sector privado priülegia, nas suas parcerias, instituições
privadas (35,5%) e preferencialmente na ârea em que desenvolve a sua
actiüdade económica.
6.10.3 - Localização das instituições parceiras
Tabela 98 - Localização das instituições parceiras
Fonte: lrquérito por aplicado (2008)
O factor de proximidade geográfica é determinante para a formalização de
parcerias. Normalmente as instituições têm um bom conhecimento do meio
envolvente e estabelecem as parcerias ou acordos de colaboração com as
entidades que mais lhes convêm para o desenvolvimento de determinada
actividade.
Quanto à localização das instituições com quem estabeleceram as parcerias,
a maior parte (85,5%) realizou-as com outras instituições do concelho e, em
14,5/odas situações, com instituições fora da área geográfica do concelho. Na
FrequênciaLocalização das instituições
parceiras Ahsoluta Belativa (%)
Outra Íreguesia 44 57,9
Freguesia 21 27,6
Exterior ao concelho 11 14,5
Total 76 100
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área da freguesia, estabeleceram-se parcerias em 27,6/o dos casos e fora da área
da freguesia em 57,9/"-
6.10.4 - Grau de Íormalidade da parceria
Tabela 99 - Grau de Íormalidade das parcerias estabelecidas
Grau de Íormalidade da parceria
Frequêrcia
Absoluta Relativa (%)
Formalcom protocolo 4 56,6
Formalsem protocolo 21 27,6
lnformal 12 15,8
Total 76 100
Fonte: lnquérito por queslionário adicado (2008)
Em relação ao grau de formalidade das parcerias, na maioria das situações
(56,6%), procedeu-se à formalizaçâo de protocolo. Em 27,60/" das situações a
parceria assumiu um carácter formal sem protocolo e em 15,8/" assumiu um
carácter informal.
6.11 - Recursos utilizados
Tabela 100 - Recursos utilizados na concretização das actividades
nte por aplicado (2008)
Para o desenvolvimento das actividades foram utilizados os seguintes
recursos: humanos (em todas as aprendizagens), materiais (151 frequências),













Não obrigatoriedade 102 65,0
Obrigatoriedade 55 35,0
Total 157 100
6.12- Natureza da participação
Tabela 101 - Natureza da participação dos intervenientes nas actividades
por aplicado (2008)
De acordo com a Tabela 101, em 65% das actividades que ênvolvem
aprendizagens a participação não é obrigatória. Nesta tendência estão incluídas
todas as actividades que decorrem nas associações de carácter recreatívo,
comunitário, juvenil e cultural, e grupos desportivos. Em 35% das actividades que
envolvem aprendizagens a participação é obrigatória. Nestas, estão incluídas
todas as actividades que decorrem nas empresas e as associações que prestam
apoio social.
6.13 - Relevância das aprendizagens
Tabela 102 - Relevância das aprendizagens realizadas
poÍ aplicado (2008)
De acordo com a Tabela 102, as aprendizagens pessoais (37,47d e sociais
(35,1%) são as que apresentam maior representatividade. As aprendizagens
profissionais representam 13,4o/o dos casos e as familiares 'l0o/". As












6.í4 - Parcerias com o Agrupamento de Escolas Ns 4 de Evora
6.14.í - Disponibílidade para Íormalização de parcerias






Não 7 I 1,9
Total 59 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
Numa primeira fase do nosso trabalho, nas instituições inquiridas, foram
detectados em curso 10 projectos de parcerias com o AE4E. Após responderem
ao lnquérito lnstitucional das Aprendizagens (l e ll), as instituições, quando
inquiridas sobre essa eventualidade num futuro próximo, manifestaram, na grande
maioria (88,1%), a sua disponibilidade para o desenvolümento de projectos de
parcerias educativas com este Agrupamento, enquanto que 11,9o/o, não estão de
momento interessadas.
6.14.2 - Proiectos de parcerias educativas
Tabela 104 - Projectos a desenvolver com o Agrupamento de Escolas Na4 dê Érora a[avés de
parcerias educativas
Projectos de parcerias educativas
Frequência
Absoluta Relativa (o/o)
Desenvolvimento do currículo 27 23,7
Estágio proÍissional 22 19,3
lnstalações e equipamentos 21 18,4
Consol idação das aprendizagens 20 17,5
Serviço comunitário 15 13,2
Componente luncional do cunículo I 7,9
Total 114 100
Fonte: lnquérito por questionário aplicado (2008)
As instituições que manifestaram a sua disponibilidade em promover
parcerias educativas com o AE4E, quando inquiridas sobre os caminhos que
possam ser percorridos em coniunto, identificaram as seguintes áreas:
19s
desenvolvimento do cunículo (23,7"/"), estágio profissional para os alunos dos
Cursos de Educação Formação (19,3%), utilização de instalações e
equipamentos {18,4/o\, consolidação das aprendizagens (17,5/o), serviço
comunitário/cívico destinado aos alunos em incumprimento do estatuto de aluno
(13,2%\ e desenvolvimento da componente funcional do cunículo para os alunos
integrados no ensino especial (7,9o/"\-
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Capítulo 7 - Cartografia Educacional do Agrupamento
de Escolas Ne 4 de Escotas de Évora: Conclusões
797
7.1 - ldentiÍicação das lnstituições
Elaborámos a cartograÍia institucional do território educativo do AE4E,
durante os meses de Janeiro e Fevereiro de 2008, tendo sido identificadas todas
as instituições existentes nas seis freguesias.
Através deste levantamento, foi possível identificar as empresas, serviços,
estabelecimentos de ensino, associações, grupos desportivos. lsso permitiu-nos
definir com precisão o universo do nosso estudo, conhecer as instituições em
análise e seleccíonar uma amostra que fosse significativa do universo, tendo em
conta a existência de ambientes estruturados de aprendizagem, formais e não
formais.
O facto de classiÍicarmos as instituições de acordo com a classe de
actiüdade, seguindo um critério próprio de acordo com a realidade, permitiu-nos
uma caracterização das instituições da área do AE4E, do ponto de vista
económico, educativo, associativo, desportivo e cultural, consentânea com os
objectivos do nosso estudo.
Classificadas as instituições apuradas, por sector de actividade, podemos
concluir que o sector terciário, com 77,5o/o das instituições, é o sector
predominante. Pelo número de estabelecimentos existentes, destaca-se o
comércio a retalho, a restauração e as actividades ligadas à Administração
Pública. Esta situação deve-se ao importante peso do sector terciário, no
concelho de Evora.
O sector secundário representa 19,570 das instituições, sendo numerosos e
diversificados os estabelecimentos nesta área.
O sector primário representa 3% das instituições, apesar da perda de muitos
postos de trabalho, mantém ainda importância económica.
As freguesias situadas na área de transição (Bacelo e Canaüais), pelas
suas características demográficas e de proximidade com a cidade de Évora,
registam uma grande quantidade de entidades, sendo bastante diversificadas as
respectivas áreas de actividade. Proliferam os espaços comerciais, cafés e
restaurantes, oficinas, prestação de serviços e estruturas de apoio social que
contribuem para um constante dinamismo destas freguesias.
As freguesias situadas na zona rural (S.Bento de Mato, Nossa Senhora da
Graça de Divor, Nossa Senhora de Machede e S. Miguel de Machede), registam
uma menor quantidade de entidades, sendo no entanto diversificadas as
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respectivas áreas de actividade, ajustando-se às necessidades básicas diárias
das respectivas populações.
7.2 - Garacterização das lnstituições
As instituições foram organizadas segundo um critério próprio, em
consequência do universo estudado e integradas nas seguintes classes de
actividade económica: equipamentos e serviços, actividade industrial, actividade
agrícola, saúde e segurança social, actiüdade desportiva, actividade recreativa,
cultural e lazer, transportes e clmunicações e educação.
Foram caracterizadas as 59 instituições que constituíam a nossa amostra,
através da aplicação do Questionário das Aprendizagens lnstitucionais Q.A.l. (l),
sempre que possíveljunto dos seus responsáveis máximos. Todas as freguesias
foram abrangidas pelo nosso estudo.
Com base na aplicação do questionário, chegámos às seguintes conclusões:
. as instituições inquiridas são na sua maioria empresas (44%) e
associações de desenvolvimento local (20,4"Á), existindo dispersão de oferta
em relação à área de actividade desenvolvida;
. desde a sua fundação, nenhuma das instituições inquiridas
interrompeu a sua actiüdade;
. a maíoria das instituições (74,5%) foifundada depois de 1975;
. todas as instituições inquiridas têm contacto com o público e a grande
maioria (89,8%) funciona continuamente ao longo do ano e nos períodos da
manhã e da tarde (81,4%);
. o acesso do público faz-se de forma não condicionada em 88,17o das
instituições;
. nas associações e grupos desportivos, o pessoal é maioritariamente
voluntário, enquanto que nas empresas e autarquias é sempre renumerado;
. a maioria das instituições (88,1%) tem contabilidade organizada;
. as reuniões de direcção e de assembleia realizam-se periodicamente
(mensalmente) em 59,3% das instituições. Além destas reuniÕes, realizam-
se em 66,1% das instituições, reuniões de trabalho e sectoriais;
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. das instituições inquiridas, 69,57o, estabelecem parcerias com outras
entidades para o desenvolvimento de projectos, estabelecendo-se
protocolos em 52,50/" das situações;
. das 41 instituições que responderam estalecer parcerias, apenas 10
estabelecem parceria com o AE4E.
Face às conclusões apresentadas, verificamos que as instituições objecto do
nosso estudo constituem um recurso do qual o Agrupamento não pode prescindir
para a prossecução da sua acção educativa. As empresas, as associações
culturais e desportivas representam a cultura local e os valores da comunidade,
não podendo nunca a escola alienar-se dessa realidade, "em pequenas
comunidades, a integração da escola pimária, da associafio cultural e recreativa
e da Junta de Freguesia num sistema articulado de gestão de espaços
disponíveis e da sua animação, bem poderia antribuir para transformar a escola
num centro educativo de característias comunitárias e como tal, abefto a todos e
a todas as horas" (Lima, 1989: 86).
Estamos, no Agrupamento em estudo, muito longe da efectivação prá,tica
desta linha de pensamento.
7.3- Caracterização das Actividades que Envolvem Aprendizagens
A aprendizagem nunca foi um processo exclusivo dos sistemas ducativos
Íormais. Na área geográfica do AE4E, existem diversos espaços e tempos de
aprendizagem gue funcionam fora do nosso sistema educativo. De acordo com
Nico (2004: 1), "Na realidade, são várias as opoftunidades educativas disponíveis
nas pquenas comunidades do meio rural português: as de índole musical das
escolas de música das bandas filarmonicas; as de natureza religiosa das
paróquias; as de natureza desportiva dos clubes e associaçfus; as de natureza
recreativa e cultural dos grupos de teatro e das instituipes culturais"-
Caracterizadas todas as institui@es que constituíam a nossa amostra,
procedemos, posteriormente, à apticação do Questionário das Aprendizagens
lnstitucionais Q.A.l. (ll), de modo a identificar os ambientes de aprendizagem,
caracterizar os ambientes de grupos existentes e identificar futuras situações de
parcerias educativas. Com base na aplicação do questionário, chegámos às
seguintes conclusões:
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i) instituições - todas as instituições implementaram, no último ano
{2007), projectos que envolveram aprendizagens, estabelecendo
parcerias ou acordos estabelecidos, sendo sua a responsabilidade da
concepção e concretização das actiüdades, na maioria das situações.
Os formadores são geralmente membros dos corpos sociais e sócios
em regime de voluntariado, nas associações sem fins lucrativos ou os
gerentes e pessoal contratado, no caso das empresas;
ii) actividades que envolvem aprendizagens a realização das
actividades üsa a prossecução dos seguintes obiectivos: carácter
lúdico e recreativo, promoção do apoio social, formação profissional,
promoção da cultura, desenvolvimento local, modernização da própria
instituição, formação do pessoal da instituição, formação esmlar e
formação profissional e escolar;
iii) participantes - na grande maioria dos projectos, participam mais de
10 pessoas e a maior parte das actividades é frequentada por ambos
os sexos. As actividades são frequentadas por todos os grupos
etários e assumem um carácter obrigatório, se for em formação
profissional e em contexto de trabalho. São não obrigatórias, no caso
de actividades que decorram nas associações de carácter recreativo,
comunitário, juvenil e cultural e grupos desportivos;
iv) avaliação e certiÍicação - a grande maioria das aprendizagens é
avaliada, sendo-o ao longo do respectivo processo ou no final do
mesmo. A certificação das aprendizagens, processa-se de maneira
informal e no contexto social, na maioria das instituições;
v) relevância das aprendizagens - as aprendizagens pessoais, sociais,
profissionais e familiares são as que apresentam maior
representatividade, enquanto que as aprendizagens escolares I
académicas apresentam pouca relevância;
vi) Íinanciamento - a grande maioria das actividades é financiada
recorrendo as instituições, a subsídios da autarquia ou dos diferentes
ministérios, desencadeando as instituições os procedimentos para
despoletar esses recursos;
vii) recursos são utilizados os seguintes recursos para o
desenvolvimento das actiüdades: humanos, materiais, e tecnológicos.
Face às conclusões apresentadas, regista-se que as instituições obiecto do
nosso estudo desenvolvem no seu seio uma considerável quantidade de
actividades que envolvem aprendizagens "Á aprendizagem sempre foi, entre
muitas outras coisas, um poderoso ínstrumento de adaptafio dos indivíduos e
dos grupos às circunstâncias especíÍicas de cada território e de cada momento
das respectivas existências" (Nico, 2004).
Face a este recurso na área de intervenção educativa do AE4E, estes
ambientes de aprendizagem pressupõem uma aproximação entre escola e
comunidade. O processo ensino/aprendizagem, pela amplitude de recursos que
exige, pela paftilha de saberes e experiências que implica, pela quantidade e
qualidade de desafios com que as sociedades modernas se confrontam, não pode
continuar a ser responsabilidade exclusiva das escolas. O sistema educativo deve
interagir com os sistemas económico, social, associativo e cultural na procura
conjunta de soluções. De acordo com Marques (1994: 12) "assisÍe-se, assim, a
uma mudanç de paradigmas de análise das relações educaçãdsociedade".
7.4 - Estabelecimento de Parcerias
As acções estabelecidas entre o Agrupamento e a comunidade envolvente,
os protocolos e as formas de cooperação que se têm estabelecido, à escala das
potencialidades até agora detectadas no nosso estudo, são de expressão muito
reduzida (conforme constatado no Capítulo 3), contribuindo para caracterizar a
comunidade educativa como cristalizada e virada para si mesma.
Questionadas as instituições sobre o interesse na formação de parcerias
educativas com o AE4E e na definição de caminhos conjuntos que possam ser
percorridos nesse projecto de parcerias foram apuradas as seguintes conclusões:
. o estabelecimento de parcerias para o desenvolvimento de projectos
com outras entidades, verifica-se em ô9,57o das instituições inquiridas;
o pâtâ o desenvolvimento das actividades, as instituições inquiridas
estabeleceram parcerias em 48,4% dos casos, preferencialmente com
entidades públicas, (64,5/"\, visto que maior parte destas instituições
depende de subsídios. As instituições do sector privado privilegiam, nas
suas parcerias, instituições na área em que desenvolve a sua actividade
económica;
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. o factor de proximidade geográfica e determinante para a
formalização de parcerias, estabelecendo a grande maioria das instituições
(85,5%), parcerias com outras instituições do concelho;
. quanto ao grau de formalidade das parcerias, na maioria das
situações (56,6%), procedeu-se à realizaçâo de protocolo. Em 27,6/" das
situações, a parceria assumiu um carácter formal sem protocolo e, em
15,87o, assumiu um carácter informal;
. nas instituições inquiridas, foram detectados em curso 10 projectos de
parcerias com o AE4E, relacionados com os estágios dos alunos dos Cursos
de Educação Formação, utilização de espaços (refeitorio) e desenvolvimento
de um projecto de Ensino Especial;
. em relação ao desenvolvimento de projectos de parcerias educativas
num futuro próximo com o Agrupamento, a grande maioria (88,1y")
manifestou a sua disponibilidade, não estando, de momento, as restantes
interessadas;
. sobre as áreas em que essas parcerias poderiam ser desenvolvidas
foram identificadas as seguintes: desenvolvimento do cunículo (23,7"/"),
estágio profissional para os alunos dos cursos de Educação Formação
(19,3%), utilização de instalações e equipamentos (18,4/"\, consolidação
das aprendizagens (17,5/"\, serviço comunitário/cívico (1g,2%o) e
desenvolvimento da componente funcional do cunículo (7,9/").
. as actividades relacionadas com o desenvolvimento do cunículo
referem-se a: visitas de estudo ás suas instalações, deslocação dos
promotores das actividades com aprendizagens das instituições aos
estabelecimentos de ensino, organização conjunta de visitas de estudo,
desenvolvimento conjunto de projectos pontuais, disponibilização do saber
adquirido nessas instituições para os alunos do Agrupamento e organização
de cursos inseridos no Programa Novas Oportunidades;
. a utilização conjunta dos espaços e instalaçôes foi muito referenciada,
uma vez que as instalações nem sempre estão adeguadas aos projectos das
diferentes entidades e mesmo dos diferentes estabelecimentos de ensino do
Agrupamento.
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Podemos concluir gue as instituições estão abertas à promoção de parcerias
com o Agrupamento, pelo que chegou o momento de trabalhar em conjunto para
atingir resultados que não seriam €pazes de atingir em separado, o que, de
acordo com (Marques, 2000'. 112't, "as pessoas têm prazer em tazer algumas
corbas em conjunto e partilharem a responsabilidade e o benefício daquilo que é
feito em conjunto"-
Se bem que sempre presente nos normativos relativos ao modelo de gestão
e autonomia dos estabelecimentos de ensino básico e secundário, este caminho
conjunto toma-se agora mais facilitado através do estabelecimento de contratos
de autonomia, conforme preconizado no Decreto-Lei ne 7512008 de 22 de Abril, no
artigo 58e, i), que estabelece a atribuição de competências, no domínio da
"associaç;ão com outras esmlas ou agrupamentos de escolas e estabelecimento
de parcerias com organizações e seruiços locais".
7.5- Nova OÍerta Educativa
O obiectivo de uma comunidade educativa será pois de criar e estimular
ambientes de aprendizagem adequados para todos os membros dessa
comunidade, disponibilizando alternativas educacionais, em parceria com as
instituições dessa área de inÍluência. O AE4E, sozinho, não tem meios para
cumprir esse objectivo, pelo que deve existir uma maior coopera@o e partilha de
esforços, criando, assim, ambientes propícios de aprendizagem, geradores de
sucesso educativo.
Uma vez identificadas todas as instituições e organizadas, segundo o nosso
critério, de acordo com a realidade, procedemos ao seu cruzamento com a actual
oferta educativa do Agrupamento (cf. Anexos 11 a 17\ e concluímos haver muito
pouco aproveitamento do potencial existente.
Sobre a diversificação das ofertas curriculares estabelece o Decreto-Lei
n4612001, de 18 de Janeiro, artigo 11e, nq2, "Compete às eswlas, no
desenvolvimento da autonomia e no âmbito do seu projecto eduativo, @n@fu4
proryr e gerir outras medidas específicas de diversificação da oferta curricular" e,
no artigo 9e, relativo às actividades de enriquecimento do cunículo "as es@las, no
desenvolvimento do seu projecta educativo devem proporcionar aas alunos
actividades de enriquecimento do currículo de carácter facultativo e de natureza
eminentemente lúdica e altural, íncidindo, nomeadamente, nos domínios
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desportivo, artístico, científico e tecnologico, de ligaçao da esmla com o meio, de
solidarÍedade e voluntariada e da dimensão europeia da educação".
O passo seguinte foi identificar, na realidade institucional existente,
entidades que, pela área de actividade desenvolvida ou pelo desenvolvimento de
actividades com aprendizagem, fossem potenciadoras de novas ofertas
educativas.
7,5.1 - Ensino Especial
De acordo com a declaração de Salamanca sobre os princípios e práticas na
área das necessidades educativas especiais (UNESCO, 1994), as escolas devem
"reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus alunos, adaptando-
se aos vários estilos e rítmos de aprendizagem, de modo a garantir um bam nível
de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa
organização escolar, de estratégias pedagogicas, de utilização de recursos e de
uma boa cooperação @m as respectivas comunidades".
A Lei de Bases do Sistema Educativo, no artigo 7e, relativo aos objectivos do
Ensino Básico, alínea j), "Assegurar às crianças cam necessidades educativas
específicas, devidas, designadamente, as deficiêncías físias e mentais,
condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas
capacidades". Ainda, de acordo com a mesma lei, no artigo 184, sobre a
organização da Educação Especial, "São também organízadas formas de
edu cação espcial vi sando a i nteg raçao p rofi ssi onal do def i ci ente".
Procedemos à sinalização e identificação de novas ofertas educativas,
potenciadoras da melhoria e consolidação das aprendizagens no Ensino Especial
(cf. Anexo 18), tendo apurado as seguintes conclusões:
. o agrupamento realizou, no ano lectivo de 200612007, protocolos de
cooperação com uma cabeleireira e com um jardim de infância, no sentido
de duas alunas desenvolverem a componente funcional do currículo, ao
abrigo de Decreto-Lei na 319/91, de 23 de Agosto, artigo nq11, na1, alÍnea
b);
. foram identificadas as seguintes potencialidades ao nível da ofefta
formativa: empregado de mesa lbar, carpintaria, auxiliar de acção educativa,
exemplificado na seguinte Tabela:
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Tabela 'l 05 - lnsütuições com ambientes de aprendizagens disponíveis, potenciadoras de novas












Restaurante, Curva do Bacelo; Cercidiana CRL pacelo
Cercidiana; Associação de Reabilitação, Apoio
Solidariedade Social (ARASS) T*"'
ars
CaÍé Poputar Nossa Senhore
!e ruactreoe
CaÍé A Varanda; Vicente José Batista Galiano, carpintaria de
O desenvolvimento deste recurso enquadra-se no Decreto-Lei ne3/2008, de
7 de Janeiro, artigo 144, relativo ao Plano lndividual de Transição, que indica que
"Sempre que o aluna apresente necessidades educativas especiais de carácter
permanente que o imryçam de adquiir as aprendi?âgens e @moFJtências
definidas no currículo deve a escola complementar o prograna educativo
individual @m um plano individual de transiçao destinado a promover a transifio
para a vida pos-escolar e, *mpre que possível, para o exercício de una
actividade profissional com adequada inseção profissiona{ familiar, ou numa
i nstituição de arácter ocupacional J'
Este plano inicia-se três anos antes da idade limite de escolaridade
obrigatória e deve promover a capacitação e a aquisição de competências sociais
necessárias à inserção familiar e comunitária. O mesmo normati\ro refere ainda,
no artigo 30q, sobre cooperação e parceria "as escolas ou agrupamentos de
escolas devem, isolada ou mnjuntamente desenvalver p€rÍcerias com instituifies
pafticulares de solidaiedade social, @ntras de recursas especializados, ou outras
visando os seguintes fins:
a) A referenciação de avaliação das crianças e jovens @m
necessidades educativas especiais de caráder peffnanente";
0 " A transição para a vida pos-escolar, nomeadamente o apoio a
transição da escola Wra o empreç4o".
correia (1997: 34,37') refere que ". .. a escola, para além dos objectivos que
a caracterizam, deve tornar-se, também, um centro para aclividades amunitárias
que se ajustem a todas as crianças e respwtivas famílias (...) finalmente, também
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a Comunidade deve desempnhar um papel relevante na educa$o e transifio
para a vida adiva do aluno am NEE'.
7.5-2 - Estatuto do Aluno
Sobre as questões de incumprimento por parte dos alunos dos seus deveres
estipulados no Regulamento lnterno, sempre a escola tem procurado,
intemamente, reflectir sobre a sua causa e aplicar as medidas adequadas:
disciplinares preventivas e de integração, ou disciplinares sancionatórias,
conforme a gravidade do incumprimento.
Esta situação resulta da aplicação dos normativos da lei (Estatuto do Aluno
dos Ensinos Básico e Secundário) que sempre remeteu a resolução da questão
para a comunidade educativa, nos casos do cumprimento das medidas de
integração na comunidade educativa.
De acordo com o artigo 17e do Decreto-Lei ne27AE8. de 1 de Setembro 'As
actividades de integração na comunidade eduativa ansistem no
desenvolvimento de tarefas de carácter pedagógico que contibuam para o
reforp da formação cívica do aluno e promovam um fum ambiente ducativo". A
Lei ne 3012002, de 30 de Dezembro, no ne1 do artigo 31e sobre as actividades de
integração na escola " ... traduzem-se de um programa de carácter obrigatório,
que contribuam Wa o reforço da sua formaço cívia (...) da sua plena
capacidade de integração na comunidade educativa, do seu sentido de
responsabilidade e das suas aprendizagens".
Mais recentemente a Lei ne 3/2008, de 18 de Janeiro, no ne3 do artigo 24e,
estabelece que "as medidas conectivas e disciplinares sancionatórias devem ser
aplicadas em coerência com as necessidades edueatiuas h aluno e @m os
objedivos da sua educação e formação, no âmbito, tanto quanto possível, no
desenvolvimento do plano de trabalho da turma e do projecto educativo da escola
e de aeordo @m o rqulamento intemo", para no nq6 do artigo 26q, sobre medidas
correctivas, referir " Compete à escola, no âmbito do regulamento intemo,
identificar as ac'tividades, o local e período de temp durante o qual as mesmas
o@rrem e, bem assim, definir as @mrytências e proedimenÍos a obseruar,
tendo em vista a aplicaçáo e psterior execução da medida @nectiva".
Procedemos à sinalização e identificação de novas ofertas educativas,
potenciadoras da melhoria e consolidação das aprendizagens em relação ao
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Estatuto do Aluno, consubstanciado no cumprimento de medida disciplinar
sancionatória/correctiva, devidamente enquadrado por plano de acompanhamento
e supervisão, (cf. Anexo 18), tendo apurado as seguintes conclusões:
. existe uma grande abertura por parte das instituições, em especial,
associações e autarquias, para colaborar com o Agrupamento, na execução
destas medidas, mediante a colaboração do director de turma com um tutor
local. A nosso ver não Íaz sentido que um aluno duma freguesia rural se
desloque à escola, ou permaneça na escola por mais tempo, podendo
cumprir serviço cívico ou voluntariado, na sua área de residência;
. foram identificadas potencialidades ao nível da oferta formativa nas
seguintes áreas de actividade económica: equipamentos e serviços (nas
juntas de freguesias e instituições com fins religiosos), actividade recreativa
cultural e lazer (associações, bandas de música, casa do povo e grupos
desportivos) e educação (noutros estabelecimentos de ensino, escolas de
música, comunitárias e de ensino especial), exemplificado na seguinte
Tabela:
Tabela 106 - Insütuições com ambientes de aprendizagens disponíveis, potenciadoras











Grupo União e Recreio Azarujense; EB1 de Azaruja; Núcleo
Associado Jovens Azarujenses (NAJA); Associação de DeÍesa
dos lnteresses e Cultura da Azaruja (ADICA); Associação de
Desenvolvimento e Solidariedade de Azaruja (ADSA); Junta de
Freguesia de S. Bento do Mato
S. Bento do
Mato
Cercidiana; Escola EBI de Frei-Aleixo; Corpo Nacional de
Escutas, Escutismo Católico Português, Agrupamento Nq 37;
Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora de Fátima;
Associação Moradores do Bairro do Bacelo; 4e Dimensão -
Associação Paroquial;Junta de Freguesia de Bacelo
Bacelo
Casa do Povo de Canaviais; EBi de Canaviais; Associação de
Reabilitação, Apoio e Solidariedade Social (ARASS); Associação
Sócio-Terapêutica de Évora; Junta de Freguesia de Canaviais
Canavíais
Casa do Povo de Graça de Divor; EBl de Graça de Divor;
Associação de ldosos e ReÍormados Nossa Senhora Graça de
Divor; Associação Juvenil de Graça de Divor; Junta de












Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede; EBl de Nossa
Senhora de Machede; Grupo de Jovens de Nossa Senhora de
Machede; Corpo Nacional de Escutas, Agrupamento 1191 de





Associação para o Desenvolvimento Comunitário - Suão; Casa
do Povo de S. Miguelde Machede; Escola EBl de S. Miguelde
Machede; Junta de Freguesia de S. Miguelde Machede
S.Miguel
de Machede
Em nosso entender, seria positivo a criação do papel de tutor-local de
educação, em estreita colaboração entre a escrola, as associações, os grupos
desportivos e as autarquias, assumindo-se este como uma referência de valor
educativo acrescentado ao nível do tenitório em que o aluno se insere.
7.5.3 - Cursos de Educação Formação
É longo o historial do AE4E em relação à dinamização desta oferta
educativa, como forma de combate ao insucesso e abandono escolar.
A Lei de Bases do Sistema Educativo, no artigo 19, ne1, refere que '7
Íormação profissional, para além de corylementar a preryaçao para a vida
activa iniciada no ensino básia, visa uma integrafio dinâmica no mundo do
trabalho pela aquisição de conhecimentos e de competências profissionais, Wr
forma a resrynder às neoessídades nacionais de desenvolvinpnto e à evolufio
tecnológica."
O Despacho Conjunto ne45312004, de 27 de Julho, de acordo com o ne 2
(...) "os cursos de tip 2, com a duração de dois anos e @nferindo o nono ano de
escolaridade e uma qualificação profíssional de nível 2 destinam-se a jovens, em
isco de abandono, que nmpletaram o serto ano de escolaridade ou
frequentaram, @m ou sem aproveitarnento, o sétimo ano de escolaidade ou
ainda aqueles que frequentaram, sem aproveitamento, o oitavo ano &
escolaridade".
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Esta é uma excelente forma de consolidar conhecimentos teóricos
adquiridos. Os alunos podem ter acesso a outro tipo de fontes de informação,
contactar com tecnologias e técnicas que se encontram para além das situações
simuláveis, durante a formação face aos meios disponíveis na escola, têm a
oportunidade de experimentar actividades concretas, no mundo real do trabalho.
Estas práticas dão sentido aos conhecimentos adquiridos na escola,
desenvolvendo os hábitos de trabalho, o espírito empreendedor, o sentido de
responsabilidade profissional e o conhecimento de estratégias de procura activa
de emprego.
Esta situação traz tamtÉm, a nosso ver, vantagens para a comunidade,
como sejam: preparar os alunos para a sua inserção na üda activa; dispor de
jovens motivados para trabalhar para a comunidade e a possibilidade de
incorporar como colaboradores qualificados jovens da comunidade.
Procedemos à sinalização e identificação de novas ofertas educativas,
potenciadoras da melhoria e consolidação das aprendizagens na área dos Cursos
de Educação Formação (cf. Anexo 18), tendo apurado as seguintes conclusões:
o em relação aos cursos em funcionamento (Técnico-Comerciais,
Práticas Administrativas e Serralharia Civil), existem ainda muitas
potencialidades por explorar. A nosso ver não faz sentido que um aluno
duma freguesia rural se desloque a uma empreffi localizada em Évora,
podendo aí realizar o estágio profissional;
. face à experiência adquirida pelo Agrupamento nesta ârea de
formação nos últimos anos e às potencialidades detectadas, podemos
afirmar que existem boas perspectivas de serem criados novos cursos de
educação formação nas seguintes áreas: geriatria, hotelaria, empregado de
mesa / bar, recepção e aterdimento; carpintaria e desporto, de acordo com a
seguinte Tabela:
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Tabela 107 - lnstituições com ambientes de aprendizagens disponíveis, potenciadoras




com ambientês de aprêndizagens disponíveis freguesiast,
lisponibitidade
GURA; Grupo União Recreio Azarujense; Bento do
Futebol Eborense; Associação Moradores do Bairro
Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora
Associação de ldosos e ReÍormados do
rupo Desportivo e Recreativo de Canaviais;
Legado Caixeiro Alentejano; Associação
Pensionistas e ldosos dos Canaviais (AR
Ourives, móveis de mzinha, mobílias e restauro;
Desportivo Cultural e Recreativo de Graça de Divor; raça de
Desportiva Machedense;
de
ReÍormados, Pensionistas e ldosm de S. Miguel Miguel de
Face a esta realidade, toma-se necessário reorientar e reforçar estas
alternativas educativas, criando uma rede de colaboração entre todos os
ambientes de aprendizagem, na área de influência do Agrupamento, como
defende Dias & Sebastião (1999: 52) quando refere gue "No que reqeita à
abertura da educação e da formação a todas as formas de cooperação, os
membros do Grupo de Reflexão @nsideram camo fundamental o
desenvolvimento de tados os üpos de associaúo mm os dernais adores sociais
- em particular com as colectividades locaid'.
Parece-nos ainda pertinente a criação dum órgão municipal - Gonselho
Municipal para a Formação - que funcione em articulação com os agrupamentos
de escolas, escolas secundárias e profissionais, as empresas, as Juntas de
Freguesia, ê o lnstituto de Emprego e Formação Profissional, podendo surgir
numa óptica de recomposição do actual Conselho Municipal de Educação. Este
órgão teria como função regular a oferta formativa e potenciar uma nova dinâmica
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de rotinas, uma vez que, neste momento, são as escolas que propõem os cursos,
mediante os recursos físicos e humanos, e só depois é que contactam as
empresas para estabelecer protocolos de estágios para os formandos para daí a
dois anos. Nesse período não há qualquer contacto entre a escola e a empresa.
Este órgão teria tamtÉm a função, a nível regional, de concertar a oferta
formativa, dado que, actualmente, existem instituições que oferecem a mesma
forma@o, con@ITendo desneessariamente entre si e de auscultar o tecido
empresarial para verificar as necessidades de formação a médio e longo prazo.
Outra competência que a nosso ver este órgão poderia desempenhar seria a de
estabelecer uma continuidade na formação, garantindo assim a sequencialidade
entre os diferentes níveis de ensino.
7.6 - Um Novo Paradigma de Garta Educativa
Os actuais projectos educativos nas escolas e as cartas educativas, ao nível
dos concelhos, não se constituem como documentos estruturantes, são estáticos
e, por isso, limitados. Por natureza dos normativos e por tradição, aquando da sua
elaboração, consideram-se as partes, em detrimento do todo. Propõe-se,
geralmente, trabalhar com a comunidade, de forma abstracta, sem a conhecer de
forma empírica, sem conhecer as suas intenções e potencialidades, o que não
nos pare@ o melhor método, acabando os resultados por Íicarem sempre aquém
dos deseiáveis. As ligações entre escpla e camunidade aconteoem quase sempre
de forma unilateral, desganada e sem um tronco comum de acção.
A nosso ver, deve procurar-se, para além da escola, novos recursos de
forma sistémica e contínua, novas energias e outros ambientes de aprendizagem,
que possam potenciar a acção educativa da escola. Eles existem e dão vida e
dinâmica a essas comunidades.
Esta lógica é sustentada por Caride quando refere que:
"as novas dinâmicas comunitárias devem ser anebidas oomo um
pro@sso & transíormações estruturais, em que participm e se
responsabilizem todos os membros da comunidade, com finalidades auto
construtivas que se sintonizam @m uma aspira$o & desenvolvimento
eúógeno e sustentável, anjo último oblectivo é melhorar a qualidade de
vida." (1998: 238)
2L2
Esse caminho poderá fazer-se através da construção duma verdadeira
@rta Educativa de AgrupmenÍo. Esta tem como ponto de partida o Projecto
Educativo de Escola, indo depois ao encontro do tenitorio em que se insere. Esta
via conduzirá ao levantamento dos recursos existentes e à procura de parcerias
com associações locais, que podem ajudar na integração dos alunos nos seus
meios, auxiliá-los na consolidação das aprendizagens, na ocupação de tempos
livres e na sua vida escolar.
As Cartas Educativas poderão proporcionar a autonomia das escolas, mas o
importante não é deixar de depender dos serviços centrais ou regionais, mas
facilitar o bem público da comunidade onde esta se insere. Ao assumir a sua
autonomia, a escola define os seus objectivos, toma as suas decisões, opta por
determinadas estratégias para as implementar e reflecte criticamente sobre os
resultados que vai obtendo.
As Cartas Educativas apresentam-se como uma forte referência de
mudança, permitindo a abolição do espectro de uma escola unicamente curricular
e implementando estratégias para que esta se tome numa escola pluridimensional
e extracunicular.
Neste processo, paÍa uma verdadeira autonomia, devem os territórios
organizar-se, estruturar-se, de forma a darem respostas a essas necessidades de
aprendizagem e de aculturaçao. É numa procura de melhoria de aprendizagens,
de vivências e numa crescente melhoria de qualidade de vida das crianças e
jovens que a escola deve, em parceria com as instituições do tenitório, unir
esforços, contactando, em suma, com as dimensões plurais do acto educativo, na
procura do mais elementar espírito de equidade, de cidadania e de justiça social.
A escola que se pretende é uma escola criadora, ligada à üda e à exigência
pessoal dos alunos, que chama a si as culturas regionais e a comunidade. Neste
sentido, é necessário instituir uma escola com dupla dimensão: a cunicular e a
que dê verdadeiramente novas oportunidades à vasta heterogeneidade do seu
público. Uma não deve prescindir da outra, de forma que, através dela, o
conhecimento chegue aos alunos de forma mais fácil. A ac@o dos Conselhos
ExecutivoslDirector é dar voz a esta preocupação e procurar, no território do seu
Agrupamento, as energias disponíveis, para em conjunto contribuir para a
aprendizagem e promoção pessoal dos nossos alunos.
A nossa concepção de um novo paradigma de Carta Educativa, assenta
nestes pressupostos:
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. conhecer e caracterizar a realidade do Agrupamento;
. conhecer e caracterizar a realidade sócio-económica e demográfica
da área geográfica do Agrupamento;
. conhecer e caracterizar as instituições existentes;
. identificar e caracterizar os ambientes de aprendizagem;
. procurar nesta realidade parcerias (ou convivências educativas), para
o desenvolvimento de projectos;
o procurar promover no tenitório constantes estímulos de
aprendizagem, facilitadores da missão educativa da escola;
. entre todos, definir um caminho, tendo em vista o suoesso educativo,
pessoal e profissionaldas pessoas do tenitório.
Não querendo ser abusivos, avançamos com o conceito adequado a este
novo paraditgma"documento estruturante nm vista ao su619sso ducativo e bem-
estar da rcmunidade, envolvendo um compromisso entre a escola e seus ac:tores:
pssoal dwnte, alunos, Wssioal não doente, pais e enanegados de educafio
e as instituições da comunidade".
Deve a escola ser a precursora desta aproximação escola/comunidade,
devido à sua missão e pela especialização dos seus recursos humanos. Caber-
lhe-á, face aos inúmeros desafios vindos do exterior, seleccionar os seus
parceiros e, conjuntamente, partirem em busca do sucesso, na garantia de
retorno desse mesmo sucesso.
Os caminhos que aqui apontamos procuram, na comunidade, através da
aproximação de recursos e pessoas, um tempo educativo de excelência: a
entreaiuda onde o passado, o presente e o futuro se cruzam simultaneamente em
torno do processo de ensino/aprendizagem. Entendemos ser possível, "haver
mais esmld, fora do espaço da escola, criando assim ambientes escolares mais
amplos geograficamente.
Antecipar o futuro, deye ser o papel da escola. O futuro, ainda que o
imediato, carece já de novas competências a desenvolver pelos nossos alunos,
devendo o papel da escola ser por eles devidamente entendido. Porque esse
amanhã existe e coíresponde sempre à vontade espelhada no imaginário dos
nossos alunos.
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Capítulo 8 - Considerações Finais
z]-s
8.1 - Nível Grítico da lnvestigação
Finalizada esta investigação, pensamos que foram abordados e atingidos os
obiectivos inicialmente apresentados para a sua concretização.
Esta investigação sujeita-nos a pensar na realidade que o AE4E e a
comunidade enÍrentam e num caminhar paralelo no desenvolvimento do processo
de aprendizagem. Uma realidade onde os conceitos de educação, aprendizagem
e parceria poucas vezes se cruzam, situação essa contrária à vontade de quase
todos os intervenientes.
A nossa investigação iniciou-se a partir da identificação do problema/
questão de partida: De que forma é que a existência de ambientes de
aprendizagem não formal e informa! no tenitório/comunidade pode enquadrar e
reÍorçar as aprendizagens formais e a relação com a escola?
Esta foi a luz que nos guiou desde o início até esta parte da investigação.
Partimos ao encontro da comunidade, de acordo com a cartografia realizada,
seleccionámos a amostra, tendo concluído da grande existência de actividades
que envolvem aprendizagens generalizadas por todas as freguesias que integram
a área geográfica do AE4E. Esta enorme disponibilidade abrange uma grande
quantidade de intervenientes de todas as idades e cria, em muitas instituições,
uma abertura para a manutenção e instalação de novos ambientes de
aprendizagem. Constatámos que esses ambientes de aprendizagem podem ser
relevantes no prooesso ensino/aprendizagem dos alunos do AE4E.
Em relação às questões orientadoras da investigação constatámos os
seguintes contributos:
o existe um enorme potencial educativo nas instituições relativas à
nossa amostra, sendo um factor potenciador das aprendizagens existentes e
gerador de novas ofertas educativas para os alunos do AE4E;
. as instituições, além de já promoverem parcerias para a prossecução
das suas actividades que envolvem aprendizagens com outras entidades,
mostraram-se bastante receptivas em estabelecer parcerias com o AE4E;
. foram encontradas possíveis direcções a percoÍrer num projecto
comum de parcerias entre a maioria dessas instituições e Agrupamento,
sempre numa perspectiva reÍorçadora das aprendizagens e no
fortalecimento dessas instituiçôes e do AE4E.
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Pelo exposto, julgamos que as nossas preocupagões de partida, as linhas
mestras de orientação que traçámos, foram atingidas.
A este facto não são alheios os seguintes aspectos:
. a abertura de todas as instituigões que Íizeram parte da nossa
amostra em colaborar no estudo;
. a adequação dos instrumentos de pesquisa ao momento e ao objecto
de estudo;
o a utilização do Questionário das Aprendizagens lnstitucionais (Q.4.!. I
e ll), do Centro de lnvestigação em Educação e Psicologia, da Universidade
de Évora, já testado em estudos similares;
. a duração de cerca de um ano que durou a realização da
investigação, tomando-a gradualmente complementar, não existindo quebra
de ritmo e disÍunção da informação;
. a nossa proximidade com a realidade em estudo.
Permitimo-nos, no entanto, realçar aqui algumas limitações na nosisa
investigação:
o as conclusões não são generalizáveis para outras comunidades
educativas, embora em investigações por nós consultadas, face ao mesmo
tipo de questões por nós levantadas se tenha chegado a conclusões
semelhantes (Galhau, 2006(1) e Pires, ZOOI2)\;
. o limite temporal em que deconeu a investigação (ano de 2007), pode
limitar algumas das conclusões a que chegámos pela poum sustentação;
o ao longo da investigação foram levantadas hipoteses que, pelo limite
temporal, não puderam ser analisadas e que poderiam contribuir para o
enriquecimento da investigação ;
o o desempenho da actividade profissional em simultâneo com a
realização da dissertação de Mestrado, limitou-nos, na medida em que nem
sempre dispúnhamos do tempo necessário para a realização da
investigação;
. a inexistência no terreno de projectos concretos nesta área de forma a
(t)Parcerias 
entre-Escrlas e outras lnsütuições do Concelhos de Moura, Dissertação apresentada à
Universidade de Évora para obtenção do 
-grau 
de Mestre em Educação. Évora:- Dapàrtamento de
P-edagogia e Educação da Universidade de Evora.(='Avaliar o lmpacto das Novas Medidas de PolÍtica Educativa para o Ía Cido do En§no Bá§co e
Educação de Aduhos na OÍerta loel dos Ambiertes de Aprendizagem: o caso do C,oncelho de Gaüão.
Dissedação apresentada à Universidade de Évora para obtenção d,o grau de Mestre em Educação.
Evora: Departamento de Pedagogia e Edlcação da Universidade de Evora.
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aferir da sua viabilidade, podendo ser um elemento de reÍerência para a
investigação;
. não existir enquadramento legal para uma Carta Educativa de
Agrupamento;
. o facto de ter sido o nosso primeiro estudo de investigação.
Temos a noção que a nossa investigação " se pou@ contribuirá para o
estado geral da afte, cantribuirá bastante, assim o esperal,zlos, Wa o estado da
afte no território em estudo"(Nico, 2001:zA6).
Esta investigação foi focalizada na ârea de intervenção educativa do AE4E,
pelo que os resultados aqui alcançados constituem um contributo importante na
definição das linhas orientadoras da missão, projecto educativo, projecto
cunicular de escola e plano anual de actividades. Foram tamtÉm, a nosso ver,
criados os pressupostos teóricos e técnicos que consubstanciam a Carta
Educativa do Agrupamento.
8.2- Nível Grítico para o lnvestigador
Referimos, no Capítulo 6, a posição que ocupamos no AE4E e de como
essa situação nos permitia mais facilmente entender a realidade com vantagens
para a pesquisa de tipo etnográfico. Conforme referimos no Capítulo 5, este tipo
de investigação tem ainda outra relação de proximidade com o investigador e que
tem a ver com o associatiüsmo, a que está ligado desde muito jovem. Crescer
nesse meio, como membro associado de várias associações, posteriormente
como membro dos órgãos sociais, em paralelo com a actiüdade docente e de
gestão em vários estabelecimentos de ensino, foi tamtÉm determinante para a
escolha do tema em estudo, sabendo de antemão, das possibilidades e
potencialidades que daí adviriam.
Convém que nos debrucemos mais sobre as potencialidades, com as quais,
honestamente não contávamos, porque ao longo do traiecto de üda atrás referido
sempre analisámos as partes, individualmente e somente de acordo com os seus
objectivos. No nosso estudo partimos para o todo, sem preconceitos e concluímos
que no tenitório em estudo, o todo pode funcionar em coniunto, deixando ao
nosso dispor um mar de oportunidades. Este estudo permitiu-nos encarar de outro
prisma os nossos conceitos de escola, aprendizagem, educação, comunidade,
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território e instituições e apercebermo-nos de que a vida pode ser melhor para
todas as pessoas que aí vivem. Este projecto de investigação foi uma forma de
aperfeiçoamento pessoal, procura de melhoria das nossas competências
profissionais, mas acima de tudo uma grande lição de vida pelos novos horizontes
criados. Pelo trabalho desenvolvido, pelos laços de afectividade criados no
território, as potencialidades atrás reÍeridas detectadas, um novo paradigma de
actuação se instalou, quase sem querermos nas nossas a@es educativas
vindouras. Disso, não duvidamos.
8.3 - Sugestões e Recomendações
Foi longo o caminho percorrido e por isso, ao longo da presente
investigação, Íoram surgindo algumas questões que nos mereceram maior
reflexão e tamkÉm alguma preocupação. Aqui expressamos o seu registo, no
sentido de que possam ser tidas em consideração ou o seu devido
encaminhamento a quem de direito:
r Constatámos que nas freguesias rurais existe uma tendência
acentuada de perda de população, uma alta taxa de envelhecimento
associada a uma elevada taxa de analfabetismo nesta faixa etária. Toma-se
urgente uma aposta em medidas concretas que invertam a situação:
disponibilidade a baixo custo de terrenos para construção para fixação de
novos casais jovens, reütalização das zonas industriais que promovam a
instalação de pequenas e módias empresas, aposta crescente em projectos
com carácter comunitário envolvendo as instituições locais e o AE4E como
factor de criação de laços afectivos entre os jovens e a sua comunidade e a
dinamização no âmbito do Programa Novas Oportunidades de cursos ts-1, 82
e 83;
. Verificámos que um grande número de instituições tem dificuldades
na constituição dos órgãos sociais e estes, na sua maioria, não têm qualquer
formação na área. Lançamos o desafio ao AE4E para a promoção de
formação no âmbito do dirigismo associativo, de modo a que as dificuldades
sejam ultrapassadas,
. Concluímos que existem associações que revelam muitas dificuldades
no seu funcionamento diário, mas ao mesmo tempo muita vontade e
determinação em desenvolver projectos e parcerias. A nosso ver esta
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disponibilidade, poderia ser potenciada pelo AE4E e pela autarquia, sendo
selectiva, aquando da atribuição de subsídios;
. Concluímos que existem empresas e associações que estão a
funcionar bastante aquém das suas potencialidades. Neste sentido, parece-
nos que seria vantajosa uma maior aproximação no caso das empresas com
as associações do sector e em certos casos com o AE4E. No caso das
associações, seria benéfico um trabalho conjunto com as Juntas de
Freguesia e o AE4E;
. Constatámos que muitas das actividades que envolvem
aprendizagens, sendo avaliadas, não são posteriormente certificadas. Como
forma de valorização dessas aprendizagens e dos seus intervenientes,
parece-nos ajustado que as instituições fizessem um esforp no sentido de
certificar as aprendizagens, dando assim um contributo para um possível
processo de RVCC desses formandos;
o Verificámos que a grande maioria das actiüdades que envolvem
aprendizagens se destinam aos jovens e adultos em idades activa,
destinando-se apenas uma pequena parte aos idosos. Não faz sentido a
nosso ver que a situação se mantenha, dada a necessidade destes de
acederem a projectos desta natureza;
o Outra preocupação que se tomou eüdente foi que tanto as empresas
como as associações e grupos recoÍrem frequentemente a formadores
intemos e voluntários, por não terem meios financeiros. Esta situação
poderá tomar as actividades menos atractivas e a qualidade das mesmas
aquém do desejado pelos intervenientes. Pensamos que o AE4E, recorrendo
à actividade não lectiva de alguns docentes, em determinadas situações,
poderia ser uma mais-valia nesta área;
o Constatámos que a formação oferecida pelo AE4E nem sempre é
coincidente com as necessidades da comunidade. Pensamos que seria
benéfico a criação dum grupo de trabalho que se debruçasse sobre as
carências ao nível das necessidades de emprego a módio e longo prazo no
concelho, promovesse a sua divulgação e articulação junto das entidades
formadoras e favorecesse um percurso sequencial entre estas, os diferentes
níveis de ensino, a Universidade e o mercado de trabalho;
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. Face à actual situação demografica e económica, e às difíceis
condições de funcionamento de algumas instituições, não se toma
sustentável que todas se mantenham em actividade. As autoridades
competentes, parece-nos que deüam êstar com aten@o a este fenómeno,
dada a importância deste tipo de instituições junto das comunidades.
Face ao desenvolvimento da nossa investigação, pelos dados recolhidos e
conclusões apresentadas, julgamos estarem criadas as condi@es gue possibilitem
outras investigações. São essas possibilidades que aqui deixamos registo:
. Face à questão acima levantada, qual será a linha de tendência dos
ambientes de aprendizagem oferecidos na área de influência do AE4E?
o Qual será a reacção dos intervenientes face à disponibilidade desses
ambientes de aprendizagens e que consequências positivas para eles daí
advirão?
. Face à diversidade de actividades que envolvem aprendizagens, será
possível a criação dum plano de formação conjunto ao nível do concelho, de
acordo com as necessidades e as escolhas dos intervenientes?
. Das associa@es e grupos desportivos analisados, nenhum
apresenta, no plano de actiúdades, de forma contínua, projectos de
actividades que envolvam aprendizagens em parceria com o AE4E. Estarão
essas institui@es dispostas a uma mudança de paradigma?
. Das empresas analisadas, nenhuma apresentou plano de actividades.
Estarão as empresas dispostas a elaborar anualmente, um plano de
actiüdades, e a integrar nesse plano o desenvolümento de projectos
conjuntos com as associações locais e o AE4E?
. Com outros recursos e mais tempo será possível a construção duma
verdadeira carta Educativa do concelho de Évora, de acordo com o
enquadramento que aqui espelhámos?
o Estará o AE4E disponível para diversificar as suas práticas,
adequando continuamente os seus cunículos à realidade da comunidade
local e aos projectos emergentes?
. Não será a construção duma verdadeira Carta Educativa um caminho
a seguir por todos os Agrupamentos de Escolas? Estarão dispostos?
Estarão disponíveis?
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. Agora que se avizinham novas competências para as autarquias em
matéria de educação, estará a autarquia de Évora disposta avançar para um
novo paradigma de Carta Educativa para o concelho?
Ao terminarmos a nossa investigação, sabemos reconhe@r as úrtudes da
natureza deste estudo, a potencialidade das informações recolhidas e das
conclusões a que chegámos. Em consequência desse reconhecimento uma nova
luz se fez sobre as relações escola e comunidade na área de intervenção do
AE4E. É essa luz que iluminará os nossos sonhos, esforços e os passos numa
breve e futura investigação.
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Legislação Consultada
Lei ns 4686, de 14 de Outubro - Lei de Bases do Sistema Educativo
Decreto-Lei ne43/89, dê 3 de Fevereiro - Regime de Autonomia das
Escolas
Decreto{ei n472191, de 10 de llaio - Modelo de Direcção,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar
e dos Ensino Básico e Secundário.
D,ecreto-Lei ne 319/91 , &23 de Agosto - Regime Educativo Especial
D,espacho Normativo na2797, de 2 de Junho - Regulamenta o
reordenamento da rede escolar
Lei nc 1151ç/'7, de 19 & Setembro - Alteração à Lei nq46/86, de 14 de
Outubro
D,ecreto-Lei nelÍ5-A/98, de 4 de Maio - Regime de autonomia,
Administração e Gestão dos Estabelecimentos de Educação Pré-Escolar
e dos Ensinos Básicos e Secundário
D,ecreto-lei nc270tr8, de 1 de Setembro - Estatuto do Aluno dos Ensinos
Básico e Secundário
Lei ne24l99 de22 de Abril - Alteração ao Decreto-Lei ne115-A/98, de 4
de Maio
Lei ne159199, de 14 de Setembro - Descentralização Administrativa e
AutonomÍa do Poder Local para as Autarquias locais e atribuições de
competências na área educativa.
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Lei nc169/99, de 18 de Setembro - Quadro de competências e regime
jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias
Decreto-Lei ns6/2ü)1, dê 18 de Janeiro - Reorganização Cunicular do
Ensino Básico
Lei n.e +NzW} de 11 de Janeiro - Quadro de competências e regime
jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das freguesias
alterando, a Lei n0169/99 de 18 de Setembro
Decreto-Lei n2@12002, de 17 & Outubro - Alteração ao Decreto-Lei
nq6/2001
Lei ns 30l2íff,2, de 30 de Dezembro - Estatuto do Aluno dos Ensinos
Básico e Secundário
Decreto-Lei nsZl2ffi, de 15 de Janeiro - Cria os Conselhos Municipais
de Educação e elaboração de Cartas Educativas
Lei ns 4112OO3, de22 de Agosto - Alteração ao Decreto-Lei ne7l2003, de
15 de Janeiro
D,espacho conjunto ner$$/lQQ{, de 27 de Julho - Cria os Cursos de
Educação Formação
D,espacho ne222511ãJi05, ll Série, de 25 de Outubro - Cria a escola a
tempo inteiro
Decreto-Let ne115lí2006, de 14 de Junho - Estabele@ os princípios,
finalidades e obiectivos da rede social
Despacho ns1259/ãn6, de 16 de Junho - Desenvolvimento das
actiüdades de animação e de apoio às famílias na educação pré-escolar
e de enriquecimento curricular no 1e ciclo
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Lei ne 3/2ü18, de 18 de Janeiro - Estatuto do Aluno dos Ensinos Básico e
Secundário
Decreto-Lei 3/2008, de 7 de Janeiro - Regulamenta o Ensino Especial
D,ecreto-Lei nV5/ãX)8, dê 22 de Abril - Regime de autonomia,
administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré -
escolar e dos ensinos básico e secundário
Despacho ne14É;fil2(X)8, de 26 de Maio - Estabelece as nornas a
observar no período de funcionamento dos estabelecimentos de
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8- Cultura e Lazer
Grupos
Associações
lnstituiçôes com carácter educativo (identiÍicar)
Fonte: Bravo Nico, Cadognfra de Miguel de lvladrc&, Nçsa
Senhora de tlbchde e Tone de Cor/heiros (adaptado)
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Anexo 2 -ilalriz de caracteriza@o insütucional da Íreguesia de S. Bento do llato
Equipamentos e Serviços ldentilicação
1- Serviços e Comércio
Prestação de serviços
Caeiro, Adminisfação de Propriedades, Lda; Rusütur - Planos Turísticos
e Becrealivos Lda; Cetambo, engenharia sanitária e amtiente; Açoreana
Seguros; Hotel Rural Monte do Cabeço do Carmo; Trama Design, Marta
Ricardo Unipessoal, Lda; Teresa Ricardo, contabilidade e servíços;
Loja
LoÍa das Flores Kiwi; Drogaria/Papelaria Chaveiro; Talho Nova Carnes;
Drogaria Gaspar; Loja Filipe; Relojoaria Raposo; Móveis Carmar;
Utilidades Mcláudia; Empadaria/Creparia, de Manuel Luís Duarte;
Cooperativa Openária de Consumo Azarujense, SGRL; Loja Velharias;
Mi ni- Mercado Camilo Acanhado Fernandes ; Mi ni-Mercado, Rita; Pronto-
a-vestir, Teofi lo Santana;
CaÍé/Restaurante
CaÍé/Restaurante Retiro do Caçatloq Pastelaria Vasqus; Bêstaurante
Bolas; Hestaurante Sobreiro; CaÍélRestaurante Nascer do Sol; CaÍé
SnacUBar Adega Velha; Pastelaria/Cervejaria Snack-Bar, O Tinocas;
Bar, os Unidos; Snack-Bar GURA;
Padaria
. Distribuição de produtos
Autarquia Junta de Freguesia de S. Bento do Mato;
Guarda Nacional
Republicana
Posto Tenitorial de Azaruja,
Paróquia lgreja de S. Bento do Mato; lgreja Matriz de Nossa Senhora de Fáüma;





Herman Daamen, máluinas agrícolas; OÍicina Aúo-Azarujense;
Carpintaria Jacinto Abadia; José F.C. Pequito, carpintaria; RF Rosado &
Filhos, senalharia civil;
Construção Civil
RF Rosado & Filhos, corrstÍução civil e obras púUicas; Manue{ Cosme,
pintura e construçáo ciül; Azarunível, sociedade de corstruções de
Azaruja, Lda; Feles lnverno, materiais de construção civil;
Fábrba
Cutelada Joaquim André Silva Franzina, Hercleiros, Lda; TICA -
transÍormação industrial corticeira Azarujense Lda; Juvenal M. Varela
Mira & Filhos, Lda; Norberto dos Santos Ginó; Tiagp Melro & Filhos, Lda;
Adriano José Carapinha, Giú & Filhos, Lda; Adriano Sureda Fenão
Tique, Herdeiros, Lda; António Pepe & Ivla Lucinda, Lda; Cortiçarte, arte
em cortiça Lda; J. Lobato, construções em pavimentos de madeira, Lda;
Granaz; Pepe Duque Ferrão e Filhos, Lda; Canelas e Companhia, Lda;
Felizardo Mira e Filhos, Lda; Prates Vasqres, coÍtiça,Lda;
3. Actividade Agrícola
Empresa






Praça de Táxis TáÍs Pimpão, Lda;Táxis Godinho, Lda;
Transportadora
5- Educação
Educação Pré-Escolar Jardim-de-lnÍância de Azaruia;
Ensino Básico Escola EBl de Azuuja;
Escola de Música Escola de Música da Barda do Grupo União e Recreio Azarujense;
Escola Comunitária
Ensino Especial Associação OÍicina da Courela;
6- Saúde e Segurança Social
Centro de Saúde
Centro de Saúde de Evora - Extensão de Saúde de Azaruja; Flaüano
Gusmão, posto de colheita de Azaruja;
Posto de Medicamentos Farmácia Santana Unipessoal, Lda;
Lar de ldosos Santa Casa da Misericórdia de Azaruja;
. Centro de Dia Santa Casa da MiseriórdÍa de Azaruja;
7- Desporto
Clube Desportivo
Grupo União Recreio Azarujense; Grupo ColumbóÍilo Azarujense; Grupo
Desportivo Azarujense;
8- Cultura e LazeÍ
Grupos
GOSMA - Grupo Orgulhoso de ser Motard Alen§ano; Grupo Musical
Azarujense, "Os Unidos"; Grupo de Amigos do TT; Grupo Cicloturismo
Azarujense;
Associações
Associação de DeÍesa dos lnteresses e Gultura da Azaruja (ADICA);
Associação de Desenvolvimento ê Solidariedade de Azaruja (ADSA);
Associação Socio - cuttural Terapêutica de Azaruja; Núdeo Associado
Jovens Azarujenses (NAJA) ;
Pesquisa no teneno; Ciül de lnstituto de Segurança Social; Câmara
Municipal de Évora; Junta de Freguesia de S. Bento do Mato; Ministério da Ecorpmia; lnslituto
PoÍtuguês da Juventude; Associação Gomercial de Évora; Páginas Amarelas; htpl/rvrvrv.cartasocial.pt;
hüp://www.evora. neUjazaruja, (2008)
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Anexo 3 - Matriz de caracterização ansütucional da Íreguesia de Bac"elo
Equipamentos e Serviços ldentificação
1- Serviços e Comércio
Prestação de serviços
Escola de Condução, Inlante D'Evora, Laboratório do sono,
estudo e planeamento de apneia do sono; Securitas Direct;
Carvalheira e Associados, Seguros Zurich; Lancrome, laboratório
de análises cromatográÍicas, Unipessoal, Lda; José Miguel Melro
Cameirão, técnico oÍicial de contas; Direcção Regional de
Educação do Alentejo; lnÍormal, inÍormática, Íormação ê
aplicações; Highlevel 2000, equpamentos inÍormáticos; lmagem,
SOS, PC, lntemet; Casa das Pites, Unidade Residencial,
Cercidiana; Pool, Solutions Évora; Altécnica, equipamento de
escritório; Lavandaria Bacelo Oestê; Depileaser, lnstituto de
Beleza, Lda; Cinebank, clube vídeo 24h; Rota das Limpezas,
sociedade limpezas, Unipessoal; Bétula, arquitectura paisagística
e comércio de Ílores; Veterinária Eboravet; Clínica Veterinária
Vétalamos; Recitonner Évora, reciclagem de consumos
inÍormáticos; Peritos Rigor - gabinete de peritagens, Lda;
Bricomotor, aluguer de máquinas e equipamentos, Lda; ldade
Virtual - lormaçáo inÍormática; A.C. & Duarte, Lda; Assiscenter -
comércio e serviços de inÍormática, Lda; Paulo Nuno Silva,
Íotogralias, Unipessoal, Lda; Passos Reais, actividades
hoteleiras, sociedade unipessoal, Lda;
Loja
MR Lareiras; Tintas Sotinco; Planidoc, equipamento escritório;
Centro de Jardinagem, Frarrcisca Batista; Ecomarché, os
mosquêtêiros; Damencar, cozinhas e móveis; Mini-mercado do
Granito; Vídeo Mania; Mini-Mercado, Granito Centro; JT
Comunicações, Material eléctrico; Acqualem, Fonte Lusa,
sistemas de Íiltragem de águas; Espaço Modemo, mobiliário para
lojas; Casa das Tintas; Justino ConÍecções; Supermercado
Godinho; Papelaria/Tabacaria Avenida; Mena, pronto-a-vestir,
homem e senhora; Florista, O Raminho; Talho, António Manuel
Eleutério Fernandes; Palmeira Videoclube, Tabacaria; Carlos
Ramalhinho, arte e decoração; A- C. HiÉlito, Salão de Exposição
Automóvel; Elisa Luz, engomadeira; Bazar Preço Certo; José
Martins Lopes, revenda ao público; José Martins Lopes, artigos
para o lar e calçado; Eborclima, drogaria; Mini-Mercado S-L.; Loja
da China; Bazar Pouparça; Mini-Mercado Francisco D.S;
Recanto do Monte, móveis rústicos e artigos decorativos; Maria
Genoveva, Decorações; Peixaria Mini-Mercado, Golíinho;
Mixcarnes, Talhos, Lda; Ervanária Cris; Mini-Mercado Arsénico;
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CaÍélRestaurante
Cafetaria Snack-Bar, Clérigos; Bar, Clube Futebol Eborense;
Pastelaria, o Cebolinha; Snack-Bar/Restaurante Michel; CaÍetaria
Rico Doce; Restaurante Aviz; CaÍetaria Centroa; CaÍé Parreira;
Café Rotunda do Marujo; CaÍé/Restaurante, a Parreirinha; Calé
da Quinta; CaÍetaria Ganet; Restaurante Cruzeiro do Granito;
Snack-Bar, CaÍetaria do Granito; CaÍetaria, a Coluna;
CaÍetaria/Charcutaria Ramos; Retiro do Cogumelo; Snack-Bar,
Quiosque do Bacelo; Caletaria Tulipa; Bestaurante/Cervejaria
Niki; CaÍetaria Carvalho; CalêSnacUBar, Raminho; Pastelaria
das Corunheiras, Mina Doce; CaÍé Petisqueira, o Gorbie;
Pastelaria/Charcutaria Vitória; Tasca das Pites; Tasca do RUo;
Chunasqueira Rei dos Frangos; Snack-Bar Ponto Azul;
Restaurante a Fornalha; Cervejaria Patanisca; Caletaria 4a
Dimensão; CaÍé Snack-Bar, os Lusíadas; Mix CaÍé; Restaurante,
Curva do Bacelo; Chá de CaÍé; Catetaria Boa Nova; Pastelaria a
Palmeira; CaÍé/Restaurante, Associação de Moradores do Bairro
do Bacelo; CaÍé/Restaurante o Gugas; Snack-Bar, o
Escondidinho do Bacelo; Pastelaria, a Tropical; Caletaria Passos
Reais; Manuel Galhetas, casamentos e baptizados; Caletaria, o
Pastor; Restaurante o Quintal D. Quixote; CaÍetaria Dois lrmáos;
Caletaria Charcutaria e Tabacaria Suisse; Caletaria St MoÍitz;
CaÍé Snack-Bar, o Puzzle; Snack-Bar, Luz Nova;
Cervejaria/Marisqueira Magui; Restaurante Pôr do Sol;
Padaria
PaniÍicadora Central Eborense; Padaria Francisco Lopes
Carvalho;
Distribuição de produtos
Manuel António Leal Cortes, lenhas e aluguer de
retroescavadoras; Mário Balsinhas, ar condicionado; Harp Rosa,
Vinhos Lda; António Barrambana, peças auto; João Barrenho
radiadores; MS Automóveis; JodaÍe, Tintas; Marques & Rebelo,
Lda; Eborclima, ar corudicionado; Lucas Denso, baterias; João M.
Alves Rosa, Lda, equipamentos para escritório e consumíveis;
Voltisol, GPL; Maxi-Gar, comércio de veículos e peças, Lda; J. J.
Madeira, comércio e reparaçáo de automóveis; Eurocerca,
serviço de comércio de vedaçÕes; Joaquim M. V. Coelho,
armazém de candeeiros, lanternas e iluminação; Rainbow; Frutas
Tempero, comércio de Írutas e produtos hortícolas, Lda; Loja das
Rações; M§uel Piteira, máquinas e lerramentas; Sadpal,
Sociedade Alentejana de Distribuição Alimentar; Hens, Ra@es
Hens; Piscinas Caneu Bleu; Carlos Marques Santos, Unipessoal,
Lda;




Paróquia Centro Sociale Paroquialde Nossa Senhora de Fátima;
Cabeleireira
Elsa Augusto, cabeleireiros; Cabeleireiros Unissexo, Nezarê
Roxo; Cabeleireira, Depil Salud; Nita, cabeleireiros; Susana,
cabeleireiros; Ju cabeleireiros; Mena, cabeleireiros; Carla
Alexandre, cabeleireiros; Lena, cabeleireiros; Primavera, salão de
cabeleireiros; Aida e Vitorino, Lda,
Barbearia Barbearia Manuel Gaiato; Barbearia Velez;
Banco Exchange, Especialistas em Íinanciamento;
2- Actividade I ndustrial
OÍicinas
António Pica Encarnação, caixilharia, Lda; Lubridiana, comércio
de lubrificantes e acessórios Lda; Tecnitornos, Eborense, Lda;
Premetal, metalurgia de reparações e máquinas agrícolas
agrícolas, Lda; Manuel Maria Filhos, Lda; Evagro, assistência
técnica; A L. Amaral, oÍicina de bate-chapas, pinturas; Manuel
Diogo Almeida, reparação de electrodomésticos; Francisco
Catarino & António Barrambana, oÍicina auto; José Vilalva, oÍicina
reparações auto; Evoracontrol, instalaçáo de automatismos, Lda;
Fernando Manuel Pardal Cardador, oficina e carpintaria; Adriano
Hipolito, bate-chapas e pintura; Auto Roque Vinagre e José
António, oÍicina de reparagões; Canalizador, Simão Pereira; Anar
Tintas;Tintas Potro, agente autorizado; Manuel Henrique Gomes
Sobral, oÍbina auto; lnstalévora, Lda; Manuel Fialho, Lda; Decor
Jipe, acessórios todo-o-terreno; Manuel Santana, mecânico de
máquinas de costura; Repclima, reparação, retrigeração e
climatização;
Construção Civil
A V Modas, construção civil Lda; Borges e Pascoal Lda,
empreiteiros de estuque; Pinturas Joaquim Saloio; Baião & Filhos,
construção civil; Alémobra, sociedade de construção imobiliária;
Marcelino Rêgo, @nstruções, Lda; Saraiva & Letras, Lda;
Fábrica Fialho, alÍaias agrícolas - Fialho e lrmáos; Telheiro do Gaio;
3. Actividade Agrícola




Praça de Táxis Auto Taxis Ludovino Machado, Lda;
Transportadora
5- Educaçáo
Educação Pré-Escolar Jardim de lnÍância, Centro Comunitário Pastorinhos de Fátima;
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Jardim-defiÍârrcia, Escolinha D'Arte; Creche Palmo e Meio;
Jardimde-lnÍância do Baceb; Jardimde-lnÍância Penedo de
Ouro; Creche, o Pequerrucho;
de Frei-Aleixo; Escola ÉBA3 Conde de Vilalva;EscolaEnsino Básico
Ensino Superior Universidade de
Escola de Música
nitário Pastorinhos deCentroEscola Comunitária
Cercidiana CRL;Ensino Especial
6- Saúde e Segurança
Social
Centro de Saúde
Fisiobacelo, Centro de Fisioterapia do Bacelo; Clínica de
EnÍermagem do Bacelo; Consultório Médico, Manuel Fialho
Bento; Centro Dietético; Dentevora, Clínica Dentária de Évora;
centro Acupunctura Alentejo, Lda;
l. D. T., Delegação Regional de Fresenius Medícal
Posto de Medicamentos Farmácia Teixeira;
uial de Nossa Senhora de Fátima;
Associação Moradores do Bairro do Bacelo; Lar de ldosos "Obra
S. José Operário";
Centro Social e Paroq
Lar de ldosos
Associação de ldosos e ReÍormados do Bacelo (AIRB);




Associativa Moderna; Clube de Caça e Pesca do Baeelo;
deClube de Ténis de Vólei de
8- Cultura eLazer
Grupo Futebol Eborense; Ciclotur;
Corpo Nacional de Escutas, Escutismo Católico Português,
Agrupamento Ne 37;
Grupo Motard do TemPlo;
Grupos
Moradores do Bairro do Bacelo; 4q Dimensão -
Associação Paroquial; Associação Portuguesa do Gavalo Luso-
Árabe (APCLA); Associação Escolinha D'Arte; A,ssociação de
Pais e Encanegados de Educação do Agrupamento Nq 4 de
Escolas de Évora; Associação de Surdos de Évora;
Associaçáo
Associações
Fontes: Pesquisa no teneno; Govemo Ciúl de lnstituto de Segurança Social;
Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Bacelo; Ministório da Economia; lnstituto Português da
Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas; http:/Ânww.cartasocial.pt;
http://www.evora.neUjÍbacelo, (2008)
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Anero 4 - ilatriz de caÍacteriza@o insütuciona! da Íreguesia de Canaviais
Equipamentos e Serviços ldentificação
1- Serviços e Comércio
. Prestação de serviços
Amadeu José da Coneia, máquinas de diversão;
Maria Biscoito e Companhia, festas com magia; Hotel Convento
do Espinheiro; Centro Hípico Vale Flor;Quinta do Pintor, turismo
rural; Quinta da Nora, turismo rural; Novabit - lnformática, Lda;
Tqual,Lda, higiene e segurança no trabalho; Miguel Pinto,
inÍormática e multimáiia; Fernando Pires, equitação, unipessoal,
tda; AE - Artês do Espectáculo, sociedade de reprodução e
gestão de cultura, Lda; José Augusto da Casta Araújo -
Sociedade Unipessoal, Lda; Dinjotur, organização de eventos,
Unipessoal, Lda; Júlia Maria Costa Mendonça Mira, Cassilda
Jesus Merdorça Mira e Ana Teresa Jesus, imobiliária;
Loja
Adelino Ourives, móveis de cozinha, mobílias e rêstauro;
Drogaria raçÕes e sementes; Gasa Bonito, artigos de caça,
pesca e desporto; Joaquim Pedro Bizarro da Silva, máluinas
agrícolas e acessórios; Mini-Mercado Quintinha; Mini-Mercado
Paixão Mira; Mini-Mercado Irene Badagola; Mini-Mercado
Nelson; Mini-Mercado Preço Certo; Mini-Mercado Susana
Simões; Tintas Bardot; Lavandaria/Papelaria Canaviais;
CaÍé
Cate o inacio; CaÍé o Apressado; CaÍé/Restaurante da Paz; CaÍé
Gamezone; Galé Solar, S- Martinho; CaÍetaria Faísca;
CaÍé/Restaurante Bridon; Restaurante o Cozinheiro; Bar Casa
do Povo de Canaviais; Pastelaria Rico Doce; Snack-
Bar/Restaurante "O Toninho"; Quintal D. Quixote, restaurante
catering; CaÍé Clube Desportivo e Recreativo Canaviais;
Padaria Padaria Qualitus, Lda; Padaria/Pastelaria Vitória;
- Distribuição de produtos
Los Mares, importação e exportação de produtos alimentares,
Lda; Sadpal, Sociedade Alentejana de Distribuição Alimentar;
Hidronova, Nilo piscinas; Ricardo Fernandes, comércio produtos
alimentares, unipessoal; António Banas, Unipessoal, Lda; Edgar
Duarte Ferreira AÍonso, Herdeiros;




Paroquia de Nossa Senhora da Boa Esperança; Casa da
Sagrada Família;
Cabeleireira
Salão de cabeleireira - Laurinda Duarte Vicente; Salão de






Oianatel, Montagens Eléctricas, Lda; OÍicina de Mecânica Geral;
J. J. Madeira, reparação e comércio de automóveis; Portas -
António A-T. Correia; Expresso Glass, substituição e reparaçáo
vidros auto; Evorcontrol - instalação de automatismos, Lda; Nova
Luz - montagem redes eléctricas; Sociedade Metalúrgica dos
Ganaviais, Lda; Lubriantas - comércio de lubrilicantes, Lda;
. Construção Civil
Amândio e Godinho, Sociedade de Construçõ*, Lda;
Construções M. J. Cavaco; Construções M.J. Saragoça, Lda;
Joaquim Carrasco, construção e recuperação de ediÍícios;
Construções Tição, Lda; Sociedade de Construções Unipessoal,
Lda; Vareta & Valente, Lda; ManuelJosé Barbeiro, construções;
R.N.S. Sociedade de Construções, Unipessoal, Lda; Ferreira &
Dordio, Lda;
Fábrica
Galerias Móveis S. Francisco Lda; Queijaria Cachopas; Batatas
Fritas Artesanal Pura, de Catarina Costa Galego Godinho;
Manuel Bamos da Silva, Íabrico e venda de empadas;
3- Actividade Agrícola
Empresa
Sociedade Agro-Florestal Barrocal do Degebe, Lda; Sociedade





Praça de Táxis Serman, serviços de taxis; Lda;
. Transportadora
Transportes Luís & Jerónimo, Lda; Translinhol, transportes de




Jardim-de-lnfância de Canaviais; Creche da Associação
Mutualista Legado Caixeiro Alentejano, Quinta dos Apóstolos;
Jardimd+lnÍância da Associação Mutualista Legado Caixeiro
Alentejano, Quinta dos A@stolos; Creche, Casa do Sagrado
Coração de Jesus, Quinta do Pio; lnÍantário, Casa do Sagrado
Coração de Jesus, Quinta do Pio; Creche, O Ninho; Jardim-de-
lnÍância, O Ninho;
Ensino Básico Escola EBl de Canaüais;
. Escola de Música
. Escola Comunitária
Ensino Especial Cercidiana; Associação de Reabilitação, Apoio e Solidariedade
2s7
Social(ARASS);
6- Saúde e Segurança
Social




Posto Farmacêutico Móveldos Canaviais - Farmácia Central;Posto de Medicamentos
Lar de ldosos
Associação Mutualista Legado Caixeiro Alentejano; Habitação e
Lazer de São Leonardo;
Associação de ReÍormados, Pensionistas e ldosos dos
Canaüais (ARPIC); Associaçáo Mutualista Legado Caixeiro
Alentejano; Habitação e Lazerde São Leonardo;
. Centro de Dia
7- Desporto
Grúpo Desportivo e Recreativo de Ganaviais; Associaçâo
Desportiva de Gaçadores e Pescadores dos Canaviais (ttionte
do Montinho);
. Clube Desportivo
8- Cultura e Lazer
Grupos
Associações
Casa do Povo de Canaviais; Associação Sócio - Cultural e
Recreativa do Pessoal do Espírito Santo; Associação
ColumbóÍilos do Grupo Desportivo e Recreativo dos Canaviais-
Fontes no teneno; Governo Ciül de de Seguranga
Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Canaviais; Ministério da Economia; lnstituto PoÍtuguês da
Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas AmaÍdas; htF/4anaatgê@!êtpg:
http://www.evora. net/ifcanaviais, (2008)
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Anexo 5 - Matriz de caracterizaçáo institucional da
Íreguesia de Graça de Divor
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Anexo 5 - llatriz de caracterização insütucional da freguesia de Graça de Divor
Equipamentos e Serviços ldentiÍicaçáo
1- Serviços e Comércio
. Prestação de serviços
Loja
CaÍé/Restaurante
CaÍé/Restaurante "O Divor"; CaÍé lúloinho de Vento; Snack-Bar
"O Bezica"; Bar Casa do Povo;
Padaria Jerónimo Coelho;
Distribuição de produtos J. B- Cavaco, Equipamentos lndustriais;
Autarquia Junta de Freguesia de Graça do Divor;
- Guarda Nacional
Republicana





Olicinas A. J. Salvadinha, mecânio auto, Unipessoal, Lda;
. Construçáo Civil
Fábrica Francisco Charrua, artesanato;
3- Actividade Agrícola




Praça de Táxis Isidro José Lobo;
5- Educação
. Educação Pré-Escolar Jardim-de-]nÍância de Graça de Divor;
Ensino Básico Escola EBI de Graça de Divor;
. Escola de Música
. Escola Comunitária
Ensino Especial
6- Saúde e Segurança
Social
. Centro de Saúde Centro de Saúde de Évora - Extensão de Graça de Divor;
. Posto de Medicamentos
Lar de ldosos Lar da 3q ldade de Graça de Divor;
. Centro de Dia Centro de Dia de Graça de Divor;
7- Desporto
Clube Desportivo Grupo Desportivo Cultural e Hecreativo de Graça de Divor;
2s4
8- Cultura e Lazer
Grupos
Associações
Associação de ldosos e Reformados Nossa Senhora Graça de
Divor; Associação Juvenil de Graça de Divor; Casa do Povo de
Graça de Divor; Associação de Caçadores de Graça de Divor;
no terreno; Governo Ciül de Segurança Social;
Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Graça de Divor; Ministério da Economia; lnsühno Portuguôs
da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas; httr/ trw.caÍtasocid.pt;
http:/funrvrr.evora.neUjgracadivor, (2008)
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Anexo 6 - Matriz de caracterização institucional da
Íreguesia de Nossa Senhora de Machede
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Anexo 6 - flatriz de caracterização insütucional da Íreguesia de Nossa Senhora de llachecb
Equipamentos e Serviços ldentiÍicação
1- Serviços e Comércio
. Prestação de serviços
Loja
Electrodomésticos André Pereira; Comércio Produtos
Alimentares António Dias; O Cabaz, comércio misto; Loja LiÍer;
Loja Electrodomésticos, Mobiliário Salvador Maximino; Loja
Tecidos e Mercearias, Feliciana Ramos; Loja Mercearias,
Ermelinda Alvorado; Loja Comércio Misto, Faustina Roberto
Pimenta; Papelaría Piteira;
CaÍé/Restaurante
CaÍé Popular; CaÍé Gentral; CaÍé Banha; Caíé Associação de
Caçadores e Pescadores;
Padaria
Paniíicadora de Nossa Senhora de Machede; Padaria Andé
Balixa;
. Distribuição de produtos
Autarquia Junta de Freguesia de Nossa Senhora de Machede;
. Guarda Nacional
Republicana






Valentim Pereira, mecânico auto ê motociclos; Joaquim Banadas,
reparação de máquinas agrícolas;
Construção Civil
Diana Limpa, construção civil e limpezas; Damásio Peixe,
emprenteiro de estuque; RVJ, Sociedade Construções Lda; JBP,
construções; Adelino Fialho, construção civil; Piteira e Piteira,
construção civil; Cachola e Cachola, Lda, construção civil;
Joaquim lnácio Buchas, retroescavadoras e c,onstrução civil;
. Fábrica





Coolma - Gooperativa Oleícola de Machede; Cooperativa
Agrícola N0 1 de Nossa Senhora de Machede; Unidade Colectiva








Jardim-de-lnÍância de Nossa Senhora de Machede;Educação Pré-Escolar
Escola EBl de Nossa Senhora de Machede;Ensino Básico
Escola de Música
Escola de Música da Banda Filarmónica da Gasa do Povo de
Nossa Senhora de Machede;
. Escola Comunitária
. Ensino Especial
6- Saúde e Segurança
Social
. Centro de Saúde
Cenú de Saúde de Évora - Extensão de Nossa Senhora de
Machede;
Posto de Medicamentos Posto Farmácia Galeno;
Obra S. José Operário;Lar de ldosos
Obra S. José Operário; Associação para o Desenvolvimento e
Bem-Estar de Nossa Senhora de Machede;
. Centro de Dia
7- Desporto
União Desportiva Machedense; Clube Desportivo de Caça e
Pesca de Nossa Senhora de Machede;
Clube Desportivo
8- Cultura e Lazer
. Grupos
Grupo de Jovens de Nossa Senhora de Machede; Corpo
Nacional de Escutas, Agrupamento í 191 de N. Sra Machede;
Associações
Associação de Caçadores e Pescadores do Montinho e Anexos;
Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede; Banda
Filarmónica da Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede;
Fontes: Pesquisa no teneno; Governo Ciül de lnstituto de Segurança
Municipal de Évora; Junta de Fregue§a de Nossa Senhora de Machede; Ministério da Economia; lnstituto
Português da Juventude; Associaçáo Comercial de Évora; Páginas AmaÍelas; trüp//www.cartasocial.pt;
http://www.evora.net/jf nsmachede, (2008)
258
Anexo 7 - Matriz de caracterização institucional da
Íreguesia de S. Miguel de Machede
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Anexo 7 -Malriz de caracteriza@o insütucional da Íreguesia de S. lliguel de tachede
Equipamentos e Serviços ldentiÍicaçáo
1- Serviços e Comércio
Prestação de serviços
Loja Mini-Mercado "Gigante.; Jorge Manuel Cardoso Nunes;
.CafélRestaurante
Snack-Bar Central; Adega do Miguel; CaÍetaria Bar da Vila;
CaÍé .A Varanda"; Bar da Casa do Povo;
Padaria *A Flor',
. Distribuição de produtos João Francisco Carvalho Mestre; Tintas Leme, Lda;
Autarquia Junta de Freguesia de S. M§uelde Machede;
. Guarda Nacional
Republicana
Posto Tenitorialde S. Miguelde Machede;
Paróquia Igreja Matriz de S. Miguelde Machede; lgreja de S- Francisco;





Vicente José Batista Galiano, carpintaria; Miguel Nunes,
mecânica; Epilâneo Canha, pintura auto;
Construção Civil
Construções Manuel lnácio Rico; Construções António José
Bravo Canha, Construções A. Silva & Rego, Lda; João Romão




José Pacheco, AlÍaias Agrícolas; Quinta da Pardiela;
Sociedade Agro-Pecuária do Monviso Lda; Logovinha,








Creche da Obra de S- José Operário; Jardim-delnÍârrcia da
Obra de S. José Operário;
. Ensino Básico Escola EB1 de S. Miguelde Machede;
. Escola de Música
Escola de Música da Banda Filarmónica .24 de Junho. da
Casa do Povo;
Escola Comunitária Associação para o Desenvolvimento Comunitário - Suão;
Ensino Especial Associação Sócio - Terapêutica de Evora;
6- Saúde e Segurança Social
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Centro de Saúde de Évora - Extensão de Saúde de S- Miguel
de Machede;
Centro de Saúde
Posto Farmácia Branco;Posto de Medicamentos
Lar Obra de S. José Operário;Lar de ldosos
Gentro de dia Obra de S. José Operário; Centro de Dia de S.
Miguel de Machede; Associação, Amigos, Reíormados,




Grupo Desportivo e Recreativo Micaelense; Associaçáo
Desportiva Cinegética das Lages Grandes; Clube de Caça e
Pesca de S. Miguelde Machede;
8- Cultura e Lazer




Associação Filarmónica "24 de Junho" da Casa do Povo de S.
Miguel de Machede; Associação Cantinho dos Necessitados;
Associação Cultural Desportiva e Recreativa das Courelas da
Toura.
Fontes: Pesquisa no teÍÍeno; Ciül de lnstituto de Segurança
Municipal de Évora; Junta de Freguesia de S. Miguel de Machede; Ministério da Economia; lnstituto
Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas; http//www.cartasocial.pt;
http//www.evora.neüjínsmiguelmachede, (2008)
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Anexo I Matriz dos resultados apurados da
caracte rização i nstituci onal ori u nda da cartog raÍi a
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25 33 23 3 13 I
Actividade
Agrícola


















Educação 4 11 10 2 3 6 36
Total 83 231 103 22 48 50 s7
Aírexo I - Iúatriz dos resultados apurados da caracteÍização institucional oriunda da
cartograÍia
Fontes: Pesquisa no teneno; de lnstituto de
Municipal de Évora; Junta de Fregue§a de S. Bento do Mato; Junta de Freguesia de Bacelo; Junta de
Freguesia de Canaüais; Junta de Freguesia de Nossa Senhora da Graça de Divor; Junta de Freguesia
de Nossa Senhora de Machede; Junta de Freguesia de S. Miguel de Machede; Ministério da Economia;





Anexo 9 - Matriz de explicação da classiÍicação
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Anexo 9 - Matriz de erçlica$o da classiÍicação
(CategoÍização das enüdades em oito classes de actiüdade)
Equipamentos e
Serviços
Prestação de servÇos, loja, caíélrestaurante, padaria, distribuição de produtos,




Oficinas, construção civil, Íábrica, pÍaça de táxis.
Actividade Agrícola Empresa, cooperativa.
Saúde e
Segurança Social












Educaçáo Pré-Escolar, Ensino Básico, Ensino Superior; Escola de Música,
Escola Comunitária, Ensino Especial-
26s
Anexo 10 - Matriz de caracterização institucional
de acordo com o critério da utilidade do Agrupamento
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Anexo 10 - llatriz de caracterazação institucional de acordo com o cratério da utilidade do
Agrupamento
(Classes de actividade ecoúmica idenüÍicadas e oÍerta Íormaüva acfual do AgrupaÍnento nos












































































Legenda: Classes de actividade com oÍerta Íormativa no Agrupamento
Fonte: Agrupamento de Escolas No 4 de Évora
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Anexo 11 - Matriz de caracterização institucional
da Íreguesia de S. Bento do Mato de acordo com o










Talho Nova Carnes; Cooperativa Operária de













Drogaria/Papelaria Chaveiro; Drogaria Gaspar; Loja




Móveis Carmar; Utilidades Mcláudia;
Comércio
Vestuário
Pronto-a-vestir, Teófilo Santana; Loja Filipe;




Hotelaria Hotel Rural Monte do Cabeço do Carmo;
lnÍormática
lnstituição Pública










lgreja de S. Bento do Mato; lgreja Matriz de Nossa
Senhora de Fátima;
Restauração
CaÍé/Restaurante Retiro do Caçador; Pastelaria
Vasques; Restaurante Bolas; Restaurante Sobreiro;
Café/Restaurante Nascer do Sol; Calé SnacUBar
Adega Velha; Pastelaria/Cervejaria Snack-Bar, O
Tinocas; Bar, os Unidos; Snack-Bar GURA;
Anexo 11 - ilatriz de caracterização institucional da Íreguesia de S. Benlo do tlato de
acordo com o Gritério da utilidade do Agrupamento
(Classes de actividade económica identiÍicadas e oÍerta Íormaüva actual do Agrupamento nos
Cursos de Educação Formação (CEF) e dos alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componente
funcional e sua relaçáo com a Íreguesia de S. Bento do Mato)
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Serviços
Millenium BCP; Caeiro, Administração de
Propriedades, Lda; Rustitur - Planos Turísticos e
Recreativos Lda; Cetambo, ergenharia sanitária e
ambiente; Açoreana Seguros; Trama Design, Marta








Carpintaria Jacinto Abadia; José F-C. Pequito,
carpintaria;
Construção Civil
RF Rosado & Filhos, construção civil e obras públicas;
Manuel Cosme, pintura e construção civil; Azarunível,
sociedade de construções de Puaruja, Lda; Feles
lnverno, materiais de construção civíl;
Cutelaria





TICA - transÍormação industrial corticeira Azarujense
Lda; Juvenal M. Varela Mira & Filhos, Lda; Norberto
dos Santos Ginó; Tiago Melro & Filhos, Lda; Adriano
José Carapinha, Ginó & Filhos, Lda; Adriano Sureda
Ferrão Tíque, Herdeiros, Lda; António Pepe & Mc
Lucinda, Lda; Cortiçarte, arte em cortiça Lda; Granaz;
Pepe Duque Ferrão e Filhos, Lda; Canelas ê
Companhia, Lda; Felizardo Mira e Filhos, Lda; Prates
Vasques, cortiça,Lda;
Mecânica





Móveis Empadaria/Creparia, de Manuel Luís Duarte;
PaniÍicadora
PavimentoVSoalhos
J. Lobato, construções em pavimentos de madeira,
Lda;
Pintura
Praça de táxis Táxis Pimpão, Lda; Táxis Godinho, Lda;
Queijaria
Serralharia Civil RF Rosado & Filhos, serralharia civil;
Serralharia
Givil(CEF)
Agricultura Sociedade Agrícola Herdade da Venda, Lda;
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Centro de Saúde de Evora - Extensão de Saúde de
Azar$a;






Lar Santa Casa da Misericórdia de Azaruja;
Posto de
Medicamentos




Grupo União Recreio Azarujense; Grupo Columbófilo
Azarujense; Grupo Desportivo Azarujense;
Associação
Associação de DeÍesa dos lnteresses e Cultura da
Azaruja (ADICA); Associação de Desenvolvimento e
Solidariedade de Azaruja (ADSA); Associação
Sóciocultural Terapêutica de Azaruja;
Banda




GOSMA - Grupo Orgulhoso de ser Motard Alentejano;
Grupo Musical Azarujense, *Os Unidos"; Grupo de
Amigos do TT; Grupo Cicloturismo Azarujense;






Jardim-de-lnÍância Jardim-de- lnÍância de Azaruja;
Animadora
(EE)
Escola EBl Escola EB1 de Azarqa;
Escola EB2/3
Universidade
Ensino Especial Associação Oficina da Courela;
Escola Comunitária
Escola de Música
Escola de Música da Banda do Grupo União e Recreio
Azarujense;
Legenda: Classes de actividade económica com oÍerta formativa no Agrupamento e
sua retação com a Íreguesia de S. Bento do Mato
Fontes: Pesquisa no teneno; Agrupamento de Escolas Ne 4 de Évora; Govemo Civil de Évora;
lnstituto de Segurança Social; Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de S. Bento do Mato;
Ministério da Economia; lnstituto Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas
Amarelas; http/vvww.cartasocial.pt; hüp:/Ámrw.evo n.nelJjazaruja, (2008)
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Anexo 12 - Matriz de caracterização institucional
da Íreguesia de Bacelo de acordo com o critério da
utilidade do Agrupamento
27s




Elsa Augusto, cabeleireiros; Cabeleireiros
Unissexo, Nazaré Roxo; Cabeleireira,
Depil Salud; Nita, cabeleireiros; Susana,
cabeleireiros; Ju cabeleireiros; Mena,
cabeleireiros; Carla Alexandre,
cabeleireiros; Lena, cabeleireiros;





Padaria Francisco Lopes Carvalho;
Supermercado Godinho; Ecomarché, os
mosqueteiros; Mini-mercado do Granito;
Mini-Mercado, Granito Centro; Mini-
Mercado Francisco D.S; Peixaria Mini-
Mercado, GolÍinho; Mixcarnes, Talhos,
Lda; Mini-Mercado Arsénico; Talho,









Anar Tintas; Tintas Potro, agente
autorizado; Harp Rosa, Vinhos Lda;
António Barrambana, peças auto; João
Banenho radiadores; Jodafe, Tintas;
Tintas Sotinco; Marques & Rebelo, Lda;
Lucas Denso, baterias; João M. Alves
Rosa, Lda, equipamentos para escritório
e consumíveis; Voltisol, GPL; Maxi-Car,
comércio de veículos e peças, Lda; J. J.
Madeira, comércio e reparação de
automóveis; Eurocerca, serviço de
comércio de vedações; Joaquim M. V.
Coelho, armazém de candeeiros,
lantemas e iluminação; Rainbow; Frutas
Tempero, comércio de Írutas e prodúos
hortícolas, Lda; Loja das Rações; Miguel
Piteira, máquinas e Íenamentas;
Planidoc, equipamento escritório ; Sadpal,
Sociedade Alentejana de Distribuição
Alimentar; Hens, Rações Hens; Piscinas
Anero 12 - lí|alriz de car*brização instatucional da Íregue§a de Bacelo de acordo coír o
critério da utilidde do Agrupamento
(Classes de actividade ecorómica identiÍicadas e oÍerta formaüva aclual do Agrupamento nos
Cursos de Educação Formação (CEF) e dos alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componente
funcional e sua relação com a freguesia de Bacelo)
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Caneu Bleu; JT Comunicações, Material
eléctrico; Casa das Tintas: MR Lareiras;
Centro de Jardinagem, Francisca Baüsta;
José Martins Lopes, revenda ao púUico;




Eborclima, drogaria; Florista, O Raminho;
Bazar Preço Certo; José Martins Lopes,






Espaço Modemo, mobiliário para lojas;
Recanto do Monte, móveis ústicos e
artigos decorativos; Maria Genoveva,
Decorações; Damencar, cozinhas e




Justino Confecções; Mena, pronto-a-
vestir, homem e senhora;
Contabilidade






Passos Reais, actividades hoteleiras,
sociedade unipessoal, Lda;
lnformática
ldade Virtual - Íormação inÍormática; A.C.
& Duarte, Lda; Assiscenter - comércio e
sewiços de informática, Lda; lnformal,
inÍormática, Íormação e aplicações;
Highlevel 2000, equipamentos
inÍormáticos; lmagem, SOS, PC, lnternet;
Recitonner Évora, reciclagem de
consumos informáticos;
lnstituição Pública
Junta de Freguesia do Bacelo; Dírecção




Lavandaria Lavardaria Bacelo Oeste; Tócnico-
comerciais (CEF)Papelaria Papel aria/Tabacaria Avenida ;
Religião
Centro Social e Paroquial de Nossa
Senhora de Fátima;
Restauração
CaÍetaria Snack-Bar, Clérigos; Bar, Clube
Futebol Eborense; Pastelaria, o
Cebolinha; Snack-Bar/Restauranle
Michel; CaÍetaria Rico Doce; Restaurante
Aviz; CaÍetaria Centroa; CaÍé Paneira;
CaÍé Rotunda do Marujo;
Café/Restaurante, a Paneidnha; CaÍé da
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Quinta; CaÍetaria Ganet; Restaurante
Cruzeiro do Granito; Snack-Bar, CaÍetaria
do Granito; CaÍetaria, a Coluna;
CaÍetaria/Charcutaria Ramos; Retiro do




Pastelaria das Corunheiras, Mina Doce;
CaÍé Petisqueira, o Corbie;
Pastelada/Charcutaria Vitória; Tasca das
Pites; Tasca do Rijo; Chunasqueira Rei
dos Frangos; Snack-Bar Ponto Azul;
Restaurante a Fornalha; Cervejaria
Patanisca; CaÍetaria 4e Dimensão; CaÍé
Snack-Bar, os Lusíadas; Mix CaÍé;
Restaurante, Curva do Bacelo; Chá de
Caíé; CaÍetaria Boa Nova; PastelaÍia a
Palmeira; CaÍáRestaurante, Associação
de Moradores do Baino do Bacelo;
CaÍélRestaurante o Gugas; Snack-Bar, o
Escordidinho do Bacelo; Pastalaria, a
Tropical; CaÍetaria Passos Reais; Manuel
Galhetas, casamenlos e baptizados;
Cafetaria, o Pastor; Reslaurante o Quintal
D. Quixote; CaÍetaria Dois lrmãos;
Cafetaria Charcutaria e Tabacaria Suisse;
CaÍetaria St Moritz; CaÍé Snack-Bar, o
Puzzle; Snack-Bar, Luz Nova;
Cervejaria/Marisqueira Magui;
Restaurante Pôr do Sol;
SeMços
Exchange, Especialistas em
Íinanciamento; Barbearia Manuel Gaiato;
Barbearia Velez; Manuel Diogo Almeida,
reparação de electrodomésticos;
Canalizador, Simão Pereira; Repclima,
reparação, refrigeração e climatização;
Manuel António Leal Cortes, lenhas e
aluguer de retroescavadoras; Mário
Balsinhas, aÍ condicionado; MS
Automóveis; Carlos Marques Santos,
Unipessoal, Lda; Eborclima, ar
condicionado; Acqualem, Fonte Lusa,
sistemas de Íiltragem de águas; Vídeo




Depileaser, lnstituto de Beleza, Lda;
Cinebank, clube vídeo 24h; Rota das
Limpezas, sociedade limpezas,
Unipessoal; A. C. Hipólito, Salão de
Exposição Automóvel; Elisa Luz,
engomadeira; Escola de Condução,
lnÍante D'Évora; Securitas Direct;
Carvalheira e Associados, Seguros
Zurich: Pool, Solutions Évora; Bétula,
arquitectura paisagÍstica e comércio de
Ílores; VeterináÍia Eboravet; Clínica
Veterinária Vétalamos; Peritos Rigor -
gabinete de peritagens, Lda; Bricomotor,
aluguer de máquinas e equipamentos,






Caixilharia António Pica Encarnação, caixilharia, Lda;
Carpintaria
Fernardo Manuel Pardal Cardador,
oÍicina e carpintaria;
Construção Civil
A V Modas, construção civil Lda; Borges e
Pascoal Lda, empreiteiros de estuque;
Pinturas Joaquim Saloio; Baião & Filhos,
construção ciúl; Alémobra, sociedade de
construção imobiliária; Marcelino Rego,










Lubridiana, comércio de lubriÍicantes e
acessórios Lda; Manuel Maria Filhos, Lda;
Evagro, assistência técnica; A L. Amaral,
oÍicina de bate-chapas, pinturas;
Francisco Catarino & António
Banambana, oÍicina auto; José Vilalva,
oÍicina reparações auto; Adriano Hipólito,
bate-chapas e pintura; Auto Roque
Vinagre e José António, oÍicina de
reparações; Manuel Henrique Gomes





Santana, mecânico de máquinas de
costura;
Metalomecânica
Fialho, alÍaias agrícolas - Fialho e lrmãos;
Tecnitornos, Eborense, Lda; Premetal,
metalurgia de reparações e máquinas
agrícolas agrícolas, Lda; Manuel Fialho,
Lda;
Móveis
















Centro Acunpuntura Alenteir, Lda;
Centro de Dia
Centro Social e Paroquial de Nossa
Senhora de Fáüma, Associação de ldosos
e Relormados do Bacelo (AIRB);
Centro Dietético Centro Dietético do Bacelo;
Centro de
FisioteraSlia
Fisiobacelo, Centro de FisioteraçÍa do
Bacelo;
Centro de Saúde
l. D. T., Delegação Regional de Êvora;
Fresenius Medical Care;
Clínica Análises
Labordório do sono, estudo e
planeamento de apneia do sono;
Lancrome, laboratório de análises
cromatográÍicas, Unipessoal, Lda;
Clínica DenÉria Dentevora, Clínica Dentária de Evora;
Clínica
EnÍermagem
Clínica de EnÍermagem do Bacelo;




Cenúo Social e Paroquial de Nossa
Senhora de Fátima; Associação
Moradores do Bairro do Bacelo; Lar de








Clube de Ténis de Evora; Clube Vólei de
Évora; Clube de Caça Associativa
Moderna; Clube de Caça e Pesca do
Bacelo;





Associação Moradores do Baino do
Bacelo; 4a Dimensão - Associação
Paroquial; Associação Portuguesa do
Cavalo Luso-Árabe (APCLA); Associação
Escolinha D'Arte; Associação de Pais e
Encarregados de Educação do
Agrupamento No 4 de Escolas de Évora;
Associação de Surdos de Évora;
Banda
Casa do Povo
Grupo Ciclotur; Grupo Motard do Templo;
Núcleo
Corpo Nacional de Escutas, Escuüsmo













Jardim de lnÍância, Centro Comunitário
Pastorinhos de Fátima; Jardim-de-
lnfância, Escolinha D'Arte; Jardim-de-
lnÍância do Bacelo; Jardim-de-lnÍância
Penedo de Ouro;
Escola EBI Escola EBI de Frei-Aleixo;
Escola EB2l3 Escola EB 2/3 Conde de Vilalva;
Auxiliar Acção
Educaüva (EE)
Universidade Pólo da Universidade de Evora - Leões;
Ensino Especial







Legenda: t] Classes de actividade económica com oÍerta Íormativa no Agrupamento e
sua relaçáo com a Íreguesia de Bacelo
Fontes: Pesquisa no teÍreno; Agrupamento No 4 de Escolas de Évora; Governo Civil de Évora;
lnstituto de Segurarça Social; Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Bacelo; Ministério da
Economiat lnstituto Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas;
http//www.cartasocial.pt; http://www.evora.neUjf bacelo, (2008)
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Salão de cabeleireira - Laurinda







Paixáo Mira; Mini-Mercado lrene
Badagola; Mini-Mercado Nelson;











Lubriantas - comércio de lubrificantes,
Lda; Joaquim Ped,ro Bizano da Silva,
máquinas agrícolas e acessórios;
Tintas Bardot; Los Mares, importação
e exportação de produtos
alimentares, Lda; Sadpal, Sociedade
Alentejana de Distribuição Alimentar;
Hidronova, Nilo píscínas; Rícardo
Fernandes, comércio produtos
alimentares, unipessoal; António
Barras, Unipessoal, Lda; Edgar










Hotelaria Hotel Convento do Espinheiro;
lnÍormática
Novabit - lnÍormática, Lda; Miguel
Pinto, inÍormática e multimédia;
Instituição Junta de Freguesia dos Canaviais; Práticas
Anexo 13 - lúlatriz de caracterização institucional da Íreguesia de Canaviais de acordo com
o critério da utilidade do Agrupamento
(Classes de actividade eeoúmica identiÍicadas e oÍerta formaüva actual do Agrupamento nos
Cursos de Educação Formação (CEF) e dos alunqs integrados no Ensino Especial (EE) com componente




Lavandaria Lavandaria/Papelaria Canaviais; Técnico-
comerciais (GEF)Papelaria
Rel§ião
Paróquia de Nossa Senhora da Boa
Esperança; Casa da Sagrada
Família;
Restauração
CaÍé o lnácio; CaÍé o Apressado;
CaÍéiRestaurante da Paz; CaÍé
Gamezone; CaÍé Solar, S. Martinho;
Caletaria Faísca; CaÍé/Restaurante
Bridon; Restaurante o Cozinheiro; Bar
Casa do Povo de Canaviais;
Pastelaria Rico Doce; Snack-
Bar/Restaurante .Q Toninho";
Quintal D. Quixote, restaurante
catering; CaÍé Clube Desportivo e
Recreativo Canaviais;
Serviços
Amadeu José da Conceição Correia,
máquinas de diversão; Maria Biscoito
e Companhia, Íestas com magia;
Centro Hípico Vale Flor; Tqual, Lda,
higiene e segurança no trabalho;
Fernando Pires, equitação,
unipessoal, Lda; AE - Artes do
Espectáculo, sociedade de
reprodução e gêstão de cultura, Lda;
José Augusto da Costa Araújo
Sociedade Unipessoal, Lda; Dinjotur,
organização de eventos, Unipessoal,
Lda; Júlia Maria Costa Mendonça
Mira, Cassilda Jesus Mendorça Mira




Quinta do Pintor, turismo rural; Quinta




Batatas Fritas Artesanal Pura, de




Amândio e Godinho, Sociedade de
Construções, Lda; Construções M. J.
2U
Cavaco; ConstruçÕes M.J. Saragoça,
Lda; Joaquim Canasco, construção e
recuperação de edifícios;
Construções Tiçáo, Lda; Sociedade
de Constru@es Unipessoal, Lda;
Vareta & Valente, Lda; Manuel José
Barbiro, construções; R.N-S.
Sociedade de Construções,





Dianatel, Montagens Eléctricas, Lda;
Evorcontrol - instalação de





Oficina de Mecânica Geral; J. J.
Madeira, reparação e comércío de
automóveis; Portas - António A.T.
Correia; Expresso Glass, substituição








Galerias Móveis S. Francisco Lda;
Adelino Ourives, móveis de cozinha,
mobílias e restauro;
PaniÍicadora
Padaria Qualitus, Lda; Manuel Ramos










Sociedade Agro-Florestal Barrocal do
Degebe, Lda; Sociedade Agrícola de
Alpedriche, Lda; Sociedade Agrária
28s










Pensionistas e ldosos dos Canaviais
(ARPIC); Associação Mutualista
Legado Caixeiro Alentejano;













Hospital do Espírito Santo




Caixeiro Alentejano; Habitação e
Lazer de São Leonardo;
Posto de
Medicamentos
Posto Farmacêutico Móvel dos




Associação Desportiva de Caçadores











Associação Sócio - Cultural e
Recreativa do Pessoal do Espírito
Santo; Associação ColumbóÍilos do






















Creche da Associaçáo Mutualista
Legado Caixeiro Alentejano, Quinta
dos Apóstolos; Creche, Casa do








Alentejano, Quinta dos Apóstolos;
lnÍantário, Casa do Sagrado Coraçáo
de Jesus, Quinta do Pio; Jardim-de-
lnlância, O Ninho;










Legenda: Classes de actividade económica com oÍerta formativa no Agrupamento s sua
relação com a Íreguesia de Canaviais
Fontes: Pesquisa no teneno; Agrupamento No 4 de Escolas de Évora; Governo Civil de Évora;
lnstituto de Segurança Social; Câmara Municipal de Évora; Junta de Freguesia de Canaüais; Ministédo
da Economia; lnstituto Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amarelas;
http://www.cartasocial.pt; http:/Á,vww.evora.neUjÍcanaviais, (2008)
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da Íreguesia de Nossa Senhora da Graça de Divor de
acordo com o critério da utilidade do Agrupamento
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Anexo 14 - llatiz de caracterização instttuciornl da freguesia de Nossa Senhora da Graça de
Divor de acordo com o critério da ufilidade do Agrupamento
(Classes de actiüdade económica identiÍicadas e oÍerta Íormativa actual do AgrupaÍnento nos Cursos
de Educação Formaçao (CED e dos alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componente funcional e
sua relaçâo com a freguesia de Nossa Senhora da Graça de Divor)


































lgreja Paroquial de Nossa Senhora da
Graça do Divor;
Restauração
CaÍéiRestaurante "e Divor"; CaÍé
Moinho de Vento; Snack-Bar «Q












































Centro de Saúde de Evora - Extensão























Associação de ldosos e Reformados
Nossa Senhora Graça de Divor;
Associação Juvenil de Graça de Divor;
Associação de Caçadores de Graça
de Divor;
Banda










Jardim-de-lnÍância Jardim-de-lnÍância de Graça de Divor; Animadora (EE)






Legenda: [-l CA.."s de actividade económica com oÍerta Íormaüva no Agrupamento e sua
relação com a Íreguesia de I'lossa Senhora da Graça de Divor
Fontes: Pesquisa no teneno; Governo Civil de Evora; lnstituto de Segurança Social; Câmara Municipal
de Évora; Junta de Fregue§a de Nossa Senhora da Graça de Divor; Ministério da Economia; lnstituto
Português da Juventude; Associação Comercial de Évora; Páginas Amardas; htpr,mÍuv.cartasocial.pt;
htp /Âmrvw.evora.net{gracadivor, (2008)
29t
Anexo 15 - Matriz de caracterização institucional da
Íreguesia de Nossa Senhora de Machede, de acordo com
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292
Anexo 15 - Uatdz de caracbrização institrcional da Íreguesia de Nossa Senhora de llachede,
de acordo com o critÉrio da utilidade do Agrupamento
(Classes de acüüdade económica identiÍicadas e oferta Íormativa actual do Agrupamento nos Cursos
de Educação Formação (CEF) e dos alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componente funcional e
sua relação com a freguesia de Nossa Senhora de Machede)







António Dias; O Cabaz, comércio
misto; Loja Tecidos e Mercearias,
Feliciana Ramos; Loja Mercearias,
Ermelinda Alvorado; Loja Comércio


































lgreja Paroquial de Nossa Senhora de
Machede;
Restauração
CaÍé Popular; CaÍé Central; CaÍé











Diana Limpa, construção civil e
limpezas; Damásio Peixe, empreiteiro
de estuque; RVJ, Sociedade
Construções Lda; JBP, construções;
Adelino Fialho, construção civil; Piteira
e Piteira, construção civil; Cachola e
Cachola, Lda, construção civil;
Joaquim lnácio Btrchas,
retroescavadoras e @nstrução civil;
Cutelaria
Curtumes Libório & Fernandes,Lda;
Electricidade
Lidório & Fernandes,Lda; Maximus




Valentim Pereira, mecânico auto e
motociclos; Joaquim Barradas,






PaniÍ'cadora de Nossa Senhora de
Machede; Padaria André Balixa;
Pavimentos/Soalhos
Pintura





Coolma - Cooperativa Oleícola de
Machede; Cooperativa Agrícola Ne 1
de Nossa Senhora de Machede;
Unidade Colectiva de Produção











Obra S. José Operário; AssociaÉo
para o Desenvolvimento e Bem-Estar





Centro de Saúde de Evora - Extensão
















Clube Desportivo de Caça e Pesca de
Nossa Senhora de Machede;






Associação de Caçadores e
Pescadores do Montinho e Anexos;
Banda
Banda Filarmónica da Casa do Povo
de Nossa Senhora de Machede;
Casa do Povo
Casa do Povo de Nossa Senhora de
Machede;
Grupo
Grupo de Jovens de Nossa Senhora
de Machede; Corpo Nac'onal de
Escutas, Agrupamento 1191 de Nossa
Senhora de Machede;
Nucleo





Creche Creche da 0bra de S. José Operário;
Animadora (EE)
Jardim-de-lnÍância
Jardim-de-lnÍância de Nossa Senhora
de Machede;
Escola EBI







Escola de Música da Banda
Filarmónica da Casa do Povo de
Nossa Senhora de Machede;
Legenda: Classes de acüvidade económica com oferta Íormativa no Agrupamento e sua
relação com a Íreguesia de Nlossa Senhora de Machede
Fontês: Pesquisa no teÍreno; Governo Givil de Evora; lnstitrto de Segurança Social; Gâmara Municipal
de Évora; Junta de Fregue§a de Nossa Senhora de Machede; Ministório da Economía; lnstituto Português da
Juventude; Associação Comercial de Evora; Páginas Amarelas; htts/ rww.cartasocial.pt;
htp://www.evora.netliÍnsmachede, (2008)
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Anero 16 - llatriz de carasterização institucional da lreguesia de S. líiguel de llachede, de
acordo com o critério da utilidade do Agrupamento
(Classes de actiüdade económica identiÍicadas e oferta Íormativa actual do Agrupamento nos Cursos
de Educação Formação (CEF) e dos alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componentê funcional e
sua relaçáo com a Íreguesia de S. Miguel de Machede)



















Jorge Manuel Cardoso Nunes; João













Junta de Freguesia de S. Miguel de







lgreja Matriz de S. Miguel de
Machede; lgreja de S. Francisco;
Restauração
Snack-Bar Central; Adega do Miguel;
Cafetaria Bar da Vila; CaÍé «fi









Vicente José Batista Galiano,
carpintaria;
Construção Civil
Construções Manuel lnácio Rico;
Construções António José Bravo











PaniÍicadora Panificadora "A Flor";
Pavimentos/Soalhos
João Romão & Filhos, assentamento
de soalho e tacos;
Pintura EpiÍâneo Canha, pintura auto;






Jose Pacheco, AlÍaias Agrícolas;
Sociedade Agro-Pecuária do Monviso
Lda; Logovinha, Sociedade Agrícola,
SA;
Silvicultura







Centro de dia Obra de S. José
Operário; Centro de Dia de S. Miguel
de Machede; Associação, Amigos,







Centro de Saude de Evora - Extensão














Associação Desportiva Cinegética das
Lages Grandes;
Clube
Clube de Caça e Pesca de S. Miguel
de Machede;
Grupo









Desportiva e Recreativa das Courelas
da Toura;
Banda
Banda Filarmónica "24 de Junho" da
Casa do Povo;
Casa do Povo
Casa do Povo de S. Miguel de
Machede;
Grupo
Grupo Musical Dependentes do









Creche Creche da Obra de S. José Operário;
Animadora (EE)
Jardim-de-lnÍância
Jardimde-lnÍância da Obra de S. José
Operário;








Associação para o Desenvolvimento
Comunitário - Suão;
Esmla de Música
Escola de Música da Banda
Filarmónica "24 de Junho" da Casa
do Povo;
Legenda: [-__l Classes de actividade económica com oferta Íormaüva no Agrupamento e sua
relação com a Íreguesia de S. Miguel de Machede
Fontes: Pesquisa no teneno; Governo Civil de Évora; lnstituto de Segurança Social; Câmara Municipal
de Evora; Junta de Freguesia de S. Miguel de Machede; Ministério da Economia; lnstituto Português da




Anexo 17 - Matriz de caracterização institucional do
Agrupamento de acordo com o critério da utilidade
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àZR - Salão de Beleza; BAC -Elsa
Augusto, cabeleireiros; Cabeleireiros
Unissexo, Nazaré Roxo; Cabeleireira,
Depil Salud; Nita, cabeleireiros; Susana,
cabeleireiros; Ju cabeleireiros; Mena,
cabeleireiros; Carla Alexandre,
cabeleireiros; Lena, cabeleireiros;
Primavera, salão de cabeleireiros; Aida
e Vilorino, Lda; CAN - Salão de
cabeleireira - Laurinda Duarte Vicente;
Salão de cabeleireira - Mena Luz; SMM






AZR - Talho Nova Carnes; Cooperativa
Operária de Consumo Azarujense,
SCRL; Mini-Mercado,Rita; BAC
Padaria Francisco Lopes Carvalho;
Supermercado Godinho; Ecomarché, os
mosqueteiros; Mini-mercado do Granito;
Mini-Mercado, Granito Centro; Mini-
Mercado Francisco D.S; Peixaria Mini-
Mercado, GolÍinho; Mixcarnes, Talhos,
Lda; Mini-Mercado Arsénico; Talho,
António Manuel Eleutério Fernandes;
Mini-Mercado S.L.; CAN
Padaria/Pastelaria Vitória; Mini-Mercado
Quintinha; Mini-Mercado Paixão Mira;
Mini-Mercado lrene Badagola; Mini-
Mercado Nelson; Mini-Mercado Preço
Certo; Mini-Mercado Susana Simões;
GCD - Jerónimo Coelho; NSM
Comércio Produtos Alimentares António
Dias; O Cabaz, comércio misto; Loja




Anexo 17 - Matriz de caracterlzação institurional do Agrupamerfio de acordo com o critério da
utilidade
(Classes de actiüdade económica identiÍicadas e oÍerta Íormativa actual do Agrupamento nos Cursos
de Educação Formação (CEF) e dos alunos integrados no Ensino Especial (EE) com componente funcional)
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Loja Mercearias, Ermelinda Alvorado;
Loja Comércio Misto, Faustina Roberto












AZR - Mini-Mercado Camilo Acanhado
Fernandes; BAC - Anar Tintas; Tintas
Potro, agente autorizado; Harp Rosa,
Vinhos Lda; António Barrambana, peças
auto; João Barrenho radiadores; JodaÍe,
Tintas; Tintas Sotinco; Marques &
Rebelo, Lda; Lucas Denso, baterias;
João M. Alves Rosa, Lda, equipamentos
para escritório e consumíveis; Voltisol,
GPL; Maxi-Car, comércio de veículos e
peças, Lda; J. J. Madeira, comércio e
reparação de automóveis; Eurocerca,
serviço de comércio de vedagões;
Joaquim M. V. Coelho, armazém de
candeeiros, lantemas e iluminação;
Rainbow; Frutas Tempero, comércio de
Írutias e produtos hortícolas, Lda; Loia
das Rações; Miguel Piteira, máquinas e
ferramentas; Planidoc, equipamento
escritório; Sadpal, Sociedade Alentejana
de Distribuição Alimentar; Hens, Ra@es
Hens; Piscinas Carreu Bleu; JT
Comunicações, Material eléctrico; Casa
das Tintas; MR Lareiras; Centro de
Jardinagem, Francisca Batista; José
Martins Lopes, revenda ao público;
Altécnica, equipamento de escritório;
CAN - Lubriantas - comércio de
lubriÍicantes, L-da; Joaquim Pedro
Bizarro da Silva, máquinas agrícolas e
acessórios; Tintas Bardot; Los Mares,
importação e exportação de produtos
304
alimentares, Lda; Sadpal, Sociedade
Alentejana de Distribuição Alimentar;
Hidronova, Nilo piscinas; Ricardo
Fernandes, comércio produtos
alimentares, unipssoal; António Barras,
Unipessoal, Lda; Edgar Duarte Ferreira
AÍonso, Herdeiros; GCD - J. B. Cavaco,
Equipamentos lndustriais; Francisco
Charrua, artesanato; NSM
Electrodomésticos André Pereira; Loja
Lifer; SMM - Jorge Manuel Cardoso
Nunes; João Francisco Carvalho




PZ:R - Drogaria/Papelaria Chaveiro;
Drogaria Gaspar; Loja das Flores Kiwi;
Loja Velharias; Mini-Mercado Camilo
Acanhado Fernandes; BAC - Eborclima,
drogaria; Florista, O Raminho; Bazar
Preço Certo; José Martins Lopes,
art§os para o lar e calçado; Loja da







MR - Móveis Carmar; Utilidades
Mcláudia; BAC - Espaço Moderno,
môiliário para lojas; Recanto do Monte,
móveis rústicos e artigos decorativos;
Maria Genoveva, DecoraçÕes;
Damencar, cozinhas e móveis; Carlos





F ZR - Pronto-a-vestir, TeóÍilo Santana;
Loja Fitipe; BAC - Justino ConÍecções;
Mena, pronto-a-vestir, homem e
senhora;
Contabilidade
AZB - Teresa Ricardo, contabilidade e
serviçm; BAG - José Miguel Melro






AZH - Hotel Rural Monte do Cabeço do
Carmo; BAC - Passos Reais,
activkjades hoteleiras, sociedade
unipessoal, Lda;CAN - Hotel Convento
do Espinheiro;
lnformática
BAC - ldade Virtual - íormação
informática; A.C. & Duarte, Lda;
Assiscenter - comércio e serviços de
inÍormática, Lda; lnÍormal, inÍormática,
Íormação e aplicações; Highlevel 2000,
equipamentos inÍormáticos; lmagem,
SOS, PC, lnternet; Recitonner Évora,
reciclagem de consumos inÍormáticos;
CAN - Novabit - lnÍormática, Lda; Miguel
Pinto, inÍormática e multimédia;
Instituição Pública
AAR - Junta de Freguesia de S. Bento
do Mato; Posto Territorial de Azaruja;
BAC - Junta de Freguesia do Bacelo;
Direcção Regional de Educação do
Alentejo; CAN - Junta de Freguesia dos
Canaviais; GCD - Junta de Freguesia de
Graça do Divor; NSM - Junta de
Freguesia de Nossa Senhora de
Machede; SMM - Junta de Freguesia de
S. Miguelde Machede; Posto Territorial










BAC - Papelaria/Tabacaria Avenida;
NSM - Papelaria Piteira;
Religião
AZR - lgreja de S. Bento do Mato; lgreja
Matriz de Nossa Senhora de Fátima;
BAC - Centro Social e Paroquial de
Nossa Senhora de Fátima; CAN
Paróquia de Nossa Senhora da Boa
Esperança; Casa da Sagrada Família;
GCD - lgreja Paroquial de Nossa
Senhora da Graça do Divor; NSM -
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de Moradores do Bairro do Bacelo;
CaÍé/Restaurante o Gugas; Snack-Bar,
o Escondidinho do Bacelo; Pastelaria, a
Tropical; CaÍetaria Passos Reais;
Manuel Galhetas, casamentos e
baptizados; Cafetaria, o Pastor;
Restaurante o Quintal D. Quixote;
CaÍetaria Dois lrmãos; CaÍetaria
Charcutaria e Tabacaria Suisse;
CaÍetaria St Moritz; CaÍé Snack-Bar, o
Puzzle; Snack-Bar, Luz l,lova;
Cervejaria/Marisqueira Magui;
Restaurante Pôr clo Sol; CAN - Caíé o
lnácio; CaÍé o Apressado;
CaÍé/Restaurante da Pu; CaÍé
Gamezone; CaÍé Solar, S. Martinho;
CaÍetaria Faísca; CaÍé/Restaurante
Bridon; Restaurante o Cozinheiro; Bar
Casa do Povo de Canaviais; Pastelaria
Rico Doce; Snack-Bar/Restaurante "O
Toninho"; Quintal D. Quixote,
restaurante catering; CaÍé Clube
Desportivo e Recreativo Canaviais;
GRD - Café/Restaurante «Q Divor";
CaÍé tríoinho de Vento; Snack-Bar "O
Bezirx"; Bar Casa do Povo; NSH - CaÍé
Popular; CaÍé Central; CaÍé Banha;
CaÍé Associação de Caçadores e
Pescadores; SHt - Snack-Bar Central;
Adega do Miguel; Cafetaria Bar da Vila;
CaÍé "A Varanda"; Bar da Casa do
Povo;
Serv§os
AZR - Millenium BCP; Caeiro,
Administração de Propriedades, Lda;
Rustitur - Planos Turístios e
Recreativos Lda; Cetambo, engenharia
sanitária e ambiente; Açoreana






Raposo;BAC - Exchange, Especialistas
em Íinanciamento; Barbearia Manuel




reÍrigeração e climatização; Manuel
António Leal Cortes, lenhas e aluguer
de retroescavadoras; Mário Balsinhas,
ar condicionaOo; MS Automóveis; Carlos
Marques Santos, Unipessoal, Lda;
Eborclima, ar condicionado; Acqualem,
Fonte Lusa, sistemas de Íiltragem de
águas; Vídeo Mania; Palmeira
Videoclube, Tabacaria; Depileaser,
lnstituto de Beleza, Lda; Cinebank,
clube vídeo 24h; Rota das Limpezas,
sociedade limpezas, Unipessoal; A. C.
Hipólito, Salão de ExposQão Automóvel;
Elisa Luz, engomadeira; Escola de
Condução, lnÍante D'Évora; Securitas
Direct; Carvalheira e Associados,
Seguros Zurlch: Pool, Solutions Évora;
Bétula, arquitectura paisagística e
comércio de flores; Veterinária
Eboravet; Clínica Veterinária Vétalamos;
Peritos Rigor - gabinete de peritagens,
Lda; Bricomotor, ahguer de máquinas e
equipamentos, Lda; Paulo Nuno Silva,
fotograÍias, Unipessoal, Lda; CAN
Amadeu José da Conceição Correia,
máquinas de diversão; Maria Biscoito e
Companhia, Íestas com magia; Centro
Hípico Vale Flor; Tqual,Lda, hpiene e
segurança no trabalho; Fernando Pires,
equitação, unipessoal, Lda; AE - Ailes
do Espectáculo, sociedade de
reprodução e gestão de cultura, Lda;
309
José Augusto da Costa Araújo
Sociedade Unipessoal, Lda; Dinjotur,
organização de eventos, Unipessoal,
Lda; Júlia Maria Costa Mendonça Mira,
Cassilda Jesus Mendonça Mira e Ana
Teresa Jesus, imobiliária;
Turismo Rural
CAN - Quinta do Pintor, turismo rural;




CAN - Batiatas Fritas Artesanal Pura, de
Catarina Gosta Galego Godinho;
Caixilharia
BAC - António Pica Encarnação,
caixilharia, Lda;
Carpintaria
AZR - Carpintaria Jacinto Abadia; José
F.C. Pequito, carpintaria; BAC
Femando Manuel Pardal Cardador,
oÍicina e carpintaria; SMM - Vicente
José Batista Galiano, carpintaria;
Construção Civil
AZR - RF Rosado & Filhos, construção
civil e obras públicas; Manuel Cosme,
pintura e construção civil; Azarunivel,
sociedade de consúuções de Azaruja
Lda; Feles lnverno, materiais de
construção civil; BAC - A V Modas,
construção civil Lda; Borges e Pascoal
Lda, empreiteiros de estuque; Pinturas
Joaquim Saloio; Baião & Filhos,
construção civil; Alémobra, sociedade
de constru@o imobiliária; Marcelino
Rego, construções, Lda; Saraiva &
Letras, Lda; Telheiro do Gaio; CAN -
Amândio e Godinho, Sociedade de
Construções, Lda; Construções M. J.
Cavaco; Constnrções M.J. Saragoça,
Lda; Joaquim Canasco, construçâo e
recuperação de ediÍícios; Construções
Tição, Lda; Sociedade de Construções
Unipessoal, Lda; Vareta & Valente, Lda;
Manuel José Barbeiro, construções;
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R.N.S. Sociedade de Construções,
Unipessoal, Lda; Ferreira & Dordio,
Lda;NSt - Diana Limpa, construção civil
e limpezas; Damásio Peixe, emprenteiro
de estuque; RVJ, Sociedade
Construções Lda; JBP, construçóes;
Adelino Fialho, construção civil; Piteira e
Piteira, construção civil; Cachola e
Gachola, Lda, construção civil; Joaquim
lnácio Buchas, retroescavadoras e
construção civil; SilM - Constru@es
Manuel lnácio Rico; Constru@es
António José Bravo Canha, Construções
A. Silva & Rego, Lda;
Cutelaria
AZB - Cutelaria Joaquim André Silva
Franzina, Herdeiros, Lda;
Curtumes NSM - Lidório & Fernandes,Lda;
Electricidade
BAC - Evoracontrol, instalação de
automatismos, Lda; lnstalévora, Lda;
CAN - Dianatel, Montagens Eléctricas,
Lda; Evorcontrol - instalação de
automatismos, Lda; Nova Luz
montagem redes eléctricas; NSM
Libório & Femandes,Lda; Maximus




AZ;R - TICA - transÍormação industrial
corticeira Azaru.iense Lda; Juvenal M.
Varela Mira & Filhos, Lda; Norberto dos
Santos Gíú;Tiago Melro & Filhos, Lda;
Adriano José Carapinha, Ginó & Filhos,
Lda; Adriano Sureda Ferrão Tique,
Herdeiros, Lda; António Pepe & Me
Lucinda, Lda; GorliçaÍte, aÍte em cort§a
Lda; Granaz; Pepe Duque Ferrão e
Filhos, Lda;Canelas e Companhia, Lda;




AZR - Herman Daamen, máquinas
agrícolas; OÍicina Auto-Azarujense;
BAC - Lubridiana, comércio de
lubriÍicantes e acessórios l-da; Manuel
Maria Filhos, Lda; Evagro, asslstência
técnica; A L. Amaral, oÍicina de bate-
chapas, pinturas; Francisco Catarino &
António Banambana, oÍicina auto; José
Vilalva, oÍicina reparações auto; Adriano
Hipólito, bate-chapas e pintura; Auto
Roque Vinagre e José António, oÍicina
de reparações; Manuel Henrique Gomes
Sobral, oÍicina auto; Decor JiPe,
acessórios todo-o-teneno; Manuel
Santana, mecânico de máquinas de
costura; CAN - OÍicina de Mecânica
Geral; J. J. Madeira, reparação e
comércio de automóveis; Portas
António A.T. Correia; Expresso Glass,
substituição e reparação vidros auto;
GRD - A. J. Salvadinha, mecânico auto,
Unipessoal, Lda; NSil - Valentim
Pereira, mecânico auto e motociclos;
Joaquim Barradas, reparação de





BAC - Fialho, alÍaias agrícolas - Fialho e
lrmãos; Tecnitornos, Eborense, Lda;
Premetal, metalurgia de reparações e
máquinas agrícolas agrícolas, Lda;
Manuel Fialho, Lda; CAN - Sociedade




A,ZR - Empadaria/Creparia, de Manuel
Luís Duarte; CAN - Galerias Móveis S.
Francisco Lda; Adelino Ourives, móveis
de cozinha, mobílias e restauro;
PaniÍicadora
BAC - PaniÍicadora Central Eborense;
CAN - Padaria Qualitus, Lda; Manuel
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Ramos da Silva, Íabrico e venda de
empadas; NSH - PaniÍicadora de Nossa
Senhora de Machede; Padaria André
Balixa;SilM - PaniÍicadora "A Flor";
Pavimentos/
Soalhos
AZR - J. Lobato, construções em
pavimentos de madeira, Lda; SMM -
João Romão & Filhos, assentamento de
soalho e tacos;
Pintura SMM - EpiÍâneo Canha, pintura auto;
Praça de Táxis
AZR - Taxis Pimpão, Lda; Taxis
Godinho, Lda; BAC - Auto Taxis
Ludovino Machado, Lda;CAN - Serman,
serviços de taxis; Lda; GCD - lsídro
José Lobo; Táxis Matos; StIt - Táxis
Fonte-Boa, Lda;
Queijaria CAN - Queijaria Cachopas;
Serralharia Civil







A,ZR - Sociedade Agrícola Herdade da
Venda Lda; Sociedade Agrícola Paço
de Camões, Lda; CAN - Sociedade
Agro-Florestal Barrocal do Degebe, Lda;
Sociedade Agrícola de Alpedriche, Lda;
Sociedade Agrária de TransÍormacion,
Los Gonzalez; GRD - Sociedade
Agrícola de Vale das Marias, Lda;NSt -
Coolma - Cooperativa Oleícola de
Machede; Cooperativa Agrícola N0 1 de
Nossa Senhora de Machede; Unidade
Colectiva de Produção Agrícola Povo
Unido de S. Vicente de Valongo, SCRL;
Sllil - José Pacheco, AlÍaias Agrícolas;
Sociedade Agro-Pecuária do Monviso
Lda; Logovinha, Sociedade Agrícola,
SA;
Silvicultura BAC - Viveiro Florestal;
Viticultura
BAC - Quinta/Adega da Cartuxa; SMM -







BAC - Centro Acunpuntura Alentejo,
Lda;
Centro de Dia
AZ,R - Santa Casa da Misericórdia de
Azaruja; BAC - Centro Social e
Paroquialde Nossa Senhora de Fáüma
Associação de ldosos e ReÍormados do
Bacelo (AIRB); CAt{ - Associação de
ReÍormados, Pensionistas e ldosos dos
Canaviais (ARPIC); Associação
Mutualista Legado Caixeiro Alentejano;
Habitação e Lazer de São Leonardo;
GRD - Lar da 3e ldade de Graça de
Divor; NSt - Obra S. José Operário,
Nossa Senhora de Machede;
Associação para o Desenvolvimento e
Bem-Eskr de Nossa Senhora de
Machede; SÍtil - CenFo de dia Obra de
S. José Operário, S. Miguel de
Machede; Centro de Dia de S. Miguel de
Machede; Associação, Am§os,
ReÍormados, Pensionistas e ldosos de
S. Miguelde Machede;
Centro Dietétbo BAC - Centro Dietético do Bacelo;
Centro de
Fisioterapia
BAC - Fisiobacelo, Centro de
Fisioterapia do Bacelo;
Centro de Saúde
,tZR - Centro de Saúde de Evora -
Extensão de Saúde de Azaruja; BAC - l.
D. T., Delegação Regional de Évora;
Fresenius Medical Care;GRD - Centro
de Saúde de Évora - Extensâo de Graça
de Divor; NSM - Centro de Saúde de
Évora - Extensão de Saúde de Nossa
Senhora de Machede; SMM - Centro de
Saúde de Évora - Extensão de Saúde
de S. Miguelde Machede;
Clínica Análises
AZR - Flaviano Gusmão, posto de
colheita de Azaruja; BAC - Laboratório
do sono, estudo e planeamento de
314












BAC - Consultorio Médico, Manuel
Fialho Bento;
Farmácia BAC - Farmácia Teixeira;
Hospital
Hospital do Espírito Santo




- Santa Casa da Miseritrcrdia de
Azaruja; BAC - Centro Social e
Paroquialde Nossa Senhora de Fátima;
Associação Àloradores do Bairro do
Bacelo; Lar de ldosos "Obra s. José
Operário"; CAN - Associação Mutuallsk
Legado Caixeiro Alen§ano; Habitação
e Lazer de São Leonardo; GRD - Lar da
3ê ldade de Graça de Divor; NSIII - Obra
S. José Operário, Nossa Senhora de
Machede; SilM - Lar Obra de S. José
Operário, S. Miguelde Machede;
Posto de
Medbamentos
NZR - Farmácia Santana Unipessoal,
Lda; BAC - Ervanária Cris; CAN - Posto
Farmacêutico Móvel dos Canaviais -
Farmácia Central; NSt - Posto





CAN - Associação Desportiva de
Caçadores e Pescadores dos Canaviais
(Monte do Montinho); SMM
Associação Desportiva Cinegética das
Lages Grandes;
Clube
BAC - Clube de Ténis de Evora; Clube
Vólei de Évora; Clube de Caça
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Associativa Moderna; Clube de Caça e
Pesca do Bacelo; NStl - Clube
Desportivo de Caça e Pesca de Nossa
Senhora de Machede;Silil - Clube de
Caça e Pesca de S. M§uel de
Machede;
Grupo
A,ZR - Grupo União Recreio Azarujense;
Grupo ColumbóÍilo Azarujense; Grupo
Desportivo Azarujense; BAC - Grupo
Futebol Eborense; CAN - Grupo
Desportivo e Recreativo de Canaviab;
GCD - Grupo Desportivo Cultural e
Recreativo de Graça de Divor; NSm -
União Desportiva Machedense; StH -







- Associação de DeÍesa dos
lnteresses e Cultura da Azaruja
(ADICA); Associação de
Desenvolvimento e Solidariedade de
Azaruja (ADSA); Associação
Sóciocultural Terapêutica de Azaruja;
BAC - Associação Moradores do Baino
do Bacclo; 4a Dimensão - Associação
Paroquial; Associação Portuguesa do
Cavalo Luso-Árabe (APCLA);
Associação Escolinha D'Arte;
Associação de Pais e Encarregados de
Educação do Agrupamento Ne 4 de
Escolas de Évora; Associação de
Surdos de Évora; CAN - Associação
Scio - Cultural e Recreativa do Pessoal
do Espírito Santo; Associação
ColumbóÍilos do Grupo Desportivo e
Recreativo dos Canaviais; GCD
Associação de ldosos e Reformados
Nossa Senhora Graça de Divor;
Associação Juvenil de Graça de Divor;
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Associação de Caçadores de Graça de
Divor; NSil - Associação de Caçadores
e Pescadores do Montinho e Anexos;
SMil - Associação Cantinho dos
Necessitados; Associação Cultural
Desportiva e Recreativa das Courelas
da Toura;
Banda
AZR - Banda Filarmónica do Grupo
União e Recreio Azarujense; NSil -
Banda Filarmónica da Casa do Povo de
Nossa Senhora de Machede; SMM -
Banda Filarmónica "24 de Junho" da
Casa do Povo;
Casa do Povo
CAN - Casa do Povo de Canaviais;
GCD - Casa do Povo de Graça de Divor;
NSM - Casa do Povo de Nossa Senhora
de Machede; SMM - Casa do Povo de
S. M§uelde Machedel
Grupo
AZR -GOSMA - Grupo Orgulhoso de ser
Motard Alentejano; Grupo Musical
Azarujense, "Os Unidos'; Grupo de
Amigos do TT; Grupo Cicloturismo
Azarujense; BAC - Ciclotur; Grupo
Motard do Templo; NSt - Grupo de
Jovens de Nossa Senhora de Machede;
Silil - Grupo Musical Dependentes do
Ritmo; Grupo the Grum; Grupo Musical
Asas Latinas;
Núcleo
AZR -Núcleo Associado Jovens
Azarujenses (NAJA); BAC - Corpo
Nacional de Escutas, Escutismo
Católico Português, Agrupamento Ne 37;
NSIII - Corpo Nacional de Escutias,














GAN - TranspoÍtes Luís & Jerónírno,




BAC - Creche Palmo e Meio; Creche, o
Pequerrucho; CAN - Creche da
Associação Mutualista Legado Caixeiro
Alentejano, Quintia dos Apóstolos;
Creche, Casa do Sagrado Coração de
Jesus, Quinta do Pio, Creche; NSM -
Creche da Obra de S. José Operário;






- Jardimde-lnÍância de Azarula;
BAC - Jardim-de-lnfância, Centro
Comunitário Pastorinhos de Fátima;
Jardimde-lnÍância, Escolinha D'Arte;
Jardím-de-lnfância do Bacelo; Jadim-
de-lnÍância Penedo de Ouro; CAN -
Jardimde-lnÍância de Canaviais;
Jardim-de-lnÍância da Associação
Mutualista Legado Caixeiro Alentejano,
Quinta dos Apóstolos; lnÍantário, Casa
do Sagrado Coração de Jesus, Quinta
do Pio; Jardim-de-lnÍância, O Ninho;
GCD - Jardim-de-lnÍância de Graça de
Divor; NSM - Jardim-de-lnÍância de
Nossa Senhora de Machede; SMM -
Jardim-de-lnÍância da Obra de S. Jose
Operário;
Escola EB1
,r,ZR - Escola EBl de Azaruja; BÂC -
Escola EB1 de Frei-Aleixo; CAN
Escola EBl de Canaviais; GCD - Escola
EB1 de Graça de Divor; NSM - Escola
EBI de Nossa Senhora de Machede;
SMil - Escola EB1 de S. Miguel de
Machede;





BAC - Pólo da Universidade de Evora -
Leões;
Ensino Especial
ÀZR - Associação OÍicina da Courela;
BAC - CerckJiana CRL; Casa das Pites,
Unidade Residerrcial, Cercidiana; CAN -
Cercidiana; Associação de Reabilitação,
Apoio e Solidariedade Social (ARASS);
Associação Sócio-Terapêutica de Évora;
Escola
Comunitária
BAC - Centro Comunitário Pastorinhos
de Fátima; SMM- Associação para o
Desenvolvimento Comunitário - Suão;
Escola de Música
^,ZR 
- Escola de Música da Banda do
Grupo União e Recreio Azarujense;
NSil - Escola de Música da Banda
Filarmónica da Casa do Povo de Nossa
Senhora de Machede; SMM - Escola de
Música da Banda Filarmónica "24 de
Junho" da Casa do Povo; de S. Miguel
de Machede;
Legenda: Classes de actividade económica com oferta formativa no Agrupamento
AZR - Azaruja; BAC - Bacelo; CAN - Canaviais; GCD - Graça de Divor; NSli - Nossa Senhora de
Machede; SUU - S. Mguel de Machede
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Anexo 18 - Matriz de caracterização institucional do
Agrupamento como Íactor potenciador de novas oÍertas
educativas
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Anexo 18 - llatriz de caracêrização insütucional do Agrupamento como Íactor potenciador de
novas oferlas educativas
(Classes de actiüdade económica identiÍicadas e oÍerta Íormdiva aclr.ral do Agrupamento nos Cursc
de Educação Formaçâo (CED e dos alunos integrados no Ensino Especlat (EE) com coínponeote funcional '







FuZR - Salão de Beleza; BAG -Elsa
Augusto, cabeleireiros; Cabeleireiros
Unissexo, Nazaré Roxo; Cabeleireira,
Depil Salud; Nita, cabeleireiros;
Susana, cabeleireiros; Ju cabeleireiros;
Mena, cabeleireiros; Carla Alexandre,
cabeleireiros; Lena, cabeleireiros;
Primavera, salão de cabeleireiros; Aida
e Vitorino, Lda; GAN - Salão de
cabeleireira - Laurinda Duarte Vicente;
Salão de cabeleireira - Mena Luz; SMtl






AZR - Talho Nova Cooperativa
Operária de Consumo Azarujense,
SCRL; Mini-Mercado,Rita; BAC
Padaria Francisco LoPes Carvalho;
Supermercado Godinho; Ecomarché,
os mosqueteiros; Mini-mercado do
Granito; Mini-Mercado, Granito Centro;
Mini-Mercado Francisco D.S; Peixaria
Mini-Mercado, GolÍinho; Mixcarnes,
Talhos, Lda; Mini-Mercado Arsénico;
Talho, António Manuel Eleutério
Fernandes; Mini-Mercado S.L.; CAN -
Padaria/Pastelaria Vitória; Mini-
Mercado Quintinha; Mini-Mercado
Paixão Mira; Mini-Mercado lrene
Badagola; Mini-Mercado Nelson; Mini-
Mercado Preço Certo; Mini-Mercado
Susana Simões; GCD - Jerónimo





comércio misto; Lo.ia Tecidos e
Mercearias, Feliciana Ramos; Loja
Mercearias, Ermelinda Alvorado; Loia
Comércio Misto, Faustina Roberto
Pimenta; SMM - Mini-Mercado
"Gigante";
Alimentares io Dias; O Cabaz,
artigos de caça,
pesca e desporto;








Fernandes; BAC - Anar Tintas; Tintas
Potro, agente autorizado; HarP Rosa,
Vinhos Lda; António Barrambana,
peças auto; João Barrenho radiadores;
JodaÍe, Tintas; Tintas Sotinco; Marques
& Rebelo, Lda; Lucas Denso, baterias;
João M. Alves Rosa, Lda,
equipamentos Para escritório e
consumíveis; Voltisol, GPL; Maxi-Car,
comércio de veículos e peças, Lda; J. J.
Madeira, comércio e reParação de
automóveis; Eurocerca, serviço de
comércio de vedações; Joaquim M. V.
Coelho, armazém de candeeiros,
lanternas e iluminação; Rainbow;
Frutas Tempero, comércio de Írutas e
produtos hortícolas, Lda; Loja das
Rações; Miguel Piteira, máquinas e
Íerramentas; Planidoc, equipamento
escritório; Sadpal, Sociedade
Alentejana de Distribuição Alimentar;
Hens, Rações Hens; Piscinas Carreu
BIeu; JT Comunicações, Material
eléctrico; Casa das Tintas; MR Lareiras;
Centro de Jardinagem, Francisca
Batista; José Martins Lopes, revenda
ao público; Altecnica, equipamento de
escritório; CAN - Lubriantas - comércio
- Mini-Mercado Acanhado
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de lubriÍicantes, Lda; Joaquim Pedro
Bizarro da Silva, máquinas agrícolas e
acessórios; Tintas Bardot; Los Mares,
importação e exportação de produtos
alimentares, Lda; Sadpal, Sociedade
Alen§ana de Distribuição Alimentar;
Hidronova, Nilo piscinas; Ricardo
Fernandes, comércio Produtos
alimêntares, unipessoal; António
Barras, Unipessoal, Lda; Edgar Duarte
Ferreira Afonso, Herdeiros; GCD - J. B.
Cavaco, Equipamentos lndustriais;
Francisco Charrua, artesanato; NSM -
Electrodomésticos André Pereira; Loja
LiÍer; SilM - Jorge Manuel Cardoso
Nunes; João Francisco Carvalho




AZR - Drogaria/Papelaria Chaveiro;
Drogaria Gaspar; Loja das Flores Kiwi;
Loja Velharias; Mini-Mercado Camilo
Acanhado Fernandes; BAC
Eborclima, drogaria; Florista, O
Raminho; Bazar Preço Certo; José
Martins Lopes, artigos para o lar e
calçado; Loja da China; Bazar





AZ;R - Móveis Carmar; Utilidades
Mcláudia; BAC - Espaço Modemo,
mobiliário para lojas; Recanto do
Monte, móveis rústicos e artigos
decorativos; Maria Genoveva,
Decorações; Damencar, cozinhas e
móveis; Carlos Ramalhinho, arte e







- Pronto-a-vestir, TeóÍilo Santana;
Loja Filipe; BAC - Justino ConÍecçóes;
Mena, pronto-a-vestir, homem e
senhora;
Contabilidade
A,ZR - Teresa Ricardo, contabilidade e
serviços; BAC - José Miguel Melro





AZR - Hotel Rural Monte do Cabeço do
Carmo; BAG - Passos Reais,
actividades hoteleiras, sociedade





BAC - ldade Virtual - Íormação
informática; A.C. & Duarte, Lda;
Assiscenter - comércio e serviços de
inÍormática, Lda; lnÍormal, inÍormátba,
Íormação e aplicações; Highlevel 2000,
equipamentos inÍormáticos; lmagem,
SOS, PC, lnternet Recitonner Évora,
reciclagem de consumos inÍormáticos;
CAN - Novabit - lnÍormática, Lda;





AZR - Junta de Freguesia de S. Bento
do Mato; Posto Territorial de Azaruia;
BAC - Junta de Freguesia do Bacelo;
Direcção Regional de Educação do
Alentejo; CAN - Junta de Freguesia dos
Canaviais; GCD - Junta de Freguesia
de Graça do Divor; NSM - Junta de
Freguesia de Nossa Senhora de
Machede; SltlM - Junta de Freguesia
de S. Miguel de Machede; Posto












BAC - Papelaria/Tabacaria Avenida;
NSil - Paplaria Piteira;
Religião A,ZR - lgreja de S. Bento do Mato; Voluntariado
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lgreja Matriz de Nossa Senhora de
Fátima; BAC - Centro Social e
Paroquialde Nossa Senhora de Fátima;
CAN - Paróquia de Nossa Senhora da
Boa Esperança; Casa da Sagrada
Família; GCD - lgreja Paroquial de
Nossa Senhora da Graça do Divor;
NSM - lgreja Paroquial de Nossa
Senhora de Machede; SMIII - lgreja




A;ZR - CaÍé/Restaurante Retiro do
Caçador; Pastelaria Vasques;
Restaurante Bolas; Restaurante
Sobreiro; CaÍé/Restaurante Nascer do
Sol; CaÍé SnacUBar Adega Velha;
Pastelaria/Cervejaria Snack-Bar, O
Tinocas; Bar, os Unidos; Snack-Bar
GURA; BAC CaÍetaria Snack-Bar,
Clérigos; Bar, Clube Futebol Eborense;
Pastelaria, o Cebolinha; Snack-
BarlRestaurante Michel; CaÍetaria Rico
Doce; Restaurante Aviz; Caíetaria
Centroa; Calé Parreira; CaÍé Rotunda
do Marujo; CaÍé/Restaurante, a
Parreirinha; CaÍé da Quinta; CaÍetaria
Garret; Restiaurante Cruzeiro do
Granito; Snack-Bar, CaÍetaria do
Granito; CaÍetaria, a Coluna;
CaÍetaria/Charcutaria Ramos; Retiro do




Pastelaria das Corunheiras, Mina Doce;
CaÍé Petisqueira, o Corbie;
Pastelaria/Charcutaria Vitória; Tasca





Rei dos Frangos; Ponto
Azul; Restaurante a Fornalha;
Cervejaria Patanisca; CaÍetaria 4e
Dimensão; CaÍé Snack-Bar, os
Lusíadas; Mix Café; Restaurante, Curva
do Bacelo; Chá de CaÍé; CaÍetaria Boa
Nova; Pastelaria a Palmeira;
CaÍé/Restaurante, Associação de
Moradores do Baírro do Bacelo;
CaÍé/Restaurante o Gugas; Snack-Bar,
o Escondidinho do Bacelo; Pastelaria, a
Tropical; CaÍetaria Passos Reais;
Manuel Galhetas, casamentos e
baptizados; CaÍetaria, o Pastor;
Restaurante o Quintal D. Quixote;
CaÍetaria Dois lrmáos; CaÍetaria
Charcutaria e Tabacaria Suisse;
CaÍetaria St Moritz; CaÍé Snack-Bar, o
Puzzle; Snack-Bar, Luz Nova;
Cervejaria/Marisqueira Magui;
Restaurante Pôr do sol; cAN - caÍé o
lnácio; CaÍé o Apressado;
CaÍé/Restaurante da Pu; CaÍé
Gamezone; CaÍé Solar, S. Martinho;
CaÍetaria Faísca; CaÍé/Restaurante
Bridon; Restaurante o Cozinheiro; Bar
Casa do Povo de Canaviais; Pastelaria
Rico Doce; Snack-Bar/Restaurante "O
Toninho"; Quintal D. Quixote,
restaurante catering; CaÍé Clube
Desportivo e Recreativo Canaviais;
GFD - CaÍé/Restaurante "O Divor";
CaÍé Moinho de Vento; Snack-Bar "O
Bezica"; Bar Casa do Povo; NSil -
CaÍê Popular; CaÍé Central; Calé
Banha; CaÍé Associação de Caçadores
e Pescadores; SMM - Snack-Bar
Central;Adega do Miguel; CaÍetaria Bar




AZR - Millenium BCP; Caeiro,
Administração de Propriedades, Lda;
Rustitur - Planos Turísticos e
Recreativos Lda; Cetambo, engenharia
sanitária e ambiente; Açoreana
Seguros; Trarna Des[n, Marta Ricardo
Unipessoal, Lda; Relojoaria RaPoso;
BAC - Exchange, Especialistas em
Íinanciamento; Barbearia Manuel




reÍrigeração e climatização; Manuel
António Leal Cortes, lenhas e aluguer
de retroescavadoras; Mário Balsínhas,
aÍ condicionado; MS Automóveis;
Carlos Marques Santos, Unipessoal,
Lda; Eborclíma, ar condicionado;
Acqualem, Fonte Lusa, sistemas de
Íiltragem de águas; Vídeo Mania;
Palmeira Videoclube, Tabacaria;
Depileaser, lnstituto de Beleza, Lda;
Cinebank, clube vídeo 24h; Rota das
Limpezas, sociedade limpezas,
Unipessoal; A. C. Hipólito, Salão de
Exposição Automóvel; Elisa lvz,
engomadeira; Escola de Condução,
lnfante D'Évora; Securitas Direct;
Carvalheira e Associados, Seguros
Zurich; Pool, Solutions Évora; Bétula,
arquitectura paisagística e comércio de
Ílores; veterinária Eboravet; Clínica
Veterinária Vétalamos; Peritos Rigor -
gabinete de peritagens, Lda;
Bricomotor, aluguer de máquinas e





fotograÍias, Unipessoal, Lda; GAN -
Amadeu José da Conceição Correia,
máquinas de diversão; Maria Biscoito e
Companhia, Íestas com magia; Centro
Hípico Vale Flor; Tqual,Lda, higiene e
segurança no trabalho; Fernando Pires,
equitação, unipessoal, Lda; AE - Artes
do Espectáculo, sociedade de
reprodução e gestiio de cultura, Lda;
José Augusto da Costa Araújo
Sociedade Unipessoal, Lda; Dinjotur,
organização de eventos, Unipessoal,
Lda; Júlia Maria Costa Mendonça Mira,
Cassilda Jesus Mendonça Mira e Ana
Teresa Jesus, imobiliária;
Turismo Rural
CAN - Quinta do Pintor, turismo rural;






CAN - Batatas Fritas Artesanal Pura, de
Catarina Costa Galego Godinho;
Caixilharia
BAC - António Pica Errcarnação,
caixilharia, Lda;
Carpintaria
A;ZR - Carpintaria Jacinto Abadia; José
F.C. Pequito, carpintaria; BAC
Fernando Manuel Pardal Cardador,
oÍicina e carpintaria; SMM - Vicente
José Batista Galiano, carpintaria;
Carpintaria (EE)
Construção Civil
AZR - RF Rosado & Filhos, construção
civil e obras públicas; Manuel Cosme,
pintura e construção civil; Azarunível,
sociedade de construções de Azaruja,
Lda; Feles lnverno, materiais de
construção civil; BAC - A V Modas,
construção civil Lda; Borges e Pascoal
Lda, empreiteiros de estuque; Pinturas
Joaquim Saloio; Baião & Filhos,
construção civil; Alémobra, sociedade
de construção imobiliária; Marcelino
Hego, construções, Lda; Saraiva &
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Letras, Lda; Telheiro do Gaio; CAN -
Amândio e Godinho, Sociedade de
Construções, Lda; ConstruçÕes M. J.
Cavaco; Construções M.J. Saragoça,
Lda; Joaquim Canasco, construção e
recuperação de ediÍícios; Construções
Tição, Lda; Sociedade de Constnções
Unipessoal, Lda; Vareta & Valente, Lda;
Manuel José Barbeiro, construções;
R.N.S. Sociedade de Construções,
Unipessoal, Lda; Feneira & Dordio,
Lda;NSM - Diana Limpa, construção
civil e limpezas; Damásio Peixe,
emprenteiro de estugue; RVJ,
Sociedade Construções Lda; JBP,
construções; Adelino Fialho, construção
civil; Piteira e Piteira, construção civil;
Cachola e Cachola, Lda, construção
civil; Joaquim lnácio Buchas,
retroecavadoras e construÉo civil;
SMM - Construções Manuel lnácio
Rico; Construções António José Bravo
Canha, Construçôes A. Silva & RegCI,
Lda;
Cutelaria
AZR - Cutelaria Joaquim André Silva
Franzina, Herdeiros, Lda;
Curtumes NSil - Lidório & Fernandes,Lda;
Electricidade
BAC - Evoracontrol, instalação de
automatismos, Lda; lnstalévora, Lda;
CAN - Dianatel, Montagens Eléctricas,
Lda; Evorcontrol - instalação de
automatismos, Lda; Nova Luz
montagem redes eléctricas; Nslll
Libório & Fernandes,Lda; Maximus





AZR - TICA - transÍormação industrial
corticeira Azarujense Lda; Juvenal M.
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Varela Mira & Filhos, Lda; Norberto dos
Santos Ginó;Tiago Melro & Filhos, Lda;
Adriano José Carapinha, Ginó & Filhos,
Lda; Adriano Sureda Ferráo Tique,
Herdeiros, Lda; António Pepe & Mê
Lucinda, Lda; CortiçaÍte, arte em cortiça
Lda; Granaz; Pepe Duque Ferrão e
Filhos, Lda; Canelas e Companhia,
Lda; Felizardo Mira e Filhos, Lda;
Prates Vasques, cortíça, Lda;
Mecânica
AZR - Herman Daamen, máquinas
agrícolas; OÍicina Auto-Azarujense;
BAC - Lubridiana, comércio de
lubriÍicantes e acessórios Lda; Manuel
Maria Filhos, lJa; Evagro, assistência
técnica; A L. Amaral, oÍicina de bate-
chapas, pinturas; Francisco Catarino &
António Barrambana, oÍicina auto; José
Vilalva, oÍicina reparações auto;
Adriano Hipolito, bate-chapas e pintura;
Auto Roque Vinagre e José António,
oÍicina de reparações; Manuel Henrique
Gomes Sobral, oÍicina auto; Decor Jipe,
acessórios todo.o-terreno; Manuel
Santana, mecânico de máquinas de
costura; CAN - OÍicina de Mecânica
Geral; J. J. Madeira, reparação e
comércio de automóveis; Portas
António A.T. Coneia; Expresso Glass,
substituição e reparação vidrm auto;
GRD - A. J. Salvadinha, mecâni@ auto,
Unipessoal, Lda; NSM - Valentim
Pereira, mecânico auto e motocblos;
Joaquim Barradas, reparação de





BAC - Fialho, alÍaias agrícolas - Fialho




Premetal, metaluÍgia de reparações e
máquinas agrícolas agrícolas, Lda;
Manuel Fialho, Lda; CAN - Sociedade
Metalúrgica dos Canaviais, l-da;
Móveis
ÀZR - Empadaria/Creparia, de Manuel
Luís Duarte; CAN - Galerias Móveis S.
Francisco Lda; Adelino Ourives, móveis





BAC - PaniÍicadora Central Eborense;
CAN - Padaria Qualitus, Lda; Manuel
Ramos da Silva, fabrico e venda de
empadas; NSM - PaniÍicadora de
Nossa Senhora de Machede; Padaria





A,ZR - J. Lobato, construções em
pavimentos de madeira, Lda; SMM -
João Romão & Filhos, assentamento dê
soalho e tacos;
Pintura SMM - EpiÍâneo Canha, pintura auto;
Praça de Tâis
AZR - Táxis Pimpão, Lda; Táxis
Godínho, Lda; BAC - Auto Táxis
Ludovino Machado, Lda; CAN
Serman, seMços de táxis; Lda; GGD -
lsidro José Lobo; Taxis Mabs; SHt -
Táxis Fonte-Boa, Lda;
Queijaria CAN - Queijaria Cachopas;
Serralharia Civil






AZR - Sociedade Agrícola Herdade da
Venda, Lda; Sociedade Agrícola Paço
de Camões, Lda; CAN - Sociedade
Agro-Florestal Barrocal do Degebe,
Lda; Sociedade Agrícola de Al@riche,
Lda; Sociedade Agraria de
TransÍormacion, Los Gonzalez; GRD -
Sociedade Agrícola de Vale das Marias,
Lda;NStl - Coolma - Cooperativa
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Oleícola de Machede; Cooperativa
Agrícola Nq 1 de Nossa Senhora de
Machede; Unidade Colectiva de
Produção Agrícola Povo Unido de S.
Vicente de Valongo, SCRL; SltlM - José
Pacheco, Alfaias Agrícolas; Sociedade
Agro-Pecuária do Monviso Lda;
Logovinha, Sociedade Agrícola, SA;




BAC - Quinta/Adega da Cartuxa; SMM










- Santa Casa da Misericórdia de
Azaruja; BAC - Centro Social e
Paroquial de Nossa Senhora de Fátima,
Associação de Idosos e ReÍormados do
Bacelo (AIRB); CAN - Associação de
ReÍormados, Pensionistas e ldosos dos
Canaviais (ARPIC); Associação
Mutualista Legado Caixeiro Alentejano;
Habitação e Lazer de Sâo Leonardo;
GRD - Lar da 3a ldade de Graça de
Divor; NSM - Obra S. José Operário,
Nossa Senhora de Machede;
Associação para o Desenvolvimento e
Bem-Estar de Nossa Senhora de
Machede; SMM - Centro de dia Obra de
S. José Operário, S. Miguel de
Machede; Centro de Dia de S. Miguel
de Machede; Associação, Amigos,




Centro Dietétbo BAC - Centro Dietético do Bacelo;
Cenúo de
Fisioterapia
BAG - Fisiobacelo, Centro de
Fisioterapia do Bacelo;
Centro de Saúde AzR - Centro de Saúde de Evora - Recepção e
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Atendimento
(cEF)l. D. T., Delegação Regional de Evora;
Fresenius MedicalCare; GRD - Centro
de Saúde de Évora - Extensão de
Graça de Divor; ilsil - Centro de
Saúde de Évora - Extensão de Saúde
de Nossa Senhora de Machede; SMM -
Centro de Saúde de Évora - Extensão





colheita de Azaruja; BAC - Laboratório
do sono, estudo e Planeamento de

























Azaruja; BAC - Centro Social e
Paroquial de Nossa Senhora de Fátima;
Associação Moradores do Bairro do
Bacelo; Lar de ldosos "Obra s. José
Operário"; CAN - Associação
Mutualista Legado Caixeiro Alentejano;
Habitação e Lazer de São Leonardo;
GRD - Lar da 3a ldade de Graça de
Divor; NSM - Obra S. José OPerário,
Nossa Senhora de Machede; SllM -
Lar Obra de S. José OPerário, S.
Miguelde Machede;





AZR - Farmácia Santana Unipessoal,
Lda; BAC - Êrvanâria Cris; CAN - Posto
Farmacêutico Móvel dos Canaviais -
Farmácia Central; NSil - Posto





CAN - Associação Desportiva de
Caçadores e Pescadores dos Canaviais
(Monte do Montinho); SIIIM





BAC - Clube de Ténis de Evora; Clube
Vólei de Évora; Clube de Caça
Associativa Moderna; Clube de Caça e
Pesca do Bacelo; NSm - Clube
Desportivo de Caça e Pesca de Nossa
Senhora de Machede; SMM - Clube de
Caça e Pesca de S. M§uel de
Machede;
Grupo
A,ZR - Grupo União Recreio
Azarujense; Grupo ColumbóÍilo
Azarujense; Grupo Desportivo
Azarujense; BAC - Grupo Futebol
Eborense; GAN - Grupo Desportivo e
Recreativo de Canaviais; GCD - Grupo
Desportivo Cultural e Recreativo de
Graça de Divor; NSM - União
Desportiva Machedense; SMM - GruPo







AZR - Associação de DeÍesa dos
lnteresses e cultura da Azaruja
(ADICA); Associação de
Desenvolvimento e Solidariedade de
Azaruja (ADSA); Associação
Sóciocultural Terapêutica de Azaruia;
BAC - Associação Moradores do Bairro
do Bacelo; 4q Dimensão - Associação






Associação de Pais e Encarregados de
Educação do Agrupamento Ns 4 de
Escolas de Évora; Associação de
Surdos de Évora; CAN - Associação
Sócio - Cultural e Recreativa do
Pessoal do Espírito Santo; Associação
ColumbóÍilos do Grupo Desportivo e
Recreativo dos Canaviais; GGD
Associação de ldosos e Reformados
Nossa Senhora Graça de Divor;
Associação Juvenil de Graça de Divor;
Associação de Caçadores de Graça de
Divor; NSM - Associaçâo de Caçadores
e Pescadores do Montinho e Anexos;
SMM - AssociaÇâo Cantinho dos
Necessitados; Associação Cultural
Desportiva e Recreativa das Courelas
da Toura;
Banda
AZR - Banda Filarmónica do Grupo
União e Recreio Azarujense; NSM -
Banda Filarmónica da Casa do Povo de
Nossa Senhora de Machede; SMM -





CAN - Casa do Povo de Canaviais;
GCD - Casa do Povo de Graça de
Divor; NSM - Casa do Povo de Nossa
Senhora de Machede; SMM - Casa do




AZR - GOSMA - Grupo Orgulhoso de
ser Motard Alentejano; Grupo Musical
Azarujense, "Os Unidos"; Grupo de
Amigos do TT; Grupo Cicloturismo
Azarujense; BAC - Ciclotur; Grupo
Motard do Templo; NSH - Grupo de




Sltlil - Grupo Musical Dependentes do
Ritmo; Grupo the Grum; Grupo Musical
Asas Latinas;
Núcleo
MR -Núcleo Associado Jovens
Azarujenses (NA.JA); BAC - CorPo
Nacional de Escutas, Escutismo
Católico Português, Agrupamento Nq
37; NSM - Corpo Nacional de Escutas,














CAN - Transportes Luís & Jerónimo,




BAC - Creche Palmo e Meio; Creche, o
Pequerrucho; CAN - Creche da
Associação Mutualista Legado Caixeiro
Alente.iano, Quinta dos Apóstolos;
Creche, Casa do Sagrado Coração de
Jesus, Quinta do Pio, Creche; NSM -
Creche da Obra de S. José Operário;




ÀZ;R - Jardim-de-lnÍância de Azaruia;
BAC - Jardim-de-lnÍância, Centro
Comunitário Pastorinhos de Fátima;
Jardim-de-lnÍância, Escolinha D'Arte;
Jardim-de-lnfância do Bacelo; Jardim-
de-lnÍância Penedo de Ouro; CAN -
Jardim-de-lnÍância de Canaviais;
Jardim-de-lnfância da Associação
Mutualista Legado Caixeiro Alentejano,
Quinta dos Apóstolos; lnÍantário, Casa
do Sagrado Coração de Jesus, Quinta
do Pio; Jardim-de-lnfância, O Ninho;
GCD - Jardimde-lnÍância de Graça de
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Divor; NSM - Jardim-de-lnÍância de
Nossa Senhora de Machede; Silil -
Jardim-de-lnÍância da Obra de S. José
Operário;
Escola EBl
AZ;R - Escola EBl de Azaruja; BAC -
Escola EB1 de Frei-Aleixo; CAN
Escola EB1 de Canaviais; GCD
Escola EBI de Graça de Divor; NSil -
Escola EB1 de Nossa Senhora de








BAC - Pólo da Universidade de Evora -
Leões;
Ensino Especial
D,ZR - Associação OÍicina da Courela;
BAC - Cercidiana CRL; Casa das Pites,
Unidade Residencial, Cercidiana; CAN
- Cercidiana; Associação de
Reabilitação, Apoio e Solidariedade






BAC - Centro Comunitário Pastorinhos
de Fátima; SMil - Associação para o




AZR - Escola de Música da Banda do
Grupo União e Recreio Azarujense;
NSIII - Escola de Música da Banda
Filarmónica da Casa do Povo de Nossa
Senhora de Machede; SMM - Escola de
Músba da Banda Filarmónica "24 de




Legenda: Classes de actividade económica com oferta no
E Classes de actividade económica potenciadoras de novas oÍertas educatinas no
Agruparnento
ER - Azaruia; BAC - Bacelo; CAN - Canaviais; GCD - Graça de Divor; Mill - Àlossa Senhora de
Machede; SllU - S. i#guel de Machede
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Anexo 19 - lnstituições com carácter educativo no
Agrupamento
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Associação de DeÍesa dos lnteresses e Cultura da Azaruja (ADICA)
Associação de Desenvolvimento e Solidariedade de Azaruja (ADSA)
Cortiçarte, arte em cortiça Lda
Grupo União Recreio Azarujense
Junta de Freguesia de S. Bento do Mato
Núcleo Associado Jovens Azarujenses (NAJA)
Snack-Bar GURA
Teresa Rieardo, oontabilidade e serviços
Trama Design, Marta Ricardo Unipessoal, Lda
Anexo 19 - Instituições com carácter educaüvo no Agrupamento
(Freguesia de S. Bento do Mato: lnstituiçôes com carácler educaüvo)
(Freguesia de Bacelo: lnsütui@es com caÉcter educativo)
(Freguesia de Canaviais: lnstitui@s corn carácter educaüvo)
Associação de ldosos, ReÍormados e Pensionistas do Bacelo (AIRB)
Associação Moradores do Bairro do Bacelo
CaÍé; Restaurante, Curva do Bacelo
Centro Sociale Paroquialde Nossa Senhora de Fátima
Corpo Nacionalde Escutas, Escutismo Católico Português, Agrupamento Ne 37
Fialho, alÍaias agrícolas - Fialho e lrmãos
Francisco Catarino & António Barrambana, oÍicina auto
Grupo FutebolEborense
João M. Alves Rosa, Lda, equipamentos para escritório e consumíveis
Ju Cabeleireiros
Junta de Freguesia do Bacelo
4e Dimensão - Associação Paroquial
Adelino Ourives, móveis de cozinha, mobílias e restauro
Associação de Reabilitação, Apoio e Solidariedade Social (ARASS)
Associação de ReÍormados, Pensionistas e ldosos dos Canaviais (ARPIC)
Associação Mutualista Legado Calxeiro Alentejano
Bar Casa do Povo de Canaviais
Casa do Povo de Canaviais
Cercidiana
Junta de Freguesia dos Canaviais
Grupo Desportivo e Recreativo de Canaviais
Lavandaria/Papelaria Canaviais
Novabit - lnÍormática, Lda
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A. J. Salvadinha, mecânico auto, Unipessoal, Lda
Associação de ldosos e ReÍormados Nossa Senhora Graça de Divor
Associação Juvenilde Graça de Divor
Casa do Povo de Graça de Divor
Francisco Charrua, artesanato
Grupo Desportivo Cultural e Recreativo de Graça de Divor
J. B. Cavaco, Equipamentos lndustriais
Junta de Freguesia de Graça do Divor
Snack-Bar "O Bezica"
Salão de cabeleireira - Mena Luz
(Freguesia de lrtossa Senhora da Graça do Divor: lnsütuiçÕes com carácler educaüvo)
(Freguesia de Nossa Senhora de Machede: lnstituiçÕes com carácter educaüro)
(Freguesia de S. Miguel de Machede: lnstitui?ões com caná@r educdiro)
Associação para o Desenvolvimento e Bem-Estar de Nossa Senhora de Machede
CaÍé Popular
Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede
Corpo Nacional de Escutas, Agrupamento 1191 de N. Sra Machede
Grupo de Jovens de Nossa Senhora de Machede
Juntia de Freguesia de Nossa Senhora de Machede
Lidório & Fernandes,Lda
O Cabaz, comércio misto
União Desportiva Machedense
Associação, Amigos, ReÍormados, Pensionistas e ldosqs de S. M§uel de Machede;
Associação Filarmónica "24 de Junho" da Casa do Povo de S. Miguel de Machede;
Associação para o Desenvolvimento Comunitário - Suão;
CaÍé "A Varanda,;
Juntia de Freguesia de S. Miguel de Machede;
Miguel Nunes, mecânica;
Teresa MargarUa Prates Ramos de Carvalho;
Vicente José Batista Galiano, carpintaria;
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Anexo 20 - lnstituições com carácter educativo na
freguesia de Horta das Figueiras
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Anexo 20 - lnstituk;õee com carácbr educaüvo na Íreguesia de Horta das Figrciras
António Calhau Lobo Silveira Lda
Associação de ldosos, ReÍormados e Pensionistas da Horta das igueiras
Associação de do Bairro da Torregela
Associação de Moradores do Bairro de Almeirim
Associação de Mini-Golfe de
de
Centro de S. Brás
Junta de Freguesia da Horta das Figueiras
Multiauto, Placa Alentejo
Obrévora
, Sociedade Mediadora de ros
Sérgio Eduardo Santana RodrBues, Unipessoal
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Anexo 21 Questionário das Aprendizagens
lnstitucionais - Q.A l. (l)
343
U. l";',:'q.',i"i-l
Centro de lnvestioacão em Educacão e Psicoloqia
Questionário das Aprendizagens lnstitucionais
o.A.l. (l)






Nossa Senhora de Machede
São Miguelde Machede
2. Caracterizacão da lnstituicão:
2.1 Designação
2.2. Número de Associados / Sócios (proprietários)
2.3 Data de Fundação:
2.3.1 .Ocorreu lnterrupção de Actividade
Sim
Não







2.4.2. Natureza jurídica e Íuncional
2.4.3. i+rea de Actividade
Autarquia
lnstituição Particular de Solidariedade Social


















3. Actividades Desenvolvidas entre 1997 e 2007





Contínuo (ao longo de todo o ano)
345






3.2.2. Horârio de Funcionamento
Geral(Laboral)





















Por uma entidade Exterior
Qual?
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Fonte: Universidde de vota - em e Psicolagia (adaptdo)
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Anexo 22 - Questionário das Aprendizagens
lnstitucionais - Q.A l. (ll)
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4. Caracterizacão da Actividade oue envolve Aorendizaoem:
4.1- Designação
4.2.1. Responsabilidade da Concepção da Actividade
Própria lnstituição
Outra lnstituição
Uma parceria envolvendo a lnstituição
O utra res oo n s abi I idade
Qual? / Quem?









De outra lnstituição da Freguesia
3s0
De outra lnstituição de outra Freguesia do concelho
Exterior ao Concelho
De onde?




Promoção do Apoio Social
Carácter Lúdico / Recreativo
Modemização da própria lnstituição
Formação do Pessoalda lnstituição
Formação ProÍissional
Formação Escolar
Formação ProÍissional e Escolar
Autroêl Obixüvobl
Quais:
4.2.4. Público - Alvo
4-2.4.1. Grupo - AIvo
Toda a Comunidade Local
Grupo EspecíÍico
Jovens
Adultos em ldade Activa
Empresários
Famílias




Todas as Faixas Etárias
Faixa Etária EspecíÍica
Jovens




















4.2.5. Duração da Actividade
1 Dia
2-7 Dias (1 semana)
I - 14 Dias (2 semanas)
















Ao Longo da Aprendizagem
No Final da Aprendizagem
Equivalência Académ ica
Equivalência Prof issional
Equivalência Académica e Profissional
Social (da responsabilidade da Própria lnstituição)
Certificado de Participação no evento
4.2.11. Financiamento da Actividade
Sim
Própria lnstituição
Com recurso ao Exterior
lnstitucional
Particular







4.2.12.1. Em caso afirmativo
Sim
l{aturcaa EstatutáÍh dG
lnsti[r(Ées kÍceiÍas Loca[zação 

























4.2.14. Natureza da Participação
Obrigatoried ade da Participação
Condição de obrigatoriedade?
354
Não Obrigatoriedade da Participação







4.2.16 Outros aspectos relevantes
l ) Disponibilidade para realizar parcerias educativas com o Agrupamento de
Escolas Ne 4 de Évora.
Não
Sim
2l Se respondeu sim, indique caminhos conjuntos que possam ser percorridos
nesse projecto de parcerias educativas
Fonte: lhniversidade de Évora - Centro de lnvestigação em Educação e Psiulogia (adaptado)
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